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PREFÁCIO

A coletânea Perspectivas da Gestão em Turismo e Hotelaria II 
elucida temas que nem sempre são tratados nos livros tradicio-
nais, ensejando questões contemporâneas relacionadas à gestão 
dos principais setores da atividade turística: eventos, agências de 
viagem, alimentação, hotelaria e transportes.

Este livro é resultado de estudos e investigações articula-
das no âmbito do GESTE – Grupo de Estudos, Sociedade, Tra-
balho e Educação, da Universidade Federal da Paraíba – UFPB. 
Conta com a participação de 34 pesquisadores, vinculados a di-
ferentes instituições de ensino que atuam na área de turismo no 
Brasil e em Portugal.

A obra está organizada em 15 capítulos. Os três primeiros 
capítulos abordam o contexto da crise causada pela pandemia 
da Covid-19. O capítulo 1 coloca em evidência o Folkturismo na 
cidade de Lisboa, discutindo os impactos da Covid-19 nos con-
textos sociais e culturais. O capítulo 2 trata da conjuntura das 
agências de viagem no Brasil, analisando os diferentes tipos de 
crises vivenciadas pelo setor ao longo do tempo. Já o capítulo 3 
ressalta as adequações impostas pela pós-pandemia aos serviços 
de alimentação.

Seguindo no tema de segurança alimentar, o capítulo 4 
traz uma discussão sobre boas práticas de fabricação de alimen-
tos em Food Parks da cidade de João Pessoa-PB, com um olhar 
voltado para a gestão da qualidade. O capítulo 5 faz um levan-



tamento sobre o potencial turístico da cidade de Itapororoca-PB, 
revelando a percepção da comunidade local a respeito dos seus 
diferenciais competitivos. O capítulo 6 debate um relevante as-
pecto ainda pouco elucidado na área, abordando o nível de co-
nhecimento dos gestores sobre a legislação hoteleira e os seus 
trâmites jurídicos.

Os dois capítulos seguintes estão pautados no uso das Tec-
nologias da Informação e Comunicação no Turismo. O capítulo 7 
explana sobre as facilidades trazidas pela internet para o consu-
midor-turista e a consequente redução da utilização de agências 
de viagens enquanto intermediadoras do processo de aquisição 
de serviços turísticos. Enquanto o capítulo 8 versa sobre o uso da 
tecnologia da informação em processos de gestão de pessoas no 
setor hoteleiro, trazendo benefícios e maior eficiência para a área.

Ainda no âmbito da hotelaria, o capítulo 9 aponta os as-
pectos relacionados à gestão da pousada-escola da Universidade 
Federal de Ouro Preto-MG, destacando os benefícios relaciona-
dos à aprendizagem dos estudantes e os desafios alusivos espe-
cialmente à gestão financeira. Os capítulos 10 e 11 abordam a 
questão da acessibilidade. O primeiro faz uma análise sobre a 
necessidade de realizar adequações na infraestrutura física e nos 
serviços prestados pela hotelaria, de modo a atender melhor as 
necessidades das pessoas com deficiência e mobilidade reduzi-
da. O segundo analisa os aspectos de acessibilidade na cidade de 
Barcelos, em Portugal, refletindo sobre como esse ponto pode se 
tornar um diferencial competitivo no mercado turístico.

Alguns temas bastante inovadores são trazidos nos últi-
mos capítulos, como por exemplo o afroempreendedorismo dis-



cutido no capítulo 12 e o Turismo Bici Ferroviário apresentado 
no capítulo 13. Temos ainda o capítulo 14 contemplando uma 
discussão sobre a qualidade dos serviços turísticos na hotelaria 
e o capítulo 15 evidenciando as estratégias de marketing digital 
adotadas no São João de Campina Grande-PB.

A partir dessa breve síntese dos capítulos, é possível per-
ceber que o leitor poderá encontrar nesta obra temas originais, 
que o ajudarão a refletir sobre as peculiaridades da gestão na 
área de turismo e hotelaria.

Leilianne Michelle Trindade da Silva Barreto
Profa. Dra. da Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Turismo 

Editora da Revista de Turismo Contemporâneo
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FOLKTURISMO NA CIDADE DE LISBOA: 
impactos da COVID-19 nas ‘Festas 
de Lisboa’ e nos contextos sociais e 
culturais

Élmano Ricarte

Introdução

O nosso objetivo com este texto é tratar brevemente do 
impacto da pandemia de COVID-19 (doença de coronavírus 19), 
deflagrada desde o final do ano de 2019, no Turismo em Lisboa, 
mais especificamente sobre o acontecimento das ‘Festas de Lis-
boa’.

Estes festejos são parte da cultura popular dos habitantes 
da cidade de Lisboa, desde tempos remotos. A partir do início 
do século XX, as festas, apesar de que eram ainda serem bastante 
espontâneas e genuínas em seus contextos, passaram a contar 
com a organização de entidades públicas e privadas. Hoje, quase 
o acontecimento faz parte de uma grande programação mensal 
da administração pública para atração de visitantes de todo o 
território português e de outros países.

Com este artigo, pretendemos responder quantitativamente à ques-
tão: como a pandemia da COVID-19 afetou às festas populares, apro-
priada como elemento turístico da cidade?

Esta análise surge como parte de nossas observações pre-
senciais realizadas em um estudo doutoral no campo das Ciên-



12

cias da Comunicação entre os anos de 2014 e 2018 e ainda como 
observador in loco em 2020.

Contexto – surgimento da COVID-19 e impac-
tos ao setor do Turismo em Portugal

Em dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anuncia que, na cidade de Wuhan, na província de Hu-
bei, na China, aproximadamente vinte pessoas estavam doentes 
de uma pneumonia cuja origem não era ainda conhecida. Era o 
último dia do ano e início oficial de uma doença que, no dia 30 de 
janeiro, levaria a OMS a declarar a enfermidade como um caso 
de emergência de saúde pública internacional. Somente a 11 de 
fevereiro de 2020 é que seria nomeada de COVID-19 (doença de 
coronavírus 19, causada pelo coronavírus 2 da síndrome respira-
tória aguda grave, SARS-Cov-2). Em Portugal, os dois primeiros 
casos seriam registrados a 2 de março. Com isso, esses casos fi-
zeram com que o Governo Português ordenasse, por Despacho 
n.º 2836-A/2020 (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
43, de 2 de março de 2020), que os serviços públicos elaborassem 
planos de contingência. Também em outros países foram anun-
ciadas medidas de restrição a partir de planos de contingência 
para evitar a propagação da COVID-19.

Entre as medidas elencadas pelos governos, a que desta-
camos é a de permanência em casa para evitar a circulação de 
pessoas seja pelos grandes centros urbanos ou pelas pequenas 
cidades. Como resultado, de acordo com a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) (https://nacoesunidas.org/tema/coronavi-
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rus/amp/), na segunda semana de abril de 2020, eram mais de 4,5 
bilhões de pessoas confinadas em casa.

Com essa necessidade de manter as populações de vários 
territórios do mundo em casa, foi reduzida a circulação de pes-
soas entre os países e os continentes. Na Europa, as medidas de 
contingências ficaram evidentes após a segunda semana de mar-
ço como apresentado na Figura 01: 

Figura 01: mapa das medidas de contingência internas e externas 
nos países da União Europeia no dia 19 de março de 2020

Fonte: Joint Research Centre Big Data Platform - European Commis-
sion - https://jeodpp.jrc.ec.europa.eu/

Como se pode observar, na Figura 01, o mapa mostra que 
naquela data, diversas atividades presenciais como em escolas, 
universidades, centros comerciais, restaurantes, eventos cultu-
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rais e sociais foram encerrados. Assim como ficaram restritos 
determinados movimentos de pessoas dentro do território por-
tuguês. Por exemplo, agrupamentos de mais de cinco pessoas 
ficaram proibidos entre os dias 3 e 17 de abril, assim como foram 
impedidos quaisquer tráfegos de pessoas entre municípios nos 
dias de 9 a 13 de abril e 1 e 3 de maio, referentes a longos feriados 
nacionais. Além disso, a partir de 4 de maio, outras medidas fo-
ram adotadas como limite nos transportes públicos de 2/3 de sua 
ocupação e a utilização obrigatória de máscaras e a higienização 
dos transportes a cada viagem realizada.

Além disso, foram impostas medidas parciais de restrição 
internacional, nas quais apenas diplomatas poderiam entrar e 
sair do país. A fronteira terrestre entre Portugal e Espanha fica-
ram fechadas até dia 30 de junho, assim como voos entre Portu-
gal e países de fora da União Europeia.

Atualmente, com dados de 15 de junho de 2020, há o se-
guinte Quadro 01:

Quadro 01: Situação atualizada das medidas de restrição da CO-
VID-19 em Portugal – 15 de junho de 2020

Como se pode verificar, desde o dia 04 de maio de 2020, há livre 
trânsito de pessoas dentro do país, no dia 01 de julho voltam a ocor-

Fonte: Recorte feito a partir da Joint Research Centre Big Data Plat-
form - European Commission - https://jeodpp.jrc.ec.europa.eu/



15

rer movimentos internacionais, inclusive voos. Porém, não há previsão 
para realização de eventos de grande magnitude.

O impacto dessas medidas no turismo em Portugal foi o 
seguinte. De acordo com o Instituto Nacional de Estatística de 
Portugal (INE) (com dados quantitativos publicados em 23 de 
junho1), abril registrou o decréscimo mais expressivo dos efeitos 
das COVID-19 para o setor do Turismo, uma vez que quando ao 
alojamento turístico registou uma queda de 97,4% de hóspedes 
e 97% de dormidas no mês de abril. Em março, respectivamente, 
os números negativos foram de 62,6% e 58,7%. Em síntese, a Fi-
gura 02 ilustra essas reduções em valores econômicos:

Figura 02: “Proveitos nos estabelecimentos de alojamento turís-
tico variação homóloga”

Fonte: Instituto Nacional de Estatística de Portugal (INE) (de 23 
de junho de 2020).

De acordo com a Figura 02, ao todo, o mês de abril teve 
um percentual negativo de 98,3% (também negativo em março, 
sendo de 59,9%), isto é, o valor arrecadado pelos estabelecimen-
tos de alojamentos turísticos em Portugal foi de 5,7 milhões de 
euros em abril de 2020 (-327,9 milhões de euros).

Lisboa e o Turismo nos últimos anos
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As quedas registradas vieram principalmente no momen-
to em que Lisboa ganhava cada vez maior projeção internacio-
nal pelo Turismo (FCT, 2019). Com consequência, nos últimos 
anos, a cidade de Lisboa recebeu investimentos internacionais 
que possibilitaram alterações em sua paisagem urbana, princi-
palmente na revitalização de seus edifícios, porém muitas vezes 
resultando em largo processo de gentrificação nos bairros tradi-
cionais (Brito-Henriques, 2003; 2017; Barata-Salgueiro, Mendes 
& Guimarães, 2017; Mendes, 2018; Cocola Gant & Gago 2019; 
Montezuma & McGarrigle, 2019).

Esses bairros tradicionais foram, na maior parte dos ca-
sos, os locais escolhidos para uma grande vaga de alojamentos 
locais, principalmente, Airbnb2 (Cocola Gant & Gago 2019). Isso, 
porque, como registramos em nossa tese de doutoral (Ricarte, 
2019), são locais dentro da cidade de Lisboa que são repositórios 
da cultura popular e de um estilo de vida cujos aspectos socio-
culturais são singulares.

Suas particularidades foram e são elementos bastante 
apropriados pelo governo local para a atração de investimento 
internacional a partir da promoção turística como veremos a se-
guir.

“Festas de Lisboa”, processos comunicacionais 
e Turismo

As festas populares de Lisboa em homenagem aos santos 
católicos no mês de junho são um dos pontos máximos na ex-
pressão cultural da capital portuguesa, e também de todo o país. 
As cidades são decoradas de um ar de celebração coletiva e de 
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encontros e reencontros entre amigos, conhecidos e desconheci-
dos. Por todos os lados, há pequenos bailes nas ruas e mesas pos-
tas ao ar livre, com a fartura da gastronomia da época de verão 
no hemisfério norte. Há, por exemplo, a sardinha, os pimentos 
assados e o vinho tinto. Essas festas são uma herança de uma 
união entre os cultos pagão e cristão, como já apontou Cascudo 
(2000). De um lado, celebra-se a prosperidade da colheita farta 
ou da boa pescaria (uma vez que a sardinha é uma das marcas 
da gastronomia portuguesa nas festividades do mês de junho), e 
do outro a religiosidade pelos atos de devoção, e em homenagem 
aos santos populares daquele mês: António (celebrado dia 13); 
João Batista (dia 24) e Pedro (dia 29).

Muitos estudiosos já apresentaram conceitos sobre as fes-
tas na sociedade (principalmente no ocidente). Entre eles, pode-
mos destacar Mircea Eliade (1977), sobre os ritos revividos e as 
origens das festividades. Para esse autor, quando os grupos e 
indivíduos celebram as festas, retomam a comunhão com a di-
vindade e os elementos fundadores e primordiais daquela ce-
lebração. Também nesse contexto, Marc Augé (1997) apresenta 
o caráter social dos seres humanos a partir dos rituais festivos. 
Nas festividades, segundo esse autor, há uma dinâmica entre in-
divíduo/coletividade e si mesmo/o outro. Assim, a autor acredita 
que o indivíduo reflete sobre seu contexto, sobre sua sociedade e 
sobre si e o outro, a partir da festa.

Também podemos destacar o pensamento de Claude Lé-
vi-Strauss (1971), que afirma que celebrações coletivas oferecem 
um documento para a memória de uma sociedade, ao possibi-
litarem a reconstrução de um passado coletivo comum. Isto é, 
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segundo o autor, as festas têm a potencialidade de ser força nar-
rativa de episódios pretéritos de destaque de determinadas so-
ciedades. 

Além disso, segundo Pierre Bourdieu (1982), há uma or-
dem simbólica dentro dos procedimentos sociais e culturais 
das festas, a qual possibilita aos indivíduos a capacidade de in-
teragirem e a utilizarem para sua socialização. E, nessa mesma 
perspectiva, os códigos gerados durante as festividades nessas 
interações sociais auxiliam a refletir sobre as relações entre os 
indivíduos de uma determinada sociedade, conforme destacam 
Victor Turner (1969) e Clifford Geertz (1973).

Por fim, podemos destacar, entre os autores que abordam 
sobre as festividades, a visão de Émile Durkheim (2008). Para 
esse autor, as festas são elementos recreativos e estéticos, nas 
quais se rompe o quotidiano e se ganha energia para voltar à 
rotina. Entretanto, as festas não são apenas entretenimento, ten-
do contextos de interação social e mediação entre culturas, como 
pensam Jean-Jacques Rousseau (1989) e Jules Michelet (1988).

As festividades, incluídas no pensamento de Dayan e 
Katz (1992), são encaradas como acontecimentos e ritos capazes 
de aglutinar grandes audiências, sendo essa capacidade ampli-
ficada com os media. Dayan e Katz (1992) observam nas cele-
brações coletivas, portanto, as características do que denominam 
por “acontecimento mediático”.

É importante ainda recordar que as festas têm uma “iden-
tidade reflexiva e comunicativa”, de acordo com Teixeira (2010: 
22): 
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[...] porque já está identificado, o grupo festeja e, por sua 
vez, a festa cria ou reforça a identidade. Festa e identidade 
precedem-se mutuamente, são ambas factor e resultado, 
causa e efeito, mas em patamares e momentos diferencia-
dos, num processo inacabado de identificação e de rein-
venção celebrativa. Este processo, confirmado pela história 
e explorado pelas ciências humanas, radica na dimensão 
simbólica do homem, cuja auto-realização ou existência 
(pessoal e comunitária) só é possível por mediações.

Dessa maneira, contextualizar os cenários das festas é 
uma forma também de alcançar a identidade dos membros dela.

O autor português afirma também que “toda festa é uma 
narrativa” (Teixeira, 2010: 22). E, nesse contexto, colabora reite-
rando ainda que: “Sem celebrações festivas, portanto, desmoro-
nam-se as bases da comunidade, perdem-se as ocasiões da so-
ciabilidade. A festa vincula, socializa, identifica; sem festas, os 
indivíduos isolam-se, tornam-se maus. As festas são uma restau-
ração periódica das fontes da sociedade” (Teixeira, 2010: 29). Em 
nossas palavras, poderíamos dizer que as festas seriam capazes 
de promover interações humanas e aprofundar os relacionamen-
tos já existentes a partir dos processos comunicacionais.

Ao nosso ver, Buescu (2010: 45) segue este pensamento so-
bre uma mediação e narrativa como prerrogativas nos ambientes 
de celebrações, analisando as festas régias no Portugal quinhen-
tista (1521-1572), e seu contexto de comunicação política. Nesse 
estudo, fica clara a instrumentalização das festas como propa-
ganda régia, meio de exibir o poder político «para acentuar a ma-
jestade e o poder do rei e, através dele, da própria monarquia». 
As entradas das figuras públicas da monarquia portuguesa e as 
celebrações, as quais envolviam todo aquele momento, como 
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os casamentos entre reinos europeus, tratavam-se de formas de 
comunicação do rei com a população, momento de construção 
da imagem pública daqueles nobres frente aos seus súditos. Era 
também pelo espaço das festas que se evidenciavam as estraté-
gias políticas monárquicas (Buescu, 2010).

Apesar desses estudos recentes em Portugal, as festas 
transformaram-se pela primeira vez em tema de debate nacional 
ainda no período da coroa lusitana, no século XIV, de acordo 
com Cascudo (2000). Naquela ocasião, a coroa portuguesa jun-
to à Igreja Católica instituiu as cerimônias e rituais sociais das 
procissões obrigatórias pelas ruas das cidades, com o objetivo 
de evitar as «Maias», as quais eram danças e cantigas de origem 
pagã, em homenagem à primavera do mês de maio. Todavia, 
sem sucesso. Como herança inconteste, o rito pagão sobreviveu 
como acontecimento entre os populares, passando a ser permiti-
do com uma nova leitura religiosa-cristã nas festividades, como 
definiu o Concílio de Trento (1545-1563). Isso colaborou com 
a aproximação da Igreja e dos costumes do povo, tomando-se 
como pretexto a prerrogativa de que o rei judeu David dançava 
e cantava em louvor ao deus judeu. Assim, como relata Cascudo 
(2000), nos adros e largos das igrejas e catedrais ou nas celebra-
ções régias pelo país, continuaram-se as danças e as músicas em 
uma profusão entre o sagrado e o profano.

Partindo desse contexto histórico de homenagens religio-
sas com danças e cantos, temos as Marchas Populares. Fazendo 
parte das festividades do mês de junho, as Marchas Populares 
de Lisboa são o elemento mais emblemático das comemorações 
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públicas hoje organizadas parcialmente pela Câmara Municipal, 
as “Festas de Lisboa”.

Nos seus estudos, Lucena Filho (2012: 61) afirma que as 
Marchas Populares,

(...) constituem o ponto alto dos festejos, são um evento 
aglutinador de centenas de pessoas, forças vivas da cidade 
constituídas pelas coletividades, marchantes, ensaiadores, 
coreógrafos, figurinistas, músicos e as estrelas anônimas 
dos bairros que, na sua dedicação e empenho permitem a 
continuidade deste acontecimento cultural popular. Trata-
-se enfim, de um conjunto de pessoas unidas pelo seu amor 
ao bairro onde vivem e o que cada Marcha representa.

Em nossa investigação no mestrado (Ricarte, 2014), ob-
servamos os elementos da festa popular nas cidades de Natal 
(capital do Rio Grande do Norte, Nordeste do Brasil) e de Lis-
boa como marcas culturais de ambas as cidades, a partir do foto-
jornalismo, respectivamente da Tribuna do Norte e do Correio da 
Manhã. Com a análise das fotografias jornalísticas, conheceu-se 
um pouco sobre o contexto sociocultural das Marchas. Naquele 
estudo, a partir da participação e observação nas “Festas de Lis-
boa”, averiguou-se um contexto mais amplo do que o registado 
pelas objetivas dos fotojornalistas.

As fotografias analisadas tratavam de um olhar com viés 
estético e característico de cartão postal, cujo objetivo era o mer-
cado da notícia. Naquele estudo, viu-se ainda a presença de uma 
enorme quantidade de media de massa, como as redes de tele-
visão, mediatizando o acontecimento como um grande atrativo 
turístico e económico, tal como adverte Marques de Melo (2008) 
sobre essa abordagem mediática à cultura popular. E neste viés, 
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no qual o “mundo” das Marchas tangencia com o “mundo” dos 
media, há o filtro dos interesses dos media sobre determinados 
assuntos, optando, por uma visão estereotipada de uma cultura 
como sendo folclórica e pitoresca, ou ainda com nuances de esté-
tica comercial e turística.

No doutorado (Ricarte, 2019), vimos como os grupos cons-
troem a sua própria imagem e a comunicam para com seus pares 
e para com aqueles que não estão naqueles grupos.

E, antes de falarmos sobre as transformações das Marchas 
Populares em elementos do Turismo de Lisboa nas festividades, 
apresentamos um breve panorama dos estudos realizados sobre 
as nuances dos processos de comunicação incluídos especifica-
mente nas festas populares.

Uma de nossas referências quanto a esse tipo de contexto 
vem de Benjamin (2004), pois considera que os processos de co-
municação não estão presentes apenas no momento de realiza-
ção da festa. O autor afirma que: “Os processos comunicacionais 
que ocorrem na preparação, realização e no tempo que sucede à 
festa são muito variados, indo desde a comunicação interpessoal 
– direta e indireta –, comunicação grupal, até a comunicação de 
massas, para utilizar a velha didática classificação dos funciona-
listas” (2004: 133).

Além disso, é importante destacar que Beltrão (1980), na 
publicação parcial de seus estudos sobre a Folkcomunicação, 
descreve as celebrações populares como “grandes oportunida-
des de comunicação” para os grupos urbanos expressarem-se no 
contexto sociocultural pertencente.
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 Por sua vez, Marques de Melo (2008: 78) aprofunda ainda 
mais os estudos preliminares sobre os processos de comunica-
ção inseridos nas festas, e apresenta três fluxos complementares 
entre si. Claro que devemos considerar que as festas têm suas 
particularidades, sendo diferentes entre si. Acreditamos que as 
observações do pesquisador são úteis para esta investigação, ao 
classificar:

 
a)	 A festa enquanto ativadora das relações humanas, produzindo co-

munhão grupal ou comunitária em torno de motivações social-
mente relevantes. Trata-se de um fluxo de comunicação interpes-
soal;

b)	 A festa enquanto mobilizadora das relações entre os grupos pri-
mários e a coletividade, através das mediações tecnológicas pro-
piciadas pelas indústrias culturais midiáticas3, em espaços geo-
graficamente delimitados – locais, regionais, nacionais. Trata-se 
de um fluxo de comunicação massiva;

c)	 A festa enquanto articuladora de relações institucionais, desen-
cadeando iniciativas de entidades enraizadas comunitariamente e 
antenadas coletivamente, que decidem o que celebrar, em que cir-
cunstâncias, com que parceiros. Trata-se de um fluxo de interme-
diação comunicativa, produzindo a interação das comunicações 
interpessoais e massivas.

Pensamos que as “Festas de Lisboa” possuem os três ní-
veis de fluxos comunicacionais. 

3 �A título de explicação de nomenclatura, o termo «mediático(a)» é o mais usual na Europa. 
Porém, no Brasil, observa-se a utilização do mesmo conceito como «midiático(a)».
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Assim sendo, sobre esse encontro entre as Ciências da Co-
municação e festas populares, podemos observar uma vasta pos-
sibilidade de investigação, como explica Marques de Melo (2008: 
76):

As festas populares configuram-se como iniciativas mobi-
lizadoras das comunidades humanas, assumindo dimen-
sões culturais, religiosas políticas ou comerciais. No entan-
to, elas se caracterizam estruturalmente como processos 
comunicacionais, cujos conteúdos abrigam diferentes ma-
nifestações da sociedade, potencializadas ou apropriadas 
pela mídia.

E, dentro desse cenário rico em processos comunicacio-
nais, vale a pena recordar ainda que Marques de Melo (2008) 
observa que houve apropriações dos media sobre os conteúdos 
da Folkcomunicação. Tal ação possibilitou, segundo o autor, a 
legitimação social e a conquista de novos mercados pela aproxi-
mação com um público-alvo cada vez mais inserido no contexto 
da cultura popular. A Indústria Cultural passou então a subme-
ter os elementos da cultura popular a um processo de produção 
mercadológico. E Marques de Melo (2008: 47-48) esclarece que:

Tais apropriações folkmidiáticas tornaram-se mais comuns 
nos formatos ficcionais ou musicais. No entanto, o próprio 
jornalismo se abastece continuamente nas fontes da cultu-
ra popular, registrando indícios das sobrevivências tradi-
cionais na vida das comunidades modernas. Tais manifes-
tações populares se convertem em notícias pelo seu caráter 
inusitado, pitoresco ou sentimental. Adquirindo importân-
cia pela sua natureza de instância mediadora entre cultura 
de massa e a cultura popular, a folkcomunicação protago-
niza fluxos bidirecionais e sedimenta processos de hibridi-
zação simbólica.
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Ao passo que há esse recorte mediático da cultura popu-
lar, a mesma também pode “aproveitar-se” dos media para atin-
gir um maior número de pessoas. É natural que isso aconteça, 
pois consideramos que é uma adaptação, uma sobrevivência face 
aos novos espaços de comunicação (Marques de Melo, 2008).

Assim também dentro da teoria da Folkcomunicação sur-
ge o termo Folkmarketing para esclarecer como acontecem apro-
ximações de estratégias de marketing a cultura popular, pois 
como define Lucena Filho (2012: 35) Folkmarketing é

[...] uma modalidade comunicacional, com base nas matri-
zes teóricas da teoria da folkcomunicação e do marketing, 
estrategicamente adotada pelos gestores comunicacionais 
dos mercados regionais, apresentando como característica 
diferenciada a apropriação das expressões simbólicas da 
cultura popular, no seu processo constitutivo, por parte 
das instituições públicas e privadas, com objetos mercado-
lógicos e institucional.

Dessa forma, a cultura popular passa a ser sistematica-
mente apropriada a partir de suas marcas culturais como ele-
mentos de atração e captação mercadológica. Lucena Filho (2007: 
90) exemplifica como tal acontece quanto às festividades popula-
res e seus elementos e marcas culturais:

Nesse processo evolutivo, apresentamos o enfoque do 
folkmarketing como uma modalidade comunicacional no 
segmento da indústria massiva. As festas populares con-
vertem-se em conteúdo midiático de natureza mercadoló-
gica e institucional, via apropriação do universo simbóli-
co da festividade, como estratégia comunicacional, pelas 
empresas que são parceiras/gestoras e patrocinadoras dos 
eventos culturais.
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O folkmarketing catalisa, na constituição do processo co-
municacional, elementos singulares das identidades, regionais 
ou locais, que passam a alimentar e mobilizar os sentidos de per-
tencimento e de valorização das tradições e dos saberes do povo.

A ação comunicacional do folkmarketing é uma estraté-
gia que podemos considerar integrada aos processos culturais 
da região. Para contextualizá-la, é necessário que as marcas dos 
saberes da cultura popular sejam mobilizadas em apropriações 
e refuncionalização, para geração de discursos folkcomunicacio-
nais dirigidos ao contexto da sociedade massiva.

A evolução dos mercados tem evidenciado, nos últimos 
anos, a importância da comunicação integrada, com foco para o 
marketing local.

Nessa mesma perspectiva do Folkmarketing (Lucena Fi-
lho, 2007; 2012), o Folkturismo (Lucena Filho, 2003) vem para es-
clarecer conceitualmente as relações que o setor do Turismo tem 
com a cultura popular e com seus processos comunicacionais. 
Dessa relação, muito da cultura local acaba por ser transformado 
como elemento exótico, pois, de acordo com Guaraldo (2012: 82) 
a singularidade do folclore é um dos fatores que faz o turista vi-
sitar diferentes locais:

Para o turista, o folclore é o que torna um lugar atrativo, 
porque para ele, tudo é diferente da região de onde proce-
de. Para o povo, o folclore é parte de seu sistema cultural, 
do seu dia a dia, não sendo incrível e nem fora do comum. 
(...) Hoje, as manifestações folclóricas estão bastante rela-
cionadas à promoção turística. Celebrações tradicionais 
são apropriadas pelo governo, ou por empresas de comu-
nicação em nome de grupos que as patrocinam [...]
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Em Lisboa não foi diferente como veremos a seguir. Hoje, 
as “Festas de Lisboa” e, principalmente os desfiles das Marchas 
Populares dentro da programação, poderiam ser “enquadradas” 
como parte da Indústria do Turismo na “Economia Criativa” da 
cidade de Lisboa, especialmente em um contexto das “cidades 
criativas”.

Cidades que se caracterizam por processos contínuos de 
inovação, das mais diversas ordens. Estas se baseiam em cone-
xões (de ideias, pessoas, regiões, intra e extraurbanas, com o 
mundo, entre público e privado, entre áreas de saber) e têm na 
cultura (identidade, fluxo de produção, circulação e consumo, 
infraestrutura, ambiente) grande fonte de criatividade e diferen-
cial social, econômico e urbano (Reis, 2011: 70).

A partir desse conceito, o multicultural e a diversidade 
são bem-vindos e colocados em diálogo, todos podem ter par-
ticipação com sua resposta/reação aos processos que os cercam. 
Ideia que vai ao encontro do Folkturismo ao oferecer singulari-
dades de locais como os bairros de Lisboa.

Nesse mesmo âmbito da Indústria do Turismo e da Eco-
nomia criativa, também as sardinhas, comida típica nos bairros 
e nas festas por todo o país, devido ao seu baixo custo, foi trans-
formada em ícone das festividades como um diferencial, uma 
representação gráfica para o comércio, como se vê na figura a 
seguir.
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Figura 03: Sardinhas, elementos da economia local, ícones das 
festividades populares 

Foto: Élmano Ricarte/ 2015.

3.1 A transformação das Marchas como elemen-
to do Turismo em Lisboa

Fizemos um breve levantamento histórico com base nos 
acervos da Biblioteca Nacional de Portugal4 e da Biblioteca Mu-
nicipal de Lisboa - Palácio das Galveias5, as quais possuem um 
vasto acervo documental com arquivos de jornais, nos arquivos 
das organizações das agremiações das Marchas Populares de Al-
cântara, Alfama, Graça e São Vicente, assim como no Arquivo 
Municipal de Lisboa – Fotográfico, da Câmara Municipal de Lis-
boa6.

4�  �Biblioteca Nacional de Portugal. Endereço: Campo Grande 83, 1749-081 Lisboa. www.
bnportugal.pt

5 �Biblioteca Municipal de Lisboa – Palácio das Galveias. Endereço: Campo Pequeno 57A, 
1000-020 Lisboa. http://blx.cm-lisboa.pt/gca/index.php?id=404

6 �Arquivo Municipal de Lisboa - Fotográfico. Rua da Palma, nº 246, 1100-394 Lisboa. http://
arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/pt/contactos/arquivo-fotografico/
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No levantamento realizado, verificamos que uma das ver-
sões sobre o nascimento das Marchas remonta às madrugadas 
de primavera e verão, nas quais se saía festivamente com amigos 
e familiares, molhavam-se os rostos nas bicas e chafarizes públi-
cos, e seguia-se pelos logradouros citadinos a cantar e dançar em 
comemoração pelo bom tempo e em homenagem aos padroeiros 
populares (Abel, 2006). Tais passeios realizados nos espaços co-
muns estão registados em diversos depoimentos de jornais locais 
do final do século XIX, conforme remonta Abel (2006), como as 
“marchas a flambó”. Essas são, por sua vez, resultado de uma 
mescla da cultura francesa (chamadas naquele país de Marche 
aux Flambeaux) com a portuguesa, quando a influência daquele 
país se alarga a muitos lugares da Europa, devido às campanhas 
de Napoleão Bonaparte.

Os franceses adquiriram o costume de comemorar o ve-
rão de 1789, marcado pela Tomada Popular da Bastilha, even-
to maior da Revolução Francesa, e os portugueses adaptaram o 
costume para o âmbito religioso, em homenagem aos seus santos 
locais. Ao início, cada grupo levava tochas em pontas de varas, 
passando mais tarde a serem balões de papel.

Como relicários das memórias daqueles tempos, ainda 
hoje se encontram diversas destas fontes de águas públicas espa-
lhadas pela cidade, como mostra a Figura 04. Ao redor daquelas, 
criava-se também um ponto de encontro de todos os moradores 
das comunidades. Além disso, diversas profissões como a dos 
“aguadeiros” (responsáveis por levar água para a população) 
desapareceram com o passar do tempo. Porém, são atualmente 
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enredo para diversas Marchas, ao passo que as referidas fontes 
de água são hoje monumentos do património público.

Figura 04: fontes antigas de«ágoas livres»7 do município de Lis-
boa

Foto: Élmano Ricarte/ 2015.

Com o passar do tempo, cada bairro e sua organização co-
munitária assumiram a administração de um grupo de pessoas 
cuja função é realizar os festejos de verão nas coletividades.

Acresce a isso não apenas um costume cultural urbano, 
mas também rural, como recorda Abel (2006). Todos os anos, du-
rante os meses de maio, junho e julho, vários grupos do interior, 
ranchos de múltiplos lugares do país, seguiam para a Praça do 
Comércio, no centro da capital portuguesa, e dançavam ao som 
de músicas folclóricas naquelas noites mais claras de primavera 
e verão. Eram enormes arraiais ao céu aberto, com várias comi-
das locais, a exemplo da sardinha, pescada em abundância nesta 
época do ano no hemisfério norte.
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Aqueles vindos do interior juntavam-se aos grupos lisboe-
tas e fugiam à fiscalização municipal que proibia a atividade de 
comerciantes de outras localidades sem registo. Seus figurinos 
remontavam aos camponeses e seus trabalhos feitos na lavoura, 
no interior ou nos portos urbanos de Portugal, mesclando com 
os trajes dos “aguadeiros” (transportadores de águas nos bairros 
da cidade) e “varinas” (vendedoras de peixes dos bairros de Lis-
boa). Tal mistura de trajes ainda dá inspiração para a realização 
dos figurinos contemporâneos das Marchas Populares de Lisboa.

Segundo Abel (2006), essas festividades ocorriam desde 
meados do século XVII. Podiam ser comparadas a grandes fes-
tas pagãs e religiosas, em agradecimento pelo bom tempo e pelo 
resultado de sucesso nos trabalhos daqueles grupos na agrope-
cuária.

Até 1932, segundo Abel (2006), alguns jornais (Mercúrio 
Português; O Século; Ilustração Portuguesa, a título de exemplo) 
abordavam em suas páginas o tema das festas nos bairros e dos 
ranchos chegados à cidade, embora esses periódicos não fizes-
sem parte da organização de tais festejos e, assim, tão pouco fa-
ziam as entidades públicas. Aquele era efetivamente um trabalho 
jornalístico, como definem diversos autores (Beltrão, 2006; Lage, 
1993; Marques de Melo, 2006, 2009; Rodrigues, 1999; Sousa, 2004; 
Traquina, 2008), ao enquadrar um determinado acontecimento 
sociocultural em moldes do jornalismo impresso. A seguir, traze-
mos exemplos publicados no jornal Ilustração Portuguesa durante 
as festas populares de 1904 e 1905 (Figuras 05 a 07):

Essas ilustrações nas Figuras 05 a 07 eram o retrato, pois, 
do que poderíamos considerar festividades populares espontâ-
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Segue continuação de título original, a qual acompanha 
esta imagem: «É sobretudo a colonia ovarina que n'essa noute 
tradicional de festa a Santo Antonio faz os ballados no Rocio, 
como n'uma bella evocação dos tempos em que fraternisavam 
nobreza e povo pelas praças públicas em homenagem aos santos 
da sua adoração.

Rapazes e moçoilas juntam-se além na grande praça, e ao 
som das violas levantam cantigas que por vezes são improvisos 
brilhantes, dançam entre os curiosos emquanto os carros passam 
luminosos e atulhados de passageiros que vão tambem folgar.

A dois passos fica o mercado, onde são expostas as fruc-
tas, rumas de fructas que na madrugada teem desapparecido.

Na Avenida, junto ao monumento, tambem houve bai-
lados e descantes até que a madrugada veiu fazer dispersar os 
bandos extenuados por essa noite de folia em honra ao mais mi-
lagroso e ao mais popular dos santos, aqquelle que é de todos o 
mais portuguez e que tem sua lenda cheia de infantil poesia».
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neas, muito embora, em 1906, o Grande Club de Lisboa tenha pro-
movido um evento intitulado «Festas de Junho», uma celebração 
pública que se estendeu da Rotunda do Marquês de Pombal à 
Praça do Rossio, com cortejos de diversos grupos folclóricos de 
todo o país e da capital, de acordo com o publicado no Jornal 
Ilustração Portuguesa, no dia 25 de junho daquele ano. Conforme 
a mesma edição, houve uma participação de aproximadamente 
200 mil pessoas. O jornal ressaltou ainda a importância da festa 
popular e de sua organização para anos posteriores como um 
momento de uma nova era para a cidade, por ter gerado a cria-
ção de uma aura de afetividade e civilidade entre todos. 

Em outras edições do jornal, não houve mais destaques 
como esse sobre as celebrações públicas em honra aos santos po-
pulares. Pelo que notámos ao pesquisar nos anos seguintes, aca-
bou por haver maior destaque para os acontecimentos interna-
cionais e também nacionais, com a implementação de um novo 
regime de governo (a proclamação da República Portuguesa, em 
5 de outubro de 1906). Em outras edições daquele mesmo jornal, 
encontrámos menção a diversos cortejos públicos com carros ale-
góricos, realizados pela elite lisboeta, como a “Batalha das Flo-
res” e a “Festa da Caridade”, organizados por várias senhoras da 
alta sociedade, naquela altura de festividade.

  Segue continuação de título original, a qual acompanha 
esta imagem: «Na cidade fizeram-se ranchadas que afluiram à 
Praça da Figueira onde os vendedores apresentavam as suas 
mercadorias às rumas, flôres e fructas, cravos de papel e bilhi-
nhas de barro. Na luz do gaz, n'uma balburdia ensurdecedora, 
o povo aglomerava-se, soavam gaitas, ouviam-se ao longe gui-
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tarras tocando docemente, languidamente, n'essa vespera do 
mais querido Santo popular. E chegavam os ranchos com balões 
acesos e com musicas, n'um cortejo de feeria, n'um enthusiasmo 
extranho, chegavam mais, sempre mais, que depois se perdiam 
pelo Rocio onde houve bailados até ao romper do dia. Santo An-
tonio, bello santo de milagres e que vive no animo do povo pela 
tradição dos seus feitos, foi bem festejado como sempre».  Segue 
continuação de título original, a qual acompanha esta imagem: 
«A noute fôra regular no mercado. Na manhã desolada pela chu-
va ainda appareceram aquelles ue saindo dos bailes, das festas, 
das diversões se iam misturar ao povo miudo das danças e das 
canções e aquelles que tendo dormido até ao romper da alva iam 
por essa hora fazer as suas compras à Praça, esperando ainda 
um resto de divertimento. A mistura de typos é deveras curiosa 
n'essas manhãs, porque entre todo aquelle povoleu apparece por 
vezes o peitilho lustroso so o «pardessous» desabotoado que dei-
xa entrever a casaca de cerimonia, com que se assistiu à «soirée». 
Compram-se flores, vasos de mangericos, mesmo alguma porção 
de fructa que se leva para casa com certa alegria, terminando 
assim a véspera de Santo Antonio em que metade da população 
de Lisboa não se deita». Disponível em: http://hemerotecadigi-
tal.cm-lisboa.pt/OBRAS/IlustracaoPort/1904/N32/N32_item1/
P8.html Acesso em: 20 nov. 2017. Disponível em: http://hemero-
tecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/IlustracaoPort/1904/N32/N32_
master/JPG/N32_0005_branca_t0.jpg Acesso em: 20 nov. 2017 
Disponível em: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/
IlustracaoPort/1905/N85/N85_item1/P7.html Acesso em: 20 nov. 
2017
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Em 1932, o jornal Diário de Lisboa (1921-1990) e o semaná-
rio desse jornal, Notícias Ilustrado (1928-1935), decidem organi-
zar o primeiro desfile competitivo de coletividades recreativas 
dos bairros da cidade de Lisboa, junto à Sociedade Avenida Parque 
Mayer (1901-1956). Criam-se assim as competições das “Mar-
chas Populares de Lisboa”, nome que passa a dar forma àquele 
acontecimento organizado por entidades privadas e pelos media 
da cidade, cujo objetivo era o de movimentar o cenário cultural. 
Hobsbawm (1983) dá a esse tipo de processo o nome de “tradi-
ções inventadas”, nas quais fundem-se elementos preexistentes 
com um conjunto de novas regras socialmente aceites.

Aquela iniciativa foi «comandada» por José Leitão de Bar-
ros (1896-1967), na cadeira da direção do semanário Notícias Ilus-
trado, e por Norberto Araújo (1889-1952), artista local com grande 
destaque na composição de músicas para espetáculos de teatro 
e cinema. Eles possuíam também outras atividades, como a de 
promotores culturais, e eram ainda realizadores e produtores no 
cinema português. Nesse círculo de amizades e trabalho, estava 
igualmente António Ferro (1895-1956), futuro criador e diretor 
do Secretariado da Propaganda Nacional (ou SNI – Secretariado 
Nacional de Informação, Cultura Popular e Turismo) e coorde-
nador da política cultural do Estado Novo em Portugal (1933-
1974). Outra figura era Campos Figueira Gouveia (1898-1970), da 
direção da Sociedade Avenida Parque Mayer. Essas personalidades 
juntas apropriaram-se das festas populares espontâneas e orga-
nizaram os primeiros desfiles a nível de competição. O primeiro 
desfile enquanto espetáculo, em 1932, contou apenas com a par-
ticipação das coletividades dos bairros de Campo de Ourique, 
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Bairro Alto e Alto do Pina. A principal intenção era trazer público 
à sua sala de espetáculos, com algo genuíno da própria cidade. 

Naquela época, houve uma enorme promoção da iniciati-
va organizada por tal grupo nos jornais locais. Uma mostra disso 
é a Figura 08, capa do jornal Diário de Lisboa no dia 12 de junho 
de 1932.

Figura 08: Capa do jornal Diário de Lisboa, edição do dia 12 de 
junho de 1932

Fonte: Arquivo Digital da Fundação Mario Soares8.

Em 1934 (Figura 08), a Câmara Municipal de Lisboa, com 
apoio de parceiros privados, passou a promover os desfiles das 
Marchas Populares como um grande evento local na cidade, 
unindo todos os grupos em desfiles competitivos. São, portan-
to, mais de 85 anos de parceria entre as coletividades e o órgão 

8 �Disponível em: http://www.fmsoares.pt. Acesso em: 19 de dezembro de 2012.
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municipal, sendo a sua importância destacada nas palavras de 
Fernando Medina (2017: 3), atual presidente de Câmara Munici-
pal de Lisboa:

As Marchas representam, porventura, a festa urbana mais 
singular e autêntica de Lisboa - os usos e costumes de cada 
bairro são transportados para um misto harmonioso de ho-
mens e mulheres que, acompanhados por música e aplau-
sos, desfilam com orgulho pelas ruas e vielas dos seus bair-
ros e, todos juntos, descem a avenida nesta noite mágica de 
Santo António.

Ao apoiar e promover esta manifestação popular genuína, 
integrada nas Festas de Lisboa, a autarquia sinaliza justamente 
a importância do envolvimento e da participação coletiva dos 
cidadãos nas ações que - a par de outras mais modernas e atuais 
-, também nos distinguem enquanto cidade e que nos enchem de 
orgulho enquanto lisboetas - os que cá nasceram e os que aqui 
vivem e trabalham.

Lisboa é uma cidade que se exibe simultaneamente con-
temporânea e tradicional, autêntica e moderna, uma conjunção 
única de fatores que faz com que seja cada vez mais procura-
da para viver, trabalhar e estudar, assim como um dos destinos 
mais procurados e ideais para visitar.
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Figura 09: Capa alusiva ao programa das «Festas de Lisboa» de 
1934

Fonte: Biblioteca de Artes da Fundação Calouste Gulbenkian.

Entretanto, vale mencionar que todas essas iniciativas ti-
nham um contexto ainda maior a nível da sociedade portuguesa. 
Naquele período, Portugal passava por um regime de ditadura, e 
a organização dos desfiles proporcionaria a visibilidade externa 
de um povo festivo, fraterno e pacífico, destacando internamen-
te uma identidade e consciência próprias sobre ela (Melo, 2010; 
2015). Por isso, as competições foram enquadradas em várias 
campanhas de propaganda do regime, arquitetadas por António 
Ferro, sobre a cultura popular e os costumes de várias localida-
des, como o “Concurso da Aldeia Mais Portuguesa de Portugal”, 
o qual buscava aproximar-se de locais com paisagens bucólicas 
e rústicas singulares, ou a “Cartilha da Terra Portuguesa”, com 
roteiros turísticos em todo o país, para visitantes nacionais ou 
estrangeiros, ou em impressos como a “Revista Panorama” e a 
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“Revista Portuguesa de Arte e Turismo”. Autores como Alves 
(2013) e Ó (1999) expõem como o Estado Novo tratou os costu-
mes locais para uma política interna e externa, visando ainda um 
desenvolvimento do Turismo a partir das ações do SNI.

Melo (2010; 2015) identifica nessa convergência entre cul-
tura popular e Estado Novo um forte viés de propaganda da di-
tadura vigente em Portugal. Aproximando-se das características 
populares singulares do povo lisboeta e português, o governo 
ressaltou elementos locais para construir uma imagem de um 
país humilde e apegado às tradições religiosas.

Logo, as Marchas Populares foram tratadas como prioridade no 
contexto das festividades da capital portuguesa, dada a sua relação local 
(população mais humilde dos bairros populares) e católica (pelas home-
nagens aos santos António, João Batista e Pedro), como Melo (2015: 
189) aprofunda em seus argumentos sobre os temas aclamados pelas 
letras das Marchas Populares:

Ademais, a “grande marcha” tinha um pendor mais na-
cionalista, e, por regra, maior visibilidade que as restantes 
canções. E as letras das canções de cada bairro procuravam 
amiúde tipos populares ou figuras históricas da tradição 
cultural (Santo António ou os marinheiros da epopeia, em 
Alfama; a fadista Severa, para a Mouraria; o fado no bairro 
Alto, por causa da boémia e das casas de fado; os saloios de 
Benfica; o padroeiro S. Vicente no bairro homónimo), indo 
ao encontro da ideologia salazarista.

Para Melo (2010: 124), “o entendimento da cultura popu-
lar enquanto articulação de uma cultura tradicional do povo e 
a transformação da mentalidade deste através da acção estatal 
legitimou toda a política oficial”. Outro dos pontos altos foi a 
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“Exposição do Mundo Português”, em 1940, quando houve a en-
cenação da vida quotidiana de diversas cidades rurais do inte-
rior em uma feira de turismo na capital portuguesa (Melo, 2010; 
2015). Era importante, em um contexto global (estávamos em 
plena II Guerra Mundial), passar a imagem de que Portugal era 
uma opção de um destino tranquilo, um país arraigado às suas 
tradições locais, e de um povo singelo e com expressão de algu-
ma modernidade e infraestrutura. Melo (2015: 197) sistematiza 
como acontece tal captação das tradições locais em elementos na-
cionais para a propaganda da ditadura:

Originalmente manifestações populares urbanas locais, 
cedo se tornaram reflexo da projeção duma cultura ‘na-
cionalizada’ no/pelo país e no/pelo exterior. Foram o re-
sultado de complexos processos históricos de invenção de 
tradições, interagindo com processos mais vastos de fol-
clorização, e de complexas negociações entre seus atores 
principais e as autoridades públicas para a sua viabilidade, 
reconhecimento e centralidade. Ademais, a recuperação ou 
suposta criação de cultura popular de inspiração tradicio-
nal (seja pela ligação à quadra carnavalesca ou juniana, seja 
pela ligação a festividades anteriores) foi realizada con-
vocando também mecanismos da cultura de massas, nos 
seus aspectos mais ligados à divulgação e ao espetáculo 
moderno, cada vez mais presentes à medida que se avan-
ça no século XX. Este processo negocial conduziu não só a 
uma disciplinação dos eventos e à sua padronização rígida 
como também ao reforço das componentes nacional e na-
cionalista.

Já desde o início, com a aproximação das Marchas Popula-
res a outras instituições, observa-se uma marcante força de trans-
formação das configurações daquele que era um fenómeno local 
para um contexto mais amplo, para atender a um acontecimento 
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propagandístico do regime ditatorial, como acaba de sinalizar 
Melo (2015).

Dessa maneira, até à década de cinquenta do século XX, 
antes do advento dos media televisivos, as Marchas tiveram con-
tato simultâneo com os jornais impressos e com as emissoras de 
rádio. Vale mencionar que na mesma década de surgimento das 
Marchas, e nas seguintes, vários filmes retratavam, pela visão de 
seus realizadores, o cenário das coletividades com seus festejos 
locais. Os três mais emblemáticos são A Canção de Lisboa (1933)9, 
do realizador José Cottinelli Telmo (1897-1948), A Severa (1930), 
de Leitão de Barros, e O Pátio das Cantigas (1942), de Francisco 
Carlos Lopes Ribeiro (1911-1984), como vemos na Figura 10.

Figura 10:  Cartazes dos filmes A Canção de Lisboa, O Pátio das 
Cantigas e A Severa

Fonte: Cinemateca Portuguesa - Museu do Cinema10.

A partir da segunda metade do século XX, com o adven-
to da televisão em Portugal em 1957, a empresa pública Rádio e 

10 Disponível em: www.cinemateca.pt.
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Televisão Portugal – RTP passa a transmitir as festividades locais, 
tendo as Marchas Populares como grande atração da noite, com 
emissão em direto para todo país e mais tarde para outros paí-
ses, como Angola, Brasil, Canadá, Moçambique, etc. (locais de re-
cepção de imensa parcela de imigração portuguesa), totalizando 
uma programação diária inteira voltada para a cultura popular 
local (Melo, 2015).

Abramos um parêntese em nossa contextualização histó-
rica para abordar essa aproximação dos media televisivos ao fe-
nómeno das Marchas. Isso é importante, pois se pode observar 
a instalação de um determinado tipo de acontecimento, o qual 
engloba parcialmente os modelos de eventos anteriores, sendo 
criadas novas estruturas. São, de acordo com Dayan e Katz (1992: 
1, tradução nossa11), novos elementos determinantes para definir 
os “acontecimentos mediáticos”12:

É sobre estas ocasiões históricas - em sua grande maioria, 
ocasiões do Estado - as quais são televisionadas quando 
ocorrem e trespassa uma nação ou o mundo. Elas incluem 
concursos épicos de política e desporto, missões carismá-
ticas e ritos de passagem de elevado interesse - cuja defini-
ção pode ser “Competições”, “Conquistas” e “Coroações”.

Os desfiles em regime de concurso em logradouro públi-
co e no espaço privado do MEO Arena das Marchas Populares 

11 � Do original em Língua Inglesa: «It is about those historic occasions - mos-
tly occasions of state - that are televised as they take place and transfix 
a nation or the world. They include epic contests of politics and sports, 
charismatic missions, and the rites of passage of the great - what we call 
«Contests», «Conquests» and «Coronations» (Dayan & Katz, 1992: 1)».

12 �A nomenclatura de «acontecimento mediático» é atribuída em Língua 
Portuguesa, em Portugal, para o termo «media events» (Dayan & Katz, 
1992), tendo sua designação como «eventos midiáticos» no Brasil. E 
«eventos mediáticos» em Língua Espanhola em Espanha.
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de Lisboa, organizado pela Câmara Municipal, pelos parceiros 
mediáticos televisivos e por outras entidades públicas, poderiam 
ser definidos, diante dessa classificação, como «Competições». 
Nessa mesma tipologia de acontecimentos mediáticos, podem 
estar os Jogos Olímpicos e o Mundial de Futebol, por exemplo.

Portanto, retomando a nossa contextualização histórica da 
relação das Marchas Populares de Lisboa com os media, vemos 
que, mais tarde, na década de noventa do século XX, as televisões 
privadas, como a SIC – Sociedade Independente de Comunicação13 e a 
TVI – Televisão Independente14, também se interessaram pela trans-
missão dos festejos e, principalmente, das Marchas Populares.

Além disso, como forma de capitalizar atenção de futuros 
consumidores nesse momento de evento transmitido em direto 
pela televisão, as agências de marketing e publicidade de várias 
empresas privadas (principalmente as de alimentos e bebidas 
como a Sumol, Super Bock, Coca-Cola, Café Sical, e até mesmo em-
presas automobilísticas como a Citroën) criaram várias peças so-
bre as Marchas e as festividades, como observamos na Figura 11, 
a seguir, que mostra cartazes publicitários do ano de 2007.
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Figura 11: Campanhas de marketing sobre as festas populares e 
seus contextos

Fonte: Biblioteca de Artes da Fundação Calouste Gulbenkian.

Sendo assim, até hoje de forma incluída nas celebrações 
oficiais municipais, na noite de 12 de junho, véspera do dia de 
Santo António, os participantes de vinte grupos (podendo variar 
tal número para mais ou menos) de Marchas descem em desfile a 
Avenida da Liberdade15. Saindo da rotunda do Marquês de Pom-
bal em direção à Praça dos Restauradores, ao todo é um percurso 
de mais de mil e duzentos metros, feito aos olhos dos lisboetas, 
bairristas ou não, e de turistas.

Nesse percurso, há vários tipos de meios de comunicação, 
sejam eles emissoras de televisão, de rádio ou jornais impressos, 
assim como agências mediáticas nacionais e internacionais. 

Na Avenida da Liberdade, os desfiles são divididos em 
quatro momentos. O ponto máximo é a apresentação frente à tri-
buna de honra, na qual estão os representantes políticos, artistas, 
para além do júri, o mesmo que também esteve no MEO Arena. 
Ali, está ainda a emissora de televisão responsável por transmitir 
a exibição das Marchas, com a armação de um cenário repleto de 
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câmeras, com várias arquibancadas e piso decorado com tapete 
para espetáculo de dança com desenho das calçadas portugue-
sas (um dos ícones da cultura nacional portuguesa). Outras duas 
exibições ocorrem anteriormente à tribuna de honra e uma outra 
mais adiante para turistas e pessoas da cidade, os quais ficam 
nos dois lados da via pública, sentados em arquibancadas mon-
tadas especialmente para aquela noite. Vemos um pouco dessas 
exibições na Figura 12, a seguir:

Figura 12: Apresentações das Marchas Populares de Lisboa na 
Avenida da Liberdade

Fotos: Élmano Ricarte/ 2015, 2016 e 2017.

Para além desses desfiles, as Marchas Populares de Lisboa 
continuam a percorrer seus bairros em eventos organizados pe-
las coletividades. Tanto acontecem exibições antes das apresen-
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tações de competição como depois, para exibir ao próprio bairro 
o resultado do empenho coletivo de meses de ensaio. Essas pri-
meiras apresentações são sem as fardas e adereços utilizados na-
quele ano, e têm o intuito de ser um convite a todos para as apre-
sentações de competições no MEO Arena. Outras apresentações 
locais decorrem depois do dia 12 de junho, para dar a conhecer 
a Marcha aos moradores das comunidades em seus pormenores, 
como os detalhes das fardas e dos restantes adornos oficiais. Isso 
está registado na Figura 13, a seguir:

Figura 13: Desfiles das Marchas Populares de Lisboa em seus 
próprios bairros

Fotos: Élmano Ricarte/ 2015, 2016 e 2017.

Atualmente, em um cenário com o ambiente digital e as 
novas tecnologias (smartphones e tablets), as Marchas estão em in-
teração em vários níveis, com participação das entidades organi-



47

zadoras públicas e privadas, como resultante de um programa 
festivo mensal de junho, em uma estrutura conhecida também 
como «cidade criativa», como debateremos mais adiante em nos-
so enquadramento teórico. Além disso, com criação de vários 
grupos na Internet, nas quais os interessados por cada coletivi-
dade podem participar e interagir através de conteúdos audio-
visuais como fotografias e texto e vídeos caseiros, com ou sem 
edição. Trouxemos um apanhado dos layouts de algumas destas 
páginas na Figura 14.

Figura 14: Páginas das Marchas Populares de Lisboa no Facebook

Fonte: páginas das Marchas Populares no Facebook.

Não será feita aqui uma abordagem mais extensa sobre o 
estudo realizado na tese (Ricarte, 2019). Digamos apenas que o 
atual contexto comunicacional possibilitou um extravasamento 
da autenticidade cultural das Marchas, e claro, das Festas a partir 
do processo de digitalização do cotidiano daqueles grupos.

Além disso, quando a Câmara Municipal de Lisboa anun-
ciou publicamente, a 04 de abril de 2020, que não haveria a edição 
das Festas Populares deste ano e, consequentemente, do concur-
so das marchas populares, isso não significou a interrupção das 
atividades daqueles que fazem parte desses grupos. Como tudo 
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mais, as comunidades das marchas continuaram a reinventar-se, 
a adaptar-se, na verdade. A pandemia de COVID-19 não parou 
as Marchas Populares de Lisboa.

Uma vez que a Câmara Municipal de Lisboa não deu al-
ternativa para celebrar as Festas Populares (de junho) nem que 
seja na altura do São Martinho (em novembro), os marchantes 
sobrevivem com a sua tradição num ato de resistência nas suas 
páginas e comunidades na Internet. Enquanto isso, por exemplo, 
várias marchas estão resgatando a sua memória local e publi-
cando, nas redes sociais, vídeos de apresentações passadas, fotos 
de momentos que viveram como comunidade. Para a memória 
da cultura da cidade de Lisboa é uma contribuição que tem sua 
razão de ser. Tudo o que fazem não é restrito apenas ao grupo 
da marcha, mas é útil para os que lhes acompanham no digital.

Reflexões finais

As Marchas Populares de Lisboa e as Festas de Lisboa 
têm sido estudadas principalmente no campo da História e da 
Antropologia. Porém, nas Ciências da Comunicação, há a contri-
buição da Folkcomunicação e, especificamente, há a contribuição 
do termo de Folkturismo, para compreender como acontecem as 
ligações entre o Turismo, os processos comunicacionais e o saber 
inseridos na cultura popular das festas. De um modo geral, a 
nível teórico, pode-se dizer que, de acordo com Guaraldo (2012: 
81-82):

O turismo como atividade econômica pode trazer benefí-
cios às comunidades que tem possibilidade de explorá-lo, 
porém, ao utilizar-se de festas de cunho popular como atra-
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tivo turístico não se pode perder de vista o caráter social e 
identitário, o meio geralmente familiar em que essas ma-
nifestações se desenvolvem e a tradição cultural presente. 
(...) Para isso é necessário uma atenção especial às manifes-
tações folclóricas que representam a cultura de um povo.

Isto é, não se pode fazer Folkturismo das festas populares 
sem esquecer o povo, a origem do processo, a fonte das expres-
sões que vão ser “moldadas” para atração de visitantes como um 
elemento singular das localidades. Caso contrário, se a festa e, 
como aqui discutido, as Marchas forem vistas apenas como peça 
da máquina econômica, o

[...] que era a quebra do cotidiano de trabalho – passa a 
ser o cotidiano do trabalho para uma diversidade de novos 
profissionais criados pela sociedade capitalista. Figurinis-
tas, costureiros, coreógrafos, aderecistas, floristas, decora-
dores, disc-jóqueis (ou DJ´s), músicos, técnicos de som e de 
iluminação, montadores de estruturas metálicas, motoris-
tas de palcos móveis, cozinheiros, confeiteiros e garçons, 
manobristas, seguranças, colunistas sociais, filmadores e 
fotógrafos (Benjamin, 2004: 138).

Ou seja, o divertimento vai ser para quem vem ver e par-
ticipar dos festejos, mas os que a criaram pode acabar por ficar 
somente com a preocupação e dever de organizar as celebrações 
“do povo”.

Como vimos, sem a possibilidades de realizar a festa e o 
desfile das Marchas como resultado das medidas de contenção 
da propagação da COVID-19, houve quebras acentuadas para a 
economia local, logo para a atividade do Turismo.

Além disso, esperamos que essa quase ausência da ativi-
dade turística em Portugal, tanto de estrangeiros quanto do pró-
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prio país, faça pensar no processo de gentrificação dos bairros 
populares, locais onde moravam muitos dos membros organiza-
dores das festas locais espontâneas e das Marchas Populares de 
Lisboa.  Hoje, os bairros fazem parte do cartão postal da cidade 
justamente pela sua especificidade sociocultural proporcionada 
pelos modos de vida das populações daquelas localidades.

A relação Folkturística em Lisboa, como descrita aqui, 
tem origens mais evidentes com a apropriação feita pelo Estado 
Novo no início do século passado. Hoje, o panorama é outro, há 
sim a intenção de preservação da cultura popular e dos costumes 
dos habitantes dos bairros mais típicos da cidade de Lisboa que 
devem ser mantidos para o bem de do Turismo e da cultura lo-
cal. Mas efetivamente pouco tem sido feito ao nível de políticas 
públicas.
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A CRISE E SEUS EFEITOS NAS AGÊN-
CIAS DE VIAGEM DO BRASIL

Ana Luiza de Albuquerque Tito 
Lissa Valéria Fernandes Ferreira

Introdução

	O turismo tem-se apresentado como uma atividade signi-
ficativa em termos de crescimento econômico no mundo, geran-
do emprego, renda, criação de novos negócios, e aumentando a 
produção de bens e serviços uma vez que desenvolve localida-
des, melhorando infra estruturas, trazendo benefícios não só aos 
turistas como à comunidade local.

Segundo a WTTC (World Travel & Tourism Council) o im-
pacto do turismo gerou em 2018, uma participação de US$ 8,8 
trilhões ao PIB mundial (10,4%), uma alta de 3,9%, superior à 
expansão da economia global (3,2%). O setor foi responsável por 
319 milhões de empregos, tornando-se protagonista da abertura 
de 1 em cada 10 postos de trabalho. O crescimento do mercado de 
viagens ficou à frente de ramos como o de cuidados com a saúde 
(3,1%) e tecnologias da informação (1,7%), perdendo apenas para 
o de manufaturas (4%). No Brasil o setor representa 8,1% do PIB 
e é responsável por 6,59 milhões de empregos.

Apesar dos números consideráveis, o turismo, assim 
como demais setores da economia, tem enfrentado uma série de 
desafios como o processo de globalização, avanços tecnológicos, 
abertura de mercados, terrorismo, guerras, crises econômicas, 
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pandemias etc. Como consequência desses fatos, observou-se o 
cancelamento de viagens, diminuição de receitas, desemprego e 
fechamento de estabelecimentos.

O turismo é uma atividade sensível a crises. Isto pode ser 
explicado pelo fato de o segmento do turismo ser fragmentado 
e complexo, com muitos setores interdependentes (Paraskevas 
& Altinay,2013). Essa interdependência, segundo Henderson 
(2007) significa que uma crise em um dos setores do turismo terá 
repercussões para os outros. O autor exemplifica ainda que um 
acidente de transporte, um incêndio em um hotel ou uma revolta 
na rua afetará as chegadas de turistas em um destino com im-
pactos na hotelaria, atrações, transportes, operadores turísticos, 
agentes de viagem e as autoridades de turismo no destino. O au-
tor salienta ainda que acontecimentos negativos, que não estão 
diretamente ligados ao turismo, podem exercer um enorme im-
pacto nos setores turísticos, citando, justamente, como exemplo a 
crise financeira asiática (1997), o ataque terrorista do World Tra-
de Center (2001), SARS, tsunami no oceano Índico e atualmente 
a COVID 19. 

O último levantamento acerca dos impactos da COVID 19 
apresentados pela OMT aponta uma redução de 98% no número 
de turistas internacionais em comparação a maio de 2019. Isto 
traduz uma queda de 300 milhões de turistas e US$ 300 bilhões 
de dólares perdidos nas receitas internacionais de turismo. Um 
número três vezes maior se comparado à crise econômica global 
de 2008.

Ocorrências que podem ser julgadas menores têm o poder 
de precipitar instabilidade e incerteza que põem em perigo siste-
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mas inteiros. Racherla e Hu (2009) observam que acidentes apa-
rentemente pequenos, como uma queda no lobby de um hotel, 
podem levar a prejuízos financeiros injustificados. Mesmo crises 
operacionais relativamente pequenas podem prejudicar o fun-
cionamento de uma empresa.

Com as agências de viagens não foi diferente. Elas, tam-
bém foram afetadas de uma forma indireta por eventos como 
os ataques de 11 de setembro de 2001 ao World Trade Center, o 
ataque a bomba de Bali em 2002, a epidemia de Síndrome Respi-
ratória Aguda Grave (SARS) em 2003, a COVID 19, que provoca-
ram prejuízos às organizações de turismo (Ritchie, 2004).

Para um melhor entendimento acerca do cenário de crises 
enfrentadas pelo mercado de agência de viagens, o presente es-
tudo integra parte da pesquisa de mestrado realizada pelas auto-
ras em 2018, que por meio de pesquisa bibliográfica, descritiva e 
exploratória analisa as crises ocorridas no mercado de agências 
de viagens e suas consequências, procurando proporcionar uma 
base teórica para futuras pesquisas. Este estudo está organizado 
em duas seções de discussões teóricas: a) conceito de crises, tipo-
logia e características; b) as crises enfrentadas pelas agências de 
viagens, suas consequências; e considerações finais.

CRISES, TIPOLOGIAS E CARACTERÍSTICAS

O surgimento de uma crise assusta e provoca transtornos. 
Mas Friedman (2005) defende não haver mudanças sem crise, 
que a escolha provocada por uma crise permite o encontro de 
novos caminhos. A ocorrência de uma série de acontecimentos 
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negativos dentro de uma empresa são fatores preponderantes 
para a instalação de uma crise.

Segundo Castells,Cardoso e Caraça (2013), a palavra crise 
deriva do grego Kerein, que significa separar, cortar, fixar, esta-
belecer. Seus usos remontam aos anos 1500, inicialmente utiliza-
da na medicina e astrologia, o que significava um momento de 
virada de uma doença para a recuperação ou morte. Somente no 
século XVIII, o termo passou a ser utilizado na política e comér-
cio, aplicado, sobretudo, a tempos difíceis, inseguros e de expec-
tativas negativas.

Pauchant e Douville (1993), definem as crises como si-
tuações destruidoras que acometem determinada organização 
ou sistema como um todo, desafiando pressupostos básicos an-
teriormente sustentados. Já Milburn, Schuler e Watman (1983), 
assim como Glaesser (2008), entendem a crise não só como um 
acontecimento negativo, mas como uma oportunidade de desco-
brir novos caminhos. A forma como a crise é percebida (oportu-
nidade/ameaça), já foi discutida por Morin (1993) quando enfati-
zou que a maioria das definições de crise na literatura salientam 
as potenciais ameaças de crise em detrimento das oportunidades 
que elas geram.

Milburn, Schuler e Watman (1983) defendem que uma cri-
se organizacional pode ser compreendida como: (a) uma oportu-
nidade para a organização alcançar seus objetivos atuais; ou (b) 
uma demanda ou ameaça contra a organização que a impede ou 
reduz sua capacidade de atingir seus objetivos, quando a empre-
sa procura tomar medidas para saná-las, visto que os resultados 
em jogo são importantes, embora a estratégia seja incerta.
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As crises são comumente associadas a outros termos re-
lacionados como catástrofes, desastres e conflitos, mas que não 
são, de fato, completamente sinônimos (Boin, 2005; Borodzicz & 
Van Haperen, 2002). As catástrofes e desastres estão relacionados 
a acidentes provocados pela natureza; o conflito a uma série de 
acontecimentos negativos, que podem vir ou não a se tornar uma 
crise; e a crise propriamente dita refere-se a incidentes provoca-
dos pelo homem (Mukhopadhyay, 2005).

Os conceitos apresentados englobam as consequências 
provocadas pela crise, a forma pela qual elas são percebidas, as-
sim como enfatiza algumas peculiaridades dos trabalhos desen-
volvidos no enfrentamento destas instabilidades. Dentro destes 
conceitos existem, ainda, discussões acerca do surgimento das 
crises como a questão de sua previsibilidade ou não.

Das diferentes percepções em relação ao conceito do sur-
gimento das crises pesquisadas, Perrow (1984), Gephart(1984) 
veem as crises como recorrentes e não evitáveis; já Mitroff, Pear-
son, e Harrigan (1996) e Roberts (1990) defendem existir meios 
pelos quais as organizações podem prevenir e gerenciar os efei-
tos das crises. 

Previsível ou não, é fato que os eventos negativos trazem 
riscos às empresas, com capacidade de possibilitar perdas e até 
mesmo comprometer a sobrevivência da organização. Assim é 
necessário que estas empresas se antecipem aos fatos, pois, se-
gundo Shinyashiki (2006), essa necessidade de prevenção de-
monstra que a crise não é um evento tão súbito quanto pode 
parecer à primeira vista, mas, sim, um processo progressivo de 
degeneração.
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Segundo Mitroff e Pearson (1993), as crises emitem sinais 
de alerta antes que ocorram. Estes sinais são importantes, pois 
podem passar informações úteis e vitais sobre crises que, se de-
tectadas a tempo, poderão ser evitadas ou mitigadas. Para que a 
organização não passe por uma crise, ou minimize seus efeitos, 
ao passar por um acontecimento negativo, é necessário o desen-
volvimento de uma gestão pró-ativa da crise. Esta administração 
consiste em entender suas causas, assim como o ciclo de vida da 
crise.

González-Herrero e Pratt (1995) explanam, por exemplo, 
que as crises corporativas nascem, crescem, atingem sua maturi-
dade e declinam, conforme Figura 1:

Figura 1 – A evolução das crises considerando a teoria de Gonzá-
lez-Herrero e Pratt (1995)

Fonte: Elaboração própria a partir de González-Herrero e Pratt 
(1995)

O passo inicial para combater uma crise é a percepção da 
sua existência. De acordo com a teoria de González-Herrero e 
Pratt (1995) uma empresa, em termos financeiros, pode detectar 
a iminência de uma crise com base em seus relatórios gerenciais, 
que podem sinalizar se os objetivos traçados inicialmente ainda 
estão condizentes com a realidade; se estes objetivos estão sendo 
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atingidos, a capacidade da empresa para cumprir seus compro-
missos financeiros e se ela consegue obter um lucro mínimo ou 
retorno do investimento alcançado. Caso estes itens não sejam 
satisfatórios será necessário que a empresa tome providências 
para evitar seu comprometimento, centralizando esforços na 
gravidade dos acontecimentos para ter uma ideia exata da situa-
ção da crise e quais seus efeitos reais ou potenciais. 

É no acumulo de pequenos acontecimentos negativos não 
detectados, tampouco resolvidos, ao longo do tempo, que as cri-
ses têm origem, assertiva corroborada por Shinyashiki quando 
afirma que a crise não é um evento tão repentino, mas um pro-
cesso que evolui com o tempo, confirmando ser a sequência de 
falhas o fator gerador da crise. As crises possuem diferentes clas-
sificações, que variam de autor a autor. Para Glaesser (2008), as 
crises são divididas em potencial, latente e aguda.

A crise em potencial é aquela que possui todas as con-
dições para vir a se tornar uma crise, mas não é consumada. A 
latente já existe, mais ainda é imperceptível, e, na crise aguda, o 
efeito da crise já é destrutivo e, obviamente, ela já foi detectada 
pela empresa, que tenta resolvê-la. (Glaesser, 2008). 

Já Castells, Cardoso e Caraça (2013) classificam as crises 
em: econômicas, políticas e sociais, enfatizando, contudo, que 
cada um destes tipos possui características diferentes e podem, 
com o tempo, evoluir de uma para outra, ou seja, uma crise eco-
nômica pode vir a tornar-se política ou vice-versa.

Gundel (2005) identificou, em seus estudos, quatro tipos 
de crises: as convencionais, que tratam de crises previsíveis, em 
que as empresas têm ingerência; as inesperadas, que concerne si-
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tuações imprevistas, em que as organizações têm influência, mas 
que são difíceis de prever; e as intratáveis, que são previsíveis, 
mas, apesar do caráter de previsibilidade, não se tem como res-
ponder a determinadas situações, e, por fim, as crises fundamen-
tais que são esperadas, embora não estejam sujeitas a controle.

É possível observar, de uma forma geral, que as tipologias 
apresentadas estão ligadas à forma como as crises são percebidas 
e à maneira de lidar com elas. Percebe-se, também, uma certa 
interação entre as diversas tipologias, pois uma crise classificada 
por Glaesser (2008) como latente pode ser econômica, conforme 
a categorização de Castells, Cardoso e Caraça (2013), e conven-
cional seguindo os estudos de Gundel (2005).

Sob outro ângulo, autores como Coombs (1999) classi-
ficam as crises sob as perspectivas interna e externa, tomando 
como ponto central as questões organizacionais, em que desafios 
pessoais, avarias, perversidade e crimes são vistos como crises 
internas, e, para as crises externas, têm-se desastres naturais, in-
cidentes terroristas, entre outros. Já Parsons (1996) categoriza as 
crises com base na intensidade, sendo elas: imediatas, ocorrendo 
sem nenhum aviso; emergentes, tidas como mais lentas no de-
senvolvimento, podendo ser interrompidas; e duradouras, que 
podem resistir por semanas, meses ou anos.

Conforme exposto, existe uma diversidade de crises que 
podem atingir uma organização. O sucesso institucional vai de-
pender dos esforços desempenhados na administração dos even-
tos adversos e do domínio dos conhecimentos acerca das crises, 
tipologias, gerenciamento e experiência em lidar com tais acon-
tecimentos.
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A crise não afeta todos os grupos sociais da mesma forma. 
Seus efeitos estão associados à forma como as mudanças são per-
cebidas e entendidas, à maneira como lidamos com a natureza, 
cultura e suas relações (Castells, Cardoso & Caraça, 2013). 

Muitas vezes, a falha de percepção e cegueira coletiva para 
prever os eventos negativos que podem gerar a crise tem origem 
nas próprias crenças institucionais e suas práticas associadas 
(Constantinides, 2013). Muitas crises são geradas em função das 
deficiências gerenciais, que por estarem na defensiva, não conse-
guem ver e perceber os sinais de alerta, e quando os vislumbram 
preferem acreditar que os efeitos negativos não atingirão a orga-
nização, negando o problema e aumentando, assim, a predispo-
sição para a crise (Antonacopoulou & Sheaffer, 2014). 

	Keown-Mcmullan (1997) aponta que três elementos carac-
terizam uma crise: (1) um evento desencadeante causando mu-
danças significativas ou o potencial de causar mudanças signifi-
cativas; (2) a incapacidade de lidar com a mudança que ocorreu; 
(3) um gatilho tão significativo que representa uma ameaça à so-
brevivência da organização. E como lidar com tudo isto? 

Segundo Jia, Shi, Jia e Li (2012), existem diferentes teorias 
sobre a melhor forma de administrar uma situação de crise. Do 
ponto de vista da organização, estas diferentes ideias possuem 
necessidades em comum que precisam ser sanadas, como: a an-
tecipação de potenciais crises para se preparar para elas; forneci-
mento de informações precisas durante um acontecimento nega-
tivo, reagir tão rapidamente quanto possível à situação, respostas 
de gestores, tempo considerável para a tomada de decisões e a 
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gestão do conhecimento, tornando a informação relevante dis-
ponível para que as pessoas possam usá-la de forma produtiva. 

Sob o ponto de vista da crise, Mitroff e Pearson (1993) 
consideram comum ao gerenciamento de crises quatro grandes 
questões que devem ser analisadas como parte de toda a gestão 
estratégica de crises: o tipo de crise, suas fases, sistemas e fatores 
que causam ou impedem o seu desenvolvimento e as partes in-
teressadas envolvidas.

As premissas defendidas por Jia, Shi, Jia e Li (2012) e Mi-
troff e Pearson (1993) têm em comum o conhecimento de poten-
ciais crises, sua tipologia, informações precisas e suas causas. 
Conhecimentos iniciais estes, discutidos no próximo tópico e ne-
cessários para o enfrentamento de uma crise.

CRISES E CONSEQUÊNCIAS ENFRENTADAS PELAS 
AGÊNCIAS DE VIAGENS

O mercado em que operam as agências de viagens é muito 
sensível a influências externas, tais como crises cambiais, guer-
ras, epidemias, atentados, problemas climáticos, greves, crises 
econômicas nacionais e internacionais e, também, a crises inter-
nas que variam de empresa para empresa.

Mas foi a partir de 1998 que as agências de viagens pas-
saram a enfrentar uma série de atribulações, como o desaque-
cimento da economia, desvalorização cambial, frustração. Estes 
acontecimentos foram sucessivos e, em determinadas situações, 
um problema foi desencadeando outro. O Quadro 1, apresenta 
um resumo das principais crises vivenciadas de forma cronológi-
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ca, embora haja divergência de datas entre os autores. Supõe-se 
que a divergência de datas se deve ao fato de que, em determina-
das situações, o processo se inicia, há uma retração devido a al-
gumas medidas tomadas pelos interessados e, após o desenrolar 
dos fatos, o fenômeno volta a se desenvolver:

Quadro 1 –Síntese das crises vivenciadas pelas agências de via-
gens em ordem cronológica

DATA CRISES
1980 Aperfeiçoamento dos GDS
1990 Desregulamentação do transporte aéreo
1994 Plano Real
1996 Internet
1998 Desaquecimento da economia
1999 Desvalorização cambial
2001 Guerra de tarifas entre as companhias aéreas
2001 Redução no percentual de comissionamento por parte das 

companhias aéreas
2001 Atentado terrorista às Torres Gêmeas nos EUA
2003 Epidemia da SARS na Ásia
2004 Tsunami na Indonésia
2008 Crise financeira 2008
2019 Covid 19

Fonte: Elaboração própria a partir de Tomelin (2001), Lohmann 
(2008), Glaesser(2008), Mendonça (2014), Guimarães e Mene-
zes(2016)

Desde o início do desenvolvimento de suas atividades, o 
principal produto comercializado pelas agências de viagens fo-
ram as passagens aéreas. Para que as agências de viagens efe-
tuassem a reserva e compra da passagem era necessário entrar 
em contato com as companhias aéreas, que possuíam um mapa, 
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no qual eram inseridas as reservas solicitadas. Caso a reserva fos-
se a outro destino que não o de origem, a companhia passava 
um telex à base, que concentrava todos os voos. Este procedi-
mento, de solicitação até a confirmação e venda da passagem, 
durava, em média, três dias. Lohmann (2008) enfatiza ainda que 
este procedimento de compra acontecia por telefone, o bilhete 
aéreo, recibo e itinerário fornecido ao cliente era manual, e que, 
em função do grande volume de informações geradas, falta de 
padronização e dificuldades de comunicação na época, muitos 
erros eram cometidos.

Diante destas dificuldades e da evolução da tecnologia de 
informação, as companhias aéreas desenvolveram seus próprios 
sistemas de reservas. O acesso às reservas e vendas de bilhetes 
das agências de viagens para com as companhias aéreas conti-
nuava sendo realizado por meio telefônico. Este processo passou 
a ser feito de uma forma mais rápida, uma vez que cada compa-
nhia aérea passa a ter suas centrais de reservas e seus terminais 
próprios, contendo informações disponibilizadas a partir de seu 
banco de dados, chamados CR’S - computer reservation system’s. 
Com isso, a reserva solicitada, diante da disponibilidade e inde-
pendentemente do ponto de partida, era confirmada e emitida 
na mesma hora. Os CR’S mais conhecidos foram IRIS da Varig e 
ZEUS da Vasp.

Com o tempo, estes sistemas foram disponibilizados para 
as agências de viagens. Dessa forma, caso a agência quisesse rea-
lizar as reservas via sistema, elas precisavam possuir, em seu es-
tabelecimento, diversos terminais e, consequentemente, dispor 
de pessoal que tivesse conhecimento sobre como operacionalizá-
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-los. A utilização desses CR’S fez com que o processo de reserva 
de passagens passasse a acontecer de forma mais ágil, não neces-
sitando mais que o agente de viagens ficasse horas ao telefone, 
esperando para ser atendido.

Dando continuidade à observação do cenário de mudan-
ças que surge ao final da década de 1980 e início dos anos 1990, 
os então GDS’s - Global Distribution System - passam a revolucio-
nar o mercado das agências de viagens. Observa-se que, a partir 
da introdução destes sistemas, o futuro dos agentes de viagens 
começa a ser delineado. As companhias aéreas se uniram com 
o objetivo de desenvolver um sistema que armazenasse todos 
os dados necessários à comercialização de seus voos. Esta ação 
pôde fornecer ao agente de viagens informações suficientes para 
que, por meio do uso de um único sistema, pudesse comerciali-
zar diversas companhias aéreas a um só momento.      

Assim, por intermédio da utilização destes sistemas, o 
agente poderia também, de forma mais recatada, fazer reserva 
de hotel e locação de carro. Os sistemas mais utilizados mundial-
mente são Amadeus, Galileo, Sabre e Worldspan. Posteriormen-
te, em função do aperfeiçoamento destes sistemas, seu campo de 
atuação aumentou e eles passaram a ser empresas independen-
tes, passando a cobrar das companhias aéreas pela disponibiliza-
ção de seus produtos.

 Estes sistemas agilizaram o processo de comercialização 
dos produtos turísticos tanto para os agentes de viagens quanto 
para seus fornecedores, no entanto, para disponibilizar seus con-
teúdos, as companhias aéreas, hotéis, locadoras de automóveis 
etc., precisavam pagar taxas a seus provedores. 
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 Com a desregulamentação do transporte aéreo (1990) e 
a internet (1996), na tentativa de reduzir custos, as companhias 
aéreas resolveram retirar seus produtos dos sistemas gerais de 
distribuição – GDS’s - e passaram a disponibilizá-los em seus 
portais na internet. Com a perda de seu principal fornecedor, os 
GDS’s passaram a procurar outros meios para a sua manuten-
ção no mercado, com isto criaram agências virtuais, passando a 
atender o consumidor final, tornando-se mais um concorrente 
do agente de viagens.

 O que se observa com as sucessivas crises no mercado de 
agência de viagens é que uma crise levou a outra. A desregula-
mentação no transporte aéreo, que ocorreu em 1990 favoreceu 
a abertura e entrada de outras companhias aéreas nacionais e 
internacionais no mercado brasileiro. Com isso, houve aumento 
na concorrência, exigindo das companhias aéreas uma melhor 
estratégia para a sua permanência no mercado. Dentre as medi-
das tomadas, veio a redução dos custos e, como a internet estava 
proporcionando uma maior aproximação entre o fornecedor e 
o consumidor final, estas viram a possibilidade de ficarem mais 
próximas de seu cliente, sem a intermediação do agente de via-
gens.

O plano real, implantado em 1994, provocou um abalo na 
estrutura econômica do Brasil e, consequentemente, na atividade 
turística. Rejowski e Perussi (2008) afirmam que as transforma-
ções trazidas pelo Plano Real impactaram o segmento de agên-
cias de viagem e que, embora o Plano Real tenha trazido algumas 
mudanças positivas, como redução da inflação, eliminação da re-
ceita inflacionária e volta do crédito, os efeitos negativos, como 
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aumento dos juros e taxa cambial, foram maiores, provocando 
evolução tanto no preço das passagens aéreas quanto no dos ser-
viços, reforçando ainda mais os impactos enfrentados pelo se-
tor no período pós-real, uma vez que as agências sofreram como 
consequência a diminuição de comissão e receitas, além de terem 
que conviver com o aumento das taxas de juros, aluguéis, salá-
rios e diminuição no seu quadro de funcionários. 

 A desvalorização cambial veio em 1999, e com ela uma 
grande crise na atividade turística, pois, com a queda do real 
frente ao dólar, os pacotes internacionais ficaram muito caros e, 
com isso, houve uma retração por parte dos clientes na procura 
por estes destinos. Na tentativa de reverter a situação, as com-
panhias aéreas reduziram suas tarifas e as operadoras aplicaram 
taxas alternativas de conversão cambial. Esta situação ficou in-
sustentável para algumas empresas conceituadas no mercado 
brasileiro como a Soletur e Stella Barros.

Rejowski e Perussi (2008) relatam que a Soletur ainda se 
manteve no mercado por mais dois anos. Como vinha enfrentan-
do dificuldades para renegociação de suas dívidas, a empresa 
decretou falência em 2002, com 38 anos de experiência, 450 fun-
cionários e uma carteira de 7.000 clientes. As causas apontadas 
foram a dramática e turbulenta desvalorização da moeda bra-
sileira, altas taxas de juros praticadas no Brasil e os atentados 
terroristas de 11 de setembro de 2001.

A Stella Barros acumulou problemas como a venda de pa-
cotes para a Copa do Mundo na França, sucessivas desva-
lorizações do real e os atentados de 2001, decretando sua 
falência em 2003 com um total de 50 funcionários e 27 fran-
queados (Rejowski & Perussi, 2008).
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Muitas destas empresas sofreram com a desvalorização 
do real, pois, por boa parte de suas vendas se concentrarem no 
mercado internacional, todas as negociações eram feitas em dó-
lar, o que ocasionou uma perda financeira grande para o agente 
de viagem.

Os problemas não param por aí.  Em 2001, o Conselho 
Nacional de Aviação Civil, que normatizava e controlava o preço 
das passagens aéreas, deixa esta função e libera para que as com-
panhias aéreas pratiquem os preços desejados. Com a desregu-
lamentação do transporte aéreo e a competitividade que se ins-
talou, as companhias passaram a adotar preços impraticáveis no 
mercado, chegando a cobrar por um trecho voado o valor simbó-
lico de R$ 1,00. Os agentes de viagens ainda recebiam comissões, 
os trabalhos e gastos continuaram os mesmos, mas sua receita 
teve uma acentuada redução. Vale ressaltar que o processo de 
diminuição da comissão do agente de viagens começou com a 
desregulamentação do transporte aéreo.

O surgimento das atividades das agências de viagens 
aconteceu em função da necessidade de se melhor planejar, or-
ganizar e facilitar os deslocamentos que, até meados do século 
XIX, eram feitos de forma aleatória. As agências, neste contex-
to, se colocaram no papel de intermediadoras deste processo, 
fazendo um elo entre clientes e fornecedores turísticos (hotéis, 
companhias aéreas, locadoras de automóveis, seguro saúde etc.), 
trabalho pelo qual eram comissionadas por essas empresas, pois, 
como afirma de La Torre (como citado em Candioto, 2012), a re-
lação entre fornecedores e agência de viagens está baseada no 
princípio de que o provedor do serviço paga à agência de turis-
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mo uma comissão que é deduzida do preço praticado no merca-
do e cobrado do cliente final. 

Estes contatos contínuos e relações de parcerias sempre 
foram tão fortes que, conforme Ikeda (como citado em Rejowski 
& Perussi, 2008, p.6), antes de 1959, uma agência só poderia ser 
aberta nos Estados Unidos se fosse patrocinada por uma compa-
nhia aérea e se sua abertura fosse aprovada por dois terços dos 
representantes destes transportadores. Para tanto, era verificado 
se a agência tinha condições financeiras suficientes para seu fun-
cionamento, uma boa aceitação do mercado local e um corpo de 
funcionários experientes.

Por não possuírem condições de criar filiais para a comer-
cialização dos bilhetes aéreos, as companhias aéreas começaram 
a utilizar as agências de viagens como canais de distribuição. 
Esta parceria, segundo Santos (2008), rendeu bons frutos para 
ambos os setores, pois a comercialização das passagens aéreas 
foi considerada até os dias atuais como a principal fonte de re-
ceita dos agentes de viagens e estes foram os únicos canais que 
divulgaram e ampliaram as vendas das companhias aéreas. 

Com os outros fornecedores turísticos, o processo não foi 
diferente, visto que, pelas características da atividade turística 
com relação a distanciamento geográfico, para ficarem próximos 
aos consumidores finais, a única alternativa na época eram as 
agências de viagens.

Com a revolução tecnológica, novas formas de distribui-
ção de produtos e serviços surgiram e, com elas, uma necessida-
de de reduzir custos para se obter uma maior competitividade. 
Uma das opções encontradas foi a eliminação dos intermediá-
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rios. Lohmann (2008) explana que a tecnologia da informação 
revolucionou os canais de comunicação e informação entre as 
empresas e consumidores. Esta assertiva é feita com base em 
pesquisas que apontam a distribuição como fator preponderante 
na formulação de custos e estratégias de diferenciação, afetando, 
consequentemente, a lucratividade de todos os componentes da 
cadeia produtiva do turismo. O autor enfatiza, ainda, que outro 
fato proporcionado pela revolução tecnológica é o surgimento 
de organizações não turísticas como novos intermediários de 
produtos de viagem, como a Expedia, agência virtual da Micro-
soft, e a C&A, tradicional loja de roupas.

Santos (2008, p.47) afirma ainda que:

Ao eliminar os intermediários, os produtores deixam de 
remunerá-los, cortando gastos com comissionamento e 
atingindo o público-alvo de maneira direta por meio da in-
ternet, ou seja, vendendo seus produtos direto ao consumi-
dor final, as empresas deixam de comissionar as agências 
de turismo, reduzindo custos operacionais.

Antes, uma parceria tão bem fortalecida e iniciada pelas 
companhias aéreas e posterior fornecedores seguiu o mesmo 
percurso, no entanto, de forma inversa. Por proporcionarem a 
experiência de estar mais próximos dos consumidores finais, as 
tecnologias passaram a ser utilizadas pelas companhias aéreas, 
que, num primeiro momento, reduziram as comissões dos agen-
tes de viagens e, posteriormente, quando já mais adaptadas à 
nova realidade, a retiraram por completo. Esta tendência foi se-
guida pelos demais produtores turísticos.
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Com a extinção da comissão, as agências continuaram a 
prestar seus serviços cobrando uma taxa ou percentual à parte, 
no entanto algumas destas tarifas ficaram mais caras que as apli-
cadas pelos fornecedores turísticos.

As tecnologias provocaram a democratização da infor-
mação e, com isso, os conteúdos, antes somente privilégios das 
agências de viagens, passaram a ser de domínio público. Como 
os consumidores finais ficaram mais próximos dos produtores 
turísticos, as informações, que praticamente só eram fornecidas 
pelos agentes de viagem, passaram a ser disponibilizadas na in-
ternet, então as facilidades de informação aliadas às tarifas mais 
competitivas levaram os consumidores a utilizarem outros ca-
nais de distribuição em detrimento da agência de viagens, pro-
vocando uma queda acentuada em suas receitas.

Inicialmente, existe a ideia de que atentados terroristas, 
epidemias, guerras e ocorrências naturais imprevisíveis, como 
tsunamis, erupções vulcânicas e etc., só afetam os destinos onde 
ocorrem tais fatos. No entanto, em se tratando de turismo, a rea-
lidade é outra e, uma vez que as agências de viagens funcionam 
como elo entre a origem e o destino, estas agências acabam so-
frendo os impactos causados por estas instabilidades, pois os 
consumidores, impactados pela atmosfera de incerteza, medo e 
insegurança, tendem a cancelar ou adiar suas viagens, provocan-
do perdas financeiras às agências de viagens.

A crise financeira de 2008, deflagrada pelo desmorona-
mento do setor hipotecário nos Estados Unidos, aconteceu em 
função da concessão de crédito feita pelos bancos a indivíduos 
sem histórico de crédito, ou que apresentavam risco de inadim-
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plência. Estas atitudes foram tomadas para incentivar o consumo 
das famílias americanas e estimular o mercado imobiliário (Men-
donça, 2014).

Como não tinham condições de arcar com os compromis-
sos assumidos, os devedores não pagaram suas dívidas, que se 
concentravam nas mãos de bancos e fundos de investimento de 
todo o mundo. Assim, houve um efeito dominó no mercado, pro-
vocando falências, perdas bilionárias e meses de instabilidade no 
mercado.

No Brasil, as consequências ficaram restritas a alta do dó-
lar e a diminuição no crédito. Esta oscilação cambial diminuiu a 
procura por viagens internacionais, embora em pequena propor-
ção, pois segundo José Eduardo Barbosa, Presidente da Associa-
ção Brasileira de Operadoras de Turismo (Braztoa) e diretor da 
Flot Operadora, a estabilidade econômica por que vinha passan-
do o Brasil fez com que muitos clientes adquirissem seus pacotes 
antecipadamente (Borges, 2008). 

O mais recente desafio das agências de viagens trata-se do 
Coronavírus (Covid 19). Segundo o Ministério de Saúde, o Coro-
navírus faz parte de uma grande família de vírus muito comuns 
em espécies diferentes de animais como: camelos, gado, gatos e 
morcegos. Apesar de raramente infectar pessoas, em dezembro 
de 2019, foi identificado na China o primeiro caso, sendo em se-
guida disseminado de pessoa a pessoa.

Segundo a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), o Coronavírus é uma família de vírus que causa infecções 
respiratórias, O Ministério da Saúde complementa esta informa-
ção dizendo ser a Covid 19 uma doença causada pelo Corona-
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vírus, denominado SARS – CoV – 2, que apresenta um espectro 
clínico variando de infecções assintomáticas a quadros graves.

O surto do novo Coronavírus (Covid-19) vem causando 
prejuízos difíceis de calcular, a Ibovespa, principal índice da bol-
sa de valores brasileira, registrou queda de 8,43%, sendo con-
siderada a maior, desde a crise financeira de 2008; o dólar dis-
parou de forma assustadora frente ao real, o pânico se instalou, 
provocando impacto sobre a movimentação de pessoas ao redor 
do mundo.

Todos os setores da economia foram impactados, com a 
suspensão de atividades, gerando instabilidade e desemprego. 
As agências mais uma vez não ficaram imunes a este fato, com 
viagens canceladas ou adiadas, em função do medo, insegurança 
e fechamento de fronteiras. Como consequência veio o corte de 
investimentos, diminuição da jornada de trabalho e dos salários, 
corte de investimentos e demissões, gerando perdas significati-
vas nas agências de viagens. Esta afirmativa é corroborada pela 
Abav (Associação Brasileira de Agências de Viagens) Nacional 
quando afirma ser esta a “maior crise vivenciada pelo setor na 
era atual” e prevendo “um altíssimo índice de falências entre as 
empresas relacionadas ao turismo, resultando em  milhares de 
pessoas desempregadas  e impactos  diretos e indiretos no PIB 
brasileiro” Segundo Beni (2020, p.3) “a crise atual não é somente 
na saúde pública, ela é também e principalmente financeira, eco-
nômica, política e social, e não data de ontem.”

Todas estas crises externas às empresas, quando não bem 
administradas, geram problemas internos econômicos, pessoais 
e profissionais. Estes acontecimentos negativos, que se sucede-

https://brasil.elpais.com/noticias/desempleo/
https://brasil.elpais.com/noticias/desempleo/
https://brasil.elpais.com/economia/2020-03-04/pib-avanca-11-em-2019-uma-fraca-retomada-que-ja-perde-folego-diante-do-coronavirus.html
https://brasil.elpais.com/economia/2020-03-04/pib-avanca-11-em-2019-uma-fraca-retomada-que-ja-perde-folego-diante-do-coronavirus.html
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ram no desenvolvimento das atividades nas agências de viagens, 
têm ameaçado a sua permanência no mercado, pois trouxeram 
consequências econômicas nunca antes observadas. Mudanças 
sempre ocorreram em diferentes mercados, mas, atualmente, 
ocorrem em uma velocidade tão grande que o que é eficiente 
hoje não será mais amanhã. Além desta celeridade, o ser humano 
possui dificuldade em se adaptar e absorver todas estas vicissitu-
des com a mesma velocidade em que elas ocorrem. As mudanças 
são sempre bruscas e requerem um posicionamento no tocante 
a sua prevenção, planejamento e administração para que estas 
transformações não cheguem a uma situação extrema, compro-
metendo a vida da organização. 

No mercado de agência de viagens, observou-se uma cer-
ta apatia por parte dos gestores em tomar medidas preventivas e 
uma certa rejeição por parte de alguns empresários em aceitar as 
mudanças, tentando continuar a desenvolver suas atividades da 
forma tradicional, resolvendo problemas operacionais surgidos 
no dia-a-dia. Outro agravante é que devido às facilidades para 
a abertura de novas empresas no mercado, poucas exigências 
em termos de capital e, por se tratar de uma atividade voltada à 
prestação de serviços na área do lazer, passando uma ideia de ser 
fácil, o desenvolvimento da atividade acaba por encorajar em-
preendedores iniciantes com poucos conhecimentos a entrarem 
no setor.

Estas empresas precisarão estar preparadas para enfren-
tar estes momentos de intranquilidade dos mercados e não ape-
nas estarem alocadas em resolver os problemas que surgem no 
dia-a-dia. Caso optem por resolver os problemas quando a crise 
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já estiver instalada, no momento em que as oportunidades ficam 
mais escassas e se não houver um planejamento antecipado de 
gestão de crise, as organizações poderão tomar decisões equivo-
cadas e comprometerem o desenvolvimento de suas atividades.

Neste contexto, conforme Harvey (1993), novas técnicas e 
novas formas organizacionais de produção puseram em risco os 
negócios de organização tradicional, enquanto o empreendimen-
to inovador e “esperto”, associado à tomada de decisões rápida, 
eficiente e bem fundamentada, passou a ser indispensável e es-
tratégico. A competitividade foi ampliada, e os setores e organi-
zações com maior acesso ao conhecimento científico e técnico são 
aqueles que se colocam à frente no mercado.

Segundo Cooper, Fletcher, Wanhill, Gilbert, e Shepherd 
(2001, p.426), “a sobrevivência de longo prazo de organizações 
está vinculada à forma com que elas entendem a avaliação de seu 
ambiente, estabelecem objetivos razoáveis e escolhem estratégias 
lógicas para atingir o sucesso”.

Esta avaliação de ambiente só será possível a partir dos 
conceitos de valor, normas sócio-culturais, experiência de quem 
vivencia situações, percepção e conhecimento que deverá ter o 
agente de viagens e turismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As crises que podem atingir uma organização são as mais 
diversas. Com base nos estudos aqui apresentados, as crises que 
mais impactaram o segmento de agências de viagens foram as 
crises externas que, com o tempo, evoluíram para econômicas se-
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gundo a teoria defendida por Castells, Cardoso e Caraça (2013), 
no tocante ao crescimento da crise.

O aperfeiçoamento do GDS, desregulamento do trans-
porte aéreo, plano real, internet, desaquecimento da economia, 
desvalorização cambial, guerra de tarifas entre as companhias 
aéreas, redução de comissionamento por parte das companhias 
aéreas, atentado terrorista às torres gêmeas nos EUA, epidemia 
da SARS na Ásia, Tsunami na Indonésia, crise financeira de 2008 
e Covid 19 foram as crises enfrentadas por este setor aqui levan-
tadas e pontuadas, gerando consequências como: frustrações, 
medo, violência, radicalismos, desânimo, apatia, perda da con-
fiança, redução de salários, desemprego, aumento de impostos, 
falências, em suma, sérios impactos às condições sociais e mate-
riais do bem-estar das pessoas e empresas.

Vale ressaltar que gera também uma série de desafios para 
os gestores das organizações e todos os envolvidos com as em-
presas, como funcionários, clientes e stakeholders, que esperam 
que seus líderes os protejam das ameaças surgidas. Decisões crí-
ticas, adotadas por dirigentes, muitas vezes, são implementadas 
sob uma pressão de tempo considerável e, sem contar com infor-
mações essenciais sobre suas causas e consequências.

Para que a tomada de decisão não seja processada desta 
forma, é necessário a criação de uma visão comum para a mu-
dança dentro da organização. Esta implementação requer tam-
bém a mobilização de adeptos e recursos, tentando vencer a inér-
cia grupal que se configura como um dos principais obstáculos 
para a criação de uma visão comum para a mudança (Hermes & 
Mainela, 2014).
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A conjuntura da crise atual (Covid-19) é incerta. Como se 
trata de algo sem precedência, uma crise inédita em amplitude 
e efeitos, não é possível usar parâmetros passados para saber 
quanto tempo ela irá durar e como o mundo estará pós-pande-
mia.  Observa-se contudo, que as dificuldades inerentes a cada 
setor da atividade, vem desencadeando uma necessidade de que 
as empresas, de uma maneira geral,se reposicionem para que 
possam permanecer no mercado. No entanto, para que isto acon-
teça, é necessário que o agente de viagens tenha capacidade de 
perceber em que cenário se encontra e, por meio de seus conhe-
cimentos, saiba adotar medidas para enfrentar as dificuldades 
atuais, bem como transformar estes obstáculos em aprendizados 
e mudanças no sentido de evitar futuras crises.
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GESTÃO DE SERVIÇOS DE ALIMENTA-
ÇÃO: adequações necessárias e possí-
veis para a pós-pandemia da covid-19

Luciana Helena Maia Porte
Alexandre Porte

Introdução

A coronavirose COVID-19 teve início como um surto viral 
causado pelo SARS-CoV-2, em dezembro de 2019 na cidade de 
Wuhan, na província de Hubei na China (Holshue et al., 2020). 
Desde então, a doença se propagou e a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional – o mais alto nível 
de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento 
Sanitário Internacional. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi 
caracterizada pela OMS como uma pandemia (OPAS, 2020).

Segundo a OPAS (2020), doença pode ser transmitida de 
pessoa para pessoa por meio de pequenas gotículas do nariz ou 
da boca que se espalham, quando uma pessoa com COVID-19 
tosse ou espirra. Essas gotículas podem pousar em objetos e su-
perfícies ao redor da pessoa, como mesas ou celulares. As pes-
soas podem se contaminar com COVID-19 quando tocam nesses 
objetos ou superfícies com as mãos ou outra parte do corpo e, 
em seguida, tocam os olhos, nariz ou boca. É por isso que é im-
portante ficar a mais de um metro de distância de uma pessoa 
doente.
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	No intuito de diminuir a velocidade de propagação da 
doença, a Organização Mundial da Saúde recomendou que os 
países adotassem medidas para evitar a aglomeração de pessoas, 
já que a principal forma de transmissão se dá pelo contato pes-
soal (WHO, 2020).

	Para atender a essa necessidade de distanciamento social, 
no Brasil, leis estaduais foram estabelecidas proibindo o funcio-
namento de estabelecimentos de serviços de alimentação, como 
bares, restaurantes e similares para consumo no salão, ou seja, no 
local. Esta medida embora necessária e indispensável, impactou 
profundamente o setor de alimentação fora do lar.

No contexto nacional, observa-se o início de um processo 
gradual de reabertura das atividades econômicas não essenciais, 
com a expectativa de que, em algum momento, os serviços de ali-
mentação sejam autorizados a retomar o atendimento presencial. 
Nesse sentido, é importante que, no retorno às atividades, os es-
tabelecimentos reforcem a atenção às medidas de distanciamen-
to social, etiqueta respiratória e higiene, para evitar a transmis-
são do novo coronavírus nos serviços de alimentação, quer seja 
de forma direta - pessoa a pessoa - ou por meio de superfícies 
contaminadas e reforçar o compromisso desse segmento com as 
medidas necessárias ao enfrentamento da pandemia. Mesmo nos 
casos onde não houve interrupção desse atendimento, a realida-
de da pandemia de COVID-19 também impõe a revisão de pro-
cedimentos e adaptação de espaços. Assim, é importante revisar 
condutas, regras e procedimentos que visem a preservação da 
saúde dos trabalhadores e também dos clientes de restaurantes, 
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lanchonetes, cafés, bares e demais serviços de alimentação (Bra-
sil, 2020d, p. 2).

	Durante a pandemia, uma alternativa adotada pelos ba-
res, restaurantes e similares é o fornecimento dos produtos atra-
vés de delivery e do sistema take away. 

	Após o período crítico da pandemia, os estabelecimentos 
como restaurantes comerciais e hoteleiros, bares, lanchonetes e 
similares precisarão se adaptar a este novo momento pós-pandê-
mico, adequando seus produtos, serviços, ambientes e funcioná-
rios para a realidade posta, que acredita-se que será seguir por 
um tempo, evitando a aglomeração de pessoas. Como conciliar 
as atividades de um restaurante e bar sem reunir pessoas? Será 
possível? Afinal, conforme Walker (2002, p. 196):

As pessoas não necessitam somente da comida que é ser-
vida, mas também da interação social que tem lugar no ambien-
te em que se come. Os restaurantes são um dos poucos lugares 
onde podemos viver plenamente nossos cinco sentidos: o pala-
dar, a visão, o olfato, a audição e o tato; tudo isso se torna essen-
cial para provarmos da comida, dos serviços e da atmosfera de 
um bom restaurante.

	Há de se considerar também o comportamento do consu-
midor, pós-pandemia, já que o medo do vírus e a desinformação, 
podem gerar insegurança, desconfiança e mudar a maneira como 
este consumidor se comporta. Segundo pesquisa sobre tendên-
cias de comportamento pós-pandemia realizada pela Febraban 
(2020), 46% dos entrevistados disseram que devem reduzir a fre-
quência a bares e restaurantes após a retomada das atividades. 



88

Como contornar esta situação e manter ou conquistar a confiança 
da clientela? 

	Em estudo sobre a gestão de serviços turísticos pós-CO-
VID, Coelho e Mayer (2020), apontam que novas práticas de ges-
tão estão sendo implantadas em cinco grandes dimensões: gestão 
de processos e tecnologia, gestão de capacidade e de instalações, 
gestão de pessoas e de interações com os clientes.

	Neste sentido, o presente capítulo tem por objetivo dis-
cutir e apontar um panorama de reconfigurações necessárias e 
possíveis para a gestão de serviços de alimentação, consideran-
do o cenário mundial da pandemia da COVID-19, a legislação 
sanitária brasileira de alimentos em vigor e as recomendações da 
Organização Mundial de Saúde.

Serviço de alimentação

Embora existam muitos conceitos para serviço de alimen-
tação a partir de diferentes óticas, nesse capítulo será utilizado 
o conceito da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa 
(2018, p. 1), em que são considerados serviços de alimentação:

os estabelecimentos que realizam algumas das seguintes 
atividades: manipulação, preparação, fracionamento, ar-
mazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda 
e entrega de alimentos preparados ao consumo, tais como 
cantinas, bufês, comissarias, confeitarias, cozinhas indus-
triais, cozinhas institucionais, delicatéssens, lanchonetes, 
padarias, pastelarias, restaurantes, rotisserias e congêne-
res.
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	Na atualidade, além dos serviços de alimentação conven-
cionais mencionados acima, existem também as cozinhas fantas-
mas ou dark kitchens, que surgiram em função da popularização 
de aplicativos de food delivery (iFood, UberEats, Rappi, dentre 
outros). As cozinhas fantasmas ou dark kitchens se constituem 
como serviços de alimentação “virtuais”, ou seja, são estabele-
cimentos que produzem alimentos mas não possuem uma loja 
física. Na prática, é um empreendimento que consiste numa co-
zinha montada para produção de alimentos, comercializados 
por meio dos aplicativos de delivery mencionados. Este tipo de 
empreendimento não possui um salão para que o consumidor 
frequente e consuma o alimento no local.

	As cozinhas fantasmas ou dark kitchens são serviços de 
alimentação “virtuais” que requerem um investimento bem me-
nor do que um restaurante físico, mas ainda assim, devem aten-
der todas as exigências sanitárias vigentes para as atividades rea-
lizadas.

	A gestão de serviços de alimentação envolve atividades 
de natureza muito diferentes, as reconfigurações necessárias e 
possíveis serão agrupadas em dois grupos: as relacionadas à ges-
tão da área de produção de alimentos e as relacionadas à gestão 
da área de consumo de alimentos.

Gestão da área de produção de alimentos

	A adequação dos alimentos servidos será o ponto inicial 
das considerações sobre as atividades de produção. Embora, 
os coronavírus não consigam se multiplicar em alimentos, pois 
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precisam de um hospedeiro animal ou humano (WHO, 2020), 
dependendo do tipo de alimento e da preparação escolhidos, es-
tes podem exigir uma maior manipulação, deixando o alimento 
mais exposto à contaminação pelo manipulador, por utensílios 
e/ou superfícies contaminadas.

	Desta maneira, sinaliza-se para a necessidade de quatro 
iniciativas de gestão relacionadas a produção de alimentos:

1) Simplificação de cardápio, com escolha de alimentos 
que requeiram pouca manipulação para finalização. Além disso, 
é importante reavaliar e readequar os ingredientes do cardápio 
de maneira que se possa praticar um preço mais justo a nova rea-
lidade econômica estabelecida, que é de uma redução de renda, 
endividamento e desemprego de uma grande parcela da popu-
lação.

2) A diminuição da oferta de alimentos crus, como salada 
de hortaliças e de frutas e aumento de alimentos cozidos, já que 
segundo a OPAS (2020), o vírus é sensível ao calor. Caso a oferta 
de alimentos crus seja mantida, deve-se priorizar a apresenta-
ção/comercialização em embalagens lacradas individuais; desta-
car através de selos, etiquetas ou cartazes, que todos os vegetais 
são sanitizados com solução de hipoclorito a 1%, evidenciando o 
comprometimento com a segurança desse alimento.

3) A oferta de alimentos saudáveis como vitaminas, sucos 
naturais, smoothies, deve atender uma demanda de consumido-
res preocupados com o bem-estar e a saúde de um modo geral. 
A busca pela saudabilidade e o bem-estar é uma das tendências e 
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exigências apontadas para consumidores mundiais de alimentos 
por Barbosa, Madi, Toledo e Rego (2010), e deve ser evidenciada.

4) Valorização da adoção das boas práticas de manipula-
ção durante a produção de alimentos, através de placas sinaliza-
doras, rotulagem, comunicações que evidenciem a preocupação 
e o compromisso do estabelecimento com as boas práticas.

	A saúde e a segurança são importantes norteadores do 
comportamento do consumidor no cenário de pandemia e pós-
-pandemia, de maneira que todas as ações que evidencie os pro-
cedimentos operacionais adotados pelo estabelecimento para 
garantia da segurança e da saúde deste consumidor será um di-
ferencial para reconquistar sua confiança.

	A melhor maneira de garantir a segurança do alimento é 
através do fortalecimento das boas práticas de manipulação nos 
serviços de alimentação.

Os regulamentos que tratam de boas práticas em serviço 
de alimentação, em vigência no Brasil, são: a Resolução da Di-
retoria Colegiada (RDC) 216/ 2004 (Brasil, 2004), que estabelece 
as boas práticas de manipulação para Serviço de Alimentação e 
a Resolução da Diretoria Colegiada 275/ 2002 (Brasil, 2002), que 
dispõe sobre os procedimentos operacionais padronizados apli-
cados aos estabelecimentos produtores/ industrializadores de 
alimentos e a lista de verificação de boas práticas de fabricação 
nestes estabelecimentos.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa du-
rante a pandemia, nos meses de abril e maio de 2020 publicou as 
normas técnicas NT n° 18/2020 e n° 23/2020, que tratam respec-
tivamente, da COVID-19 e as Boas Práticas de Fabricação e Ma-



92

nipulação de Alimentos e do uso de luvas e máscaras em estabe-
lecimentos da área de alimentos, no contexto de enfrentamento 
da COVID-19. Já no mês de junho de 2020, foram publicadas a 
nota técnica nº 48 (Brasil, 2020c), que é um documento orienta-
tivo para produção segura de alimentos durante a pandemia de 
Covid-19 e a nota técnica nº 49 (Brasil, 2020d), que traz orienta-
ções para os serviços de alimentação com atendimento direto ao 
cliente durante a pandemia de Covid-19.  

	Como o risco existente para a contaminação com o corona-
vírus é através do contato direto ou através do contágio indireto, 
o foco no preparo de alimentos será o manipulador. É impres-
cindível o fortalecimento de ações de treinamento, capacitação 
e sensibilização do manipulador para a garantia das condutas 
operacionais necessárias para as boas práticas de manipulação.

	A Galunion Consultoria em Food Service e o Instituto 
Qualibest, apontam em pesquisa realizada (2020a), que as práti-
cas de higiene e limpeza evidentes (instalações e colaboradores) 
são destacadas pelo consumidor (73%), como o principal fator de 
confiança em um restaurante.

Dentre as condutas operacionais necessárias, a lavagem 
das mãos regularmente é a mais eficaz para o enfrentamento da 
COVID-19. Conforme orientação da legislação sanitária vigen-
te (Brasil, 2004), os estabelecimentos devem afixar cartazes de 
orientação aos manipuladores sobre a correta lavagem e antis-
sepsia das mãos, em locais de fácil visualização, inclusive nas 
instalações sanitárias e lavatórios.
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Desta maneira, o manipulador deve lavar as mãos com 
água e sabão regularmente. Para isso, é imprescindível que o 
estabelecimento disponha de área própria para esta finalidade, 
com água corrente, sabão líquido antisséptico, papel toalha não 
reciclado e lixeira com tampa, sem acionamento manual (Brasil, 
2004). 

Segundo a NT nº 18 /2020 (Brasil, 2020a), o álcool gel 70% 
pode ser usado de forma complementar à lavagem das mãos, 
embora ele não seja uma exigência.

Com relação ao uso de álcool para higienização das mãos 
na cozinha, salienta-se sobre o risco de acidentes de trabalho 
(queimaduras) com o uso de álcool por funcionários que operam 
fogões, fornos, rechauds e outros equipamentos deste tipo.

	Na legislação sanitária vigente para serviços de alimen-
tação, restaurantes, lanchonetes e similares, o uso de luvas não 
é obrigatório. Contudo, a NT nº 23/2020 (Brasil, 2020b), pondera 
que o uso de luvas pode ser recomendado em atividades muito 
específicas como manuseio de alimentos prontos para consumo. 
O uso de luvas não isenta o manipulador da lavagem frequente 
das mãos. Contudo, não é isto que acontece no cotidiano, confor-
me apresentado na Figura 1.

	A Figura 1 ilustra práticas relacionadas ao uso indiscrimi-
nado de luvas pelos manipuladores de alimentos.
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Figura 1. Práticas relacionadas ao uso indiscriminado de luvas 
pelos manipuladores. 

Fonte:elaborado pelos autores com base nas informações da NT 
nº 23/2020 (Brasil, 2020b).
Imagem: esta representação foi elaborada pelos autores usando 
recursos do bing.com.

	Observa-se pela Figura 1, que o uso indiscriminado de 
luvas pode se constituir como uma fonte de contaminação de 
alimentos, pela falsa sensação de segurança e de barreira à con-
taminação associadas ao seu uso, que leva a redução da frequên-
cia da higienização das mãos e adoção de condutas inseguras de 
manipulação.

	A Agência Nacional de vigilância sanitária - Anvisa alerta 
que a imposição do uso de luvas em estabelecimentos de alimen-
tos pode produzir efeito contrário ao pretendido (Brasil, 2020b). 

Desta forma, quando pela natureza do produto ou da ati-
vidade a utilização de utensílios como pegadores, não for pos-
sível, recomenda-se a utilização de luvas para e durante aquela 
atividade específica. Como por exemplo, as atividades de pro-
dução final ou finalização, que são aquelas em que os alimentos 
já foram cozidos ou sanitizados e estão prontos para o consumo, 
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como montagem de sanduíches, envase e fechamento de emba-
lagens/ marmitas/ quentinhas.

O uso de máscara pelos funcionários da cozinha é uma al-
ternativa quando o distanciamento adequado entre os funcioná-
rios, não for possível. Contudo, deve-se observar as orientações 
da vigilância sanitária pertinentes a utilização correta, ao tipo de 
material, manuseio, troca e higienização das máscaras. De acor-
do com a NT nº 23/2020 (Brasil, 2020b), a máscara cirúrgica e o 
respirador N95/PFF2 são as mais indicadas para profissionais. 
Normalmente, os manipuladores de alimentos utilizam máscara 
cirúrgica descartável.

	Pela legislação sanitária vigente, o uso de máscara não é 
obrigatório (Brasil, 2004) e a NT nº 23/2020 (Brasil, 2020b) deixa 
claro, que mesmo em tempos de pandemia, não há obrigatorie-
dade em seu uso e que a avaliação da necessidade do uso de 
máscara deve ser feita caso a caso. Contudo, o ofício circular SEI 
nº 1088/2020/ME do Ministério da Economia (2020) que trata de 
orientações gerais para trabalhadores e empregadores em razão 
da pandemia da COVID-19, recomenda que os trabalhadores 
que preparam e servem refeições devem utilizar máscara cirúr-
gica e luvas, com rigorosa higienização das mãos.

	A máscara ao ser utilizada deve cobrir o nariz e a boca e o 
funcionário deve evitar tocá-la durante a realização das ativida-
des de trabalho.

	Assim sendo, avaliando-se a legislação sanitária vigente 
para serviços de alimentação (RDC 216 e RDC 275) e as notas 
técnicas NT nº 18, 23, 38 e 39/2020 (Brasil, 2020a, 2020b, 2020c e 
2020d) de orientação emitidas pela Anvisa durante a pandemia, 



96

fica evidenciado que o uso de luvas e máscaras não é obrigató-
rio, mas também, não é proibido desde que usados corretamen-
te. Ressalta-se que os estabelecimentos que optarem por utilizar 
luvas e máscaras devem reforçar o treinamento dos funcionários 
para a utilização, troca e descarte seguros das mesmas.

	Existem disponíveis no mercado brasileiro, protetores 
salivares (só cobrem nariz e boca) e protetores faciais (tipo face 
shield – cobrem olhos, nariz e boca) que podem ser utilizados por 
manipuladores e garçons para proteção do alimento e de super-
fícies, contra gotículas (> 5դm) e aerossóis de saliva e secreções 
(Figura 2). Os protetores face shield são encontrados em mode-
los descartáveis e reutilizáveis. Os modelos reutilizáveis podem 
ser higienizados e são fabricados com diferentes materiais como 
acrílico, PVC. A vantagem do reutilizável é que ele pode ser com-
partilhado por diferentes funcionários com a devida higieniza-
ção, representando um custo menor para o estabelecimento.

Figura 2.  Protetor salivar (a esquerda) e protetor facial tipo face 
shield (a direita). 

Fonte: Imagem do site da dermofil1  (2020) e site da cafago2  
(2020), respectivamente.

1 http://www.dermofil.com/produto/mascara-higimask/
2 http://www.cafago.com/pt/p-md1533-1.html
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O uso correto de luvas e máscaras pelos funcionários re-
presentará um custo excedente para o estabelecimento, já que es-
tas devem ser trocadas muitas vezes durante o dia e não devem 
ser reaproveitadas. Contudo, os gestores dos estabelecimentos 
devem considerar na sua tomada de decisão pela utilização ou 
não, além dos aspectos de segurança já apresentados, que a con-
fiança de 59% dos consumidores no estabelecimento é influen-
ciada pelo uso regular de máscara e luva por funcionários da 
cozinha, conforme pesquisa realizada pela Galunion e pelo Insti-
tuto Qualibest (2020a). 

	O estado de saúde do manipulador de alimentos deve ser 
monitorado frequentemente para a imediata identificação de ca-
sos suspeitos e o devido afastamento das atividades laborais, de 
forma a previnir a transmissão entre os funcionários e a ocorrên-
cia de contágios indiretos.

	O risco de um colaborador transmitir a COVID-19 para 
outro depende da distância entre eles, da duração da exposição e 
da eficácia das práticas de higiene adotadas. Na medida do pos-
sível, recomenda-se que sejam feitas mudanças nos procedimen-
tos de trabalho de forma a aumentar o espaçamento físico entre 
os funcionários ou colaboradores, atendendo as recomendações 
de separação mínima de um metro (Brasil, 2020a), conforme re-
presentado na Figura 3.
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Figura 3. Representação da distância recomendada para entre os 
manipuladores da cozinha.

Fonte: elaborado pelos autores baseado nas informações de Bra-
sil (2020a). 
Imagem: esta representação foi elaborada pelos autores usando 
recursos do bing.com.

	Quando não for possível que os funcionários mantenham 
o distanciamento de um metro, devem ser reforçadas práticas 
de higiene eficazes para reduzir a chance de disseminação do 
vírus. O estabelecimento pode avaliar também a possibilidade 
de aumentar os turnos de trabalho, reduzindo o número de fun-
cionários em cada um, reduzindo os riscos de disseminação e 
resguardando as equipes em caso de ocorrência de COVID-19 
(Brasil, 2020a).

A climatização da cozinha é fundamental para propor-
cionar um ambiente mais confortável e salubre para os funcio-
nários. Contudo, os equipamentos utilizados para climatização 
ambiental não podem se configurar como uma fonte de conta-
minação do alimento e dos funcionários. De acordo com a RDC 
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216/ 2004 (Brasil, 2004), o fluxo de ar dos equipamentos não deve 
incidir diretamente sobre os alimentos e este equipamento deve 
garantir a renovação do ar e a manutenção do ambiente livre de 
fungos, gases, fumaça, pós, partículas em suspensão, condensa-
ção de vapores dentre outros que possam comprometer a quali-
dade higiênico-sanitária do alimento.

É importante ressaltar que o fluxo de ar dos equipamentos 
deve ser da área limpa para a área suja, a fim de evitar a conta-
minação cruzada.

	Segundo o informe técnico nº 31/2007 da Anvisa (Brasil, 
2007), climatizadores são equipamentos utilizados para resfria-
mento de ambientes através de sistema de aspersão de neblina. 
Estes equipamentos que aumentam a umidade e a condensação 
de vapores no ambiente, não devem ser utilizados em ambientes 
de manipulação, armazenamento e comercialização de alimen-
tos.

	Por outro lado, o informe técnico nº 31/2007 da Anvisa 
(Brasil, 2007), considera que os aparelhos de ar condicionado, 
captam, filtram e resfriam o ar, ao mesmo tempo em que promo-
vem uma desumidificação (perda de umidade) do ambiente. A 
RDC 216/ 2004 (Brasil, 2004) estabelece que os equipamentos e 
os filtros para climatização devem estar conservados. A limpeza 
dos componentes do sistema de climatização, a troca de filtros e 
a manutenção programada e periódica destes equipamentos de-
vem ser registradas e realizadas conforme legislação específica.

	Além de todos esses pontos elencados, a gestão do esta-
belecimento deve garantir o cumprimento de todas as exigências 
de boas práticas de manipulação, já existentes na legislação sa-
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nitária brasileira vigente. As principais adequações impostas aos 
serviços de alimentação para o enfretamento da COVID-19 estão 
relacionadas a área de consumo de alimentos, em função da re-
união de pessoas no mesmo ambiente, e serão apresentadas no 
próximo item.

Gestão da área de consumo de alimentos

	De acordo com Christensen, Hall, Dillon e Duncan (2016), 
as circunstâncias nas quais ocorre o consumo são mais importan-
tes do que as características, os atributos do produto, as novas 
tecnologias ou as tendências. Desta forma, é importante saber 
qual é o problema e qual é a circunstância que seu negócio pre-
tende resolver. 

	Segundo Sebrae (2017), o ambiente interno deve ser prio-
rizado, ao se buscar estabelecer uma experiência. A experiência 
está intimamente atrelada ao que é valor para o cliente, e o que 
é valor para um cliente em uma situação pode não o ser em ou-
tra. Isso porque o valor dado a determinado conjunto de aspec-
tos está intimamente ligado às necessidades e aos desejos que o 
cliente possui naquele momento, naquela situação.

	Na atualidade, o problema que deve ser resolvido é ofe-
recer um ambiente em que o cliente se sinta em segurança, com 
relação a COVID-19, para frequentar e consumir o alimento, fa-
zendo com que sua experiência seja positiva.

	Neste sentido, com relação ao ambiente físico do salão do 
restaurante é importante salientar que os procedimentos de hi-
gienização devem ser reforçados e a sua periodicidade de reali-
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zação aumentada. Devem ser higienizados superfícies dos mobi-
liários (mesas, cadeiras, aparadores, maçanetas) e pisos.

	De acordo com a Anvisa (Brasil, 2020a), apesar do risco de 
transmissão da COVID-19 por meio de superfícies ser pequeno 
fora de ambientes hospitalares, é importante reduzir ao máximo 
essa possível via de transmissão, incluindo em estabelecimen-
tos da área de alimentos. A limpeza e desinfecção frequente e 
sistematizada dos ambientes, equipamentos e utensílios também 
devem ser objetos de grande atenção. 

Recomenda-se que a frequência da limpeza e desinfecção 
do mobiliário seja a cada saída de um cliente. Assim sendo, é 
importante que os materiais sejam resistentes as substâncias re-
comendadas pela Anvisa para desinfecção de superfícies.

Para desinfecção das superfícies, podem ser utilizados, 
por exemplo: solução de hipoclorito a 1%, álcool 70% líquido ou 
gel (Brasil, 2020a).

	Áreas de consumo ao ar livre devem ser priorizadas e 
valorizadas, quando possível. Em ambientes fechados, deve-se 
propiciar a ventilação natural, com a abertura de janelas sempre 
que possível. Contudo, não pode ser desconsiderado o risco de 
acesso de pragas e vetores ao ambiente, como moscas, pássaros e 
outros por estas aberturas.

	Quando a ventilação natural não for possível, a climatiza-
ção do ambiente pode ser realizada com o uso condicionadores 
de ar, desde que observada a limpeza e manutenção periódica 
dos filtros destes equipamentos. A Abrasel (2020) recomenda a 
limpeza diária dos filtros. É importante salientar que estudos 
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realizados até o momento, sugerem que o novo coronavírus é 
transmitido principalmente pelo contato com gotículas respira-
tórias, e não pelo ar (OPAS, 2020).

Contudo, um estudo realizado por Lu et al. (2020), sugere 
que o fluxo do ar de aparelhos condicionadores de ar em um 
ambiente fechado, como o de um restaurante, pode disseminar 
gotículas salivares levando a transmissão do coronavírus para 
os indivíduos que se encontrarem no caminho desse fluxo de ar.

Assim sendo, por segurança, é importante que as mesas 
não sejam dispostas no caminho do fluxo de ar dos condiciona-
dores de ar do salão. Contudo, nem sempre é possível mudar 
a disposição do mobiliário, então uma alternativa existente no 
mercado, é instalação de defletores para redirecionar o ar, mu-
dando o sentido do fluxo (Figura 4).

Figura 4. Defletor em acrílico para direcionar o ar em equipa-
mentos do tipo Split.

Fonte: Site da bold.net 
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	Os estabelecimentos terão que redimensionar a distribui-
ção de mesas e cadeiras pelo salão, a fim de diminuir a quantida-
de de lugares e aumentar a distância entre eles, evitando aglome-
rações e respeitando os protocolos de distanciamento sugeridos 
pelas organizações de saúde.

	Na impossibilidade de inutilização dos lugares, como no 
caso do uso de mobiliário conjugado, pode ser colocado um aler-
ta ao cliente informando para não usar a mesa e cadeiras ao lado. 
Outra opção é manter a quantidade de mesas, mas utilizar ape-
nas um dos lados destas (ANR, 2020).

	A Abrasel (2020) recomenda a diminuição da capacidade 
de público do estabelecimento em 30%, de modo que seja possí-
vel uma separação mínima de um metro entre as cadeiras ou de 
dois metros entre as mesas, conforme representado na Figura 5.

Figura 5. Representação do distanciamento de mesas e cadeiras e 
de mise en place minimalista de mesa contendo lugar americano 
em substituição à toalha de tecido e organizador de embalagens 
não recarregáveis de temperos, molhos e guardanapos embala-
dos. 

Imagem: elaborada pelos autores.

Considerando-se que alguns grupos de pessoas tenham 
convivência fora do restaurante, como no caso de famílias e gru-
pos de trabalho, as pessoas destes grupos podem sentar-se jun-
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tos, desde que haja o distanciamento mínimo de um metro da 
mesa de outros clientes desconhecidos (ANR, 2020).

Uma alternativa ao distanciamento do mobiliário é a uti-
lização de divisórias transparentes fazendo uma barreira entre 
as mesas, já adotados em países como a Tailândia no retorno às 
atividades pós-pandemia.

Serviços: tipologia e mise en place 

	O mise en place (os tipos e a metrificação dos utensílios à 
mesa), a tipologia e a execução do serviço, sempre foram a base 
para análise de qualidade dos serviços em um estabelecimento 
gastronômico (Krause & Bhals, 2016).

Um dos aspectos essenciais no processo de decisão do 
consumidor na escolha de um restaurante são os atributos do 
serviço (Angnes & Moyano, 2013).

De acordo com Grönroos (1984), a qualidade do serviço 
percebida é resultado do serviço esperado, do serviço percebido 
e da imagem da empresa. Para o autor, as dimensões avaliadas 
quando o consumidor adquire um serviço são: (1) qualidade téc-
nica, resultado daquilo que é recebido durante a aquisição de 
um serviço; (2) qualidade funcional, relativa ao nível de desem-
penho observado de forma subjetiva. Esta qualidade funcional é 
fortemente influenciada pela maneira como o serviço é prestado 
e depende do contato com o prestador de serviço (3) imagem 
corporativa, abrange o local e os seus recursos disponíveis du-
rante o consumo. Ela é construída pelas qualidades técnicas e 
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funcionais, além de outros fatores como reputação, informações 
de terceiros, propaganda, preço e relações públicas.

Com a pandemia, a qualidade do serviço estará direta-
mente relacionada às práticas de higiene e a segurança passada 
pelo ambiente e pelos funcionários. Desta forma, o mise en place 
da mesa (Figura 5) deverá ser minimalista, a fim de facilitar a 
higienização a cada saída de cliente. Deve-se evitar a exposição 
de pratos, copos, taças e talheres nas mesas, priorizando a dispo-
sição destes utensílios na frente do cliente. A utilização de toa-
lhas e guardanapos de tecido deve ser evitada, optando-se pela 
utilização de lugar americano de material de fácil higienização, 
como plástico e couro.

A ANR (2020) considera que os guardanapos de tecido 
podem ser levados ao cliente após a ocupação da mesa e que as 
toalhas de mesa devem ser trocadas a cada uso, não podendo ser 
aproveitadas de um atendimento para o outro.

O ménage (galheteiro) das mesas deve dar lugar a organi-
zadores de embalagens não recarregáveis (sachês) de sal, açúcar, 
adoçante, molhos e temperos e guardanapos de papel embala-
dos individualmente, além de dispensers contendo álcool em gel 
70% para utilização pelos clientes. A utilização de displays com 
avisos de higienização das mãos e dos utensílios ou sobre con-
dutas higiênicas são práticas que reforçam o compromisso e a 
responsabilidade do estabelecimento com a segurança sanitária 
do cliente e do local.

Quando utilizados, os cardápios impressos devem ser 
plastificados ou de material que possa ser higienizado antes de 
cada entrega aos clientes. A Anvisa (Brasil, 2020d) recomenda 
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também o uso de cardápios descartáveis, eletrônicos, lousas ou 
outros painéis.

Além das características do ambiente, segundo os mode-
los teóricos, a participação dos funcionários é de vital importân-
cia para o fornecimento de um serviço de qualidade, podendo 
acarretar a satisfação dos clientes, sua lealdade e, consequente-
mente, incrementar a rentabilidade da organização (Nannetti, 
Mesquita & Teixeira, 2015).

Neste sentido, o papel dos garçons e demais colaborado-
res do salão é fundamental num restaurante. Os garçons são os 
profissionais responsáveis pela execução do serviço, ou seja, eles 
são os responsáveis pelo atendimento ao cliente. São estes pro-
fissionais que terão contato físico com o cliente. Como já exposto 
anteriormente, embora não exista até o momento, obrigatorieda-
de do uso de luvas e máscaras para os colaboradores dos restau-
rantes, a utilização de luvas, máscaras ou protetores faciais pelos 
garçons é recomendada, uma vez que esses itens são associados 
pelo cliente à segurança, conforme indica a pesquisa realizada 
pela Galunion e Instituto Qualibest (2020a). 

	As modalidades de serviço utilizadas pelos estabeleci-
mentos também precisam ser repensadas pelos gestores, no in-
tuito de se priorizar modalidades em que a exposição do alimen-
to seja minimizada, a fim de evitar contágio indireto.

Segundo a Anvisa (Brasil, 2020d), os estabelecimentos de-
vem rever suas opções de oferta de alimentos e evitar, sempre 
que possível, a oferta em serviços de autoatendimento, como 
bufê e estações de bebida.
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O autoatendimento ou autosserviço ou self service ou ser-
viço americano se caracteriza pela disposição dos alimentos em 
balcões térmicos ou refrigerados para os próprios clientes esco-
lherem e servirem o que irão comer. Este tipo de serviço é muito 
utilizado em restaurantes comerciais para servirem almoço e em 
restaurantes de hotéis, no café da manhã, e também em almoços 
e jantares de pacotes all inclusive e pensão completa.

Embora muito popular no Brasil e adotado por muitos res-
taurantes comerciais e hoteleiros, o autosserviço aumenta o risco 
de contaminação dos alimentos, devido a exposição do alimento 
no balcão térmico e refrigerado. Segundo Alves e Ueno (2010), na 
distribuição self service, a contaminação geralmente decorre do 
modo inapropriado na manipulação e distribuição dos alimentos 
prontos para consumo.

Zandonadi, Botelho, Sávio, Akutsu e Araújo (2007) veri-
ficaram as seguintes atitudes de risco de usuários de restauran-
tes self service: não higienização as mãos antes de se servirem 
(96%); uso inadequado de utensílios de servir (50%), conversa-
vam ou falavam sobre as preparações (56%). Corroborando com 
esses resultados, Henriques, Barbosa, Freitas e Lanzillotti (2014) 
salientam que estas atitudes de riscos dos usuários estão relacio-
nadas ao desconhecimento de boas práticas em restaurantes com 
distribuição self service, e sugerem a realização de campanhas 
educativas no sentido de socializar informações relativas à se-
gurança alimentar. Nesse sentido, deve ficar claro que a preven-
ção da contaminação dos alimentos não é tarefa exclusiva dos 
funcionários mas que os usuários também desempenham papel 
importante nesse processo.
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Na percepção atual do consumidor, segundo pesquisa da 
Galunion e Instituto Qualibest (2020a), há uma predisposição 
em evitar determinados tipos de estabelecimentos, como os que 
vendem a comida de rua, incluindo food trucks, quiosques e car-
rinhos, seguido dos restaurantes por quilo (self service) e lancho-
netes/ fast food. Certamente, a gestão desses estabelecimentos 
precisará adotar práticas de transformações mais profundas.

Assim sendo, considerando o risco de contaminação dos 
alimentos e utensílios do buffet do autosserviço e a falta de con-
fiança do consumidor neste tipo de serviço, os gestores do esta-
belecimento podem: i. utilizar balcões cobertos com protetores 
salivares e com fechamentos superiores, laterais e frontais; ii. dis-
ponibilizar um funcionário para servir o alimento escolhido pelo 
cliente e iii. disponibilizar alimentos já porcionados (minipor-
ções), que podem ser consumidos no local ou embalados para 
consumo fora do local (grab and go).

Quando mantida a oferta do autosserviço, é importante 
utilizar organizadores de fila, com identificação no piso, direcio-
nados aos clientes em fluxo obrigatório, seguindo a recomenda-
ção de um metro de distância entre as pessoas. Na impossibilida-
de de ter um funcionário para servir, os talheres de serviço como 
concha, pegadores e outros devem ser higienizados periodica-
mente. A ANR (2020) recomenda a troca periódica destes talhe-
res de serviço.

No autosserviço, os talheres de consumo também devem 
ser embalados, para evitar os riscos de contaminação.

Em autosserviço de restaurantes hoteleiros, para evitar 
aglomeração na espera para entrada no salão ou na fila do buf-
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fet, é possível implantar um sistema de diferenciação de horário, 
em que por exemplo, unidades habitacionais terminadas em nú-
meros pares tem um horário de atendimento diferenciado das 
ímpares. Ou também, um sistema de agendamento de horário 
por unidade habitacional.

	Uma alternativa ao autosserviço que pode ser adotada 
pelos estabelecimentos é a utilização da modalidade de serviço 
empratado, que se caracteriza por todas as preparações serem 
porcionadas e montadas em pratos individuais na cozinha (Figu-
ra 6), e levadas e apresentadas aos comensais. Devido ao fato dos 
alimentos serem preparados, montados e decorados na cozinha 
requer uma menor exposição do alimento ao contato com os gar-
çons e qualquer outro funcionário do salão.

Figura 6. Diferentes tipos de refeições empratadas. 

Imagem: Freepik.com

	Para aumentar a confiança do consumidor e diminuir o 
risco de contaminação do alimento pelo contato humano, a uti-
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lização da cloche ou abafador (Figura 7) se constitui como uma 
alternativa viável para restaurantes comerciais e hoteleiros, tanto 
para serviços executados no salão, como para o room service.

Figura 7. Representação de alimento disposto em bandeja e pro-
tegido por cloche.

Imagem: elaborada pelos autores.

Iniciativas como a distribuição de máscaras e luvas des-
cartáveis, a disponibilização de álcool em gel pelo salão, o inves-
timento em tecnologias para a manutenção do distanciamento 
como: disponibilização de cardápio digital, pagamento por apro-
ximação são medidas interessantes para o cenário pós-pandêmi-
co.

Contudo, a utilização de estruturas para desinfecção de 
pessoas na entrada de estabelecimentos, como câmaras, cabines 
ou túneis, com o uso de produtos químicos (como hipoclorito de 
sódio, dióxido de cloro, peróxido de hidrogênio, quaternários de 
amônio, ozônio, entre outros), não é recomendada até o momen-
to, uma vez que não foram encontradas evidências científicas de 
que o uso dessas estruturas para desinfecção seja eficaz no com-
bate ao SARS-CoV-2. Além disso, a borrifação de saneantes sobre 
seres humanos tem potencial para causar lesões dérmicas, respi-
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ratórias, oculares e alérgicas, podendo o responsável da ação res-
ponder penal, civil e administrativamente (Brasil, 2020d, p.12).

Soluções para aumentar a receita dos estabe-
lecimentos

	Os sistemas de delivery, take away, grab and go de refei-
ções prontas permanecerão como opção para geração de receita 
para os estabelecimentos. Contudo, os gestores devem ponderar 
entre a viabilidade do uso de delivery independente (próprio), 
tendo em vista as condições de trabalho precárias a que os entre-
gadores de marketplaces de delivery (iFood, UberEats entre ou-
tros) estão sujeitos, além das altas taxas cobradas. Nesta decisão, 
é importante considerar a preocupação dos consumidores com 
as questões sociais e com a solidariedade, sendo esta última uma 
motivação para aumentar a compra de comida pronta, segundo 
pesquisa da Galunion e Instituto Qualibest (2020b).

	Na escolha do tipo de delivery que será utilizado, os res-
taurantes, bares e demais estabelecimentos também devem con-
siderar a cortesia do entregador e o cumprimento dos protocolos 
de higienização e de segurança para evitar a disseminação da 
COVID-19. Os protocolos incluem a higiene dos produtos que 
serão entregues, dos compartimentos do veículo (como o baú 
das motocicletas), das máquinas de cartão e das mãos do entre-
gador com álcool a 70%, além da utilização de equipamentos de 
proteção necessários como máscara e luvas, da manutenção do 
distanciamento do cliente durante a entrega (Abrasel, 2020).
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	Os consumidores sentem falta de ver e interagir com ou-
tras pessoas (76%) e de realizarem programas em família para 
refeições fora de casa (74%), segundo pesquisa da Galunion e 
Instituto Qualibest (2020b). De forma, que a criação de um con-
tato afetivo no delivery é um importante diferencial que pode 
ser praticado através do envio de um brinde, de uma mensagem, 
de uma orientação para consumo, transmitindo ao cliente acon-
chego, o cuidado, a atenção da empresa com aquele pedido, com 
aquele consumidor. 

O distanciamento exigido pela pandemia, privou e priva-
rá os consumidores por um tempo, do prazer da interação social, 
da convivência nos restaurantes e da comensalidade. Boff (2005, 
p.100) ressalta que, para que a concretização da comensalidade 
seja completa e verdadeira se faz necessário que as refeições es-
tejam ligadas as seguintes virtudes humanas: hospitalidade, aco-
lhida, convivência.

A embalagem do delivery é um outro item importante a 
ser considerado, sendo recomendada a escolha de embalagens 
que possam ser higienizadas e a utilização de sistemas de fe-
chamento ou lacres invioláveis, aumentando assim a sensação 
de segurança do consumidor. O coronavírus (SARS-CoV-2) que 
causa a COVID-19 é capaz de sobreviver em superfícies de dife-
rentes materiais por tempo distintos, e assim através de contágio 
indireto, contaminar pessoas que entrem em contato com estas 
superfícies contaminadas. O Quadro 1 apresenta o tempo de so-
brevivência do SARS-CoV-2 em diferentes superfícies.

Quadro 1. Tempo de sobrevivência do SARS-CoV-2 em diferen-
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tes superfícies.

Superfícies Tempo de sobrevivência do SARS-
-CoV-2 

Aerossóis suspensos no ar 3 horas
Papelão 24 horas
Plástico Até 72 horas
Aço inoxidável Até 72 horas
Cobre Até 4 horas

Fonte: Van Doremalen et al. (2020).

A inovação dos produtos ofertados, como a comercializa-
ção de kits contendo ingredientes de um jantar para ser finali-
zado em casa ou de kits para montagem de drinks e coquetéis 
característicos do estabelecimento acompanhados de aperitivos, 
cestas temáticas comemorativas (dia das mães, pais, namora-
dos...), a oferta de cardápios específicos (veganos, crianças, ido-
sos, individuais e familiares), se configura como um grande dife-
rencial para o estabelecimento.  Segundo pesquisa da Galunion 
e Instituto Qualibest (2020b), 68% dos entrevistados sentem falta 
de comemorar datas especiais em bares e restaurantes.

A criação de um selo de qualidade que ateste o cumpri-
mento dos protocolos de higiene, é uma importante estratégia 
para reafirmar o compromisso do estabelecimento com a segu-
rança do consumidor.

Ainda assim, com todas as reinvenções das atividades, 
será imprescindível para o setor de alimentação, o estabeleci-
mento de incentivos governamentais nos âmbitos municipal, es-
tadual e federal, através da redução ou isenção de impostos, para 
acesso ao crédito, entre outros para a continuidade nas ativida-
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des e recuperação do impacto financeiro causado pela pandemia 
da COVID-19,

Considerações finais

Considerando o cenário nacional e mundial atual, até o 
desenvolvimento de uma vacina ou de um tratamento efetivo 
para a COVID-19, todas as reconfigurações necessárias nas ati-
vidades de serviços de alimentação serão no sentido de evitar 
a aglomeração de pessoas, uma vez que ainda não há evidên-
cias científicas do alimento como fonte de contaminação da CO-
VID-19.  

Evitar aglomeração ou manter o distanciamento social en-
tre pessoas em serviços de alimentação comerciais e hoteleiros, 
exigirá um gerenciamento dos turnos de trabalho dos funcio-
nários, da capacidade de atendimento, com redução de mesas, 
agendamento de horário, mudança no tipo de serviço prestado, 
entre outras iniciativas em função da característica do estabele-
cimento.

A gestão de pessoas nos estabelecimentos de serviços de 
alimentação deve ser priorizada, considerando que a dissemina-
ção da doença está diretamente relacionada ao contato entre pes-
soas, bem como o seu enfrentamento depende do cumprimento 
do distanciamento social, das práticas de higiene pessoal, am-
biental e dos alimentos e da adoção de etiqueta respiratória pelos 
funcionários e colaboradores dos estabelecimentos. Dessa forma, 
são necessárias ações de capacitação e treinamento desses fun-
cionários para reforçar as boas práticas de manipulação e para 



115

conscientização da importância do cumprimento dos protocolos 
de higiene para o enfrentamento da COVID-19.

O gerenciamento de custo dos estabelecimentos de servi-
ço de alimentação se constitui em um grande desafio de gestão, 
uma vez que mesmo com restrição da capacidade de atendimen-
to, existe a necessidade de despesas extras com aquisição de ál-
cool em gel, luvas, máscaras, embalagens para delivery ou take 
away e outros custos relacionados à adequação aos protocolos 
de higiene.

O investimento em tecnologia para ações de marketing 
digital, delivery independente são alternativas para aumentar a 
receita do estabelecimento, assim como desenvolver produtos e 
serviços inovadores para novos nichos de mercado. Nesse senti-
do, conhecer as tendências de comportamento do consumidor de 
alimentos pós-pandemia é fundamental para desenvolver inicia-
tivas ou adequar produtos e serviços que atendam a necessidade 
destes consumidores. 
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Introdução

	A alimentação de modo geral é um vasto e antigo tema 
que abrange muito mais que história, sendo necessário observar 
as diversas nuances da alimentação, como, o que, quando, onde 
e com quem se come, sendo um assunto universal e que vem 
desde os primórdios com a coleta, caça, troca e estende-se até 
os dias atuais com a produção de alimentos e distribuição das 
indústrias e seus métodos de conservação, ressaltando-se que o 
estudo sobre a alimentação ganhou força a partir dos séculos XIX 
e XX tendo sido estabelecidos quatro enfoques: o biológico, eco-
nômico, social e cultural (Carneiro, 2003).

	A evolução dos hábitos alimentares associadas com a pro-
dução e manipulação de alimentos é uma atividade bastante an-
tiga, porém, algumas normas e regulamentos só foram instituí-
dos recentemente, com o desenvolvimento de grandes indústrias 
de alimentos, principalmente a partir do século XX, influencian-
do em modificações nos hábitos alimentares dos consumidores, 
preferindo mais comidas enlatadas, instantâneas e com vários 
processos de fabricação, fast foods. (Nunes, 2009).
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	Com a chegada do século XXI, os consumidores voltaram 
a modificar seus hábitos alimentares, onde grande parte passou 
a comer fora de casa, a consumir alimentos mais saudáveis, a ter 
uma maior preocupação ambiental surgindo então o chamado 
consumidor verde, estas mudanças sendo reforçadas com o ad-
vento da internet, onde as informações são mais livres e de fácil 
acesso e interferem no comportamento do consumidor que se 
tornou mais exigente. 

	Nesse contexto a internet, principalmente as redes sociais 
vem com um enorme poder de divulgação e largo alcance nos 
dias atuais. Mostrar que está comendo fora, enaltecendo pratos 
regionais em conceituados restaurantes é sinal de status, que é 
outra mudança de comportamento no setor de alimentação. Um 
dos pontos chave e provavelmente um dos mais influenciadores 
na realização de refeições fora do domicílio é a conveniência. As 
famílias pelo mundo todo estão cada vez menores, no Brasil, o 
número de habitantes por domicílio passou a diminuir ao longo 
dos anos (IBGE, 2010); além do fato das mulheres estarem mais 
presentes no mercado de trabalho.

	Com a diminuição do número de pessoas por família, esta 
conveniência de por vezes poder comer fora de casa, alimentos 
com qualidade e rapidez, chama atenção das pessoas que que-
rem não só a vantagem da conveniência, mas uma experiência 
nova. O turismo, que é uma atividade capitalista consegue apro-
veitar-se disso, principalmente com o seu segmento de turismo 
gastronômico e segundo Beni (2003), buscando incrementar a co-
mercialização, as empresas passam por uma transição em seus 
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produtos e serviços para conseguir inclui-los nesta corrente de 
comércio.

	Na visão de Castro (2002), o turismo é um fenômeno plu-
ridimensional que envolverá várias abordagens, dentro destas 
abordagens uma das mais comuns nos dias atuais é a do segmen-
to do turismo gastronômico, segmento ganha mais força a cada 
dia. As transformações nos setores e estabelecimentos de alimen-
tação estão mais rápidas e os food trucks que são conhecidos como 
“carros de comida”, tem conseguido uma maior notoriedade em 
termos de serviços de alimentação no século XXI, além de ser 
uma prática de origem norte-americana, está bastante relaciona-
da com a conveniência e com o fast food.

	Buscando maior notoriedade e desenvolvimento social 
por exemplo, alguns parques, praças e pequenos polos de ali-
mentação foram construídos na orla da cidade de João Pessoa, 
no estado da Paraíba, em bairros com grande fluxo turístico, bem 
como bairros com grande concentração do fluxo de moradores 
da cidade. Estes espaços foram criados com intuito de maior mo-
vimentação turística e variedade gastronômica baseados no esti-
lo de serviço de alimentação food truck, além de ser uma fuga das 
praças de alimentação em shoppings da cidade.

	Entretanto, os alimentos preparados dentro de veículos 
food trucks devem atender aos mesmos critérios de qualidade de 
qualquer estabelecimento neste segmento, surgindo um questio-
namento, sobre a real aplicabilidade deste conceito da seguran-
ça alimentar que perpassa a gestão da qualidade na produção 
de alimentos em estabelecimentos nesta tipificação. Diante do 
exposto torna-se importante avaliar com base nos itens da reso-
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lução n°275 (RDC 275) (Brasil, 2002) e aplicação de um checklist 
quanto aos parâmetros das Boas Práticas de Fabricação os food 
trucks estacionados em Food Parks da Cidade de João Pessoa, com 
o intuito de conhecer as reais condições de funcionamento quan-
to à qualidade destes estabelecimentos.

Boas Práticas

	A noção de qualidade nas preparações é um diferencial 
buscado pelos Serviços de Alimentação (SA) como forma de ges-
tão da qualidade, bem como de fidelizar e atrair cada vez mais 
clientes. A qualidade pode ser obtida caso seja exercido um rigo-
roso controle nas atividades de produção (Carvalho & Paladini, 
2012). Por anos, a qualidade observada e a grande preocupação, 
estava associada aos produtos físicos e os processos operacionais 
na cadeia de produção, algo muito parecido com uma manuten-
ção reativa e não preventiva (Garvin, 1992; Moller, 1999).

Com o aumento da competitividade, principalmente no 
setor de alimentação, cada vez mais as empresas que oferecem 
este tipo de serviço buscam garantir seu espaço no mercado. 
Outra forma de garantir qualidade nas preparações, segundo o 
Sebrae (2010), é a realização de análises microbiológicas do pro-
duto final com o período de tempo adequado para cada produ-
to e dependendo do estilo de serviço de alimentação. Conhecer 
esta mudança, faz com que os empresários busquem a criação 
de padrões de qualidade nos processos de produção e busquem 
mudanças no atendimento, melhorias no serviço, funcionários 
qualificados. 
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	Uma das estratégias para desenvolver um bom padrão 
de qualidade é a Análise de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC), o sistema tem como base a garantia, efetividade 
e eficácia do controle dos perigos à produção de alimentos. De 
acordo com a Food and Agriculture Organization ou FAO (2003), o 
instrumento busca identificar os perigos durante o processo de 
produção e estabelecer um plano para corrigir estas falhas, redu-
zindo estes riscos a níveis aceitáveis.

	Existem sete princípios que baseiam o sistema APPCC, es-
tes aceitos internacionalmente pela Codex Alimentarius Commis-
sion (2003). Os sete pontos são: 1. Análise de perigos e identifica-
ção das medidas preventivas. 2. Identificação dos pontos críticos 
de controle (PCCs). 3. Estabelecimento dos limites críticos para 
as medidas preventivas associadas com cada PCC. 4. Estabeleci-
mento dos requisitos de controle (monitoramento) dos PCCs. 5. 
Estabelecimento de ações corretivas para o caso de desvio dos 
limites críticos. 6. Estabelecimento de um sistema para registro 
de todos os controles. 7. Estabelecimento de procedimentos de 
verificação. Ao longo dos anos diversos instrumentos, cartilhas, 
sistemas são criados ou aprimorados para garantir boas práticas 
de fabricação (BPF), prevenindo assim os perigos, riscos, doenças 
que podem vir a ser transmitidas tanto para colaboradores como 
para consumidores, firmando desta forma uma padronização na 
qualidade dos alimentos e consequentemente dos serviços. Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) são cuidados na elaboração de pre-
parações para com a segurança dos manipuladores, consumido-
res e do ambiente de trabalho. Os processos padrões e normas 
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para higiene são os alicerces para as atividades de manipulação 
de alimentos.

	Este foco no consumidor requer cuidados minuciosos du-
rante os processos e a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) criou cartilhas e regulamentos para auxiliar os em-
presários nestes processos. As cartilhas e os regulamentos vêm 
como forma de ajuda para produções com mais higiene e com 
a infraestrutura adequada em qualquer Serviço de Alimentação 
(SA), a fim de garantir a segurança alimentar para os clientes. O 
crescente aumento da alimentação fora do domicílio e a conve-
niência deste tipo de serviço, levam mais e mais pessoas a ali-
mentarem-se fora de casa, buscando as novas experiências que 
podem ser proporcionadas por este tipo de serviço. Com o obje-
tivo de auxiliar os serviços de alimentação foi criada a resolução 
RDC 216 (RDC 216), cujo objetivo é Brasil (p.2, 2004) “estabele-
cer procedimentos de Boas Práticas para serviços de alimentação 
a fim de garantir as condições higiênico sanitárias do alimento 
preparado”.

	As noções de higiene são extremamente relevantes quan-
to aos manipuladores, definidos como com qualquer pessoa que 
tenha contato direto com a preparação do alimento. Os manipu-
ladores podem ser responsáveis por diversas doenças transmi-
tidas por alimentos (DTA), muitas vezes estes não têm um nível 
adequado de escolarização ou uma frequência correta na parti-
cipação de ações de treinamento/ formação que visam auxiliar a 
execução de procedimentos e hábitos que evitem riscos de doen-
ças relacionadas aos alimentos (Cardoso et al., 2009). De acordo 
com Souza (2006), uma das formas de fornecer conhecimento 



126

aos manipuladores são treinamentos e capacitações, pois, além 
de aumentar o conhecimento, ajudam na mudança de atitudes 
e comportamento. Uma das resoluções da ANVISA, a RDC 216 
(2001), trata em um dos seus pontos da importância dos mani-
puladores de alimentos e os possíveis riscos durante o processo 
produtivo, principalmente os riscos à saúde do consumidor.

	Inúmeros microrganismos fazem parte da flora naturalmente 
presente nos alimentos e também da flora patogênica, podendo ser fa-
cilmente eliminadas durante o processo de pré-preparo adequado e/ou 
durante o processo de preparo, com a utilização de uma fonte de calor e 
de acordo com Forsythe (2013), uma das qualidades desejáveis nos ali-
mentos é a ausência de micro-organismos patogênicos, porém o “risco 
zero” está relacionado a um processamento e armazenamento adequa-
do em um prazo estipulado atrelado a aplicação das boas práticas de 
fabricação. Assim, segundo Souza (2006), o objetivo das boas práticas 
é a redução máxima de todos os riscos, proporcionando um ambiente 
mais seguro, eficiente e satisfatório, visando assim facilitar o processo 
produtivo.

	As estruturas dos serviços de alimentação são um dos pontos 
mais críticos na produção das preparações, sendo importante que o 
espaço seja suficiente para as tarefas demandadas. Setores como o de 
pré-higienização, da matéria prima, armazenamento correto de cada 
insumo, pré-preparo, cocção, distribuição, higienização de utensílios, 
controle de resíduos devem ser bem estabelecidos para que o funciona-
mento e a qualidade final do produto não venham a ser comprometidas 
de alguma forma, isto de acordo com a RDC 216/2004 (Brasil, 2004).

	Muitos são os riscos causados pelo não cumprimento dos re-
gulamentos, ricos como as contaminações cruzadas devido ao pouco 
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espaço para o trabalho, áreas de produção mal definidas e com fluxos 
errados, além de outras falhas em relação as exigências que deveriam 
ser cumpridas, podendo causar contaminação e perigos microbiológi-
cos. Sobre os equipamentos, móveis e utensílios, eles se encaixam per-
feitamente no quesito dos três perigos: físicos, químicos e biológicos, 
sendo sugerido a confecção de Procedimentos Operacionais Padroniza-
dos controlados com o auxílio de uma planilha de registro das ações de 
manutenção/calibração e higienização. Em se tratando de utensílios, se 
não houver a higienização correta dos utensílios, superfícies utilizadas 
na produção, o aumento da contaminação microbiana torna-se maior, 
segundo a World Health Organization (2006).  

	A ANVISA também publicou a resolução n° 275 (RDC 275) 
que vem para auxiliar a medição destes padrões e verificar a aplicabi-
lidade dos regulamentos que são estipulados para as Boas Práticas de 
Fabricação. O questionário presente nesta resolução verifica a aplica-
bilidade de todos os pontos presentes na RDC 216 (2001), itens como 
transporte, infraestrutura, manipuladores, controle de qualidade do pro-
duto, manejo de resíduos, controle de vetores e pragas urbanas, dentre 
outros. A criação deste instrumento veio com o seguinte objetivo, Brasil 
p.3, (2002) “estabelecer Procedimentos Operacionais Padronizados que con-

tribuam para a garantia das condições higiênico-sanitárias necessárias ao pro-

cessamento/industrialização de alimentos, complementando as Boas Práticas 

de Fabricação”.

Comida de rua
	A alimentação sempre foi uma das atividades e características 

mais comuns da humanidade que envolve diversos aspectos além do 
biológico, como por exemplo, o econômico e a globalização traz novas 
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noções de produção em massa dos alimentos, onde por vezes os consu-
midores se questionam sobre a origem, produção e a forma de distribui-
ção destes alimentos (Ornellas, 2000).

	Durante a história da humanidade a alimentação nas ruas 
sempre foi comum, o comércio de alimentos era realizado em 
feiras, assim como nos dias atuais. Diversos processos culturais 
mudaram a forma de comércio dos alimentos e a oportunida-
de do comércio destes produtos ou a produção dos mesmos 
destacando as desigualdades sociais, a escassez de oportunida-
des de emprego, dentre outros motivos, levou várias pessoas 
a se dedicarem ao comércio de alimentos nas ruas, de forma 
ambulante. O comércio ambulante é bastante comum no Brasil, 
em várias ruas podemos encontrar uma grande diversidade de 
produtos que são vendidos por ambulantes, que também estão 
relacionados positivamente ao aumento da circulação de renda 
na sua localidade (Siqueira et al., 2006, Barro et al., 2007).

	O crescimento deste segmento é bastante significativo, 
principalmente no setor de alimentos e bebidas, nas ruas po-
demos encontrar diversos ambulantes que vendem alimentos 
prontos para o consumo. Como as oportunidades tem se torna-
do escassas, o crescimento de atividades periféricas tem aumen-
tado, consequência de fatores como o desemprego (Costa and 
Sonaglio, 2014). Fato relevante é a associação da cultura e região 
com a maior ou menor aceitação do ato de consumir alimentos 
em estabelecimentos ambulantes, o que por vezes se torna preo-
cupante pela observação da precariedade quanto a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos comercializados desta forma 
(Mensah et al, 2002). A World Health Organization ou WHO 
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(1996) estimou que milhões de pessoas por todo o mundo são 
acometidas diariamente por doenças transmitidas por alimentos 
contaminados.

Segundo a FAO (2009), a dificuldade é assegurar que os 
alimentos não causem problemas à saúde do consumidor e que 
apresentem características higiênico sanitárias adequadas, de 
acordo com a legislação vigente, fato este ressaltando o grande 
índice de acometimento dos indivíduos por doenças transmiti-
das por alimentos (DTA) (Oliveira, 2010).

	A “Comida de rua” se tornou um hábito e o consumo de 
alimentos e bebida oferecidos para quaisquer classes econômi-
cas, faz com que este consumo cresça constantemente e a fun-
cionalidade deste segmento street food, em certos países impli-
ca em risco à saúde, com os índices de segurança e higiene dos 
alimentos preparados (Lucca & Torres, 2002). Em muitos países 
não é possível a aplicabilidade de conceitos da vigilância sanitá-
ria, devido a características peculiares de cada estabelecimento 
do setor ambulante (Bezerra et al., 2014). 

	Estes alimentos vendidos de forma ambulante, por ve-
zes são produzidos para o consumo imediato, sem que ocorram 
etapas de processamento ou preparo adicionais (Cardoso et al., 
2003). Muitas vezes o que pode comprometer a qualidade dos 
alimentos produzidos são os pontos de venda, que geralmente 
são vias públicas de grande movimentação, que dentre outros 
pontos negativos não possuem acesso a água potável para uma 
mínima higienização. O crescente consumo de street food levanta 
certas dúvidas quanto a manipulação dos alimentos, em um mo-
mento que os consumidores buscam maior segurança alimentar 
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e qualidade nas preparações. A capacitação de manipuladores 
é de fundamental importância para as mudanças de hábitos e 
atitudes que visam a melhoria geral de condições para a prepa-
ração e distribuição dos alimentos (Donkor et al., 2009). 

	Esta constante mudança nos hábitos alimentares e aquisi-
ção de algumas características gastronômicas, modelos de negó-
cio e novas formas de empreender no setor de alimentos e bebi-
das levou a um novo conceito em termos de serviço, praticidade 
e variedade de produção com os food trucks, que eram bastante 
comuns nos Estados Unidos. 

Food Trucks: origem e desenvolvimento atual

	Dentre vários serviços que passaram a se desenvolver ao 
longo dos anos, o serviço de alimentação foi um dos principais. 
Um dos fatos que fazem este segmento crescer e mudar cons-
tantemente é a busca dos consumidores por novas experiências. 
Uma modalidade de Serviço de Alimentação (SA) que se destaca 
atualmente são os food trucks. Uma nova forma de alimentação 
fora do domicílio e que atende cada vez mais pessoas ao redor do 
mundo. Segundo Cardoso et al. (2009), devido à viabilidade e o 
modo de vida contemporâneo, este segmento atende diariamen-
te, mais de 2,5 bilhões de pessoas pelo mundo.

	Os food trucks já existiam nos Estados Unidos e, se torna-
ram bastante promissores no Brasil como nova forma de comér-
cio das preparações. Desde o ano de 1872 os food trucks surgi-
ram em território americano apenas para suprir a necessidade 
dos operários que trabalhavam em longas jornadas de trabalho 
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e precisavam de uma rápida e prática refeição (Alcântara, 2015). 
Devido a crises econômicas, principalmente a crise de 2008 nos 
Estados Unidos, uma alta quantidade de restaurantes fechou, 
desta forma os “carros de comida”, ou food trucks, ganharam mais 
força. Os food trucks, não são um estilo de Serviço de Alimenta-
ção recente, já eram fornecidas preparações feitas rapidamente e 
com praticidade nos veículos na segunda metade do século XIX. 
O serviço é atrativo para os consumidores devido ao seu baixo 
custo, qualidade e praticidade operacional. A nova modalidade 
também é responsável pelo aumento de adeptos à gourmetiza-
ção da comida, principalmente no Brasil onde por vezes a ali-
mentação de rua é considerada de pouca qualidade (Almeida, 
2017). No Brasil, a febre da novidade permitiu a construção de 
parques destinados a estes veículos, os então chamados, Food 
Parks (Monteiro and Coelho, 2015).

	Para muitos, a nova modalidade veio como uma oportu-
nidade de empreender, geralmente os food trucks possuem um 
menor custo de manutenção, o investimento inicial menor se 
comparado à abertura de um restaurante e principalmente pela 
demanda dos clientes. Este modelo de serviço de alimentação iti-
nerante chamam atenção dos empreendedores do setor pelo fato 
de serem adaptações de caminhões ou trailers para a instalação 
de uma cozinha móvel, que muitas vezes não geram o custo de 
um aluguel fixo, além de funcionar com poucos colaboradores, 
junto com a conveniência da locomoção do food truck (Sebrae, 
2016). Na atualidade, quando falamos em serviços de alimenta-
ção os consumidores buscam praticidade (Silva et al., 2015). 
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	Um dos grandes impulsionadores dos food trucks foram 
as redes sociais, podendo ser divulgados facilmente. Como se 
trata de um assunto ainda recente, pouco mais de uma década 
aqui no Brasil, a divulgação ou ações de marketing são impor-
tantes para o segmento. As práticas de marketing, de acordo com 
Kotler and Keller (2012), servem para estreitar o relacionamento 
entre clientes e empresas, podendo assim influenciar os clien-
tes na decisão de compra e no seu poder de consumo. Porém, 
como em todos os segmentos em que o marketing está envolvi-
do, somente a prática externa não rende os resultados esperados, 
a prática de endomarketing ou o marketing interno é de extrema 
importância. Esta é uma estratégia utilizada por empresas para 
motivar, empenhar e satisfazer os colaboradores com o trabalho 
desenvolvido, permitindo assim benefícios tanto para a empresa 
como para o colaborador (Las Casas, 2013). 

Nos food trucks, o manipulador de alimentos é um cola-
borador essencial durante o preparo das refeições. É fundamen-
tal que o manipulador tenha consciência do seu trabalho e dos 
riscos que pode causar à outras pessoas. É notável que esta for-
ma de serviço é vantajosa para muitas pessoas, porém em certos 
casos, podem comprometer a saúde dos consumidores, sendo 
necessário um controle quanto às origens dos alimentos prepa-
rados nos food trucks.

Metodologia

A pesquisa é de caráter bibliográfico, descritivo e de cam-
po e a abordagem do tipo quantitativa, onde o contexto da pes-
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quisa foram os Food Parks da cidade de João Pessoa e seus sujeitos 
os empreendedores dos referidos food trucks.

	A divisão de polos de food trucks foi realizada com base 
nas zonas da cidade de João Pessoa, sendo observadas a zona 
Leste e zona Sul. A análise foi feita em três destes polos ou food 
parks da cidade, com um total amostral de 22 food trucks avalia-
dos de acordo com os itens contidos no checklist. As zonas da 
cidade tiveram como critério de seleção um maior fluxo turístico 
e o maior fluxo de moradores que frequentam estas áreas da ci-
dade.

Para avaliação das condições higiênico sanitárias dos food 
trucks foi aplicado um checklist presente na Resolução n.º 275 da 
Agência de Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (Brasil, 
2002), este instrumento é composto por 21 itens e dividido em 6 
blocos. Para tanto, dividiu-se os blocos do checklist da ANVISA 
em 7 blocos, sendo eles: 1. Edificação, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios; 2. Higienização de instalações, equipamen-
tos, móveis e utensílios; 3. Controle integrado de pragas/manejo 
de resíduos; 4. Abastecimento de água; 5. Manipuladores; 6. Con-
trole de temperatura e do tempo, matérias primas, ingredientes e 
embalagens/preparação do alimento; 7. Armazenamento e trans-
porte do alimento preparado. Esta divisão por blocos permite 
que o número adequado de itens seja contabilizado separada-
mente.

	Todos os itens foram avaliados de acordo com a adequa-
ção/inadequação conforme indicado na legislação (Brasil, 2002). 
A pontuação de cada bloco foi calculada atribuindo-se 1 (um) 
ponto para cada item adequado, sobre o total de itens por bloco, 
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sendo calculado o percentual de adequação do estabelecimento. 
Como critério de classificação utilizou-se: adequado, acima de 
75%; adequado com restrição, entre 50% e 75%; e inadequado, 
abaixo de 50% de adequação (Olsson et al., 2009). Após classifi-
cados, os estabelecimentos foram agrupados da seguinte forma, 
grupo I (adequados); grupo II (adequado com restrição) e grupo 
III (inadequado), além de uma análise geral das conformidades 
contabilizando todos os itens adequados.

Análise dos dados

	Inicialmente procedeu-se a pesquisa dos pólos ou food par-
ks que serviriam de base para a pesquisa. Os locais tiveram como 
critério de seleção a localização como apresentado no georrefe-
renciamento da Figura 1, as zonas majoritariamente turísticas ou 
que apresentem um grande fluxo de moradores da cidade e pos-
suírem uma quantidade maio que 10 estabelecimentos estaciona-
dos.

Figura 1: Georreferenciamento dos Parques de Food Trucks ava-
liados (A. Zona Leste 2; B. Zona Leste 1; C. Zona Sul)
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Food park Zona Leste I

	Com a aplicação do checklist que divide os estabelecimen-
tos em três grupos de análise, grupo I (mais de 75% dos itens ade-
quados); grupo II (entre 50-75% dos itens adequados) e grupo III 
(menos de 50% dos itens adequados). Dividiu-se os itens encon-
trados no checklist em blocos que são especificados na legenda 
das tabelas. No Food Park 1, foram observados oito food trucks e 
suas conformidades em relação ao pressuposto de adequação da 
ANVISA. A letra “n” foi utilizada como referência para o núme-
ro de itens avaliados em cada bloco e para o total de itens avalia-
dos em cada estabelecimento.

A tabela 1 revela os dados com relação ao Food Park Zona 
Leste 1, onde foram observados 8 estabelecimentos e seus per-
centuais de adequação por bloco, seguido pelo percentual de 
adequação geral, sendo contabilizado todos os itens observados 
em 7 blocos.

Tabela 1- Resultado do checklist de adequação das condições hi-
giênico sanitárias à legislação vigente por bloco analisado

Food Trucks
Bloco    

1 2 3 4 5 6 7 Geral

FT1 A
(92,85%; n=42) 

AR
(66,66%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(100%; n=15)

AR
(61,11%; 
n= 18)

A
(80,76%; 
n=130)

FT2 A
(88,09%; n=42)

AR
(66,66%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

IND
(35,71%; n=14)

A
(93,33%; n=15)

AR
(66,66%; 
n=18)

A
(78,46%; 
n=130)

FT3 A
(89,74; n=39)

AR
(72,22%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(92,85%; n=14)

A
(86,66%; 
n=15)

A
(82,92%; 
n=123)
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FT4 A
(92,85%; n=42)

A
(77,77%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(57,14%; n=14)

A
(100%; n=15)

A
(77,77%; 
n=18)

A
(86,15%; 
n=130)

FT5 A
(90,47%; n=42)

A
(77,77%; n=18)

A
100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

IND
(42,85%; n=14)

A
(86,66%; n=15)

AR
(52,94%; 
n=17)

A
(78,29%; 
n=129)

FT6 A
(90,47%; n=42)

A
(72,22%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; n= 
13)

AR
(50%; n=14)

A
(93,33%; n=15)

AR
(58,82%; 
n=17)

A
(80,62%; 
n=129)

FT7 A
(82,05%; n=39)

AR
(66,66%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(57,14%; n=14)

A
(93,33%; n=15)

AR
(52,94%; 
n=17)

A
(76,98%; 
n=126)

FT8 A
(95,23%; n=42)

A
(77,77%; n=18)

A
(100%; n=10)

A
(100%; 
n=13)

A
(78,57%; n=14)

A
(100%; n=15)

A
(81,25%; 
n=16)

A
(90,62%; 
n=128)

Fonte: Dados da Pesquisa Legenda: A – Adequado (>75% itens adequa-
dos), AR – Adequado com Restrição (50-75% itens adequados), IND – Inade-
quado (<50% itens adequados)

Blocos: 1. Edificação, instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; 2. Higienização de instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios; 3. Controle integrado de pragas/manejo de resíduos; 
4. Abastecimento de água; 5. Manipuladores; 6. Controle de tem-
peratura e do tempo, matérias primas, ingredientes e embala-
gens/preparação do alimento; 7. Armazenamento e transporte 
do alimento preparado; FT (Food Truck)

	Sendo um food park, nota-se um padrão em relação aos 
blocos 1, 3, 4 e 6. O local apresenta estrutura que permite adequa-
ção nas instalações, controle de vetores e pragas urbanas, abas-
tecimento de água que vem da rede pública para todos os food 
trucks do parque e em relação à matéria prima, controle térmico 
e demais quesitos do bloco 6. A adequação é observada em 100% 
dos food trucks desta amostra para os itens 1, 3, 4 e 6. 

	Dentre os estabelecimentos com adequação no bloco 1, 
os FT2 e FT7 apresentavam problemas, dentre os quais, o FT2 
apresentava um sistema de exaustão sem filtros adequados e de 
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forma que não que não prevenia a contaminação das prepara-
ções, já no FT7, somente as janelas, porta e o piso poderiam ser 
facilmente higienizadas, o teto e as paredes não eram de material 
higienizável, além de não possuir planilhas que comprovem que 
o maquinário passou por manutenção preventiva, planilhas de 
controle térmico para as máquinas e calibração de instrumentos 
e demais equipamentos. É necessário ressaltar que nenhum dos 
food trucks da amostra da pesquisa possuíam lavatórios com tor-
neira de acionamento automático, o que pode vir a ser um alerta 
para uma melhor adequação neste quesito.

	Sobre o bloco 2, 50% da amostra possui adequação dos 
itens e os outros 50% possuem adequação com restrição. Os prin-
cipais problemas nos FT’s que possuíam adequação, foram por 
não possuir um responsável por higienização capacitado nem o 
registro das higienizações. Os adequados com restrição, os FT’s 
1, 2, 3 e 7, além de não possuírem um responsável capacitado 
pelas higienizações e seus registros, também possuíam utensí-
lios para higienização desgastados e não estavam higienizados 
adequadamente. O baixo índice de conformidade foi principal-
mente em relação a planilhas de higienização e demais registros 
de outros blocos, resultado muito parecido com o encontrado na 
pesquisa de Silva (2010), onde os estabelecimentos em sua maio-
ria não possuíam estes itens indispensáveis para garantia de ca-
pacitação dos colaboradores e aptidão para o fornecimento de 
preparações seguras, tanto do ponto de vista higiênico como do 
ponto de vista qualitativo.

	Os blocos 3 e 4 são um dos mais importantes em relação a 
conceitos higiênico sanitários pois tratam de vetores e pragas ur-
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banas e abastecimento de água potável para o local, respectiva-
mente. Primeiramente, o controle de vetores e pragas urbanas se 
tornam cruciais pelas doenças que são transmitidas e que podem 
ser de larga escala, vários estabelecimentos buscam controlar 
estas pragas, o estudo de Esperança e Marchioni (2011), obser-
vou que os estabelecimentos obtiveram um bom índice de mais 
de 70% das conformidades. A presente pesquisa obteve 100% 
das conformidades do bloco, constatando assim, uma melhora 
gradual das preocupações se comparado aos anos anteriores. O 
mesmo resultado foi encontrado sobre o abastecimento de água 
onde os pressupostos da ANVISA obtiveram 100% de conformi-
dades, a resolução n° 91(Brasil, 2016) tem o seguinte objetivo, 
estabelecer critérios e procedimentos para o controle sanitário da 
água destinada ao consumo humano proveniente de sistema de 
abastecimento de água ou solução alternativa de abastecimento 
de água em portos, aeroportos e passagens de fronteiras em todo 
o território nacional. Os critérios observados na resolução foram 
devidamente aplicados pelos administradores gerais dos parks 
de forma responsável e na periodicidade adequada. 

	Um dos principais pontos e um dos mais críticos encon-
tram-se no bloco 5 (manipuladores), dentre os 8 food trucks ob-
servados, 62,5% deles foram classificados como adequados com 
restrição. Os principais problemas foram em relação aos cartazes 
de orientação sobre manipulação e higiene, controle de saúde, 
capacitação e presença de um supervisor de higiene capacitado, 
problemas estes encontrados em 5 de 8 food trucks. Além destes, 
nos FT’S 6 e 7 os manipuladores não possuíam correto asseio pes-
soal e nem o uniforme adequado para a execução do trabalho. 
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Entre os estabelecimentos inadequados, apenas 25% da amostra 
enquadrava-se nesta classificação onde 30 a 40% dos itens se en-
contravam em acordo. Os resultados desta pesquisa mostram a 
dificuldade de adequação por parte dos manipuladores; Souza 
(2010) pesquisou sobre surtos de DTA’s envolvendo manipula-
dores e observou que manipuladores são os principais veículos 
desta contaminação. Apenas o food truck 8 obteve mais de 75% 
dos itens deste bloco classificados como adequados além de to-
dos os outros blocos, isto mostra certa discrepância em relação 
aos demais estabelecimentos e uma certa fuga do padrão obser-
vado no park. 

	No bloco 6, é notado um padrão em relação à adequação 
de todos os estabelecimentos da amostra. As matérias primas, 
ingredientes e embalagens observadas encontravam-se na forma 
correta ao que é estipulado pela ANVISA, porém 62,5% dos es-
tabelecimentos não possuíam planilhas ou registros térmicos em 
relação a recepção das matérias primas, nos outros três estabe-
lecimentos, todos os demais itens em relação ao bloco encontra-
vam-se em total acordo. 

	O bloco sobre armazenamento e transporte possuía a 
maioria dos trucks enquadrados no grupo II, onde apenas 37,5% 
da amostra encontrava-se com os itens deste bloco acima dos 
75%. Os 62,5% que encontravam-se “AR” possuíam problemas 
em relação ao controle térmico e planilhas de registro térmico 
durante o armazenamento, não possuíam controle de qualidade 
do produto final nem laudo laboratorial que atestasse tal quali-
dade; sobre o transporte os principais problemas foram a tempe-
ratura do transporte que era inadequada e ausência de equipa-
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mentos que auxiliassem o controle térmico durante o transporte. 
Dentre os únicos 3 trucks que possuíam o acordo em relação ao 
bloco 7, os principais pontos negativos estavam relacionados ao 
controle térmico no armazenamento e ausência de qualquer pro-
grama para controle de qualidade.

Food Park Zona Leste 2

	Na tabela 2 estão os resultados obtidos no Food Park Zona 
Leste 2, no segundo food park observado, nota-se um padrão de 
adequação para os blocos 1, 3, 4 e 6. É comum que exista um ad-
ministrador geral dos parks de food truck e que o mesmo crie uma 
estrutura que permita um padrão para as edificações, além do 
fato do deste administrador ser responsável por garantir deteti-
zação regular contra vetores e pragas urbanas, manejo e descarte 
correto dos resíduos produzidos pelo parque, vale ressaltar que 
cada truck é responsável pelo seu descarte em um ponto estraté-
gico próximo ao park, todos estes, itens presentes no bloco 3. O 
abastecimento de água do park é feito por meio da rede pública e 
o órgão responsável por este abastecimento na cidade é a Cage-
pa, sendo também de responsabilidade do administrador junto 
a uma empresa especializada a correta higienização e manuten-
ção do reservatório de água. Em relação ao padrão no bloco 6, a 
adequação se dá principalmente pela busca de matérias primas 
de excelência, práticas que garantem a maior segurança e uma 
consequente fidelização dos clientes do park.

	Um dos problemas relacionados ao bloco 1 apesar dos 
food trucks estarem adequados, foi que as paredes do FT2 eram 
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de material não lavável e haviam pequenos furos e rachadu-
ras presentes nas paredes. No bloco 2 observa-se uma melhora 
quanto a higiene se comparado com o food park 1, no food park 
2, apenas 25% dos FT’s foram classificados como “AR” e estes 
foram os FT’s 2 e 6. Seus quesitos inadequados foram em relação 
a não possuir responsável capacitado para higienização e nem 
registro das mesmas para as mesmas; o que levou à restrição nos 
food trucks 2 e 6 foram os equipamentos utilizados para a limpe-
za de instalações, móveis, equipamentos, utensílios que estavam 
desgastados, além dos demais fatores citados acima o que pode 
vir a comprometer a higienização e prejudicando o desempenho. 

Tabela 2- Resultado do checklist de adequação das condições hi-
giênico sanitárias à legislação vigente por bloco analisado.

Food 
Trucks 

Bloco    

1 2 3 4 5 6 7 Geral

FT1 A
(92,85%; 
n=42)

A
(77,77%; n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(71,42%; 
n=140

A
(93,33%; 
n=15)

AR
(66,66%; 
n=18)

A
(86,15%; 
n=130)

FT2 A
(90,47%; 
n=42)

AR
(72,22%; n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

IND
(42,85%; 
n=14)

A
(85,71%; 
n=14)

AR
(64,70%; 
n=17)

A
(79,68%; 
n=128)

FT3 A
(97,5%; n=40)

A
(77,77%; n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(100%; n=15)

AR
(70,58%; 
n=17)

A
(85,82%; 
n=127)

FT4 A
(94,59%; 
n=37)

A
(88,88%; 
n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(100%; n=14)

A
(82,35%; 
n=17)

A
(86,99%; 
n=123

FT5 A
(92,5%; n=40)

A
(83,33%; 
n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(71,42%; n=14)

A
(93,33%; 
n=15)

A
(83,33%; 
n=18)

A
(87,5%; 
n=128)

FT6 A
(100%; n=42)

AR
(66,66%; 
n=18)

A
(92,30%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

IND
(42,85%; 
n=14)

A
(93,33%; 
n=15)

AR
(70,58%; 
n=17)

A
(82,94%; 
n=129)
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FT7 A (94,59%; 
n=37)

A
(77,77%; n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(85,71%; 
n=14)

A
(76,47%; 
n=17)

A
(83,73%; 
n=123)

FT8 A
(92,85%; 
n=42)

A
(77,77%; n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

A
(78,57%; n=14)

A
(100%; n=150

A
(81,25%; 
n=16)

A
(89,84%; 
n=128)

Fonte: Dados da Pesquisa Legenda: A – Adequado (>75% itens adequa-
dos), AR – Adequado com Restrição (50-75% itens adequados), I – Inadequa-
do (<50% itens adequados)

Blocos: 1. Edificação, instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; 2. Higienização de instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios; 3. Controle integrado de pragas/manejo de resíduos; 
4. Abastecimento de água; 5. Manipuladores; 6. Controle de tem-
peratura e do tempo, matérias primas, ingredientes e embala-
gens/preparação do alimento; 7. Armazenamento e transporte 
do alimento preparado; FT (Food truck)

	Sobre o controle integrado de vetores e pragas urbanas o 
food park Zona Leste 2 atingiu 100% de conformidade, o contro-
le dos vetores e pragas é realizado periodicamente e os resulta-
dos desta pesquisa se assemelham com os de Silva et al (2015), 
onde as Unidades de Alimentação e Nutrição obtiveram 100% 
das adequações. Este controle evita a proliferação que pode vir 
a comprometer a saúde dos consumidores, proprietários dos 
estabelecimentos e a reputação do park como um todo. Outro 
componente deste bloco é o manejo de resíduos e esgotamento 
e todos os trucks do lugar possuem as próprias lixeiras e ao fim 
do expediente, todos os responsáveis levam o lixo para um local 
de descarte com uma lixeira maior onde a empresa de coleta de 
resíduos da cidade faz a retirada.

	O bloco sobre o abastecimento de água, assim como o 
park anterior, obteve 100% das conformidades, seguindo todos 
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os pressupostos e anexos contidos na RDC n°91(Brasil, 2016) da 
ANVISA. O responsável realiza uma revisão periódica com uma 
empresa contratada e capacitada, o mesmo vale para o bloco de 
controle de vetores e pragas urbanas, empresas são contratadas 
para garantir maior segurança para os colaboradores e para os 
clientes.

	Em um dos blocos mais críticos que é o de manipuladores, 
62,5% da amostra encontrava-se classificados como “AR” e 25% 
classificados como inadequados, esta proporção foi igual ao do 
food park 1. O FT2 possuía manipuladores com barba, violando 
o pressuposto de asseio pessoal, não contava com cartazes para 
orientação quanto a manipulação e higiene e não possuíam pro-
gramas de saúde e capacitação de colaboradores, bem como um 
supervisor de higiene. Diferente do FT2 o FT6 possuía manipu-
ladores com asseio pessoal, porém apresentava um erro ainda 
maior, um dos manipuladores disse estar com a mão ferida e o 
estabelecimento não contava com programas regulares de saúde 
para os manipuladores, programas de capacitação e supervisão 
de higiene. Nota-se uma semelhança com a pesquisa de Carrijo 
et al. (2010), onde avaliaram as Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
em relação a preparação de alimentos em um restaurante univer-
sitário do Rio de Janeiro; os manipuladores não tinham supervi-
são diária e encontravam-se em sua maioria classificados como 
parcialmente satisfatórios.

	Sobre o bloco 6 e a relação com as matérias primas, ingre-
dientes, embalagens e controle térmico, observa-se o padrão de 
adequação do parque onde 100% dos food trucks conseguiram se 
classificar dentro do grupo I. Destacam-se pontos negativos em 
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relação a falta de planilhas de recepção (temperatura, condições 
de transporte) em 37,5% dos FT’s e 25% da amostra continham 
ingredientes cujos rótulos estavam desgastados e não facilitavam 
a identificação dos mesmos.

	O último bloco de análise, bloco 7, revela que 50% da 
amostra encontra-se adequada e os outros 50%, adequados com 
restrição. Os pontos inadequados nos classificados no grupo II 
foram associados a violação no pressuposto de controle térmico 
do armazenamento, falta de planilhas destes controles de tempe-
ratura, não possuíam nenhum programa para controle de quali-
dade, além de não possuir equipamentos para controle térmico 
para alimentos com condições especiais de transporte, resulta-
do muito semelhante com a pesquisa de Fernandes et al. (2018), 
onde mais de 50% dos food trucks não acondicionavam o alimento 
corretamente durante o transporte para o estabelecimento em 
relação ao tempo e temperatura adequados. Estes estabeleci-
mentos trabalhavam com insumos cuja variação térmica poderia 
comprometer a preparação oferecida aos comensais. 

Food Park Zona Sul 

	A tabela 3 exibe os resultados encontrados na análise dos 
Food Park localizados na Zona Sul, foram observados 6 food trucks 
como amostra e diferente dos outros dois parks observados existe 
um padrão para os blocos 1, 2, 3, 4 e 6. Mesmo com este padrão, 
observando de forma minuciosa cada bloco, os FT’s 1 e 2 mesmo 
sendo classificados como adequados possuíam alguns problemas 
em relação as edificações. No FT1 as paredes possuíam rachadu-
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ras e sinais de descascamento do material, já no FT2 a porta não 
era de acionamento automático havia sinais de descascamentos, 
bem como nas janelas do estabelecimento e vale ressaltar que 
83,3% dos trucks não possuíam registros que confirmassem que 
os equipamentos haviam passado por manutenção preventiva 
ou que haviam sido devidamente calibrados.

Tabela 3- Resultado do checklist de adequação das condições hi-
giênico sanitárias à legislação vigente por bloco analisado.

Food 
Trucks

Bloco    

1 2 3 4 5 6 7 Geral

FT1 A
(90%; n=40)

A
(77,77%; 

n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(86,66%; 

n=15)

AR
(61,11%; 
n=18)

A
(80,46%; 
n=128)

FT2 A
(85%; n=40)

A
(77,77%; 

n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(93,33%; 

n=15)

IND
(47,05%; 

n=17)

A
(78,74%; 
n=127)

FT3 A
(87,5%; 
n=40)

A
(77,77%; 

n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(50%; n=14)

A
(86,66%; 

n=15)

IND
(47,05%; 

n=17)

A
(77,95%; 
n=127)

FT4 A
(100%; n=40)

A
(77,77%; 

n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

A
(85,71%; 

n=14)

A
(100%; n=15)

A
(76,47%; 

n=17)

A
(90,55%; 

n=127)
FT5 A

(82,5%; 
n=40)

A
(77,77%; 

n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

IND
(35,71%; 

n=14)

A
(93,33%; 

n=15)

AR
(58,82%; 

n=17)

A
(77,16%; 
n=127)

FT6 A
(92,5%; 
n=40)

A
(77,77%; 

n=18)

A
(100%; 
n=10)

A
(100%; 
n=13)

AR
(57,14%; 

n=14)

A
(100%; n=15)

AR
(64,70%; 

n=17)

A
(84,25%; 
n=127)

Fonte: Dados da Pesquisa Legenda: A – Adequado (>75% itens adequa-
dos), AR – Adequado com Restrição (50-75% itens adequados), I – Inadequa-
do (<50% itens adequados)

Blocos: 1. Edificação, instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; 2. Higienização de instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios; 3. Controle integrado de pragas/manejo de resíduos; 
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4. Abastecimento de água; 5. Manipuladores; 6. Controle de tem-
peratura e do tempo, matérias primas, ingredientes e embala-
gens/preparação do alimento; 7. Armazenamento e transporte 
do alimento preparado; FT (Food truck).

	Mesmo com todos os FT’s da amostra classificados no gru-
po 1 em relação ao bloco 2, é válido ressaltar que 100% dos seis 
food trucks observados não possuíam um responsável capacitado 
para a higienização e nem o registro da mesma válido para as 
instalações além das máquinas, equipamentos, móveis e utensí-
lios, sendo os proprietários responsáveis pela limpeza de todos.

	O bloco 3, fala sobre o controle de vetores e pragas ur-
banas, manejo de resíduos e esgotamento, o local obteve 100% 
sendo observado assim um padrão nos três locais visitados. Os 
resultados foram satisfatórios como os da pesquisa de Rasqui-
nha et al. (2017), em relação ao manejo de resíduos, onde foram 
observadas características higiênico sanitárias em unidades de 
alimentação escolar na rede municipal em uma cidade do Rio 
Grande do Sul. As conformidades neste bloco são muito críticas 
devidos as doenças que podem ser causadas por estes vetores e 
pragas urbanas.

	O bloco 4 assim como nos locais anteriores obteve 100% 
nas conformidades, mesmo sendo em uma zona menos turís-
tica e diferente da cidade, o comprometimento é o mesmo e o 
responsável pelo park contrata uma empresa para um controle 
periódico da potabilidade da água no reservatório, controle do 
pH demais parâmetros da resolução n°91, a distribuição da água 
para o local é feita pela rede pública.  
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	Um problema dito anteriormente nesta pesquisa, durante 
a revisão bibliográfica é em relação aos manipuladores, e de to-
dos os três parks observados, o que obteve resultado mais crítico 
quanto ao bloco 5, foi o food park 3. Os resultados apontam que 
66,6% da amostra encontra-se classificada como adequado com 
restrição; 1 de 6 FT’s está adequado e 1 de 6 FT’s classifica-se como 
inadequado. Sobre os estabelecimentos encontrados no grupo II, 
os principais problemas foram em relação à inadequação do uni-
forme com o trabalho realizado, sem cartazes de orientação para 
hábitos higiênicos dos manipuladores, não possuir programas 
de controle de saúde, capacitação e supervisão de higiene. Algo 
interessante é que no FT3, havia um cartaz de orientação, porém 
o manipulador estava com barba e usava adornos, ocorrendo as-
sim uma contradição quanto a este pressuposto da ANVISA, em 
uma pesquisa de Cavalli & Salay (2007) é constatado que a falta 
de responsabilidade e capacitação mínima são as principais di-
ficuldades encontradas nos restaurantes e que comprometem o 
processo de produção. O FT5 estava inadequado quanto ao bloco 
5 pelos seguintes fatores, os manipuladores não possuíam uni-
forme adequado, sem asseio pessoal, sem cartazes de orientação 
além de não possuir nenhum programa de controle de saúde, ca-
pacitação de colaboradores e supervisão de higiene. O único que 
obteve adequação quanto ao bloco 5, foi o FT4, o único problema 
do estabelecimento foi não possuir o registro dos programas de 
controle de saúde no momento da visita. 

	O bloco 6 encontra-se com um padrão, todos os food trucks 
do parque estão classificados no grupo I, porém cinco dos seis 
estabelecimentos observados não possuíam planilhas de registro 
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térmico da recepção das matérias primas. A exceção foi para o 
FT4 que possuía esta planilha e todos os demais quesitos deste 
bloco encontravam-se de acordo. 

	Para o bloco 7 que é relacionado ao armazenamento e o 
transporte, apenas um deles estava classificado no grupo I, 50% 
classificados no grupo II e 33,3% da amostra classificada no gru-
po III. O FT4 que foi o único estabelecimento adequado, possuía 
problemas quanto ao controle de qualidade, não possuíam lau-
dos laboratoriais atestando a qualidade do produto final, porém 
os demais quesitos em relação ao transporte e armazenamento 
estavam de acordo. Dentre os classificados como adequados com 
restrição seus pontos negativos foram por não possuir planilhas 
de controle térmico para o armazenamento, nenhum programa 
de controle de qualidade além de não possuir equipamento de 
controle térmico para alimentos que necessitam de condições es-
peciais de conservação. É interessante ressaltar que tais estabele-
cimentos trabalhavam com insumos que necessitavam deste tipo 
de equipamento. 

	Como dito anteriormente, dois food trucks da amostra es-
tão classificados como inadequados no bloco 7 devido a estas 
circunstancias; um deles, além de não possuir controle térmico 
de armazenamento, nenhum controle de qualidade também não 
possuía uma rede de frios que suplantasse o necessário para suas 
atividades e o produto não era transportado na temperatura es-
pecífica. O outro estabelecimento inadequado possuía os mes-
mos erros do anterior, porém sua rede de frios era adequada ao 
volume de alimentos, quanto ao transporte, o produto era trans-
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portado com outras mercadorias que poderiam comprometer 
seu resultado final.

Análise Comparativa entre os Food Parks
Edificações, instalações, máquinas, equipamentos, móveis e utensí-
lios 

Em relação a este bloco, observa-se um alto grau de ade-
quação por parte dos três Food Parks observados, todos os estabe-
lecimentos foram classificados no Grupo I (adequados). Porém, 
analisando de forma isolada notou-se certa variação no percen-
tual de adequações em alguns estabelecimentos. De forma geral, 
os principais problemas neste bloco foram em relação as máqui-
nas e equipamentos que não passavam por manutenção preven-
tiva, não possuíam registros da manutenção e controle térmico, 
em alguns estabelecimentos as paredes e os tetos não eram de 
material lavável e apresentavam rachaduras. É necessário desta-
car mesmo com esta variação percentual e os erros a existência 
de alto índice de adequação nas três zonas.

Higienização de edificação, instalações, máquinas, 
equipamentos, móveis e utensílios (M.E.M.U)

No total da amostra, obteve-se um bom resultado, dos 22 
estabelecimentos verificados, 16 deles estavam classificados no 
grupo I (adequados) e 6 deles no Grupo II. Analisando todos os 
estabelecimentos da pesquisa, dentre as principais inadequações 
podem ser citadas a falta de um profissional devidamente capa-
citado para higienização das edificações, instalações e M.E.M.U, 
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além de não possuírem registros das higienizações, estas inade-
quações foram observadas em toda a amostra. Alguns estabele-
cimentos classificados como adequados com restrição possuíam 
utensílios de limpeza desgastados. O food truck com melhor apro-
veitamento sobre este bloco estava localizado na Zona Leste 2.

Controle integrado de pragas/manejo de resí-
duos

Todos os três parks da pesquisa obtiveram 100% de con-
formidade em relação aos itens deste bloco. Na pesquisa de Es-
perança and Marchioni (2011), restaurantes comerciais obtive-
ram 70% das adequações. Estes resultados comprovam que os 
food trucks conseguem controlar melhor as pragas urbanas além 
de possuir um melhor manejo de resíduos por serem menores e 
pela menor produção se comparados a um restaurante comercial, 
enaltecendo assim, algumas vantagens destes estabelecimentos. 
O processo de retirada dos resíduos é o mesmo para os três par-
ks, onde cada truck possui uma lixeira de tamanho compatível 
as atividades desenvolvidas e ao final do expediente os resíduos 
são coletados e levados para uma lixeira maior para que a em-
presa responsável pela coleta de lixo da cidade faça a retirada.

Abastecimento de água
O bloco sobre abastecimento de água obteve 100% de ade-

quações nos itens em todos os food parks da amostra. Os parks pos-
suem administradores gerais que são responsáveis pelo controle 
de higienização do reservatório de água, sendo responsáveis por 
garantir um controle do pH da água, potabilidade e demais itens 
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disponíveis na RDC n°91 (Brasil, 2016). Vale salientar que a dis-
tribuição de água dos três parks é feita pela Cagepa, a empresa 
responsável pela distribuição de água da cidade de João Pessoa. 
O índice máximo de adequação em relação a distribuição, reser-
vatório, potabilidade é essencial pois grande parte das prepara-
ções tem contato com a água durante processos de pré-preparo 
com a lavagem e preparo com a cocção.

Manipuladores 

A maior variação das conformidades observando os três 
parks foi encontrada no bloco 5 ou o bloco dos manipuladores de 
alimentos. O manipulador é essencial durante o processo de pre-
paração e caso seu trabalho não seja executado da forma correta 
e de forma mais responsável possível, pode levar risco à saúde 
dos consumidores, em uma pesquisa, Souza (2010) observou que 
os manipuladores são os principais responsáveis pelas DTA’s. 
Analisando toda a amostra da pesquisa, somente três (13,6%) 
food trucks foram considerados adequados, 14 (63,6%) deles ade-
quados com restrição e 5 (22,7%) inadequados. De forma geral 
as principais inconformidades foram em relação aos uniformes 
que não eram adequados para as atividades, baixo asseio pes-
soal, não possuir cartazes de orientação para os manipuladores, 
programas de controle de saúde ou de capacitação, além de não 
possuir supervisores capacitados para controle de higiene. Ape-
nas 13,6% dos estabelecimentos, possuíam programas para con-
trole de saúde e de capacitação para colaboradores. Infelizmente 
um ponto tão crítico como manipuladores, obteve um resultado 
aquém do esperado. O estabelecimento com maior percentual de 
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adequação encontrava-se no Food Park Zona Sul com 85,71% de 
itens em conformidade para este bloco.

Controle de temperatura e do tempo, matérias 
primas, ingredientes e embalagens/preparação 
do alimento

O bloco 6 foi mais um que obteve 100% da amostra classi-
ficada como adequada, porém, mesmo com a adequação o pro-
blema mais comum para os três parks foi não possuir registros 
do controle térmico da matéria prima durante a sua recepção e 
em alguns estabelecimentos os ingredientes não possuíam rótu-
los que atendessem a legislação. Os demais itens relacionados a 
matéria prima e ingredientes estavam de acordo com o estipu-
lado pela ANVISA, itens como respeito na ordem de entrada e 
saída dos insumos, bem como o acondicionamento dos mesmos.

Armazenamento e transporte 

O último bloco analisado, o bloco 7, foi um dos que obteve 
maior variância na classificação junto ao bloco de manipuladores. 
Dos 22 estabelecimentos analisados, 8 (36,4%) estavam classifica-
dos no Grupo I, 12 (54,6%) no Grupo II e 2 (9,0%) deles no Grupo 
III. Em alguns casos o transporte dos insumos era realizado junto 
a outras mercadorias, situação que poderia comprometer a maté-
ria prima com a contaminação cruzada dos alimentos. A maioria 
da amostra foi classificada como adequada com restrição, caso 
que pode ser preocupante quanto ao reflexo na qualidade das 
preparações.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Com os resultados desta pesquisa pode-se concluir que 
dentre a amostra de food trucks observada, existem alguns pon-
tos que podem ser melhorados para garantir maior eficiência 
e segurança alimentar. Os manipuladores são um dos maiores 
transmissores de DTA’s, onde a realização de programas de ca-
pacitação, revisão de higiene e controle de saúde são imprescin-
díveis para a manipulação dos alimentos. Outro ponto que deve 
ser ressaltado foi quanto às condições de transporte e armazena-
mento dos alimentos, principalmente em relação ao controle de 
temperatura e registros de ambos. 

	De forma geral, todos os food trucks se classificaram como 
adequados, algo que é positivo caso seja observado a conjuntura. 
É necessário destacar o alto índice de conformidades nos outros 
blocos como higienização, matérias-primas, abastecimento de 
água e controle de vetores e pragas urbanas, sendo que estes dois 
últimos se encontravam com 100% das conformidades durante o 
período da pesquisa. De forma isolada, observou-se inadequa-
ções principalmente em relação aos manipuladores de alimentos 
e o transporte e armazenamento.

	A importância destes resultados é alertar a sociedade e aos 
empreendedores sobre alguns erros que facilmente podem ser 
corrigidos. Pontos críticos como capacitação dos manipuladores 
que participam da produção do alimento, melhores condições 
de transporte dos insumos e registros de temperatura para todas 
as máquinas que necessitem deste controle, além da calibração 
e manutenção preventiva de forma periódica. Estas mudanças 
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além de permitir o aumento da segurança alimentar, aumenta a 
qualidade do serviço e a satisfação dos consumidores. 
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INTRODUÇÃO

O turismo pode impulsionar, incrementar e promover 
crescimento econômico em regiões que possuem potencial para 
sua promoção. Porém, algumas localidades desconhecem tal po-
tencialidade, seja pela falta de políticas públicas que incentivem 
o compartilhamento desses conhecimentos ou pela ausência de 
investimento de infraestrutura local. 

Nesse contexto, insere-se a cidade de Itapororoca, localiza-
da no litoral norte da Paraíba, a 65 km da capital do estado, João 
Pessoa-PB, sua população era estimada em 18.664 mil habitantes 
no ano de 2019 de acordo com Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística [IBGE] (2019). O município está entre os principais 
produtores de abacaxi da Paraíba, o que levou aos residentes lo-
cais denominá-lo como terra do abacaxi, gerando atividades cul-
turais e infraestruturas que remetem à fruta (Secretaria Especial 
de Comunicação Social [SECOM-PB] 2019). Além disso, a cidade 
já foi referência para o turismo local, pois possui um balneário 
público, um calendário anual de eventos, e recursos geológicos e 
hidrológicos que vem sendo pouco divulgado e difundido. Acre-
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dita-se, por tanto, que o município de Itapororoca, por possuir 
tais características pode ser explorado turisticamente para trazer 
renda à cidade, cuja economia está limitada a poucas atividades 
de comércio. Para que isso ocorra é importante que a população 
esteja ciente dos benefícios e malefícios que este segmento pode 
trazer, uma vez que eles serão impactados pela atividade e po-
dem auxiliar no desenvolvimento e usufruir das vantagens eco-
nômicas e sociais (Brandão, Silva & Temoteo, 2017). Além disso, 
a visão de cada indivíduo é importante, pois fundamenta-se em 
experiências sociais, aspectos religiosos, nível de escolaridade e 
entre outros fatores que combinados auxiliam para compreender 
os anseios e expectativas de uma determinada sociedade, impac-
tando no produto turístico ofertado (Carvalho, 2010). 

Ante o exposto, o objetivo deste estudo foi analisar a per-
cepção dos moradores da cidade de Itapororoca sobre o poten-
cial turístico local. Para isso, buscou verificar o conhecimento/
valorização dos moradores de Itapororoca-PB sobre a história, 
recursos e atrativos locais.

	Sendo assim, a realização deste trabalho justificou-se 
pela ausência de informações em relação ao turismo, com base 
na visão dos moradores locais, proporcionando ao setor um pa-
norama sobre os aspectos turísticos da cidade, para que sejam 
fomentadas políticas públicas que auxiliem no processo de es-
truturação do turismo e para que a atividade possa ser utilizada 
como uma fonte econômica para os moradores locais.
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REFERENCIAL TEÓRICO
Turismo: Breve histórico, conceitos e relevância

O turismo teve início em épocas passadas quando o ho-
mem começou a viajar e conhecer os lugares por diferentes de-
sejos, entre eles, o de comercializar com outros povos, para par-
ticipar de encontros religiosos ou para cuidar da saúde (Silva & 
Kemp, 2008). 

A Idade Média foi um período marcado por grandes trans-
formações para o segmento do turismo, dentre elas, as grandes 
expedições que levaram os indivíduos para explorar lugares des-
conhecidos. Nessa mesma época, foram organizadas visitações 
para os centros religiosos e as viagens de famílias em busca de 
aprimoramentos nos estudos dos filhos, na Europa. Além disso, 
nesse mesmo período, ocorreu o desenvolvimento das estradas, 
possibilitando facilidade de locomoção e impulsionando o turis-
mo (Ignara, 2003).

A Idade Moderna apresentou grandes contribuições para 
o turismo. Este período foi marcado pelas grandes navegações, 
que levaram as pessoas a percorrerem diversos lugares do mun-
do e pelo desenvolvimento dos meios de transportes que pro-
porcionaram a realização de viagens mais longas e mais rápidas. 
Cabe ainda mencionar, que foi nesta época que houve a primeira 
excursão com 100 pessoas, organizada por Tomas Cook. Este fato 
é considerado o marco para iniciação do turismo como atividade 
econômica e Cook se tornou uma figura de destaque na história 
do turismo planejado (Ignara, 2003). Após a consolidação como 
atividade econômica, o turismo ganhou notoriedade no âmbito 
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acadêmico. Diversos estudiosos passaram a estudar sobre a te-
mática, a fim de proporcionar maior entendimento e desenvolvi-
mento da área. Mesmo com todos os estudos, não existe um con-
senso teórico sobre a definição da palavra turismo, sendo a mais 
utilizada e aceita o conceito proposto pela Organização Mundial 
de Turismo [OMT]. 

De acordo OMT (2001, p.38), o turismo pode ser caracteri-
zado como “as atividades que as pessoas realizam durante suas 
viagens e permanência em lugares distintos dos que vivem, por 
um período de tempo inferior a um ano consecutivo, com fins de 
lazer, negócios e outros”. 

Para Beni (1998, p.37), o turismo vai além do conceito de 
deslocar-se de um lugar para outro. Ele define a atividade turís-
tica como: 

um elaborado e complexo processo de decisão sobre o que 
visitar, onde, como e a que preço. Nesse processo influem 
inúmeros fatores de realização pessoal e social de nature-
za motivacional, econômica, cultural, ecológica e científica 
que ditam a escolha dos destinos, a permanecia, os meios 
de transportes e alojamento, bem como o objetivo da via-
gem em si para a fruição tanto material como subjetiva dos 
conteúdos de sonhos, desejos, da imaginação projetiva, de 
enriquecimento histórico-humanístico, profissionais e de 
expansão de negócios.

	Tendo como base o conceito apresentado por Beni (1998), 
percebe-se a complexidade, e multidimensionalidade do setor 
turístico e seu envolvimento com a esfera social, cultural, econô-
mica e ambiental. Levando-se em consideração esses aspectos e 
para melhor planejar o turismo, ele foi organizado por segmen-
tos ou tipologias. Segundo Barbosa (2011), a segmentação turísti-
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ca reside no agrupamento de turistas potenciais a respectivos ni-
chos, que tem como principal objetivo, auxiliar no planejamento, 
gestão, marketing e diferenciação dos produtos turísticos. Lage 
(1990) destaca que a segmentação do mercado turístico, é fator 
imprescindível, pois, determinará o esforço de marketing para o 
mercado-alvo que se quer atingir. 

Vale destacar que no Brasil existe uma gama de tipologias 
turísticas, porém, serão apresentadas nessa pesquisa, algumas 
que podem estar atrelada ao objeto deste estudo:

	Ecoturismo – turismo realizado em ambientes naturais 
em contato com a natureza, tendo como princípios básicos, a 
conservação ambiental, o fomento da educação ambiental e a in-
clusão da comunidade na oferta dos atrativos e serviços turístico 
(Faco & Neiman, 2010). 

	Turismo Cultural – viagens motivadas para vivenciar 
a cultural de um determinado local, que pode ser manifestada 
pelo patrimônio cultural, ou aspectos presente na gastronomia e 
no artesanato local (Ministério do Turismo [Mtur], 2010).

Turismo Rural -  caracteriza-se como a atividade que 
ocorre em espaço rural e tem finalidade a proporcionar vivências 
e comprometimento com espaço na produção agropecuária, bem 
como os produtos e serviços (Mtur, 2010).

Geoturismo – constitui a visitação de áreas geológicas e 
geomorfológicas de um determinado ambiente natural, condu-
zindo os turistas a interagirem com essas áreas, promovendo 
sensibilização e educação sobre esses espaços (Nascimento, Ru-
chkys & Mantesso-Neto, 2007). 
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	Em virtude do que foi mencionado, entende-se que o turis-
mo é uma oportunidade que vai além do descanso, pois apresen-
ta em sua essência, elementos de educação, conservação, histori-
cidade e valorização humana. Para que essa atividade aconteça 
de forma estratégica e bem diversificada, os destinos precisam 
identificar os produtos que compõe sua oferta turística, além de 
avaliar seu potencial, para que assim possam planejar ambientes 
mais preparados e organizados para atender aos turistas.

Oferta turística Versus Potencial Turístico

	Para que o turismo aconteça em um determinado espa-
ço geográfico é necessário que exista uma oferta turística capaz 
de atrair e atender às principais necessidades dos indivíduos no 
acolhimento até seu retorno para cidade de origem. 

 A oferta turística pode ser conceituada como a disponibi-
lidade e comercialização do produto turístico. Esse por sua vez, 
é caracterizado como a soma de bens e serviços de uma deter-
minada localidade que possui potencialidade para promover o 
deslocamento de pessoas para a visitação (Barbosa, 2011). 

	Para melhor definir a oferta turística, Ignara (2013), dividi 
em cinco categorias especificas: atrativos turísticos, serviços tu-
rísticos, serviços públicos, infraestrutura e capital humano. 

 Os atrativos turísticos, na visão de Ruschmann (2000) são ele-
mentos materiais com capacidade própria ou que estão relacionados a 
outros componentes para atrair visitantes. Boullón (2002) acrescenta 
que os atrativos são a matéria prima do turismo, uma vez que a existên-
cia deles é a principal motivação para a realização de viagens turísticas. 
Cabe mencionar que existe uma confusão entre recursos e atrativos tu-
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rísticos, esse primeiro, diz respeito às características intrínsecas e ina-
tas de um determinado recurso, enquanto o segundo corresponde ao 
resultado do processamento e transformação do recurso para atender 
ao cliente.

Para Braga (2007, p.79): 

os recursos turísticos são os elementos de uma localidade 
que têm potencialidade para tornar-se atrativo turístico; 
[...] Enquanto esse recurso natural for de conhecimento e 
usufruto apenas de uma pequena parcela da comunidade 
local, e não houver possibilidade de visitação ou explora-
ção, esse elemento será apenas um recurso. [...] Portanto, o 
atrativo turístico é um elemento que efetivamente recebe 
visitantes e tem estrutura para propiciar uma experiência 
turística. Neste caso, o recurso foi adaptado para tornar-se 
um atrativo.

Como apresentado, os atrativos turísticos é a transforma-
ção dos recursos brutos existentes em um determinado local, ele 
por si só, pode promover a visitação, mas faz-se necessário a ade-
quação para atender às necessidades dos turistas, dentre elas, fa-
cilidade de acesso, seja por rodovias, instalações e equipamentos 
que favoreçam o bom aproveitamento desses recursos, uso de 
tecnologia, serviços básicos essenciais, entre outros.  

	Colocado a diferenciação entre recursos e atrativos turís-
ticos, cabe agora a caracterizar esse segundo, que por sua vez, 
divide-se em dois tipos. Os atrativos naturais que são compostos 
pelo ar, clima, aspectos geográficos do terreno, fauna e flora, e os 
atrativos culturais, formado pelo patrimônio arquitetônico, acer-
vos dos museus, cultura da população local, música, gastrono-
mia, artesanato, folclore, hábitos e costumes de um determinado 
território (Ignara, 2013). 
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Segundo Cunha (2008), além dos atrativos culturais e na-
turais, surgiram novos atrativos com o decorrer dos anos, resul-
tado do desenvolvimento tecnológico, das inovações e dos novos 
estilos de vida que possibilitaram a utilização de atrações que a 
priori não teria ligação com o turismo, como, fábricas abando-
nadas, minas entre outros espaços. Além dos espaços mencio-
nados, existem meios artificiais que foram criados para atrair as 
pessoas.  

Serviço Turístico - está relacionado aos serviços de apoio 
que auxiliam no consumo dos atrativos turísticos pelos turistas. 
Corresponde aos serviços de meios de hospedagem, alimenta-
ção, transportes turísticos, locação de veículos, equipamentos, 
espaços para eventos, serviços de entretimento, de informação 
turísticas, passeios (Ignara, 2013). 

Serviço Público - constitui como fator importantíssimo 
para o turismo, pois ele oferecerá condições básicas para aten-
der aos clientes, são compostos de serviços bancários, de saúde, 
de comunicações, de segurança pública, de apoio a motoristas, 
além de comércio especializado para turistas (Castro, Tadini & 
Melquíades, 2010)

Infraestrutura - é formada pelo conjunto de construção, 
de serviço de abastecimento de água, da coleta e tratamento de 
resíduos, telefonia, distribuição de energia elétrica, mobiliário 
urbano e terminais de transportes (aeroportos, portos, marinas, 
rodoviárias, estações ferroviárias entre outros (Ignara, 2013). 

Recurso Humano – corresponde a qualificação da mão de 
obra necessária para a operacionalização na atividade turística, 
tem como objetivo principal a qualidade dos produtos e serviços. 
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Ela por sua vez, é composta por uma gama de empregos como 
guias turísticos, garçons, recepcionistas, camareiras, organizado-
res de eventos, motoristas, recreadores e etc (Castro , Tadini & 
Melquíades, 2010). 

Como visto, a oferta turística envolve uma diversidade de 
serviços e atores de uma determinada localidade, tendo como 
principal objetivo, satisfazer os desejos e necessidades dos turis-
tas, gerando impactos econômicos, sociais, culturais e ambien-
tais. Embora a oferta turística seja fator primordial para a promo-
ção de turismo em uma localidade, ela deve ser acompanhada 
pelo debate sobre sua potencialidade.

A potencialidade de desenvolvimento turístico está atre-
lada ao conjunto de recursos existentes em um determinado local 
e da capacidade que seus investidores possuem para valorizar e 
transforma oportunidades existentes em novas (Cunha, 2008).  
Essa afirmação, explicita a importância do papel dos promotores 
(poder público, setor privado, comunidade) para a identificação 
dos atrativos turísticos, e do seu empenho para valorização e 
criação de novas oportunidades de negócios. 

Contribuindo para discussão, Almeida (2009), aponta que 
potencial turístico está ligado a condições objetivas pertinentes 
da oferta turística, das condições normativo-institucionais e de 
fatores complementares que possibilitam a exploração do turis-
mo a satisfazer uma demanda presente e futura. 

	Nunca se deve esquecer que existe uma variedade de pro-
dutos turísticos, que podem ser combinados de muitas formas, 
e colocado à disposição do consumidor, possibilitando que cada 
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país, região, localidade ou operador sejam identificados com 
mais de um produto (Lage & Milone, 1990).
Breve Histórico da Cidade de Itapororoca -PB

Itapororoca está localizada no estado da Paraíba na me-
sorregião da mata paraibana e microrregião do litoral norte, a 
aproximadamente 65 km da capital do estado, João Pessoa, sua 
área territorial corresponde a 176Km² (Silva, 2014). Sua popula-
ção era estimada em 18.664 mil habitantes no ano de 2019 (IBGE, 
2019). 

O município apresenta características geográficas mar-
cantes, com destaque para o potencial geológico e hidrológico. O 
termo Itapororoca é originário da língua tupi-guarani, que signi-
fica ita: pedra; pororoca: encontro das águas (Silva, 2014).  

Figura 1-Mapa de localização do município de Itapororoca-PB

Fonte: Revista da Camara Municipal de Itapororoca, 2014
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A origem do município de Itapororoca, a priori, era re-
latada por uma história local. Contava-se que no ano de 1980, 
um homem chamado João Batista, nativo do município, foi pre-
so por uma tribo indígena no estado do Amazonas. Mediante a 
situação, ele resolveu fazer uma promessa para o Santo São João 
Batista, que se saísse vivo daquela situação, voltaria para sua 
terra natal e construiria uma capela em sua homenagem. Sendo 
liberto, voltou e cumpriu com a sua palavra. A partir disso, al-
guns comerciantes fixaram na região promovendo o processo de 
urbanização, fazendo surgi a cidade de Itapororoca (IBGE, 2017).  

Porém, com passar do tempo alguns pesquisadores ques-
tionaram a veracidade dessa história e resolveram investigar. 
Fruto dessa investigação, foi publicado no ano de 2014, a revista 
“Itapororoca ontem e Hoje” que retrata as características histó-
ricas, sociais, culturais, geográficas e econômicas do município. 

Segundo Ribeiro (2014), a origem do município de Itapo-
roroca está datado no século XIX, quando tropeiros iniciaram 
seu processo de mercantilização na região promovendo a inte-
gração do litoral com as regiões mais remotas da Paraíba. Nesse 
período, foi construído um rancho na região da atual cidade de 
Itapororoca e em torno uma capela, em louvor a São João Batista 
e posteriormente deu-se início ao povoado denominado Vila São 
João. 

No ano de 1908 foi criado o distrito da Vila São João de 
Mamanguape pela Lei municipal n.11, de 21 de dezembro de 
1908. Recebeu esse nome, pois estava anexado ao município de 
Mamanguape.  Alguns anos posteriores, por meio do decreto-lei 
estadual nº 520, de 31 de dezembro de 1943, foi criado o distri-



170

to de Itapororoca (antiga Vila São João), porém, ainda constituía 
distrito sede do município de Mamanguape. A cidade conseguiu 
sua emancipação política no ano de 1961 pela lei estadual de nº 
2.701, de 28 de dezembro de 1961 (Ribeiro, 2014). 

Atualmente, a cidade é marcada pela produção de aba-
caxi, sendo uma das principais produtoras da Paraíba (Secretaria 
Especial de Comunicação Social da Paraíba [SECOM-PB], 2019).  
Essa característica fez surgi a tradicional festa do abacaxi, que 
não é promovida, nos dias de hoje, mas que já teve grande re-
presentatividade municipal. O evento contava com atrações mu-
sicais, desfile e escolha da rainha do abacaxi.  Embora, visualize 
a descontinuidade da festa do abacaxi, outras festas fazem parte 
do calendário anual de eventos, as mais comuns são: festas de 
santos reis, os festejos juninos, festa de Santana, cavalgada e fé-
rias folclóricas. Nos dias de festas, a cidade enfeitam as principais 
ruas e os moradores se distribuem pela cidade para assistirem às 
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atrações musicais, em meio a danças e animadas conversas sobre 
diversos assuntos. 

A festa de Santos Reis é realizada no início de janeiro, desde 
a emancipação política do munícipio de Itapororoca. Ela é de origem 
portuguesa, e celebra a história dos três reis magos que guiados pela 
estrela de Belém vão ao encontro do menino Jesus em seu nascimento 
(Silva, 2017). 

As festas juninas também de origem portuguesa, ocorre nos mês 
de junho e são festejadas com danças típicas, como a quadrilha, o xa-
xado e o forró. Uma fogueira é acesa para anunciar o nascimento de 
São João Batista, padroeiro da cidade. As comidas de milho e coco são 
típicas da época: pamonha, milho cozido, canjica, cuscuz, pipoca e bolo 
de milho são apenas alguns exemplos (Carvalho, 2014). A festa de San-
tana é celebrada no último sábado de julho e marca o fim dos festejos 
juninos na cidade. 

As festas juninas, possuem ainda, destaque para os pequenos 
agricultores e artesãs locais, com exposição e comercialização dos pro-
dutos da agricultura familiar, e desfile dos tratores. Essa festa é impor-
tante, pois valorizar a agricultura familiar desenvolvida no munícipio, 
incentivando o homem do campo.  
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Uma outra atividade, é a cavalgada de Santo Antônio do Sítio 
Curral Grande. O evento é uma tradição e concentra pessoas de regiões 
vizinhas. 

 A cidade conta ainda com apresentações folclóricas e culturais 
como boi de reis ou bumba meu boi, lapinha, casamentos de bonecos, 
babau, capoeira.  O boi de reis ou bumba meu boi, corresponde a uma 
dança tipicamente nordestina que mistura comédia, tragédia, sátira e 
drama, apresentando a relação de força do boi e a fragilidade humana 
(Carvalho, 2014)

A lapinha ou pastoril é uma dança de herança religiosa do nor-
deste brasileiro que integra o ciclo das festas natalinas, era representada 
em autos diante do presépio evidenciando a história de um grupo de 
pastorinhas que viajam até Belém à procura do menino Jesus (Carva-
lho, 2014) 

O casamento de bonecos e babaus são apresentações que envol-
ve a teatralidade e musicalidade, tendo como protagonistas bonecos. 
Eles acontecem rotineiramente no dia 22 de agosto, data que celebra o 
folclore nacional. 
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Em relação ao patrimônio cultural, existem casas de farinhas, e 
os engenhos de aguardente (Camurim, Campo Verde, Sedução, Amoré, 
Curral Grande e Luana) localizada na zona rural do munícipio que po-
deriam ser utilizado para a prática do turismo rural e cultural. 

Como atrativos naturais da cidade de Itapororoca, destaca-se 
a fonte do Parque da Nascença que abastece gratuitamente a cidade 
de Itapororoca com água potável. Ela é marcada pelas suas belezas na-
turais onde se destacam os resquícios de mata atlântica pouco preser-
vada, os rios temporários e seu relevo (Silva, 2014). Oferece também a 
barragem de Araçagi (Aruá), que possui formações geológicas para uso 
de visitantes. 
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Um outro ponto que merece destaque nos recursos natu-
rais é a formação geológica do município que é composta por 
rochas de diferentes épocas de formação. Elas variam da escala 
de tempo, indo desde Eon Arqueano (4 a 25 bilhões de anos), 
até era Cenozóica (65 milhões de anos até os dias atuais) (Silva, 
2014). Para o mesmo autor, toda historicidade dessas rochas po-
deria ser usado pelo turismo, através do geoturismo, a partir da 
criação de geossitíos, como para a produção de artesanatos.  O 
geoturismo constitui na visitação de sitio geológicos, na qual tem 
como principal foco a visitação da hidrologia e geologia de um 
determinado espaço (Nascimento, Ruchkyis &Mantesso-Neto, 
2007). 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	Com o objetivo de analisar a percepção dos moradores da 
cidade de Itapororoca sobre o potencial turístico local, essa pes-
quisa caracteriza-se como pesquisa qualitativa, bibliográfica de 
caráter exploratório e descritiva, sobre estudo de caso. Segundo 
Gil (2002) a pesquisa exploratória tem a finalidade proporcionar 
maior familiaridade com o problema com vista a torná-lo mais 
explícito. 

Segundo Beuren (2006), caracteriza pesquisa descritiva 
aquela que tem como meta descrever as características de uma 
específica população ou fenômeno, tem como técnica a observa-
ção, o registro e a análise dos fatos envolvidos. 

Esta pesquisa foi conduzida sobre estudo de caso, com 
abordagem qualitativa e quantitativa. De acordo com Godoy 
(1995), o estudo de caso é uma análise detalhada de uma unida-
de, individuo, grupo, organização, instituição ou até mesmo de 
uma comunidade. 
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	A pesquisa constituiu-se em quatro etapas específicas: 1) 
contemplou a revisão bibliográfica para o enriquecimento teóri-
co sobre a temática em estudo; 2) Inventário dos principais recur-
sos e atrativos turísticos da cidade de Itapororoca para realização 
de questionário. 3) coleta de dados através da realização de ques-
tionário semiestruturado online, através da plataforma do google 
docs.  O questionário era composto por 18 questões que versavam 
sobre aspectos sociodemográficos como sexo, naturalidade, ida-
de, grau de escolaridade e perguntas referentes ao conhecimento 
sobre a história e atrativos turísticos da cidade de Itapororoca. 
Ele foi aplicado aos residentes do município no mês de julho de 
2019. 4) a análise de dados foi realizados a partir da quantificação 
de alguns dados e análise a partir da interpretação das respostas 
a luz da teoria para as perguntas qualitativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Perfil Sociodemográfico dos sujeitos da pesquisa 

Para uma melhor compreensão, o questionário abordou 
variáveis referentes ao perfil sóciodemográfico, sendo questiona-
do, primeiramente, sobre a naturalidade e tempo de residência 
de cada participante. 

Verificou-se que apenas que 23% dos 103 respondentes 
são naturais da cidade e que residem há mais de 24 anos 50,5% 
(figura 8).  Observa-se a partir desses dados, que a maioria dos 
entrevistados apenas residem em Itapororoca, que nasceram em 
outras cidades da região, como Mamanguape, João Pessoa, Gua-
rabira, Rio Tinto entre outras. Esse fato pode ser explicado pela 
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ausência de hospital no município até o ano de 2010, na qual foi 
inaugurado o hospital geral de Itapororoca, que também passou 
a ser utilizado como maternidade. Embora não sejam naturais 
da cidade, os respondentes residem há um tempo significativo, 
subtendendo-se que a maioria possui experiência de vida e de 
conhecimento que auxiliaram no objetivo proposto por esse tra-
balho.

	Na figura 9, observa-se a variação entre sexo e faixa etá-
ria dos respondentes da pesquisa, sendo está composta por 50% 
indivíduos do sexo feminino na faixa etária de 18 a 28 anos, de-
monstrando um público tipicamente jovem, a hipótese para ex-
plicar a faixa etária, pode ser explicitada pela forma de aplicação 
do questionário, tendo em vista que foi online, local onde a maio-
ria dos usuários ainda é composto por um público jovem. 
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Em relação ao nível de escolaridade, nota-se que 31,1% dos 
entrevistados possuem ensino superior completo, 27,2% ensino médio 
completo. Esse dado mostrou como um fator positivo, e pode estar 
atrelado ao incentivo educacional que tem sido dado atualmente para 
os estudantes a nível superior. A prefeitura disponibiliza transporte 
para as universidades próximas, como na cidade de Guarabira, Ma-
manguape, Rio Tinto e João Pessoa. 
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	Para finalizar a primeira do questionário, foi indagado se 
os entrevistados conheciam a história e de que forma esse conhe-
cimento foi adquirido. Segundo a pesquisa 86,4% dos indivíduos 
afirmaram conhecer a história e que esse conhecimento foi ad-
quirido na escola 52,7% e por parentes 46,2%. Destaca-se portan-
to o papel da escola como difusora e conservadora do processo 
de historicidade de uma região.  

Conhecer a história local é conhecer a própria identidade, 
pois esse conhecimento proporciona identificação, intimidade e 
responsabilidade de preservação e divulgação da cultura e do 
meio ambiente. Esse quesito mostrou importante nesse estudo, e 
pode estar ligado o maior nível de escolaridade encontrado. 

Os respondentes dessa pesquisa, por tanto, caracterizam 
por um público que vivem na cidade de Itapororoca há mais de 
24 anos, entre 18 a 28 anos, com caráter predominantemente fe-
minino, e com ensino superior completo. 

Análise da percepção dos moradores da cidade de Itapororoca 
sobre o potencial turístico local. 

A segunda parte do questionário, foi indagado a opinião 
dos moradores, sobre o potencial turístico e o motivo pela qual 
eles chegaram a essa conclusão, 85,4%, acreditam que a cidade 
tem potencial, devido a seus recursos naturais, culturais, gas-
tronômicos e ambientais, enquanto 14,6% não acreditam que ela 
tem potencial, por falta de investimento e incentivo político. A 
partir dessa reposta, percebe-se que os moradores que acreditam 
no potencial turístico tem claro os recursos existentes na cidade 
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e que vêm oportunidade de crescimento para o turismo, desde 
que seja realizado o planejamento adequado. Os que não acre-
ditam, não atrelaram suas respostas a falta de recursos, mas na 
relação do poder público como promotor no fomento do turismo 
local. A relação entre turismo e poder público é importantíssimo 
para o desenvolvimento e crescimento da atividade turística, em 
especial em uma cidade interiorana, pois eles que terão o aporte 
do capital para criar infraestrutura e publicidade para divulgar e 
trabalhar os destinos. 

	Posteriormente, foi perguntado sobre os atrativos turísti-
cos naturais da cidade, a maioria dos respondentes apontaram: 
Barragem Aruá, o Rio Mamanguape, e o resquício da Mata Atlân-
tica na qual está localizada o balneário parque da nascença. Cabe 
mencionar, que todos atrativos apontados, apenas a Barragem 
tem sido utilizado nesse momento dentro do produto turístico, 
os demais itens são recursos que podem vir a tornar-se um atra-
tivo. 

	O resquício de mata atlântica presente na região, não pos-
sui preservação, dessa forma, ocorre constantemente desmata-
mento para a construção de espaços como estacionamento para 
os frequentadores do parque aquático. Esses espaço poderia ser 
utilizado para transformar-se em um unidade de conversação, 
levando a prática do ecoturismo. Segundo Faco e Neiman (2010) 
o ecoturismo é um segmento turístico que proporciona conser-
vação ambiental, dissemina a educação ambiental e promove 
benefícios à comunidade receptora, logo seria uma alternativa 
sustentável para a cidade e moradores locais, pois conservaria a 
mata existente, os moradores locais seriam inserido na atividade 
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e teriam retorno financeiro pela atividade e as pessoas visitadas 
ganhariam em conhecimento. Além do que, as escolas do mu-
nicípio poderia desenvolver atividades de educação ambiental 
para crianças, adolescentes do ensino público e privado. 

	Ainda sobre os atrativos turísticos naturais, um fato que 
chamou a atenção, foi que mesmo que amostra tem sido compos-
ta por jovens (18-28) e com o bom nível de escolaridade, apenas 
um deles mencionou que a cidade possui recursos para o geotu-
rismo: Temos um dos mais intrigantes registros de atividade vulcâ-
nica do Brasil, com rochas mapeadas como únicas no Estado, rochas 
sedimentares sobre o relevo vulcânico e ainda a piscina da nascença 
que atrai muitos turistas (Respondente 24). Esse detalhe chamou a 
atenção para o processo de falta de conhecimento, divulgação e 
de valorização desses recursos que poderiam ser explorado tu-
risticamente. Os autores Silva, Tuma & Nascimento (2014), reali-
zaram um estudo sobre a caracterização de geossítios no muni-
cípio Itapororoca, e chegaram à conclusão que a localidade tem 
um bom potencial para implantação de geossítios, e que seria 
uma possibilidade harmônica entre as atividades econômicas 
realizadas pela população local e a manutenção do equilíbrio do 
meio ambiente. Mesmo com a realização desse estudo no ano de 
2014, nenhum tipo de divulgação ou roteiro foi criado para essa 
atividade. 

	Com respeito aos atrativos e recursos turísticos culturais 
da cidade, os respondentes mencionaram as festas tradicionais 
que acontecem anualmente e os componentes presente no meio 
rural, mas ressaltaram que não existe conservação e divulgação 
do patrimônio histórico e cultural da cidade (68%). Para Ban-
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deira (2013), o investimento em aspectos voltados a história e ao 
patrimônio histórico de uma cidade e crucial para uma cidade 
que quer desenvolver turisticamente, isso possibilitará que a ci-
dade se distingas das demais pelos suas belezas arquitetônica. 

A perpetuação da memória e da historicidade de um am-
biente pode se dar de várias formas, desde museus, escolas e his-
tórias que podem ser contadas pela própria população. Para os 
turistas, a organização de ambiente que reúnem tais característi-
cas constituem um fator importante na visitação.

No que diz respeito ao meio rural, é perceptível a valori-
zação e utilização dos aspectos da ruralidade em outras cidades 
do estado da Paraíba que poderia ser modelo para a execução 
desse segmento na cidade, por exemplo, a cidade de Areia tem 
potencializado sua infraestrutura e os aspectos do homem do 
campo, incentivando a visitação em ambientes como engenhos, 
casas de farinhas, vivências e inclusão da comunidade local no 
planejamento, desenvolvimento e avalição da atividade turística 
(Nascimento, 2020). 

	Outro ponto explicitado na pesquisa, foi a recuperação da 
festa do abacaxi, evento tão importante e singular para a cidade 
que não vem sendo mais realizado. Essa festa contribui para va-
lorização dos produtores rurais, e valoriza a identidade do mu-
nicípio de Itapororoca que tem atuado como principal produtor 
da fruta. 

	No que diz respeito aos serviços turísticos da cidade, 
88,3% entrevistados, consideram que não são suficientes, e nem 
possui qualidade para atender aos turistas, pois falta infraes-
trutura, serviço de alimentação diversificado, meios de hospe-
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dagens que possam hospedar turista potenciais. Para Ignara 
(2013, p.) “Não basta que o serviço esteja disponível ao turista: 
é preciso que apresente um padrão de qualidade, medido por 
várias características” Dessa forma, fica evidente que a partir da 
visão dos moradores, os serviços turísticos existentes, precisam 
ser melhorado na região, e precisam estar ligados a demanda 
turísticas e suas necessidades, pois uma vez que o turista deixa 
de ser desatendido em uma das suas necessidades poderá não 
voltar e nem recomendar o destino visitado. Além disso, essa 
lacuna pode ser uma oportunidade para empresas privadas que 
desejam empreendem, possam identificar os serviços necessá-
rios para atender aos visitantes. 

O destaque para o serviço turístico foi para o Parque da 
Nascença, elemento de maior porte e que tem constituído como 
catalisador do turismo na cidade. Atraindo pessoas de diversos 
lugares para banhos públicos. Mesmo sendo o principal serviço 
ofertado, no olhar dos entrevistados não possui a infraestrutura 
adequada, eles emitiram os principais comentários sobre o me-
lhoramento do parque da Nascença: Ampliar as áreas de preserva-
ção, recuperar parte da Mata, e criar um parque dentro dá área, seja 
aquático, trilhas, ou algo parecido com um hotel fazenda (Responden-
te 96). Organização ambiental, paisagismo e um plano arquitetônico 
que seja de acordo com o ambiente para que o homem não modifique 
com suas próprias mãos e que seja aconchegante aos visitantes (Res-
pondente 49). Acessibilidade no trajeto; Colocar artistas locais e/ou 
regionais fazendo apresentações no “pátio” da piscina (teria que cons-
truir um “palco”); salva-vidas; e, as trilhas ecológicas (Respondente 
91) “Parque infantil e uma estrutura mais acessível (Respondente 
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2)” Como observado, os próprios residentes elencam diversos 
serviços e atratividades que poderiam ser colocadas para que 
o balneário pudesse ser mais receptivo e inclusivo tanto para 
os habitantes como para visitantes, gerando lucro, pois atual-
mente, ele é aberto apenas para banho, sem nenhuma opção de 
entretenimento extra para seus visitantes. 

	No que diz respeito a infraestrutura, os respondentes 
mencionaram como positivo as praças existentes, e avaliaram 
como negativo a falta de sinalizações (ex: mapa da cidade, em 
pontos estratégicos, um painel grande com a história de cada 
praça, bairro ou o lugar que esteja o painel).  A sinalização é fato 
essencial em município, elas auxiliam os visitantes a se localiza-
rem e terem mais autonomia na cidade visita, podendo transitar 
nos diferentes lugares com segurança. 

Por fim, foi questionado aos moradores o que poderia ser 
feito para incrementar o turismo do município e os entrevista-
dos apontaram: investimento do governo municipal e celebração 
de parcerias público-privadas como UFPB e UEPB, restauração 
de espaços como praças que podem ser usados para atividades 
culturais, incentivo financeiro, criação de museu local e outras 
opções de entretenimento na cidade.

A partir dos dados apresentados, evidencia-se que os moradores 
da cidade de Itapororoca reconhece a potencialidade que a cidade para 
desenvolver o turismo local, mas também percebem as fragilidades que 
precisam ser superadas, esse fato foi importante, pois os habitantes são 
os primeiros atingidos pelo turismo, e a partir disso, podem atuar como 
disseminadores e consumidores da atividade, além disso, desenvolver 
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o turismo local, pode proporcionar a valorização da história e perpetua-
ção da historicidade para as próximas gerações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A cidade de Itapororoca é marcada por uma passado mar-
cado por uma historicidade, por uma cultura rica, e por aspectos 
naturais que poderia ser utilizado para o desenvolvimento do 
turismo.  Para que esse turismo desenvolva-se, faz-se necessário 
que a comunidade local seja inserida, a fim de que elas estejam 
cientes dos benefícios e malefícios da atividade, e que auxiliem 
no processo de planejamento e que desfrute das vantagens pro-
porcionada por essa atividade. 

	Dessa forma esse trabalho teve como objetivo analisar a 
percepção dos moradores de Itapororoca sobre o potencial turís-
tico local, para isso, o trabalho aplicou questionário online, com 
103 moradores da cidade no ano de 2019. 

Os resultados demonstraram que os moradores conside-
ram que a cidade tem potencial turístico, devido aos aspectos 
naturais, com destaque para o resquício de mata atlântica e bal-
neário parque da nascença, para os aspectos culturais marcados 
pelo calendário de festas tradicionais, pelo patrimônio cultural e 
seus aspectos da zona rural do município. 

Eles ainda apontaram que é preciso mais incentivo e fo-
mento por parte do poder público nos diversos setores existen-
tes, e incremento por parte do poder privado na construção de 
empreendimentos que atenda às necessidades dos turistas, pois 
os existentes não são suficientes. 
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Por fim, é oportuno ressaltar que a pesquisa trata-se de 
um estudo prévio, no qual há a necessidade de continuidade, 
buscando-se ouvir outros atores sociais, como gestores do poder 
público municipal e privado, e a comunidade através de pesqui-
sa presencial, ampliando as características da amostra e as infor-
mações para reflexões mais aprofundadas sobre a temática em 
estudo.

Torna-se necessário, portanto, estudos que possibilitem 
o inventário do produto turístico existente na cidade, e estudos 
que foquem em segmentos específicos do turismo, como turis-
mo rural, geoturismo, ecoturismo e turismo cultural, o estudo 
aprofundado de cada temática, proporcionaria um diagnóstico e 
proporção mais assertiva para a região. 
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LEGISLAÇÃO APLICADA À 
HOTELARIA: um estudo de caso sobre 
o onhecimento dos gestores hoteleiros 
de Praia Grande (SC) e Cambará do Sul 
(rs) frente às questões jurídicas

Sinval Pereira Júnior
Ana Paula dos Santos Porto

INTRODUÇÃO

Os municípios de Praia Grande (SC) e Cambará do Sul 
(RS) encontram-se em pleno desenvolvimento turístico. Nos úl-
timos anos, o crescimento do setor na região ampliou considera-
velmente a oferta de atrativos e equipamentos turísticos, tornan-
do os municípios fortes destinos nos segmentos de ecoturismo e 
turismo de aventura. Tal fator abarca uma série de responsabili-
dades para o desempenho ordenado da atividade. 

Cabe às esferas públicas e privadas do turismo estarem 
devidamente capacitadas para planejar e gerir as ações que plei-
teiam o trade. Nesse âmbito, o conhecimento técnico que abrange 
o setor é capaz de nortear os procedimentos fundamentais para 
maximizar impactos positivos no destino.
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Entretanto, faz-se necessário observar o fenômeno turísti-
co sob a ótica de um sistema multidisciplinar, no qual há intera-
ção com outras áreas do conhecimento. Dessa forma, não é possí-
vel planejar o turismo isoladamente, sem levar em consideração 
aspectos sociais, econômicos, geográficos, jurídicos, entre outros 
(Dias, 2011).   

No campo jurídico, o turismo encontra bases legais que 
irão regulamentar o exercício da atividade em sua relação de 
consumo, estabelecendo diretrizes para os prestadores de servi-
ços e seus consumidores (Ferraz, 1990). Portanto, é indispensável 
obter conhecimento acerca do assunto para executar uma ges-
tão eficaz, pois entende-se que o conjunto de legislações vigentes 
aplicáveis ao setor compõe um material capaz de auxiliar na ad-
ministração de empresas turísticas.

No caso das empresas hoteleiras, os trâmites jurídicos es-
tão presentes em todos os processos operacionais. Logo, deve-se 
estar atento aos limites impostos pela legislação para evitar um 
quadro de resultados negativos do empreendimento frente ao 
consumidor. Além disso, a obtenção de tal conhecimento é es-
sencial para administrar e conduzir as ações dos meios de hos-
pedagem, podendo ainda efetivar estratégias gerenciais (Silva, 
2004).

Com noções de legislação hoteleira, o gestor de um hotel 
respeitará seu limite contratual, entendendo seus direitos e deve-
res, bem como os direitos e deveres de seus hóspedes, prestando 
um serviço de maior qualidade. Além disso, esse conhecimento 
será o aporte que contribuirá com as decisões de contratos de 
trabalho e gestão ambiental do empreendimento, por exemplo 
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(Towers-Romero, 2013). No entanto, questiona-se se tal conhe-
cimento é difundido em meios de hospedagem de regiões que 
apresentam um crescente desenvolvimento turístico, visto a im-
portante contribuição da área jurídica para a consolidação do se-
tor turístico.

Com base em tal perspectiva, a presente pesquisa foi de-
lineada a partir do seguinte problema: os gestores dos meios de 
hospedagem dos municípios de Praia Grande (SC) e Cambará do 
Sul (RS) estão adequadamente capacitados para trabalhar com a 
gestão jurídica hoteleira? Para isso, caracterizou-se como objetivo 
geral identificar o conhecimento dos gestores hoteleiros de Praia 
Grande (SC) e Cambará do Sul (RS) frente às questões jurídicas. 

Visando facilitar a operacionalização da pesquisa, definiu-
-se os seguintes objetivos específicos: verificar as áreas de maior 
conhecimento e/ou dificuldades dos gestores; analisar os canais 
de comunicação utilizados pelos gestores para acessar a legisla-
ção hoteleira; apresentar sugestões de materiais e treinamentos 
sobre legislação aplicada à hotelaria.

LEGISLAÇÃO VIGENTE APLICADA À HOTELARIA 

Desde o início do turismo como atividade econômica vin-
culada ao setor de serviços, tornou-se evidente a necessidade 
de regulamentação, compreendendo todas as particularidades 
existentes. Segundo Fontes (2016), a dualidade do turismo pode 
ameaçar os interesses públicos, necessitando de regras como 
qualquer outra atividade para garantir seu desenvolvimento. 
Ainda segundo a autora, 
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as normas jurídicas que regulamentam o setor possibilitam 
que intervenções socioeconômicas e políticas sejam feitas 
para seu aprimoramento. Elas são fundamentais para a 
manutenção da ordem e a garantia de qualidade na pres-
tação dos serviços, além de guiar pessoas interessadas no 
estudo das relações entre direito e turismo, possibilitando 
a criação de uma jurisdição especializada (Fontes, 2016, p. 
44).

Nesta perspectiva surge a Lei Geral do Turismo (Lei nº 
11.771 de 17 de setembro de 2008), que tem como intuito integrar 
as principais leis relacionadas à área em um documento, e ainda 
estabelecer um plano para o desenvolvimento da atividade no 
país: o Plano Nacional de Turismo - PNT. 

A Lei Geral do Turismo define no artigo 21 quais atividades 
econômicas são consideradas prestadoras de serviços turísticos. 
Dentre as atividades elencadas têm-se os meios de hospedagem. 
As questões relacionadas ao setor estão previstas nos artigos 23-
26, onde são estabelecidas definições da atividade, informações 
de cadastramento junto ao Ministério do Turismo e dados que 
devem ser repassados ao órgão periodicamente (Lei nº 11.771 de 
17 de setembro de 2008). Além disso, a lei regulamenta que a 
negociação seja feita mediante contrato expresso ou tácito, e que 
o estabelecimento deve ofertar seus serviços mediante cobrança 
de diária (Cachoeira, 2017). 

Em relação aos serviços, os meios de hospedagem tam-
bém podem ofertar serviços de alimentação, sendo que estes 
passam por uma outra regulamentação da ANVISA sobre Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação (Resolução RDC nº 216, 
de 15 de setembro de 2004), que discorre sobre questões como 
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organização da cozinha, o trato do lixo e manipulação dos ali-
mentos (Martins, 2019).

Outras fontes legislativas que também se aplicam à ativi-
dade são o Código de Defesa do Consumidor – CDC e o Código 
Civil – CC. No tocante as situações recorrentes que acontecem 
no cotidiano hoteleiro, essas são as bases para verificar as ações e 
responsabilidades do estabelecimento frente ao consumidor. Se-
gundo Oliveira e Spena (2012), o gestor hoteleiro deve estar aten-
to ao CDC para evitar situações adversas com os seus clientes.

Destaca-se que com o surgimento do CDC os consumi-
dores passaram a ter uma maior proteção em suas relações de 
consumo, exigindo que o fornecedor cumpra requisitos básicos 
frente ao consumidor, sendo eles:  qualidade do produto ou ser-
viço fornecido; informações verdadeiras das características do 
produto ou serviço; responsabilidade contratual (Badaró, 2005).

Faz-se necessário também o conhecimento do gestor na 
área de direito digital, já que atualmente o meio digital é fre-
quentemente utilizado pelos consumidores para efetuar as reser-
vas de diárias e avaliações do serviço prestado. Se, por exemplo, 
um turista faz uma reserva em um meio de hospedagem, utili-
zando como intermediadora uma agência de viagens online, e, 
“ao chegar para se registrar é informado que o hotel excedeu sua 
capacidade, tanto o hotel, quanto a agência são responsáveis por 
reparar o turista, cabendo-lhe escolher contra quem demandar” 
(Silva, 2019, p. 150).

Do mesmo modo, Fontes (2016) salienta que é importante 
analisar as questões do direito do trabalho e do direito empresa-
rial, executando adequadamente sua área profissional, assegu-
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rando confiança na prestação de serviços ao turista. Ressalta-se 
que o direito empresarial se aplica apenas em empresas que pos-
suem relação direta com o seu consumidor (Branchier & Teso-
lin, 2006), como é o caso do turismo, e que o direito do trabalho 
transcorre sobre todas as proteções do empregado em relação ao 
empregador. 

A legislação trabalhista está unificada na Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de Maio 
de 1943) que determina as obrigatoriedades do empregador fren-
te ao empregado, como por exemplo, a carteira de trabalho assi-
nada, que consequentemente concede o direito a férias, descanso 
semanal, entre outras atribuições. É esta legislação que discor-
re sobre a escala de trabalho comum na hotelaria, por exemplo, 
chamada de escala 6x1, onde os funcionários possuem descanso 
semanal de um dia útil, além de folga em um domingo de cada 
mês.

Os empreendimentos hoteleiros também devem estar 
atentos à legislação ambiental, contribuindo para a minimização 
dos impactos ambientais gerados por meio de suas atividades. 
Souza (2013) afirma que as práticas de Gestão Ambiental otimi-
zam processos administrativos nas organizações, e ainda, auxi-
liam no cumprimento do ordenamento jurídico ambiental. 

Dessa forma, o gestor pode implementar um Sistema de 
Gestão Ambiental no hotel que atenda às normas técnicas (Sal-
gado, Colombo & Aires, 2018), sendo certificado por entidades, 
como a International Organization for Standardization – ISO, a As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou o Instituto 
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Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro (Fe-
lisberto & Fernandes, 2016).

Ressalta-se que a amplitude de legislações e diretrizes 
também se aplica em outros países. O Hospitality Law é o campo 
do direito internacional que visa a orientar os operadores do tu-
rismo sobre as práticas, obrigações e direitos do setor. Também 
abarca outras legislações correlatas, como a lei de privacidade e 
propriedade intelectual (Guthrie, 2020). Apesar de não se aplica-
rem em âmbito nacional, estão presentes nas diversas pesquisas 
sobre o tema.  

As legislações municipais e estaduais também devem 
ser seguidas, pois refletem aspectos únicos da localidade onde 
os Meios de Hospedagem se inserem. No caso das cidades de 
Cambará do Sul (RS) e Praia Grande (SC), ainda não há uma le-
gislação própria para atividade turística local, apenas os planos 
de desenvolvimento turístico e o Decreto Federal Nº 84.017/1979, 
que regulamenta os Parques Nacionais brasileiros e se constitui 
como uma importante norma para o turismo nos dois municí-
pios.  

A legislação do turismo e da hotelaria frequentemente 
passa por mudanças, devido a atividade turística ser considera-
da relativamente nova. Ainda assim, 

toda a regulamentação do setor é um marco importante, 
pois se imaginarmos o país, não apenas no ramo hoteleiro, 
mas em qualquer outra atividade, sem a existência de re-
gras ou normativas, não poderíamos saber a quem delegar 
responsabilidades, entre consumidores e prestadores de 
serviços, de modo a estabelecer um equilíbrio social (Felis-
berto & Fernandes, 2016, p. 53-54).
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Porém, um dos maiores desafios enfrentados pelos gesto-
res hoteleiros é o acesso e a interpretação dessa legislação (Miel-
dazis, Butuhy & Castro, 2014), visto suas diversas nomenclatu-
ras, termos técnicos, entre outros. No entanto, há um aporte dos 
canais de comunicação para tornar acessível a legislação para os 
operadores do turismo.

CANAIS DE COMUNICAÇÃO UTILIZADOS PARA O ACES-
SO À LEGISLAÇÃO HOTELEIRA

Os canais de comunicação são ferramentas utilizadas 
para apresentar uma informação ou mensagem à um público-al-
vo (Kotler & Keller, 2012). O acesso à legislação hoteleira se dá 
principalmente pela internet, por meio dos sites governamentais, 
tendo no site do Planalto a legislação vigente, no qual pode-se ter 
acesso às leis na íntegra, e ainda outros materiais, como cartilhas 
e periódicos publicados no site do Ministério do Turismo.

 É recomendado averiguar a veracidade da fonte em que 
se acessa a legislação, evitando que o prestador de serviços se 
torne uma vítima de informações falsas, facilmente dissemina-
das entre a população (Castro, 2018). No momento em que se 
procura sobre a legislação, é fundamental averiguar se o meio 
que a divulgou é confiável e a cita adequadamente.

Além disso, manter-se atualizado acerca das mudanças 
que acontecem na legislação do setor é imprescindível, dada a 
rapidez com que se ocorrem essas alterações (Prieto, 2017). A Lei 
Geral do Turismo está passando por mudanças, como por exem-
plo o Projeto de Lei 7.413/2017, recentemente arquivado, que 
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menciona que a Lei Geral do Turismo passaria a atender novas 
necessidades do mercado, facilitando os trâmites na prestação de 
serviços, propondo parcerias público-privadas, segmentando as 
hospedagens e definindo outras providências não previstas na 
legislação atual (Brasil, 2019a).

No período de promulgação da nova Lei Geral do Turis-
mo, o Sistema Brasileiro de Classificação de Meios de Hospeda-
gem - SBClass encontra-se suspenso. Tal sistema era responsável 
por classificar os meios de hospedagem em categorias de acordo 
com o serviço prestado, infraestrutura das instalações e outras 
variáveis particulares (Brasil, 2019b).

	Assim, o gestor hoteleiro deve estar em constante acesso 
aos canais de comunicação legislativos para manter-se atualiza-
do e verificar se as legislações aplicadas ao setor permanecem 
vigentes. Nota-se ainda que o conhecimento acerca da legislação 
hoteleira por parte do gestor corrobora com o desenvolvimento 
sustentável do meio de hospedagem e pode inclusive se tornar 
um diferencial competitivo no mercado onde está inserido. 

GESTÃO JURÍDICA HOTELEIRA

Gerir uma empresa que oferece aos seus clientes um servi-
ço, ou seja, um bem de natureza intangível, é um grande desafio. 
A necessidade de atender as expectativas do consumidor, ou até 
mesmo superá-las, se torna complexa devido a variabilidade dos 
serviços.

Tal perspectiva engloba princípios do marketing e admi-
nistração, já que se preocupa com a satisfação dos clientes, quali-
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dade e padronização dos serviços. Porém, em um ponto de vista 
legislativo, tais questões enquadram-se como um processo de 
cumprimento de contrato (Silva, 2004). De acordo com Roque 
(2010), seguir uma gestão baseada nos parâmetros do CDC sig-
nifica criar uma relação de fidelidade com o consumidor, coope-
rando para a efetivação de contratos futuros.

O contrato, conforme Branchier e Tesolin (2006, p. 35), é 
definido como “acordo de vontades”. Nos meios de hospeda-
gem, é composto pelo consentimento mútuo entre o prestador 
de serviços e o consumidor por meio do processo de troca, onde 
cada uma das partes fornece algo de valor a outra (Guimarães, 
2010). 

Dessa forma, caso o meio de hospedagem viole o contrato, 
ou seja, se o prestador de serviços não fornecer o acordado com 
o consumidor, o hóspede então poderá reivindicar os seus direi-
tos, conforme previsto no art. 51 do CDC (Lei n° 8.078 de 11 de 
setembro de 1990). Identifica-se, portanto, uma necessidade por 
parte das empresas turísticas (em especial as do ramo hoteleiro) 
em desenvolver estratégias de gestão que busquem evitar que 
tais situações ocorram, podendo inclusive, denegrir a imagem 
do estabelecimento (Silva & Dolci, 2008).

Seguindo a linha de pensamento, Silva (2004, p. 7) men-
ciona em seu estudo que as empresas prestadoras de serviços 
turísticos,

[...] assim como qualquer outra, devem estar atentas aos 
limites definidos pela legislação para evitar problemas e 
despesas, por exemplo, oriundas de multas e indenizações, 
além dos efeitos indiretos que podem causar na imagem 
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do empreendimento que podem refletir no volume de ne-
gócios.

Coleto e Albano (2010) destacam a importância de conhe-
cer a esfera do direito em qualquer área empresarial. Além disso, 
Silva (2004, p. 7) afirma que “administrar sem conhecer as leis 
significa correr riscos”. Christone et al. (2016) mencionam que as 
próprias reclamações de clientes insatisfeitos auxiliam na gestão 
dos prestadores de serviços, já que se pode utilizar os exemplos 
como um meio de prevenção. Tal afirmação mostra o cuidado 
que os gestores devem ter em relação às questões jurídicas, de-
vendo nortear os seus processos organizacionais de acordo com 
a legislação vigente, evitando maiores transtornos.

Por mais que não se possa controlar algumas falhas, o co-
nhecimento de algumas leis aplicáveis ao setor pode diminuir os 
efeitos negativos da situação (Roque, 2010). Sugere-se então que 
o gestor conheça sobre as seguintes legislações: Política Nacio-
nal de Turismo; Regulamento Geral dos meios de hospedagem; 
Sistema Brasileiro de Classificação de Meios de Hospedagem e 
o Código de Defesa do Consumidor. Com o auxílio de um con-
tador ou advogado, o gestor pode ainda consultar os aspectos 
da CLT que contemplam o seu empreendimento e, caso tenha 
serviços de alimentação em seu estabelecimento, a consulta à Re-
solução RDC de número 216 também se faz necessária (Martins, 
2017).

Com base no exposto, pode-se concluir o quão importante 
é abordar no processo administrativo de um meio de hospeda-
gem as questões jurídicas, tanto para evitar que o estabelecimen-
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to sofra algum dano legal, como para efetivar estratégias de mar-
keting, devido à interdisciplinaridade do setor.

METODOLOGIA

A presente pesquisa enquadra-se como um estudo ex-
ploratório por buscar compreender uma temática, explanando 
e aprofundando o conhecimento nesta área, para que, posterior-
mente, seja realizada uma etapa descritiva ou experimental do 
estudo (Triviños, 2012). Neste caso, desenvolveu-se uma etapa 
descritiva, buscando estudar uma população, analisando situa-
ções e características do seu comportamento em relação à um 
determinado assunto (Cervo, Bervian & Silva, 2007).

Para compor o embasamento teórico, realizou-se uma 
pesquisa bibliográfica em livros, artigos científicos e publicações 
de cunho legislativo. Com a obtenção desses materiais, foi pos-
sível desenvolver um questionário com 10 perguntas abertas e 
fechadas, que podem converter-se em até 18 perguntas, devido 
às alternativas que solicitam motivo de resposta.

 Tal instrumento de coleta de dados visou a identificar o 
conhecimento que os gestores hoteleiros de Cambará do Sul (RS) 
e Praia Grande (SC) possuem acerca da legislação vigente apli-
cada à hotelaria. Por tratar-se de uma sondagem de identificação 
de comportamento de um grupo pequeno, definiu-se o estudo 
de caso como o método mais adequado para responder o proble-
ma de pesquisa (Yin, 2010).

Utilizou-se para este estudo uma abordagem quali-quan-
titativa, ou seja, aplicou-se tanto instrumentos estatísticos como 
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descritivos para a coleta e tratamento dos dados (Gil, 2009). O 
levantamento de dados foi realizado por meio da plataforma 
“Google Forms”, sendo efetuado um contato telefônico prévio aos 
meios de hospedagem de ambas as cidades, para apresentar os 
objetivos do estudo e convidar os gestores a participar da pes-
quisa. 

Segundo os sites das Prefeituras Municipais de Praia 
Grande e Cambará do Sul (Capital dos Canyons, 2019; Cambará 
do Sul, 2019), os municípios possuem ao todo 57 meios de hospe-
dagem, sendo 22 em Praia Grande (SC) e 35 em Cambará do Sul 
(RS). Tais empreendimentos, em sua maioria, são caracterizados 
como meios de hospedagem de pequeno porte, independentes, 
com administração familiar. Além disso, no que se refere a tipo-
logia mais comum, tem-se a pousada.

Foram realizados diversos contatos telefônicos e e-mails 
no período de 22 de fevereiro de 2019 a 16 de abril de 2019. No 
final do período de coleta, dos 57 meios de hospedagem contata-
dos, 30 responderam ao questionário.

Logo após a conclusão da coleta de dados, analisou-se os 
resultados obtidos. No que se refere às perguntas fechadas, uti-
lizou-se de percentual, apresentando os resultados por meio de 
tabelas. Já para as perguntas abertas, aplicou-se a metodologia 
da nuvem de palavras, que busca destacar as palavras que se re-
petem entre os discursos (Silva, 2013). Para sua elaboração, as pa-
lavras foram inseridas no software online “WordArt”. Esse software 
cria uma imagem com as palavras frequentes, tornando fácil a 
visualização dos dados.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Dos 30 questionários preenchidos, 15 foram respondidos 
por gestores hoteleiros de Praia Grande (SC) e 15 por gestores de 
Cambará do Sul (RS). As questões buscaram coletar dados para 
identificar o conhecimento desses profissionais frente às ques-
tões jurídicas, verificando se estão adequadamente capacitados 
para trabalhar com tais tópicos e abordá-los em seu processo de 
planejamento organizacional. 

A tabela 01 abaixo refere-se à questão que buscava iden-
tificar se os gestores conhecem a legislação hoteleira vigente; 
quando questionados, 53% dos gestores afirmaram conhecer.

Tabela 01 – Conhecimento sobre a legislação hoteleira vigente

Você acredita que conhece, 
enquanto gestor, a legislação 
hoteleira vigente?

Respostas %

Sim 16 53,3
Não 14 46,7
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

Verifica-se na tabela 01 que há equilíbrio entre os gestores 
que acreditam conhecer a legislação hoteleira vigente e aqueles 
que acreditam não a conhecer. No entanto, ao analisar a tabela 02 
nota-se que a maioria dos respondentes (76,7%) não sabem quais 
são as leis e códigos que lhe atendem, havendo uma discordân-
cia entre os dois resultados.
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Tabela 02 – Legislação que atende o gestor

Você sabe quais são as leis e códigos 
que lhe atendem?

Respostas %

Sim 7 23,3
Não 23 76,7
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

De acordo com os dados apresentados na tabela 02, ob-
serva-se o baixo percentual (23,3%) de gestores que conhecem ao 
menos uma lei e/ou código que são aplicáveis ao setor hoteleiro. 
Tal fator indica um baixo nível de conhecimento na referida área. 
Na figura 01 pode-se analisar quais leis e códigos são conhecidas 
pelos gestores.

Figura 01 – Nuvem de palavras sobre a legislação conhecida

Fonte: Os autores, 2019.

A figura 01 mostra que a maioria dos gestores conhecem 
o “CDC” como uma das legislações aplicáveis à atividade, segui-
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do do “CC” e de “algumas”. Este último chamou atenção, jus-
tamente por não ser especificada nenhuma base legal, deixando 
o resultado amplo e vago. Outros itens que obtiveram o mesmo 
caso foram “todas vigentes” e “leis de turismo”, já que nem toda 
a legislação vigente é aplicada ao setor hoteleiro e existem di-
versas leis aplicadas ao turismo. O “PNT” também foi citado, e 
apesar de não ser uma lei ou um código faz parte da Lei Geral 
do Turismo. 

Identificou-se na tabela 03 que 73,3% dos gestores pos-
suem dúvidas frente as questões legislativas aplicadas à hote-
laria, o que confirma os dados até então discutidos. Tal índice é 
preocupante, visto a importância de preparar-se adequadamente 
para trabalhar com a resolução eficaz de dilemas hoteleiros.

Tabela 03 – Existência de dúvidas

Você tem dúvidas sobre a legislação 
aplicada à hotelaria?

Respostas %

Sim 22 73,3
Não 8 26,7
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

No que se refere aos gestores que afirmaram possuir dúvi-
das acerca da temática (tabela 03), tem-se na tabela 04 quais são 
as áreas de maior insegurança. Percebe-se que uma grande par-
cela (31,8%) se questiona acerca dos deveres do meio de hospe-
dagem. Além disso, 27,3% citaram a opção “direitos do meio de 
hospedagem”, o que caracteriza como o maior fator de dúvidas 
os aspectos referentes ao próprio estabelecimento.
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Tabela 04 – Maiores dúvidas dos gestores

Qual a sua maior dúvida sobre a legislação 
aplicada à hotelaria?

Respostas %

Deveres do meio de hospedagem 7 31,8
Direitos do meio de hospedagem 6 27,3
Deveres do hóspede 4 18,2
Direitos do hóspede 1 4,5
Outros 4 18,2
Total 22 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

Os gestores que responderam a opção “outros” possuem 
dúvidas de como se resguardar para evitar possíveis processos 
ou acerca de todos os itens abordados na questão. Estes dados 
podem fornecer subsídios para o desenvolvimento de futuras in-
tervenções ligadas ao tema na região de estudo, mostrando qual 
deve ser o foco principal de abordagem dos conteúdos para di-
fundir o conhecimento na área jurídica.

Na tabela 05 pode-se observar que grande parte dos meios 
de hospedagem (73,3%) nunca passaram por alguma situação 
em que precisaram reivindicar os seus direitos. Há de se estudar 
mais profundamente se o empreendimento possui esse alto índi-
ce em virtude de não conhecer completamente todos os direitos 
que possui (como observou-se nos resultados da tabela 04), e as-
sim não os reivindica em situações que seriam adequadas, ou se 
por outro lado realmente não é necessário acioná-los.
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Tabela 05 – Reivindicação dos direitos do gestor

Você já passou por alguma situação como 
gestor hoteleiro em que precisou reivindicar os 
seus direitos?

Respos-
tas

%

Sim 8 26,7
Não 22 73,3
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

Mesmo com a aparente falta de conhecimento dos gesto-
res hoteleiros frente às questões jurídicas, poucos foram os casos 
em que o hóspede reivindicou os seus direitos contra o estabele-
cimento (tabela 06). Esse baixo índice pode indicar que não ocor-
rem falhas e/ou situações negativas perceptíveis ao consumidor. 

Tabela 06 - Reivindicação dos direitos do hóspede

Você já passou por alguma situação 
em que um hóspede reivindicou os 
seus direitos?

Respostas %

Sim 10 33,3
Não 20 66,7
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

Mesmo com o baixo percentual de casos apresentados na 
tabela 06, as consequências geradas por esse pequeno número 
podem ter um impacto negativo na gestão do estabelecimento. 
Portanto, minimizar essa taxa é necessário, já que poderá reduzir 
o quadro de casos negativos. Para tal, deve-se desenvolver estra-
tégias organizacionais, por meio do conhecimento jurídico, capa-
zes de solucionar estas questões de maneira rápida e eficiente no 
momento em que elas ocorrem.
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Ao analisar a tabela 07 percebe-se que apenas 13,3% dos 
meios de hospedagem disponibilizam algum material de legis-
lação hoteleira aos seus hóspedes. Salienta-se que, de acordo 
com a Lei nº 12.291/10, todos os comércios devem dispor de um 
exemplar do CDC em seu estabelecimento. Com isso, os dados 
obtidos com a tabela demonstram a falta de conhecimento dos 
gestores no que se refere a esta lei vigente, sujeita a multa, caso 
seja violada (Lei n° 12.291 de 20 de julho de 2010). 

Tabela 07 – Disponibilização de materiais

Você disponibiliza aos hóspedes alguma in-
formação ou material a respeito da legislação 
hoteleira?

Respostas %

Sim 4 13,3
Não 26 86,7
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

	Dos quatro empreendimentos que disponibilizam algum 
material de fonte legislativa, três dispõem de um exemplar do 
CDC e um oferece uma planilha em cada chalé com as normas da 
pousada. Alguns respondentes justificaram o motivo de não dei-
xar nenhum material disponível, destacando-se três discursos: 
“como desconhecemos a legislação hoteleira, não temos como 
dispor material a este respeito”; “ainda não temos, mas iremos 
providenciar em breve”; “não tenho, minha pousada é simples”.

Quando questionados sobre o canal de comunicação utili-
zado para conhecer a legislação hoteleira, 43,3% afirmaram que 
utilizam outros meios além dos citados nas alternativas da ques-
tão, como pode-se observar na tabela 08. Por outro lado, uma 
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taxa expressiva (23,3%) utiliza as redes sociais para acessar esse 
tipo de conteúdo. Tal dado pode ser preocupante, já que o gestor 
pode se tornar uma vítima de informações falsas, facilmente dis-
seminadas nesse meio.

 Tabela 08 – Canais de comunicação utilizados

Qual o canal de comunicação que você 
utiliza para conhecer sobre a legislação 
aplicada à hotelaria?

Respostas %

Redes sociais 7 23,3
Site do Planalto 2 6,7
Site do Senado 1 3,3
Site da Prefeitura 1 3,3
Informações de outros empreendedores 6 20,0
Outros 13 43,3
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

A figura 02 mostra quais são os outros canais de comu-
nicação utilizados pelos gestores para obter acesso à legislação 
hoteleira. Verifica-se que a “internet” foi o item com a maior fre-
quência, no entanto torna-se um resultado muito amplo, limi-
tando o debate do tema. Ainda assim, pode-se aprofundar em 
futuras pesquisas esse campo para descobrir detalhadamente os 
canais de comunicação utilizados.  
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Figura 02 – Nuvem de palavras sobre os outros canais de comu-
nicação

Fonte: Os autores, 2019.

Conforme a tabela 09, grande parte dos gestores (90,0%) 
não conhecem os órgãos governamentais que lhe prestam supor-
te em questões legais. Os gestores que alegaram conhecer estes 
órgãos citaram o “Ministério do Turismo” e “sei alguns mas não 
todos”, este último, novamente deixou a resposta ampla e vaga.

Tabela 09 – Conhecimento sobre os órgãos de suporte

Você sabe quais órgãos governamentais dão 
suporte ao gestor do meio de hospedagem em 
questões jurídicas?

Respostas %

Sim 3 10,0
Não 27 90,0
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

De acordo com a tabela 10, apenas 23,3% já receberam al-
gum treinamento, capacitação ou material sobre legislação ho-
teleira. Dentre as intervenções que os gestores participaram ou 
utilizaram estão: Curso de Gestor de Turismo; Cartilhas do Mi-
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nistério do Turismo; Curso de Direito; Palestras; Curso de Hote-
laria, Gastronomia e Cultura Local; Cursos do Senac. 

Tabela 10 – Treinamento e capacitação

Você já recebeu algum treinamento, capaci-
tação ou material sobre legislação aplicada à 
hotelaria?

Respostas %

Sim 7 23,3
Não 23 76,7
Total 30 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

Aos respondentes que selecionaram a opção “não” da 
questão anterior (tabela 10), apresentou-se um novo questiona-
mento, referindo-se ao interesse dos gestores que não participa-
ram de nenhuma intervenção ligada à legislação hoteleira, em 
participar de uma ação com a temática. Na tabela 11 é possível 
visualizar que 83,3% gostariam de ter acesso a uma das ações 
propostas. 

Tabela 11 – Interesse em receber treinamento

Caso não tenha recebido nenhum trei-
namento, capacitação ou material sobre 
legislação aplicada à hotelaria, teria 
interesse?

Respostas %

Sim 20 83,3
Não 4 16,7
Total 24 100,0

Fonte: Os autores, 2019.

Visto os resultados obtidos com a tabela 11, destaca-se a 
importância de desenvolver um meio efetivo para orientar e fa-
cilitar o acesso ao conhecimento dos gestores hoteleiros de Praia 
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Grande (SC) e Cambará do Sul (RS) frente as questões jurídicas. 
Tal proposta possibilitaria que os mesmos pudessem incluir em 
seu planejamento organizacional ações ligadas aos aspectos le-
gislativos. Dessa forma, atenderiam melhor as necessidades dos 
seus clientes, evitando possíveis falhas e solucionando proble-
mas, bem como poderiam reivindicar os seus direitos quando 
necessário.

Há de se ressaltar a necessidade de um futuro estudo que 
procure desenvolver uma pesquisa-ação, gerando como resulta-
do intervenções capazes de disseminar o conhecimento jurídico 
hoteleiro na região. No caso da elaboração de um material escri-
to, como por exemplo um manual de legislação aplicada à hote-
laria, sugere-se que o mesmo seja didático, de fácil interpretação 
e com uma linguagem simples, apresentando também alguns ca-
ses e as suas possíveis soluções. Porém, se reconhece o cuidado 
em elaborar um material deste cunho, visto a grande quantidade 
de alterações na legislação nos últimos anos. 

Já para treinamentos e cursos de capacitação, pode-se rea-
lizar em parceria com associações locais (a citar como exemplo a 
Associação Praiagrandense dos Empresários de Turismo - APE-
TUR, entre outras), com as prefeituras municipais e até mesmo 
com a Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL de ambos municí-
pios. A proposta poderia incluir em sua ementa os conteúdos de 
direito relacionados à hotelaria.

Por fim, a figura 03 apresenta os comentários dos respon-
dentes em relação a legislação hoteleira nas regiões turísticas 
Caminho dos Canyons e Campos de Cima da Serra. Percebe-se 
que a maioria dos gestores acreditam que a legislação hoteleira 
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é pouco disseminada na região, havendo também, carência de 
informações desse cunho para serem acessadas nos meios de co-
municação disponíveis. 

Figura 03 – Nuvem de palavras sobre os comentários dos gesto-
res

Fonte: Os autores, 2019.

Identifica-se que muitos concordam com o fato de que há 
falta de conhecimento jurídico nos municípios. Destacam ainda 
a necessidade de um maior suporte público nestas questões, bem 
como a implantação de cursos e cartilhas, que poderão ser utili-
zados para orientar os gestores. 

Outro dado relevante é a pequena quantidade de respon-
dentes que acreditam que as leis não funcionam no Brasil. Sendo 
assim, a população não obtém interesse em conhecer o que é pre-
visto em lei. No entanto, tal argumento – apesar de não poder ser 
confirmado ou refutado, não se aplica no caso desta pesquisa já 
que, para os gestores, conhecer as leis que regem a sua atividade 
mercadológica significa criar estratégias de gerenciamento capa-
zes de evitar impactos negativos na prestação de serviços.

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que os ges-
tores da área de estudo não possuem conhecimento suficiente 
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acerca da legislação hoteleira. Este dado reitera a necessidade de 
criar cursos e materiais para a disseminação desse assunto na 
região. Além disso, os canais de comunicação responsáveis por 
divulgar informações desse cunho devem buscar formas para 
tornar a legislação mais acessível e atrativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora os gestores acreditassem conhecer a legislação 
aplicada à hotelaria, verifica-se com os dados obtidos que ainda 
há muitas dúvidas. Assim, torna-se importante consolidar uma 
estratégia que facilite o acesso ao conhecimento da legislação vi-
gente ligada ao setor. Tal carência pode ser pauta de novos estu-
dos e pesquisas, visando desenvolver e aplicar tais estratégias ao 
público de gestores que se mostrar interessado. 

Deste modo, nota-se que foi possível responder o proble-
ma de pesquisa, identificando que os gestores não estão adequa-
damente capacitados para trabalhar com a gestão jurídica ho-
teleira. Conseguiu-se também, alcançar os objetivos propostos, 
verificando as áreas de maior conhecimento e/ou dificuldades 
dos gestores, bem como os canais de comunicação utilizados 
para acessar a legislação hoteleira, adicionalmente apresentando 
sugestões de materiais e treinamentos para difundir este conhe-
cimento na região. 

Ressalta-se como aspectos limitantes da pesquisa a es-
cassez de materiais bibliográficos sobre a legislação brasileira 
aplicada à hotelaria e a sua importância na gestão dos estabele-
cimentos, porém acredita-se que o pioneirismo deste estudo na 
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região abriu portas e poderá facilitar os estudos futuros. Além 
disso, não foram inseridos no instrumento questionamentos 
sobre a escolaridade dos gestores, fator que poderia explicar o 
desconhecimento acerca das questões jurídicas e aprofundar as 
discussões sobre a relação entre escolaridade e conhecimento es-
pecífico para o setor. Destaca-se ainda que apesar das diversas 
tentativas feitas pelos pesquisadores, alguns meios de hospeda-
gem não quiseram responder a pesquisa. No entanto, tal fator 
não afetou os resultados obtidos, nem comprometeu os objetivos 
do presente trabalho.

Por fim, constatou-se que é inegável a importância do co-
nhecimento jurídico nos meios de hospedagem, principalmente 
para consolidar procedimentos empresariais e obter um diferen-
cial competitivo em relação aos concorrentes. Do mesmo modo, 
este atributo facilita a resolução de problemas corriqueiros da 
hotelaria, estabilizando operações gerenciais.
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INTRODUÇÃO

A contar das últimas décadas, as transformações e altera-
ções nos meios de comunicação e nos sistemas de informação, 
somadas às inovações tecnológicas, modificaram significativa-
mente as formas mais tradicionais das pessoas consumirem, se 
informarem e se inter-relacionarem no mundo. A democrati-
zação do uso e acesso à internet dinamizou hábitos, costumes, 
procedimentos e operações, desde a elementar escala da vida 
individual, até a esfera de atuação do mercado, empresas e or-
ganizações.  

Nesta conjuntura, o ambiente eletrônico virtual, capita-
neado especificamente pela internet, se apresentou e se esten-
deu como uma nova esfera da vida em sociedade. As chamadas 
redes sociais, por exemplo, deram cabo de “materializar”, ainda 
que digitalmente, as dinâmicas de uma nova socialização entre 
indivíduos. Aquilo que se conectava mais exclusivamente ao 
espaço do local, se expande e irrompe fronteiras, conectando o 
mundo em velocidade e sugerindo aí a compressão do espaço-
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-tempo também nas vidas e relações sociais (Harvey, 2008). Nem 
as amizades se limitam mais à vizinhança, tampouco a forma de 
consumir e se portar no mundo se circunscrevem às dimensões 
físicas da vida na cidade. Comprar uma refeição, solicitar um 
carro para uma corrida, reservar um quarto de hotel, adquirir 
um sem número de produtos, pagar contas, etc., não se enquadra 
mais e unicamente às práticas convencionais de consumo.

As escolhas de natureza simplória, tais como selecionar 
um filme para assistir online, ou até as decisões mais complexas 
que envolvem processos cuidadosamente planejados, como par-
ticularmente organizar uma viagem, quer seja para um destino 
doméstico, ou internacional, são lançadas a um mesmo patamar 
instrumental simplificado, no qual, cada vez mais, tudo se dis-
põe à palma das mãos, ou ao disparo de “um click”. Aquilo que 
se apresenta aos olhos através de inúmeras propagandas não 
exige mais, para suas respectivas aquisições, o deslocamento do 
público consumidor até um local físico de transação comercial-
-mercadológica. O mundo do consumo e das relações sociais se 
conecta e se compacta na internet, na chamada web 2.0, ou em 
suma, nas dinâmicas do mainstreaming. 

Compreendendo que a atividade turística, ou mais preci-
samente, o consumo de seus produtos e serviços não se excluem 
desta lógica, nos propomos analisar de que maneira a autonomia 
do consumo turístico, propiciado essencialmente pela internet, 
implica na redução da demanda pelos serviços prestados pelas 
agências e operadoras de turismo físicas. A partir deste objetivo 
basilar se coadunam as intensões subjacentes de se a) Identificar 
o quanto os adventos tecnológicos e as mídias sociais, em espe-
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cial a internet, alteraram o modo de consumo dos indivíduos no 
que tange, nomeadamente, a aquisição de serviços de viagens e 
turismo; b) Identificar as principais razões que contribuem para 
que os consumidores de produtos turísticos contratem os servi-
ços das agências ou operadoras físicas; c) Verificar em quais ca-
sos os serviços prestados pelas agências ou operadoras físicas se 
revelam imprescindíveis.

Compondo a problemática traçada, se indaga até que me-
dida a autonomia do consumidor turístico, propiciado pela in-
ternet e mídias eletrônicas digitais, contribuem ao progresso de-
suso e subutilização de agências e operadoras físicas de turismo? 
Alimentamos a hipótese que a utilização de ferramentas digitais 
para compra de produtos e serviços turísticos tem se expandido 
e parece revelar o fortalecimento do consumidor autônomo que 
busca não apenas atender suas demandas mais prementes, mas, 
sobretudo, satisfazer seus gostos e preferências. 

Ao que se supõe, o consumidor emancipado, em função 
dos canais eletrônicos digitais, busca por benefícios utilitários, 
vantagens financeiras e econômicas, por comodidade e por faci-
lidades em todo o processo de planejamento e efetivação de uma 
compra (Magalhães, 2007). Grosso modo, este caminho do con-
sumo, via canais de mídias eletrônicas, é um caminho sem volta 
para diferentes ramos do mercado, inclusive ou especialmente, 
para o turismo. Para as empresas deste setor, não se trata mais 
de um viés estratégico o qual se possa escolher ou negligenciar, 
se trata de uma nova ordem.   
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A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E O CONSUMO TU-
RÍSTICO

Desde o final do século XX, os adventos tecnológicos, es-
pecificamente, no setor da informação e da comunicação, capita-
nearam um movimento que tem sido responsável por introduzir 
mudanças na vida dos indivíduos, bem como no setor organi-
zacional-empresarial. Ao que se pode verificar, as inovações da 
tecnologia e as transformações a elas vinculadas, redesenharam 
o cerne do mercado ao que se refere o campo da oferta e da de-
manda de produtos e serviços.

A internet introduziu uma modificação radical na lógica 
dos negócios: a interatividade em tempo real. Até então, 
o sistema como um todo dependia quase sempre de uma 
relação linear unidirecional entre o produtor e o consumi-
dor. O valor da mercadoria precisava “viajar” daquele até 
este, não raro, nesta “viagem” [grifo do autor], passando 
pelas mãos de alguns intermediários: transportadores, dis-
tribuidores, vendedores. .... A internet, eliminando muitos 
“custos de transação” [grifo do autor], torna essa relação 
bidirecional ou mesmo multidirecional: interativa. (Dan-
tas, 2017, pp.13-14).

Entre suas diferentes tocantes, esta conjuntura interativa 
evidencia que há uma nova forma de se consumir e, nesta nova 
forma de consumo, uma clara independência individual atrela-
da ao acesso de informações via internet que, necessariamente, 
fortalece a emancipação dos sujeitos consumidores e transporta 
a dimensão de suas vidas cotidianas para o ambiente virtual. Se-
gundo Dantas (2017, p.14) o consumidor que lança mão da inter-
net para suprir suas demandas aquisitivas não é mais aquele que, 
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na condição passiva de receptor de informações, apenas recebe 
as “mensagens sobre bens e serviços ofertados no mercado”. O 
consumidor internauta tem se configurado como aquele que, ati-
vamente e de maneira independente, pesquisa sobre os mais va-
riados produtos e serviços os quais precisa (Dantas, 2017).

Nos meandros desta engrenagem o público demandante 
assume uma nova postura e perfil, enquanto os agentes ofertan-
tes, por sua vez, são, paulatinamente, compelidos a reestruturar 
suas estratégias e modelos de atendimento. Isto é, neste cenário 
no qual a internet impulsiona a autonomia de quem consome 
e remodela sua experiência de consumo, o mercado que oferta 
também é conduzido, invariavelmente, a sua própria ressignifi-
cação.   

A forma como os consumidores eram focados antes do ad-
vento da internet está perdendo sentido. Na medida em 
que o “novo” [grifo do autor] cliente da economia on-line 
é melhor informado, possui mais opções de escolha e inde-
pendência de compra, acaba se transformando no fiel da 
balança no mundo dos negócios. As organizações neces-
sitam, portanto, estabelecer com ele novos vínculos para 
atingir seus objetivos institucionais. (Maya & Otero, 2002, 
p.80). 

Além dos novos vínculos entre ofertante-fornecedor-con-
sumidor, no universo mercadológico-empresarial, a Internet e 
todo conjunto da chamada Tecnologia da Informação (TI), que 
inclui “hardware, software, telecomunicações, automação, re-
cursos multimídia, ... [etc.]” (Ferreira & Ramos, 2005, p.70), têm 
dado o tom das estratégias e orientado o rumo dos novos negó-
cios (Laurindo et al., 2001). 
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A área de tecnologia de informação está intimamente li-
gada às diversas transformações ocorridas nas empresas. 
Atualmente, a TI está inserida em praticamente todas as 
atividades empresariais, dando suporte para a melhoria na 
qualidade de serviços e produtos. Encontram-se exemplos 
do uso da TI nos níveis operacionais, de conhecimento, ge-
rencial e estratégico, tornando os investimentos em tecno-
logia cada vez mais altos e mais constantes. (Laurindo et 
al., 2001, p.70).

No turismo, enquanto atividade mercadológica, a totali-
dade de novidades impostas por toda tecnologia comunicacional 
e informacional não se faz diferente. Embora o contexto de crise 
pandêmica vinculado à disseminação mundial da COVID19, no 
ano de 2020, tenha causado interferências de proporções incalcu-
láveis ao setor turístico, a atividade e seu mercado não perdem 
importância em sentido amplo. De acordo com a Organização 
Mundial do Turismo - OMT (2019), até então, especificamente, 
por nove anos consecutivos, o setor encontrava-se em pleno cres-
cimento (OMT, 2019). 

É inegável o quanto os colapsos vinculados às catástrofes 
ambientais, a instabilidade no domínio econômico-financeiro e, 
mais especificamente, às enfermidades endêmicas, afetam o Tu-
rismo de maneira significativa, no entanto, estas conjunturas não 
eliminam junto às pessoas o desejo que elas possuem de viajar e 
desbravar diferentes lugares, espaços e territorialidades (Haes-
baert, 2002). 

Fenômenos de grandes proporções produzem efeitos pa-
ralisantes em diferentes níveis, entre os quais e principalmente, 
nos fluxos econômicos e sociais-turísticos. Entretanto, mesmo 
para estes casos, as chamadas Tecnologias de Informação e Co-
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municação (TICs) podem se apresentar como mecanismos neces-
sários à criação de respostas e enfrentamentos às problemáticas 
dali decorrentes. Ao tratar sobre os benefícios da tecnologia da 
informação para as organizações, Graeml (1998) chama atenção 
para importante variável que, apesar de não se atrelar diretamen-
te ao Turismo, ainda assim se aplica à realidade da atividade.

Independentemente do tipo de negócio e do contexto o 
qual se lance mão das TICs e da TI para promover quaisquer 
benefícios a partir de suas múltiplas ferramentas, o mais valioso, 
segundo Graeml (1998), não são os investimentos que se injetam 
nestas tecnologias, mas sim a forma como estrategicamente estas 
tecnologias da informação são utilizadas em prol do público de-
mandante. Para o autor, interessa, efetivamente, como o uso da 
tecnologia da informação é capaz de atender as necessidades das 
pessoas, consumidores e clientes (Graeml, 1998). 

Como os principais benefícios obtidos do investimento em 
tecnologia da informação são estratégicos, eles estão muito 
ligados à existência de bons estrategistas dentro da organi-
zação…Um primeiro passo para o sucesso do investimento 
em tecnologia da informação é ter consciência de que os 
benefícios advindos do investimento nela não estão dire-
tamente ligados ao investimento em si, mas ao uso que é 
feito dela. A tecnologia por si só não vale nada para o ne-
gócio. O que importa é como a informação gerada por ela 
é capaz de proporcionar melhor atendimento às necessida-
des dos seus clientes. (Graeml, 1998, p.8).

Embora não se possa traçar um panorama futurístico que 
seja capaz de determinar o retorno à total normalidade de fun-
cionamento do Turismo no mundo pós COVID19, pensando aí 
desde o arranjo local, até o mais global, é possível supor que a 
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atividade, isto é, seu funcionamento e engrenagem, não se exclui-
rá daquilo que as TICs podem proporcionar a partir de amplos 
benefícios aos turistas. O aparato das TICs e da TI como um todo 
tende a se apresentar como alternativa promissora ao consumo e 
a adequação da atividade à nova realidade pós-pandemia. 

Nesta esteira tecnológica, a modalidade do Turismo de 
Realidade Virtual, por exemplo, propende ao ganho de maior 
visibilidade e inclusão de novos praticantes. Isto porque, no con-
texto pós crise epidemiológica, as esperadas e possíveis limita-
ções a serem impostas ao convívio social nos reavivará a lem-
brança de que as relações sociais já não dependem, desde um 
tempo, da esfera física material para se realizarem (Tomaél, Al-
cará & Di Chiara, 2005).

Os autores assinalam também (p. 95) que “a partir do de-
senvolvimento dos meios de comunicação, principalmente de-
pois da Internet, as relações sociais prescindem do espaço físico 
e do geográfico, elas ocorrem independentes do tempo e/ou do 
espaço”. Considerando que o Turismo também é um fenômeno 
social e que a natureza das relações sociais não se define apenas 
pelos encontros presenciais, se compreende que é nesta brecha 
que o Turismo de Realidade Virtual guarda sua força em meio a 
atual conjuntura.

Além disso, aplicativos e softwares podem ser criados a 
fim de ordenar as filas nos atrativos, organizar os assentos nos 
espetáculos, agilizar os pedidos em um restaurante, alertar sobre 
a distância de segurança desejável entre as pessoas nos espaços 
de uso compartilhado, entre outros. Além dessas possibilidades, 
as ferramentas de uso tecnológico já existentes para compra e re-
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servas de passagens, restaurantes e hospedagens, por exemplo, 
continuarão existindo e poderão ser aperfeiçoadas. 

De modo geral, não há como ignorar que o acesso à ativi-
dade turística passou a ser mais dinâmico, tendo a internet como 
principal aliada, pois facilitou sobremaneira a busca individual 
pela informação, conhecimento e entretenimento. A internet ofe-
rece uma miríade de dados que é capaz de munir o turista com 
os informativos minuciosos de um destino que vão desde a elu-
cidação acerca de seus atrativos, cultura e costumes locais, até os 
ambientes que devem ser evitados, os comportamentos que são 
pouco bem-vindos, os percalços que podem ser enfrentados e as 
posturas que devem ser banidas. 
A tecnologia e a atividade turística 

Para os diferentes atores e agentes que atuam na atividade 
turística, as ferramentas tecnológicas de informação e comunica-
ção se convertem em ativos capazes de melhorar a produtivida-
de, a lucratividade, a divulgação, expansão dos negócios, entre 
outros. Tal como salientam Ramos e Rodrigues (2011, pp.66-67), 

Para os fornecedores, a Internet apresenta benefícios que 
lhes permitem aumentar a produtividade, usufruir de me-
lhores canais de promoção, permite a utilização dos CRS 
(Computer Reservation Systems)/GDS (Global Distribution 
Systems) / IDS (Internet Distribution Systems) de forma mais 
eficiente e apresenta a possibilidade de definir e guardar 
o perfil do consumidor...Para os intermediários, a Internet 
permite a possibilidade de definir e guardar as caracterís-
ticas do cliente, o acesso à informação online atualizada 
sobre os vários produtos turísticos no destino, como por 
exemplo, os equipamentos, os serviços e as facilidades. 
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Ademais, as adaptações à tecnologia comunicacional e in-
formacional introduzidas no setor turístico além de alterar seus 
modos de operar mais convencionais, especialmente aqueles li-
gados ao contato face a face, ou seja, aos atendimentos personali-
zados em ambientes físicos, também estimula a competitividade 
do mercado e o grau de exigência dos consumidores. Pessoas em 
posse de dados, informações e conhecimentos, tendencialmente, 
elevam seu nível crítico de exigência em relação à qualidade dos 
produtos e serviços que consomem. 

Nas palavras de Zwirtes (2018), quando a internet dispo-
nibiliza um vasto universo de dados aos seus usuários, em ter-
mos práticos, ela está fornecendo um arsenal de informações que 
capacita as pessoas, dentre outras tocantes, ao exercício cidadão. 
Através da internet o consumidor se mune de dados que o tor-
na capaz não meramente de publicizar suas insatisfações e tecer 
seus elogios, mas, sobretudo, de exercer sua liberdade de expres-
são e contestar possíveis arbitrariedades. Este consumidor, mol-
dado à fôrma da internet, “passou a ser mais ativo e rígido no 
que diz respeito às suas decisões de compra. Este passa a analisar 
o produto e a empresa, comparando-os aos concorrentes e acima 
de tudo, exigindo seus direitos” (Zwirtes, 2018, p.33).

A busca e checagem do padrão de qualidade e da con-
fiabilidade de uma mercadoria tangível ou não, se antecipa e se 
realiza agora por meio da coleta de informações e indicações so-
bre determinado bem. Neste contexto, as avaliações e aprecia-
ções que demais consumidores atribuem, no ambiente online, aos 
mais variados produtos ou serviços, se tornam o “boca a boca” 
que certifica ou não a credibilidade destes bens (Sandes, 2010). 
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Em outros termos se pode afirmar que o ambiente de consumo 
virtual também é mediado pelas opiniões, sugestões, críticas e 
elogios que são registradas nas páginas de interação eletrônica, 
sendo elas a ferramenta preliminar e essencial à triagem de uma 
compra. 

De toda sorte, são estas avaliações tecidas pelo consumi-
dor dito empoderado, que produzem, perante a cadeia ofertante, 
“o temido “efeito review negativo””[grifo do autor] (Carvalho & 
Ueno, 2018, p.5). Por outro lado, em algum nível, estas mesmas 
ponderações de insatisfação auxiliam o aperfeiçoamento do pro-
duto ou serviço prestado por uma determinada empresa. Além 
do mais, a depender da resposta concedida ao consumidor, uma 
organização poderá ter sua imagem positivamente apreciada, ou 
então, negativamente julgada. Todos aqueles que visualizarem a 
postagem online, criarão um conceito, memória e lembrança da 
empresa a partir da postura que esta entidade assumir perante a 
manifestação de seu cliente (Zwirtes, 2018). 

Quando intermediadas pela internet ou, mais precisa-
mente, pelos sites nela hospedados, as escolhas de um bem ma-
terializado ou mesmo de uma instância na qual se possa desfru-
tar momentos de tempo livre e lazer turístico, passam pelo crivo 
da respeitabilidade e reputação pública da entidade ofertante. 
No caso da atividade turística, quando os indivíduos acessam a 
internet para visualizar os comentários gerados pelos usuários 
(CGU), eles estão coletando informações que sejam capazes de 
auxiliar seu planejamento, organização e escolha de uma locali-
dade (Silva & Mendes-Filho, 2013).
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Tudo aquilo que se apresenta através de blogs de viagem 
e turismo, redes sociais de amigos, “imagens e vídeos que são 
postados por outros usuários dando as suas opiniões e avalia-
ções sobre serviços e/ou produtos”, influi no processo de sele-
ção de um destino (Silva & Mendes-Filho, 2013, p.183). Ao lançar 
mão dos comentários gerados pelos usuários na internet, os con-
sumidores de viagem e turismo já estão arquitetando, desde aí, 
sua viagem.

Neste sentido, num mundo em que tudo se visualiza ao 
tempo do imediato, quando registradas na web, as impressões 
negativas atribuídas a um destino ganham vultuosidade e po-
dem repercutir diretamente no fluxo turístico desta destinação. 
Considerando que diferentes cidades competem pela captação 
de investimentos (Vainer, 2000) e, no caso de localidades turís-
ticas, também pela atração de visitantes, ter as melhores e mais 
positivas avaliações no universo online, torna-se vital à manu-
tenção e fomento de seu desenvolvimento turístico. Conforme 
reconhece Silveira (2016, p.134), não se pode perder de vista que 

O desenvolvimento do setor turístico num país ou região 
está cada vez mais atrelado ao nível de competitividade 
dos produtos e serviços ofertados, num cenário caracteri-
zado pela globalização da oferta e por um grau de exigên-
cia cada vez maior de qualidade nos destinos turísticos, 
face ao conhecimento dos turistas das opções que lhes são 
sugeridas. 

Com o passar do tempo, as transformações oriundas do 
universo tecnológico informacional construíram e consolidaram 
a nova face da atividade turística e de muitos outros setores do 
mercado. Entretanto, no desenrolar destas mudanças, processos 
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e procedimentos foram reestruturados, ao passo que algumas 
atividades se adaptaram e outras não (Campos Filho, 1994). Para 
determinados ramos de negócios as inovações tecnológicas se 
conectam a sua sobrevivência no mercado, mas para outros seg-
mentos estas novidades adicionadas “as deficiências nas práticas 
de trabalho das empresas podem revelar necessidades, oportuni-
dades e riscos” (Campos Filho, 1994, p. 36). 

AS AGÊNCIAS DE VIAGENS DIANTE DE UM NOVO CE-
NÁRIO

As inovações no campo do consumo de mercadorias me-
diado essencialmente pela rede mundial de computadores, não 
deixa dúvidas que estamos diante da conformação de uma nova 
sociedade global vinculada às atualizações advindas do meio téc-
nico-científico-informacional (Santos, 1994). Nos mais diferentes 
setores e esferas, diante deste cenário que então se constrói, há-
bitos, costumes e estratégias se transformam. No segmento turís-
tico, especificamente, as agências de viagens e as operadoras de 
turismo chamam especial atenção. 

As agências de viagens e operadoras de turismo não mar-
gearam, de maneira excludente, os avanços no meio técnico in-
formacional e, tampouco, suprimiram a necessidade de incorpo-
rar as novas dinâmicas de interação, comunicação e informação 
oriundas das chamadas TICs. A negligência dos imperativos da 
tecnologia informacional, especialmente para as agências e ope-
radoras, se equivaleria ao prenúncio do fim, designadamente 
porque na dinâmica operacional destas organizações, indepen-
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dente do seu porte, é imperativamente delicado rejeitar os novos 
métodos de inovação tecnológica. 

No âmbito das agências e operadoras é difícil conceber 
um modo de operar alheio à tecnologia, ou mais exatamente, 
alheio à internet. Marsilio e Vianna (2013, p.6) pontuam que nos 
dias de hoje é categoricamente impossível pensar as “agências 
de viagens e turismo sem a utilização da Internet, essa é uma das 
principais ferramentas de trabalho para acessar e distribuir in-
formações de forma rápida e eficaz. Ela auxilia na comunicação 
de dados entre a empresa, clientes e fornecedores”. 

Os avanços relacionados à internet permitiram amplo 
acesso à informação e maior autonomia ao processo de escolha, 
planejamento e organização da viagem. Como implicação dire-
ta desta prática pouco convencional até os anos 2000, houve a 
gradativa e exponencial renúncia, por parte do consumidor in-
dividual, dos serviços prestados pelas empresas físicas especiali-
zadas em montar pacotes e vender viagens, isto é, das agências. 
Nesta nova realidade a internet assume um duplo caráter de viés 
positivo e negativo, no qual de um lado ela se configura como 
“uma importante ferramenta de inovação para as empresas” e, 
por outro lado, “passa a ser uma ameaça para as agências de tu-
rismo” (Oliveira & Silva, 2011, p.38). 

Cumpre relembrar, para fins conceituais, que as operado-
ras de turismo são responsáveis pela elaboração dos pacotes de 
viagens, envolvendo os meios de transporte, estada, atrativos, 
entre outros, sendo elas responsáveis, então, pelo planejamento 
e estruturação dos pacotes (Brasil, 2007). De modo mais sintético, 
Tavares e Braga (2008) definem as operadoras de turismo como 
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elaboradoras de programas, serviços e roteiros de viagens turís-
ticas que podem ser nacionais ou internacionais, emissivas ou 
receptivas. 

Desenvolvendo serviços integrados e diretamente asso-
ciados às operadoras, estão as agências de viagens que são de 
suma importância para o desenvolvimento turístico. Dantas 
(2002) define agência de viagens como uma empresa cuja missão 
principal é intermediar a venda de pacotes turísticos a partir do 
atendimento entre cliente e fornecedores, sendo estes os hotéis, 
companhias aéreas e outros prestadores de serviços turísticos. 

As agências, através de seus funcionários, realizam o con-
tato direto com o cliente, estando incumbidas, prioritariamente, 
às vendas. Nas prerrogativas da Lei 12.974/2014, as agências são 
classificadas em duas categorias, sendo elas a Agência de Via-
gens e as Agências de Viagens e Turismo, podendo estas últi-
mas se valerem também da denominação de Operadora Turís-
tica (Brasil, 2014). As agências de turismo têm como atribuição 
principal os serviços que, mediante comissão ou remuneração, 
se prestem à venda, ao assessoramento, planejamento e organi-
zação de tudo que se vincula ao universo de viagem e lazer tu-
rístico (Brasil, 2014). Conforme o Artigo 3° da Lei 12.974/2014, às 
agências compete:

I - venda comissionada ou intermediação remunerada na 
comercialização de passagens, passeios, viagens e excur-
sões, nas modalidades aérea, aquaviária, terrestre, ferro-
viária e conjugadas; II - assessoramento, planejamento e or-
ganização de atividades associadas à execução de viagens 
turísticas ou excursões; III - (VETADO); IV - organização 
de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens, 
individuais ou em grupo, e intermediação remunerada 
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na sua execução e comercialização; e V - organização de 
programas e serviços relativos a viagens educacionais ou 
culturais e intermediação remunerada na sua execução e 
comercialização. (Brasil, 2014, p.1).

O exercício destas atividades permitidos, pela legislação 
brasileira, às agências e operadoras, não é interpretado, em ne-
nhuma das prerrogativas da letra da Lei, a partir da permeabili-
dade da internet junto aos serviços prestados por estas entidades. 
Não se menciona, no dispositivo legal, sobre os desdobramentos 
práticos que a supracitada ferramenta tecnológica pode trazer 
frente à manutenção físico-estrutural e remuneratória das agên-
cias.

Apesar da legislação não tratar sobre os impactos da tec-
nologia junto ao exercício das atividades prestadas pelas agên-
cias de viagens e as operadoras de turismo, não se pode negar 
que, inevitavelmente, o papel de intermediação realizado por 
estas entidades tem perdido espaço. Tal como destacam Pazi-
ni e Abrahão (2014, p.4) “na cadeia produtiva do turismo, as 
agências...são responsáveis pela intermediação e distribuição de 
produtos e serviços, e por isso são consideradas canal de ven-
das pelos fornecedores”. No entanto, em meio ao contexto tec-
nológico, as chamadas Agências de Viagens Online, conhecidas 
publicamente pela sigla em inglês OTAs (Online Travel Agencies), 
se tornam as principais intermediárias do consumo turístico na 
atualidade. Em seu cerne e na ponta de lança de todo processo de 
consumo turístico as agências online tais como Booking, Decolar.
com, Trip Advisor, Expedia, etc. facilitam sobremaneira a realiza-
ção de reservas e aquisição de variados produtos e serviços.  
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Por outro lado, embora haja a intensificação da utilização 
destes canais intermediários de aquisição de produtos e servi-
ços turísticos, evidenciando aí a difusão dos serviços prestados 
pelas OTAs, o componente humano presente nas agências e ope-
radoras físicas não se substitui. Neste quesito se reforçam, por 
outro viés, os fatores que permitem a manutenção do processo 
de intermediação das agências que é, em sua essência, realizado 
pelos funcionários, ou em suma, pelos agentes de viagens. Ao 
tratar sobre a hospitalidade como um fator competitivo para as 
agências de viagem e turismo, Erig e Nascimento (2015) chamam 
atenção para as vantagens e o diferencial que o exercício da hos-
pitalidade pode trazer para as agências e operadoras físicas. 

A hospitalidade pode ser encarada como um diferencial 
no agenciamento. Acolher o visitante e fazê-lo sentir-se 
integrante do ambiente requer buscar o aperfeiçoamento 
em saber recebê-lo; dar-lhe a atenção que ele espera. Esta 
é a nova conceituação de hospitalidade, tão importante 
quanto os serviços que são oferecidos. É nesse ponto que 
as agências de viagens e turismo devem se esforçar para 
se manter competitivas no mercado. Buscar novos nichos, 
novos clientes e fazer com que eles permaneçam no seu 
estabelecimento porque é bem atendido, sente-se bem aco-
lhido. (Erig & Nascimento, 2015, p.45).

Por mais que a tecnologia pareça implacável no que con-
cerne a emancipação do consumo individual e a cada atualização 
se faça presente nas empresas, nos negócios e no convívio social, 
se pode afirmar que os diferenciais da contracorrente se alimen-
tam do chamado capital humano. Isto é, para os segmentos do 
mercado os quais as inovações tecnológicas se perfazem como 
ameaças à sua integral existência, o capital humano se apresenta 
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como alternativa de sua manutenção. Os indivíduos, enquanto 
seres sociais, são capazes de proporcionar a partir do exercício 
de seu trabalho, ou mais especificamente a partir das suas habili-
dades animadas, aquilo que nenhuma ferramenta tecnológica foi 
capaz de reproduzir fielmente até aqui, ou seja, os sentimentos e 
emoções. 

A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
NAS AGÊNCIAS 

Tal como evidenciado até aqui, nos últimos decênios, as 
inovações no meio técnico-científico-informacional, a globaliza-
ção e a intensificação do uso da internet resultaram em diversas 
mudanças nas sociedades a nível global, como, por exemplo, na 
sua forma de consumir (SANTOS, 1994). 

O chamado comércio eletrônico (e-commerce) ganha força 
e vultuosidade frente aos novos padrões e hábitos do consumi-
dor conectado à tecnologia informacional e comunicacional. No 
campo do Turismo, de acordo com Rafael e Almeida (2017), a tec-
nologia e o mundo globalizado proporcionaram novas represen-
tações sobre as viagens e a forma de compreendê-las. No cam-
po da oferta, ou em outros termos, na dinâmica de atuação do 
mercado ofertante, as adaptações ao novo perfil do consumidor 
turístico, forjado a partir das novidades advindas da tecnologia 
da informação e comunicação, tornam-se vitais.

Para as agências e operadoras não há imperativos que 
se formulam de maneira distinta, pois nestes ambientes de in-
termediação entre os desejos do consumidor e as ambições dos 
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fornecedores de suas necessidades, os efeitos da tecnologia são 
patentes e impetuosos. As rodadas de modernização tecnológi-
ca demandaram, nestes ambientes, transformações inexoráveis; 
como adequação das equipes às novas ferramentas, investimen-
to em programas e materiais atualizados aos sistemas e softwares, 
bem como readequar sua missão para entender como conquistar 
e fidelizar clientes deste novo contexto informacional tecnológi-
co, se apresentam como parte das alterações impostas.

Segundo Souza (2002) houve uma mudança na adminis-
tração dos empreendimentos, pois foi preciso transformar o mo-
delo que se tinha até então, para adotar uma gestão mais adequa-
da em meio aos desafios tecnológicos da contemporaneidade. 
Todas estas mudanças trouxeram custos que, por vezes, agências 
e operadoras não conseguiram arcar, levando-as ao encerramen-
to de suas atividades.

As agências que antes realizavam um trabalho com redu-
zida tecnologia, sem demandas específicas e qualificadas de co-
nhecimento, precisaram passar por adequações, mesmo que em 
pequenas escalas. Para Flecha (2002) o agente de viagem preci-
sou adaptar-se às novas tecnologias e exigências mercadológicas, 
visto que, anteriormente, as agências estavam focadas na venda 
de bilhetes aéreos e, a partir de então, foi preciso estimular e sa-
tisfazer o cliente de forma mais específica e fidelizada.

Mamede (2003) evidencia que, ainda no fim do século 
passado, os agentes de viagens e turismo trabalhavam de forma 
mais específica e previsível. O contato mais direto acontecia ape-
nas com operadores e transportadoras, posteriormente, fez-se 
necessário uma ampliação das relações profissionais, passando a 
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contratar guias, serviços receptivos, transporte local etc. Ou seja, 
houve uma variação na organização interna das agências e ope-
radoras.

Com a facilidade de acesso à informação, uma parcela 
dos turistas opta por buscar os produtos e serviços turísticos de 
forma mais autônoma. Como parte deste mesmo movimento, a 
reinvenção nos modos mais convencionais de atendimento das 
agências e operadoras se torna inadiável e imprescindível. Os 
imperativos tecnológicos que conferem emancipação ao consu-
midor são de fácil acesso e atraentes, sobretudo, do ponto de 
vista da comodidade. Logo, as plataformas online de venda de 
produtos e serviços turísticos, se convertem em implacáveis con-
correntes às lojas de agências físicas. 

Todavia, as agências e operadoras atentas às novidades 
tecnológicas e, mais especificamente, ao consumidor informati-
zado, tendem a extrair os melhores e mais adequados benefícios 
desta relação tecnologia-internet-consumidor. Os atributos rela-
cionados à facilidade de acesso, agilidade, conforto, economia de 
tempo de deslocamento, entre outros, são os principais chama-
rizes do consumo pela internet. Quando as agências e operado-
ras se atentam a estas demandas e especificidades, elas ampliam 
suas chances de fidelizar e atrair clientes, expandindo suas pos-
sibilidades de se tornarem mais competitivas (Ponziani, 2013). 

A Internet permite o acesso à informação de qualidade de 
maneira rápida e fácil. A facilidade de realizar compras on-
-line e a disponibilidade desse meio 24/7 (24 horas e 7 dias 
por semana) influenciam positivamente os clientes que 
usam esse canal para comprar. Para as agências de viagens 
e turismo, a internet tornou-se, sem dúvida, uma ferra-
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menta que permite a comunicação bidirecional e frequente 
com clientes ou consumidores, com o objetivo de criar um 
relacionamento de longo prazo, sem descuidar a imagem 
da agência como um estabelecimento físico que possui os 
avanços tecnológicos necessários para satisfazer os desejos 
de seus clientes e aumentar sua competitividade. (Ponzia-
ni, 2013, p.2 tradução nossa)1.

No caso das agências físicas, a competitividade ocorre 
através de um processo estrutural que tem como um dos pilares 
os profissionais, sobretudo, os capacitados. Uma equipe qualifi-
cada possui grande importância empresarial, pois viabiliza e cria 
meios objetivos para entregar um bom produto. Segundo Silvei-
ra (2015) os clientes buscam formas mais diretas e claras para a 
realização de uma viagem e isso requer profissionais eficientes, 
nos quais confiem, que proponham soluções e agilizem os pro-
cessos. Para isso, é preciso capacitação e experiência.

Atualmente, o cenário é mais dinâmico e se um indivíduo 
possui o desejo de viajar, a internet possibilita uma extensa gama 
de informações. Então, por que contratar os serviços de uma 
agência de viagens física? É preciso um diferencial, capitaneado 
por um direcionamento e orientação das atividades ou serviços 
ofertados. 

Trigueiro (2012) pontua que o consumidor dos serviços 
turísticos da nova economia, por consequência da tecnologia da 

1 � Internet permite acceder a información de calidad de manera rápida y 
sencilla. La facilidad de realizar compras online y la disponibilidad de este 
medio 24/7 (24 horas los 7 días de la semana) influyen positivamente en los 
clientes que utilizan este canal para comprar. Para las agencias de viajes y 
turismo, internet se ha convertido sin dudas en una herramienta que per-
mite establecer una comunicación bidireccional y frecuente con los clientes 
o consumidores, con el objetivo de crear una relación a largo plazo, sin de-
jar de lado la imagen de la agencia como establecimiento físico que cuenta 
con los avances tecnológicos necesarios para satisfacer los deseos de sus 
clientes y aumentar su competitividade.
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informação e em função das múltiplas opções a sua disposição, 
é mais exigente e criterioso ao realizar suas escolhas. Não há dú-
vidas que a expansão da tecnologia dispõe de novas oportunida-
des, tanto para o consumidor, quanto para o empreendedor, pois 
quando é bem administrada, facilita, dentre outros aspectos, a 
divulgação da oferta turística.

Um fator de grande relevância na atualidade, é o marke-
ting, visto que é a forma da marca se posicionar no mercado. 
Para Silva (2015) é preciso que ocorra um planejamento acerca da 
publicidade para atender as necessidades e atingir o público de-
sejado. O planejamento é o norteador nas tomadas de decisões, 
abrangendo os aspectos macros e micros de uma organização. A 
partir dessa estruturação, a composição do marketing é realiza-
da.

O composto de marketing no turismo é, portanto, uma 
ponte que possibilita o contato entre as organizações tu-
rísticas (localidade, fornecedores, operadoras, agências de 
viagens, entre outras) e o meio ambiente turístico. Formu-
lado e implementado para satisfazer o mercado-alvo, esse 
composto, para atuar de forma eficaz, necessita de uma 
compreensão completa do mercado alvo e das necessi-
dades de cada um dos segmentos para o qual está sendo 
planejado, além de uma adaptação imediata às tecnologias 
de informação e comunicação, as quais têm influenciado 
sobremaneira o mercado turístico. (Flores, Cavalcante & 
Raye, 2012, p. 328).

A tecnologia e seus avanços podem fundamentar e dina-
mizar o turismo. Para Guerra, Gosling e Coelho (2014), as redes 
sociais são ferramentas que auxiliam na promoção de produtos 
ou destinos turísticos, sendo elas uma das principais formas de 
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divulgação destes bens intangíveis ou não. No entanto, os au-
tores chamam atenção para um planejamento bem estruturado, 
que seja capaz de alcançar o público alvo, promover os produtos, 
prestar serviços de atendimento, sanar dúvidas etc. Este plane-
jamento, somado à expansão do uso da internet, precisa ser fun-
damentado para apresentar as novas possibilidades aos clientes.

No caso das agências, Longhini e Borges (2008, p.3) pon-
tuam que não se pode perder de vista o fato de que estes estabe-
lecimentos 

...estão entrando em uma nova fase, pois, os diversos canais 
de comunicação, como televisão, jornais, Internet, entre 
outros, possibilitam aos consumidores terem acesso mui-
to rápido a diversos tipos de informação. É possível pes-
quisar com antecedência os destinos turísticos que serão 
visitados, os restaurantes existentes, opções de passeios, 
enfim, encontrar informações que subsidiem a viagem.

Os canais tradicionais de marketing, como mídia impres-
sa, outdoors e rádio, por exemplo, têm dado cada vez mais espa-
ço para o marketing digital que, por característica inerente, tende 
a ser mais rastreável. Com isso, é possível direcioná-lo de forma 
mais eficiente para o objetivo da empresa, bem como analisar os 
dados de feedback com maior riqueza de detalhes.

As redes sociais se tornaram uma das principais formas 
de divulgação dos empreendimentos turísticos, porque possuem 
um amplo alcance. É possível também, segmentar seu público 
alvo em vários níveis, além de ser uma estratégia de marketing 
barata e que gera resultados rápidos. Ademais, com estas fer-
ramentas, o empresário consegue falar de forma mais direta e 
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pessoal com o consumidor, estabelecendo assim, uma relação 
próxima de identificação do turista com a sua marca.

Diante de algumas mudanças já evidenciadas ao longo da 
pesquisa, faz-se necessário, principalmente por parte da oferta, 
compreender as novas formas de consumo existentes e que são 
procedentes das preferências advindas da demanda. Para com-
preender de forma mais concreta a questão proposta no início do 
trabalho, estabelecemos uma metodologia que exploraremos, no 
próximo capítulo, a relação entre consumidor-tecnologia-agên-
cias e operadoras físicas. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para responder à questão central, isto é, “até que medida 
a autonomia do consumidor turístico, propiciado pela internet e 
mídias eletrônicas digitais, contribuem ao progresso desuso de 
agências e operadoras físicas de turismo?”, esta pesquisa quali-
-quanti de cunho exploratório e descritivo foi dividida em três 
etapas metodológicas: I – levantamento bibliográfico dos princi-
pais conceitos abordados; II – aplicação de questionários online; 
III – análise dos dados obtidos.

Na primeira etapa deste trabalho, exploramos os prin-
cipais conceitos acerca do tema proposto. Além dos conceitos 
abordados, realizou-se um breve levantamento teórico cuja in-
tenção foi direcionada à inter-relação da tecnologia da informa-
ção e comunicação e a autonomia conferida ao consumidor turís-
tico. Deste debate foram aproveitadas as principais contribuições 
elucidativas sobre as interferências da emancipação do consumo 
turístico nas agências de viagens e operadoras de turismo físicas. 
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A aplicação do questionário, segunda etapa metodológi-
ca do trabalho, foi realizada para compreender de quais formas 
os turistas têm adquirido suas viagens a partir das ferramentas 
tecnológicas como a internet. A plataforma utilizada para a ela-
boração e aplicação do questionário (Quadro 1) foi a Microsoft 
Forms, ferramenta online e gratuita. As características técnicas do 
questionário estão apresentadas no quadro a seguir:

Quadro 1 - Ficha técnica do questionário

Ficha técnica do questionário

Objetivo do questionário

Identificar de que maneira a 
autonomia do consumo turístico, 
propiciado essencialmente pela 
internet, implica na redução da 
demanda pelos serviços prestados 
pelas agências e operadoras de 
turismo físicas

Universo da pesquisa
Pessoas com acesso à internet que 
planejam viagens e contratam 
serviços turísticos.

Cobertura temática Turismo; Agências e Operadoras 
de Turismo; Perfil do Turista; 

Período de coleta de respostas 12 a 27 de maio de 2020.
Número de respondentes 115.
Tempo médio para concluir o ques-
tionário 4 minutos e 46 segundos.

Fonte: Elaboração Própria (2020).

O questionário, compartilhado nas redes sociais de amplo 
alcance dos respondentes, a saber, Whatsapp, Facebook, Linkedin e 
Instagram, foi formatado em português, alcançando somente fa-
lantes da língua. Foram aceitas respostas no período compreen-
dido entre 12 a 27 de maio de 2020. Quanto à estrutura, o ques-



245

tionário possuía 18 questões abertas e fechadas, além de uma 
questão em que se utilizou a escala de Likert. A amostragem do 
estudo foi aleatória à medida que ele estava aberto a um público 
variado nas diferentes plataformas online citadas anteriormente.

Os respondentes percorreram diferentes caminhos pelo 
questionário, direcionados através das opções selecionadas em 
cada questão (vide Figura 1). Deste modo, foi possível direcionar 
a pesquisa para cada perfil específico de turista, a fim de que o 
instrumento de coleta de dados fosse conciso e de rápida realiza-
ção, evitando, portanto, desistências por parte dos respondentes.

Figura 1 - Esquema de possíveis caminhos do questionário.

Fonte: Elaboração Própria (2020).
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Após o encerramento e recolha das respostas, os dados fo-
ram tabulados em uma planilha, com o auxílio da ferramenta Ex-
cel. Seguido à tabulação, realizamos o cruzamento de determina-
das variáveis, utilizando o algoritmo de clusterização K-means.
Análise do questionário  

Num panorama geral, o perfil dos respondentes (Quadro 
2) se constitui com mais da metade do público feminino, estando 
a totalidade dos demais respondentes enquadrada na faixa etária 
entre 19 e 29 anos de idade, sendo 68% destes indivíduos soltei-
ros, distribuídos entre aqueles que costumam viajar em família 
por motivação de lazer.  

Quadro 2 - Perfil dos respondentes

Perfil dos Respondentes

Sexo
Feminino 60%
Masculino 39%
Outros 1%

Faixa etária

18 anos ou menos 8%
19 a 29 anos 62%
30 a 39 anos 11%
40 a 49 anos 9%
50 a 59 anos 8%
60 anos ou mais 2%

Estado Civil
Solteiros 68%
Casados/em União Estável 26%
Divorciados/Separados 6%

Com quem viajam?

Sozinhos 12%
Com amigos 32%
Com familiares 51%
Com grupo corporativo 1%
Outros 3%
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Motivação da viagem

Lazer 87%
Negócios 2%
Participação em eventos 2%
Visitas a amigos/família 7%
Cursos/formações 2%
Viagens missionárias 1%

Fonte: Elaboração Própria (2020).

Em relação aos hábitos (Quadro 3), a maioria dos respon-
dentes planeja suas viagens com até 3 meses de antecedência e 
utiliza como fonte de informações aplicativos de busca e com-
paração como Booking, Trivago, Decolar, dentre outros. Além dis-
so, em sua maior parte, os respondentes levantam informações e 
projetam o roteiro de suas respectivas viagens com a autonomia 
proporcionada pela internet, deixando, assim, de contratar os 
serviços de agências e/ou operadoras físicas.

Quadro 3 – Hábitos dos Respondentes

Hábitos dos Respondentes

Tempo de antecedência 
para o planejamento da 
viagem

Até 3 meses de antece-
dência 50%

De 3 a 6 meses de ante-
cedência 39%

De 6 meses a 1 ano de 
antecedência 9%

1 ano ou mais de ante-
cedência 2%
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Fontes de informação 
sobre produtos e serviços 
turísticos

Redes Sociais 24%
Sites oficiais dos empre-
endimentos 13%

Sites/aplicativos de bus-
ca e comparação 51%

Contato telefônico com 
agências/operadoras de 
turismo

2%

Informações com um 
agente de viagem, em 
uma agência/operadora 
física

8%

Recomendações de 
conhecidos 2%

Formas de planejamento 
da viagem e contratação 
de serviços

Buscam os serviços de 
uma agência/operadora 
de turismo e deixam 
que sugiram um desti-
no.

3,5%

Buscam os melhores 
preços, assim contra-
tam serviços tanto pela 
internet, quanto pelas 
agências/operadoras de 
turismo físicas.

25%

Pesquisam recomenda-
ções pela internet e as 
enviam a uma agência/
operadora física, a 
fim de que montem o 
roteiro.

3,5%

Através da internet 
levantam informações 
sobre o lugar que de-
sejam ir e, de maneira 
autônoma, monta seu 
roteiro.

65%

Outros 3%

Fonte: Elaboração Própria (2020).
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Para os 65% dos respondentes (75 pessoas) que indicaram 
ter preferência por levantar informações sobre o destino alme-
jado com o auxílio da internet e idealizar o seu próprio roteiro, 
realizou-se mais uma pergunta, a saber: “Por que você prefere 
planejar e contratar todos os serviços de forma autônoma pela 
internet?”. 

Dentre as respostas obtidas, os principais fatores que jus-
tificam a preferência destas pessoas pela aquisição de produtos 
ou serviços turísticos via internet, em ordem de maior incidên-
cia, são: a) Melhores preços/maior economia; b) Maior liberdade 
no itinerário; c) Maior autonomia; d) Maior personalização do 
itinerário/possibilidade de uma experiência exclusiva; e) Rapi-
dez e facilidade na busca por informações; f) Praticidade/como-
didade; g) Prazer na montagem do itinerário/gosto por conhecer 
o destino antes de visitá-lo; h) Desconhecimento de profissionais 
que possam auxiliar no planejamento da viagem; i) Experiências 
prévias negativas com agentes e operadores de turismo.

Para os que, de alguma forma, utilizam os serviços de 
agências e operadoras de turismo, foi indagado sobre quais se-
riam os principais motivos para fazê-lo. Ao que se verifica, a par-
tir das respostas alcançadas, o consumo turístico vinculado à in-
termediação e prestação de serviço de uma agência ou operadora 
física, se atrela, essencialmente, ao respaldo institucional-buro-
crático que estas entidades oferecem ao viajante. 

Entre os fatores que estimulam a contratação dos serviços 
prestados pelas agências ou operadoras físicas se destacam: a) 
Possibilidade de negociação de valores e formas de pagamento; 
b) Não precisar resolver burocracias, como vistos e seguros de 
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saúde, sozinho(a); c) Segurança de ter a quem recorrer em caso 
de imprevistos; d) Respaldo legal em caso de cancelamentos e 
alterações nos planos; e) Centralidade para resolver quaisquer 
assuntos; f) Confiança.

Ainda em relação às agências e operadoras, se realizou, 
a partir do questionário, a divisão entre as entidades físicas e 
as virtuais. Dentre as pessoas que utilizam os serviços destes 
empreendimentos, um total de 40 pessoas, 21 delas afirmaram 
preferir os serviços de agências e operadoras físicas e os demais 
19 respondentes preferem agências e operadoras virtuais. Deste 
modo, a última questão visou identificar quais são os principais 
motivos pelos quais os respondentes selecionam uma em detri-
mento da outra.

Para os respondentes que afirmam preferir agências e ope-
radoras virtuais, foram listados fatores tais como: a) Praticidade/
não precisar se deslocar a uma agência física; b) Agilidade e faci-
lidade de contato com a empresa; c) Melhores preços; d) Acesso 
a mais opções de serviços; e) Poupar tempo; f) Impessoalidade/
não precisar lidar pessoalmente com colaboradores.

Já os motivos que sustentam as escolhas dos 21 respon-
dentes que optam pelos serviços prestados pelas agências e ope-
radoras físicas, estão: a) Confiança/segurança; b) Preferência por 
lidar pessoalmente com os profissionais; b) Ter a quem recorrer 
pessoalmente em caso de imprevistos/problemas; c) Facilidade/
praticidade nas relações; d) Possibilidade de construir relações 
com o profissional ou contatar profissionais que já possuem boas 
recomendações.
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Como é possível perceber, há alguns fatores como “prati-
cidade” e “facilidade” que aparecem, tanto para os respondentes 
que preferem agências e operadoras físicas, quanto para os que 
preferem as entidades virtuais ou a contratação de seus serviços, 
de forma autônoma, pela internet. Com isso, compreendemos 
que certos fatores dependem somente das preferências pessoais 
de cada indivíduo.

Por fim, aos respondentes que afirmaram contratar os ser-
viços das operadoras ou agências de turismo (40 pessoas), ques-
tionamos quais serviços eles adquirem exclusivamente através 
das lojas físicas. Nesta questão era possível marcar mais de uma 
opção de resposta dentre as alternativas elencadas. De acordo 
com as respostas coletadas, as 21 pessoas que recorrem aos servi-
ços das agências físicas exclusivamente, o fazem com a intenção 
de comprar passagens (15 marcações), seguro viagem (14 marca-
ções), contratar serviços de hospedagem (13 marcações), aluguel 
de veículos (5 marcações) e passeios no destino turístico (1 mar-
cação). 

Com base nos dados recolhidos, se identificou que 81,74% 
dos respondentes (94 pessoas) preferem utilizar a internet para 
contratar emancipadamente os serviços turísticos, incluindo tam-
bém, aqueles que fazem uso dos serviços de agências e operado-
ras online. Apesar deste percentual de 81,74% ser representativo 
dentro do universo de respondentes desta pesquisa, ele também 
nos revela que a intermediação e toda gama de serviços presta-
dos pelas agências e operadoras físicas não foram suprimidos e, 
tampouco, se tornaram dispensáveis aos consumidores. Isto se 
corrobora, pois há, dentro deste mesmo universo pesquisado, as 
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21 pessoas que contratam os serviços de agências e operadoras 
físicas de maneira exclusiva, sem recorrer às modalidades de in-
termediação online. 

Portanto, mesmo com o crescimento da tecnologia da in-
formação e comunicação, sobretudo, da internet, confiram maior 
independência aquisitiva aos indivíduos, isto não exclui integral-
mente as modalidades mais convencionais de oferta de produtos 
e serviços turísticos em ambientes de contato físico.

A partir das respostas que sinalizam a preferência pelas 
agências e operadoras físicas, se pode chamar atenção para im-
portância que o contato com o profissional exerce nesta escolha. 
Quando, a partir do questionário, se identifica respostas tais 
como: “Preferência por lidar pessoalmente com os profissionais; 
b) Ter a quem recorrer pessoalmente em caso de imprevistos/
problemas; c) Facilidade/praticidade nas relações; d) Possibilida-
de de construir relações com o profissional ou contatar profissio-
nais que já possuem boas recomendações”, se observa o quanto 
o fator humano segue mediando, ainda que mais timidamente, a 
relação entre demanda e oferta.

A intermediação exercida pelo agente de viagem se im-
põe como um atributo o qual a internet e toda tecnologia não 
são capazes de suprir. O indivíduo, em sua materialidade física, 
biológica, emocional e humana, é insubstituível, neste quesito, a 
pessoa/profissional se converte como um valoroso atributo das 
agências e operadoras físicas, sendo ele, sem dúvidas, seu com-
ponente distintivo mais importante frente a “concorrência” im-
posta pela internet. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As oportunidades advindas da tecnologia podem ser am-
bíguas do ponto de vista de seus efeitos, isto é, positivos ou ne-
gativos, visto que facilitou grandemente alguns trabalhos, mas 
simultaneamente, tirou espaço de organizações cujas gestões 
eram mais tradicionais em relação à atualização digital online de 
seus processos de oferta de produtos e serviços. No caso do setor 
turístico, esta premissa se fez e se faz verdadeira, sobretudo para 
as agências de viagens. 

Segundo Rabahy (2009) houve uma redemocratização das 
viagens nos últimos anos, que está diretamente relacionada à ex-
pansão da tecnologia e da internet. De acordo com a análise do 
questionário, a forma de consumir produtos e serviços turísticos 
nos dias de hoje, é mais plural, visto que a maioria dos respon-
dentes afirmou utilizar plataformas voltadas para a avaliação, 
averiguação de preços e efetivação de compras por meio, mor-
mente das chamadas OTAs. Se evidenciou através do referencial 
teórico e dos dados coletados, a importância que a internet exer-
ce frente ao processo de realização de uma viagem, especialmen-
te, no seu prévio planejamento. 

O comportamento da demanda impactou diretamente na 
oferta, que precisou passar por um processo de adaptação. As 
agências de viagens, por exemplo, incorporaram aos seus pro-
cedimentos operacionais, algumas ferramentas como programas 
específicos que facilitam a busca por passagens áreas, contato efi-
caz com os parceiros e clientes pelos mais distintos meios, con-
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teúdo digital, entre outras iniciativas importantes frente ao seu 
próprio desenvolvimento diante do novo cenário mercadológico.

Através da análise descritiva do questionário aplicado, se 
compreendeu, de forma mais específica, o perfil dos turistas a 
partir da amostra coletada e a sua forma de consumir produ-
tos e serviços turísticos atualmente. A maioria dos respondentes 
prefere elaborar o seu próprio roteiro por meio dos recursos e 
ferramentas do ambiente online, seja pela facilidade em buscar 
informações, acessar conteúdos, ou mesmo pela aprazível como-
didade de não se deslocar para adquirir um produto ou serviço 
turístico. A autonomia proporcionada ao turista, ao longo dos 
últimos anos, afetou substancialmente as agências de viagens fí-
sicas, visto que muitos destes indivíduos, na condição de consu-
midores, optam pela utilização de agências online.

Diante do que se levantou, se observa que algumas estra-
tégias podem ser adotadas a fim de garantir maior competiti-
vidade das agências físicas em relação as agências online, neste 
caso, a hospitalidade se torna o diferencial. De acordo com Ca-
margo (2019) a hospitalidade e o bem receber estão diretamente 
associados à capacidade de entreter o outro através da fala, ou 
seja, conseguir dialogar e interagir de forma positiva, neste as-
pecto, nenhuma tecnologia, por mais avançada que seja, conse-
guiu se equivaler às habilidades de interação humana.

Os respondentes do questionário que optam pelos servi-
ços de uma agência física, buscam mais proximidade, um diálogo 
mais íntimo com aqueles que os atendem. Além disso, as pessoas 
consumidoras de produtos e serviços turísticos, via agência físi-
ca, acreditam que o contato com o agente ainda é a forma mais 
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segura e a contento de adquirir os produtos turísticos. O cliente 
tem a possibilidade de tirar dúvidas de forma mais clara e direta, 
sem precisar, muitas vezes, aguardar demasiadamente por uma 
resposta online. 

Para o bom desenvolvimento de uma agência de via-
gens e/ou operadoras, sugere-se, de forma breve, um relatório 
de recomendações que vislumbra a inserção e sobrevivência no 
mercado globalizado e informatizado. A saber: 1) Conhecer seus 
pontos fortes e fracos e trabalhá-los de maneira efetiva, manten-
do-os e melhorando-os, continuadamente. Para isso, sugere-se, 
a implantação de uma análise SWOT; 2) Realizar contratos para 
uma forma de respaldo dos envolvidos, tanto para os clientes, 
como para a empresa; 3) Comunicação eficaz; 4) Promover os 
serviços através do marketing direto e amplo (redes sociais, sites, 
anúncios etc.); 5) Buscar parcerias sólidas que auxiliem no de-
senvolvimento e expansão da agência; 6) Escolher um segmento 
e trabalhar os pacotes, pois assim irá se especializar no assunto.

Um trabalho bem direcionado é fundamental para as agên-
cias de viagens e operadoras físicas de turismo, pois os clientes 
que optam pelos seus serviços desejam produtos que estão di-
retamente associados ao bom andamento da viagem. Ademais, 
conforme demonstram os dados obtidos através do questionário 
desta pesquisa, se verifica a importância e necessidade de se ter 
presente a mão-de-obra humana e qualificada. Compreende-se 
que o contato físico, a agilidade e a assistência proporcionados 
ao cliente por um profissional qualificado são fatores imprescin-
díveis para a experiência turística que já começa desde o primei-



256

ro pensar em torno da escolha de um destino. Portanto, é impor-
tante valorizar o profissional, bem como a sua capacitação. 

Por fim, cumpre destacar que embora esta pesquisa apre-
sente algumas limitações, tais como: o número total de respon-
dentes (115 pessoas), a não realização da fase de testes de aplica-
ção do questionário que, se aplicada, poderia ter evidenciado a 
necessidade acerca das perguntas sobre o local de origem, grau 
de escolaridade e empregabilidade dos respondentes; o perfil do 
público alcançado também foi limitado, visto que a maioria era 
composta por jovens de 19 a 29 anos, solteiros e que viajam a 
lazer, evidenciando para este caso a incidência de um perfil es-
pecífico de respondentes, se considera que estas limitações não 
deslegitimam os dados e informações aqui levantadas. 

Uma possibilidade para estudos futuros, é realizar uma 
análise SWOT dos dados obtidos, definida por Mccreadie (2008) 
como uma ferramenta usada para analisar o ambiente e direcio-
nar planejamentos estratégicos e de gestão dentro de uma or-
ganização. Sua realização, correlacionada aos benefícios e ma-
lefícios advindos da tecnologia, podem determinar estratégias 
voltadas para o desenvolvimento competitivo das agências de 
viagens e operadoras de turismo no mercado atual e expandir 
seus respectivos alcances. 

O estudo realizado evidencia que a tecnologia, sobretudo 
a internet, impõe desafios ao ambiente organizacional e, inva-
riavelmente, à atividade turística, especialmente no que tange a 
necessidade de adaptação de procedimentos e formas conven-
cionais de operação. Por outro lado, estes desafios também se 
revelam como fatores essenciais ao desenvolvimento dos em-
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preendimentos que, na atualidade, possuem um público mais 
informado e exigente, esta prerrogativa conduz aos constantes e ne-

cessários aperfeiçoamentos dos serviços prestados. 

Ao que se verifica, as críticas tecidas pelos consumidores 
online são como um termômetro que indica o grau de satisfação 
de um determinado produto ou serviço. Por diferentes manifes-
tações dos consumidores, é possível ter um panorama e referên-
cia sobre aquilo que deve ser melhorado e como fazê-lo. 

Por fim, cabe destacar que os objetivos específicos foram 
alcançados, uma vez que se identificou sobre o quanto os adven-
tos tecnológicos e as mídias sociais, em especial a internet, altera-
ram o modo de consumo dos indivíduos no que tange, nomeada-
mente, a aquisição de serviços de viagens e turismo. Por meio do 
questionário aplicado foi possível identificar quais as principais 
razões que contribuem para que os consumidores de produtos 
turísticos contratem os serviços das agências ou operadoras onli-
ne, bem como verificar em quais casos os serviços prestados pe-
las agências ou operadoras físicas se revelam imprescindíveis. 
Neste caso se evidenciou que as operações e a gestão que, essen-
cialmente, são conduzidas pelos recursos humanos, dão conta de 
serem o diferencial na escolha que o consumidor turístico realiza 
entre as agências físicas e as online. 
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GES-
TÃO DE PESSOAS: um estudo de caso 
em empreendimento hoteleiro

Gislaine Vieira Silva
Lyvia Camila Fernandes Madruga Barros

INTRODUÇÃO

	A Tecnologia da Informação (TI) é uma importante alia-
da quando se trata de desenvolvimento e competitividade no 
mercado turístico, auxiliando em processos econômicos, sociais 
e culturais, ou seja, tudo o que envolve o bom funcionamento e 
desempenho de uma empresa.

De acordo com um estudo elaborado por Gretzel, Men-
des-Filho e Soares (2020), os hotéis buscam implantar e até co-
piar inovações tecnológicas obtidas por outros hotéis que têm 
se destacado, pois consideram que dessa maneira, permanecem 
atualizados e satisfazem seu público. Esta ação, é um elemento 
que estimula a competitividade, pois o meio de hospedagem que 
mais oferece benefícios, tende a obter o melhor reconhecimento 
no mercado.

	Por sua vez, a Gestão de Pessoas (GP) em um meio empre-
sarial objetiva captar, capacitar, integrar, recompensar e acompa-
nhar o desenvolvimento dos seus colaboradores. A tecnologia, 
segundo os autores Mósca, Cereja e Bastos (2014), facilitou a agi-



263

lidade nos trabalhos e também na comunicação. Desta maneira, 
as empresas podem economizar tempo e obter sua melhor per-
formance com mais agilidade.  

	Segundo Aguiar, Assis e Nunes (2018), para manter os co-
laboradores motivados, é primordial que os mesmos saibam de 
informações importantes sobre a empresa, assim como também 
ser parte em tomadas de decisões. Desta forma, o mesmo se sen-
tirá integralizado e desenvolverá sua função com qualidade.

	No intuito de ampliar o conhecimento em relação ao tema 
pesquisado, foram elencadas as palavras-chave: Gestão de Pes-
soas, Tecnologia da Informação, Processos de Gestão de Pessoas 
e Hospitalidade para pesquisa em bases de dados acadêmicas. 
A plataforma utilizada foi o portal de Periódicos Capes, através 
de todas as suas bases nacionais e internacionais, observando 
as produções dos últimos cinco anos. Como resultado das bus-
cas foram encontrados poucos trabalhos que estudassem a tría-
de Gestão de Pessoas, Tecnologia da Informação e Processos de 
Gestão de Pessoas, dentre eles os mais citados foram.

Quadro 1 - Contribuições científicas nos últimos 5 anos

	 AUTOR/ANO TEMA SETOR MEIO DE 
PUBLICA-
ÇÃO

AGUIAR, C. A; ASSIS, M. R. 
C.; NUNES, N. M. S. (2018)

Tecnologia da 
Informação no 
Contexto da Ges-
tão de Recursos 
Humanos

RH Em-
presarial

Revista
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ALBERTIN, L. A.; ALBER-
TIN, R. M. (2016)

Tecnologia de 
Informação e 
Desempenho 
Empresarial: As 
dimensões de seu 
uso e sua relação 
com os benefícios 
de negócio.

Meio 
empresa-
rial.

Livro

BARBIERI, U. F. (2016) Gestão de Pessoas 
nas Organizações: 
conceitos básicos e 
aplicações.

Meio em-
presarial

Livro

BLAGA, P. (2020) The Importance of 
Human Resources 
in the Continuous 
Improvement of 
the Production 
Quality

RH na 
área au-
tomotiva

Revista

BUHALIS, D., AND 
LEUNG, R. (2018)

Smart hospitali-
ty—Interconnec-
tivity and interop-
erability towards 
an ecosystem

Empre-
sas de 
hospitali-
dade

Revista

CASTELLI, G. (2016) Gestão hoteleira Hotelaria Livro

CHIAVENATO, I. (2016) Administração de 
Recursos Huma-
nos: fundamentos 
básicos.

RH Em-
presarial

Livro

DUTRA, J. (2016) Gestão de pessoas: 
modelo, proces-
sos, tendências e 
perspectivas

GP Em-
presarial

Livro

FARIAS, C.; DUSCHITZ, C.; 
CARVALHO, G. (2016)

Estratégia de 
Marketing

Marketing 
empresa-
rial

Livro
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GIL, A. C. (2019) Gestão de Pessoas: 
enfoque nos pa-
péis estratégicos

GP Em-
presarial

Livro

GONÇALVES, G. R. B. 
(2017)

Sistemas de Infor-
mação

TI na 
área em-
presarial

Livro

HITT, M. A; IRELAND, 
R. D.; HOSKISSON, R. E. 
(2018)

Administração 
estratégica – Com-
petitividade e 
globalização – 
Conceitos

Meio em-
presarial

Livro

LEWIS, K. (2020) Technology in the 
Workplace: Re-
defining Skills for 
the 21st Century

Tecno-
logia 
na área 
empresa-
rial

Revista

MOUSSA, N. B.; ARBI, R. L. 
(2020)

The impact of 
Human Resources 
Information Sys-
tems on individual 
innovation capa-
bility in Tunisian 
companies: The 
moderating role 
ofaffective com-
mitment

RH Em-
presarial

Revista

NOE, R. A. (2015) Treinamento e 
desenvolvimento 
de pessoas: teoria 
e prática

Meio em-
presarial

Livro

OLIVEIRA, L. (2017) Gestão Estraté-
gica de Recursos 
Humanos

RH Em-
presarial

Livro

POONAM, S. (2018) Human Resource 
Management 
Practices and its 
Impact on Organi-
zational Commit-
ment

RH Em-
presarial

Revista
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SILVA, T.; OLIVEIRA, A.; 
AQUINO, M.  (2016)

O endomarketing 
como estratégia na 
gestão de pesso-
as: Influências de 
clima e cultura nas 
organizações

GP Em-
presarial

Revista

SOARES, A. L. V.; MEN-
DES-FILHO, L. & GRET-
ZEL, U. (2020)

Technology adop-
tion in  hotels:  
Applying  institu-
tional  theory  to  
tourism

Turismo Revista

SOUZA, D. A.; CARDOSO, 
L. R. G.; SANTANA, J. M. F.; 
FAJAN, F. D.; OLIVEIRA, 
M. A. M. (2017)

Análise do uso 
da tecnologia nos 
processos de Re-
cursos Humanos: 
Estudo de caso em 
uma universidade 
privada

RH em 
univer-
sidade 
provada

Revista

Fonte: Elaboração Própria (2020).

Tratando-se da importância para o meio acadêmico, o 
tema em questão aborda assuntos atuais, mas ao mesmo tem-
po carece de pesquisas aplicadas, como a investigação realiza-
da neste estudo de caso, ampliando a importância para setores 
da hotelaria, GP e TI, áreas que sempre estarão ligadas em um 
meio de hospedagem. Desta forma, contribuirá para profissio-
nais e estudantes que desejam entender sobre a importância e 
funcionamento destes setores em questão em um estudo de caso 
prático.	

Os autores Chon e Sparrowe (2014), ressaltam que a hos-
pitalidade é receber bem o hóspede, de maneira que o faça se 
sentir confortável e satisfeito com a qualidade e quantidade de 
serviços oferecidos. Destacam também que momentos relaciona-
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dos a como um colaborador reage frente a situações como um 
problema na execução de um serviço, necessidades e pedidos 
realizados pelos hóspedes e também suas ações espontâneas 
como dedicação de atenção, tem grande importância no nível de 
satisfação que os mesmos sentem em relação ao meio de hospe-
dagem. Por isso, a necessidade de ter colaboradores altamente 
capacitados, torna-se imprescindível.

Tendo em vista essa lacuna de trabalhos acadêmicos e a 
importância desse debate em meio a academia e as empresas de 
hospitalidade, esse trabalho visa analisar como a Tecnologia da 
Informação auxilia e dinamiza os processos de Gestão de Pessoas 
em uma empresa hoteleira, buscando descrever a importância 
da Tecnologia da Informação para a otimização dos processos de 
Gestão de Pessoas, identificar como a empresa hoteleira utiliza 
os recursos disponíveis através da Tecnologia da Informação e 
observar a eficiência dos recursos tecnológicos no meio de hos-
pedagem escolhido para o estudo.

REFERENCIAL TEÓRICO

	Buscando apresentar conceitos que embasem os objetivos 
desse trabalho, o referencial teórico foi dividido em dois blocos, 
sendo eles: Gestão de Pessoas e a Gestão de Pessoas associada a 
Tecnologia da Informação.
2.1 Gestão de Pessoas

	A Gestão de Pessoas é “Um conjunto de políticas e práticas 
que permitem a conciliação de expectativas entre a organização e as pes-
soas para que ambas possam realizá-las ao longo do tempo” (DUTRA, 
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2016, p. 16). Com isso, evidenciando a necessidade de a GP ser 
um setor ativo e responsável pelos seus colaboradores, para que 
o retorno seja o melhor para ambos lados. 

	Afirma Chiavenato (2016), que, no início do desenvolvi-
mento dos Recursos Humanos, o trabalhador era visto como um 
ser dependente e passivo, que apenas produzia o que a organiza-
ção ordenava. Com a evolução constante do mercado, houve-se 
a necessidade de também modernizar a organização interna das 
empresas, o que afetou diretamente as orientações de como o 
setor de Recursos Humanos atuava, praticamente induzindo-o a 
se desenvolver para continuar produtivo. 

O mercado empresarial vive em constante mudança, des-
de mudanças tecnológicas e legislativas, até padrões de qualida-
de, níveis de desempenho e ainda valores sociais. Por isso, é de 
extrema importância a capacitação das equipes, pois tornam-se 
preparadas e competitivas. Para isso, o gestor também deve ser 
atento a motivação de sua equipe para mantê-la eficiente. A mo-
tivação não se trata apenas de retorno monetário, mas também 
de apreciação dos colaboradores, participação nas tomadas de 
decisões, inclusão sobre a situação financeira da empresa e obje-
tivos alcançados (Blaga, 2020).

	Gil (2019), explica que a nomenclatura “Gestão de Pes-
soas” tem substituído “Recursos Humanos” devido ao RH res-
tringir ao trabalhador apenas como um recurso. Já a GP, con-
sidera o trabalhador como um colaborador funcional, parceiro, 
cooperador.

Entre os principais processos de responsabilidade da mo-
derna Gestão de Pessoas, Chiavenato (2014), destaca:
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Quadro 02 – Principais processos da Gestão de Pessoas

Agregar pessoas; Trata-se sobre escolher quem trabalhará na 
empresa, é o processo de recrutamento e 
seleção.

Aplicar pessoas; Orientação sobre as responsabilidades do 
colaborador e avaliação do seu desempenho.

Recompensar pessoas; Quais os benefícios e incentivos o colabora-
dor poderá receber.

Desenvolver pessoas; Aplicar treinamentos, fornecer conhecimento, 
de maneira que o colaborador contribua para 
a empresa.

Manter pessoas; Dar a devida importância às condições de 
trabalho, como saúde e higiene. Engajar os 
profissionais, valorizando a qualidade de 
vida.

Monitorar pessoas; Banco de dados (armazenamento de dados 
importantes dos colaboradores) e sistema de 
informação gerencial. 

Fonte: Chiavenato, 2014.

A modernização da Gestão de Pessoas deu voz ao cola-
borador e fez com que as empresas junto a Gestão de Pessoas 
revisassem também as formas de recompensação, já que a retri-
buição de algo a mais do que o salário, é algo esperado pelo cola-
borador. Na GP, há dois tipos de retribuições: tradicional e mo-
derna. A tradicional é a retribuição monetária, apenas incentivos 
salariais e materiais. Já a moderna, representa a intangibilidade, 
seria segurança de trabalho, liberdade e autonomia, qualidade 
de vida, etc. (Oliveira, 2017). 
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Um dos principais alcances através das práticas da mo-
derna Gestão de Pessoas, foi o endomarketing, que se trata de mar-
keting interno. São ações, estratégias internas que as empresas 
promovem para motivar e integrar seus colaboradores, para que 
trabalhem em prol de um objetivo, ou seja, a elaboração e entre-
ga de um produto ou serviço conforme planejado, com qualida-
de (Farias; Duschitz; Carvalho, 2016).

	O endomarketing “aborda aspectos da emoção, valores, 
crenças, participação e motivação junto a seus colaboradores” 
(Silva; Oliveira; Aquino, 2016, p. 26). Considerando assim que o 
colaborador é um ser que além das motivações racionais, também 
necessita de um ambiente harmônico, onde se sinta respeitado 
e valorizado por sua dedicação. Com essa afirmação, resulta-se 
que o colaborador passa a dar credibilidade à empresa, ou seja, 
acredita em seu compromisso e potencial perante ao mercado. 

Para desenvolver uma organização, as empresas precisam 
compreender também o quanto seus stakeholders (pessoas que 
possuem interesse na organização, podendo ser desde os forne-
cedores até colaboradores) são parceiros que devem estar dis-
postos a consolidá-la. Nessa linha de pensamento, os Gestores de 
Pessoas, tem como contribuição, estratégias eficientes, tomadas 
de decisões e a entrega de resultados. Resultados estes, obtidos 
através dos colaboradores, que por sua vez devem contribuir 
com trabalho, esforço e alcance de metas (Chiavenato, 2014). 

	Em uma pesquisa elaborada por Poonam (2018), e aplica-
da em bancos do setor privado do estado Uttar Pradesh na Índia, 
concluiu-se que as práticas de gestão de recursos humanos são 
ligadas ao comprometimento organizacional. Dentre as práticas 
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mais importantes, destacam-se: contratação justa e salário apro-
priado, fornecimento de treinamentos, avaliações de desempe-
nho, implementação de liderança e possibilidade de comunica-
ção entre empregador e empregado. O estudo também evidencia 
que a economia sofre mudanças constantemente, por isso, faz-se 
necessário a concentração na gestão de recursos humanos para 
capacitar seus colaboradores para lidar com êxito nos desafios.

	Alcançar a solução de problemas e manter os colaborado-
res é um dos maiores desafios (Malvezzi, 2013). Gil (2019) con-
sidera que como toda evolução existente, a GP tem se renovado 
de forma desafiadora. O conhecimento torna-se indispensável e 
o know-how imprescindível para que a mesma seja eficiente de-
vido a inconstância do mercado. Segundo o autor, existem desa-
fios externos e internos que afetam a empresa e identifica alguns 
principais como:

Quadro 03 – Desafios da Gestão de Pessoas

         DESAFIOS POSSÍVEIS SOLUÇÕES
Desafios Ambientais: Ocorrências exter-
nas que influenciam e afetam as orga-
nizações (Ex.: Globalização, TI, Geração 
Y, entre outros);

Os gestores precisam ser ativos 
para enfrentá-los e compreender 
as oportunidades. 

Desafios Individuais: A maneira que 
a empresa lida com seu colaborador, 
afetando como o mesmo produz, se 
identifica e sua ética;

Estabelecer um perfil de como 
atuar com os colaboradores, de 
modo que seja justo para todos. 
Atentar-se ao feedback. 

Desafios Organizacionais: Problemas 
internos, por exemplo, competitivida-
de, falta de gestão de conhecimento, 
entre outros.

Os gestores precisam ser ágeis 
para não permitir que este efeito 
seja multiplicador, afetando 
assim, em maior escala.

Fonte: Gil, 2019.
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	Como consequência dos desafios, há a necessidade de 
que as empresas desempenhem planejamento estratégico e pla-
nejamento de Recursos Humanos. Barbieri (2016), afirma que o 
planejamento estratégico “explicita o modo como a organização 
se posicionará em relação aos concorrentes, a fim de sobreviver, 
agregando valor aos produtos e serviços, visualizando seu fu-
turo, pensando no longo prazo.” Já o planejamento de Recursos 
Humanos, objetiva auxiliar os gerentes em tomadas de decisões, 
como alocar pessoas de acordo com seu desempenho para atin-
gir metas e objetivos de maneira eficaz. 

	Na hotelaria, a hospitalidade é um conceito altamente 
abordado e sua prática é fundamental e considerada um insumo 
para exceder a expectativa dos hóspedes. Castelli (2016), concei-
tua hospitalidade como receber bem o hóspede em um ambiente 
acolhedor, suprindo suas necessidades. Algo que parece ser sim-
ples, porém, é muito mais complexo e detalhista. Para ter colabo-
radores hospitaleiros, é necessário que eles sejam capacitados e 
entendam a importância da mesma. 

	A organização do trabalho se modificou, pois, a tecnolo-
gia da informação além de modificar a forma de trabalhar, trou-
xe outras formas: trabalho a distância e serviços compartilhados. 
O trabalho a distância oferece ao colaborador a oportunidade de 
trabalhar onde quiser, onde o que importa é a entrega do seu 
serviço. 

	Por sua vez, os serviços compartilhados tratam-se da cen-
tralização de processos operacionais em um setor concentrado 
(Dutra, 2016). Embora tenha-se essa perspectiva sobre a moder-
nidade da forma de trabalhar, o segmento da hotelaria necessita 
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do trabalho humano para desempenhar suas inúmeras funções, 
sem contar que a hospitalidade é primordial e em maior parte, 
intangível.

	No próximo capítulo, será abordado sobre dificuldades 
enfrentadas, inovações, pontos positivos e negativos causados 
com a chegada da Tecnologia da Informação às empresas. Uma 
maneira de explicitar o desenvolvimento em relações trabalhis-
tas influenciadas pela modernidade.
2.2 Gestão de Pessoas associada à Tecnologia da Informação

Segundo Nuhofer, Buhalis e Ladkin (2012), a tecnologia 
impactou diversos setores da sociedade, incluindo o turismo. Os 
autores destacam também que a aplicação da tecnologia é va-
riada, acontecendo desde a parte interna das empresas, como a 
realização de procedimentos operacionais e estratégicos, seguin-
do até o público final, que por sua vez pode utilizar a tecnologia 
para aprimorar e diversificar sua experiência em um destino.

	 Veloso (2011), considera que tecnologia vai além da cria-
ção tangível de aparelhos eletrônicos e afins. O mesmo declara 
que tecnologia pode ser o que o ser humano cria que não é fruto 
da natureza que facilita seu trabalho, melhora o seu desempenho 
e deixa sua vida mais confortável. Podendo ser métodos, técni-
cas, descobertas e afins. Segundo Albertin e Albertin (2016):

A tecnologia não é uma aplicação pura da ciência, uma vez 
que é influenciada por relacionamentos sociais, culturais, 
econômicos e técnicos, que precedem sua existência e tam-
bém colaboram na forma como essa tecnologia irá ser utili-
zada na organização. (Albertin; Albertin, 2016, p. 15). 
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	Moussa e Arbi (2020), concluíram que colaboradores que 
atuavam em empresas que investiam em tecnologia, são mais 
criativos e engajados, ou seja, contribuem positivamente para as 
empresas. Dada esta conclusão, é possível compreender também 
que empresas que não investem no desenvolvimento da tecnolo-
gia, tornam-se obsoletas e ficam em desvantagem no mercado. 

	Também sobre o uso da tecnologia, Pontes (2014) afirma: 

Ter uma tecnologia de ponta, hoje, não garante em nada a 
sobrevivência no futuro da empresa. É um paradoxo, mas, 
quanto maior for a velocidade dos avanços tecnológicos, 
maior a necessidade de mudanças nas próprias empresas 
que criaram tais avanços tecnológicos, e o processo de ino-
vação continua, de forma cada vez mais acelerada. A em-
presa que não dispõe de flexibilidade para atualização fica 
fora do mercado (Pontes, 2014, p. 20).

	Deste modo, evidencia-se o quanto treinamento é neces-
sário para a inserção de novos procedimentos, pois os colabora-
dores precisam saber como utilizar a tecnologia da maneira mais 
eficaz possível, para consequentemente alcançar as metas.	

	Em um estudo de análise do uso da tecnologia em proces-
sos de recursos humanos em uma universidade privada, Souza, 
Cardoso, Santana, Fajan, Oliveira (2017), identificam que os be-
nefícios em usar a tecnologia são evidentes, pois reduzem custos, 
aumentam a agilidade de processos e facilitam o desempenho 
de todos os setores. Quanto as dificuldades, a única identificada 
pela gestora entrevistada, foi a impessoalidade, pois embora a 
tecnologia possa ligar pessoas e informações, o diálogo ainda é 
importante para compreender o perfil comportamental dos co-
laboradores. A gestora relatou que todos os colaboradores rece-



275

bem treinamentos ao ingressar na universidade, portanto, capa-
citam-se para exercer suas funções.  

	A chegada da Tecnologia da Informação impactou tam-
bém negativamente em empresas que não estavam capacitadas 
para trabalhar com seu potencial, fazendo com que as mesmas 
precisassem remodelar suas estratégias, pois a chegada da tec-
nologia trouxe outros pontos consideráveis que passaram a ter 
mais evidência devido a facilidade na troca de informações. Pi-
tasse e Leitão (2002), afirmam que:

As novas regras das estratégias de negócio, fundamenta-
das na velocidade, na digitalização, na conectividade, no 
acesso universal à informação, no fim das hierarquias e no 
marketing reverso, servirão como instrumentos para au-
mentar a competitividade das organizações (Pitasse; Lei-
tão, 2002, p. 80).

Gonçalves (2017), relata que é difícil mensurar se a inser-
ção de determinada tecnologia ou ferramenta dará certo devido 
a facilidade de renovação, o que se torna um desafio aos desen-
volvedores. A aceitação no mercado pode ser ampla e próspera, 
como também pode não surpreender e não ser aceita, pois o fu-
turo é incerto.

Em um outro estudo de caso aplicado por Silva e Froehli-
ch (2014), buscou-se o conhecimento sobre como a Tecnologia da 
Informação contribuiu para os procedimentos de Recursos Hu-
manos em uma empresa do segmento calçadista. Nos resultados, 
os autores expuseram a satisfação da empresa com a inserção 
da tecnologia, pois segundo os entrevistados, diversos proces-
sos passaram a ser resolvidos de modo mais ágil. A aceitação da 
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inserção da tecnologia foi ampla, já que todos os colaboradores 
foram capacitados para lidar com os sistemas, diminuindo assim 
as dificuldades. Os entrevistados consideram que um dos bene-
fícios mais marcantes foi a elaboração de um sistema próprio, 
denominado pela tecnologia de: Intranet. 

Segundo Carvalho, Alves, Lima, Rescolino, Ambrósio e 
Zamboni (2010), a Intranet é: “semelhante a um site da Web e 
usa protocolos na internet, mas é uma rede interna e exclusiva de 
uma organização, ou seja, é uma plataforma para os documentos 
e processos de negócios.” Além de ser uma fonte segura, mais 
especificamente um portal, é um meio de comunicação interna 
na rede em questão. Os autores também evidenciam que a velo-
cidade na troca de informações é rápida e reduz custos. Castells 
(2003) considera que as empresas devem se adequar a tecnologia 
e também que redes de comunicação interna podem ser críticas 
para o desempenho da mesma.

Buhalis e Leung (2018), afirmam que a internet trouxe 
uma nova forma de operar e se destacar no mundo dos negócios. 
Alimentando um mercado cada vez mais competitivo, faz com 
que o setor hoteleiro se reinvente, buscando inserir com criativi-
dade e funcionalidade, tecnologias para satisfazer e surpreender 
seu público e o trabalho da organização interna, influenciando 
assim no desempenho do mesmo. 

	Atualmente, fala-se muito sobre competitividade estra-
tégica, que segundo Hitt, Ireland e Hoskisson (2018), é quando 
uma empresa elabora e implanta estratégias que agregam valor, 
relacionado a sua essência e que implica também em determi-
nadas regras do que fazer ou não perante à situações, com tudo 
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pensado se será positivo ou negativo para a empresa em questão. 
Sendo assim, é possível perceber que o mercado, que é movido 
por pessoas e tecnologia, a cada fase do mundo dos negócios, 
buscam se adaptar e criar meios de lidar com os riscos.

Lewis (2020) ressalta que os avanços tecnológicos modifi-
cam o ambiente de trabalho e dado este fato, é importante avaliar 
quais habilidades continuam sendo indispensáveis no mercado 
e preparar-se para enfrentar mudanças. O autor corrobora que 
ao adotar essas ações, as organizações podem prosperar e tam-
bém manter seus colaboradores importantes para o sucesso da 
empresa.

	Com base neste referencial teórico apresentado, segue no 
próximo capítulo os procedimentos metodológicos aplicados 
para a abordagem da pesquisa em questão.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	Para que os objetivos fossem alcançados, escolheu-se a 
pesquisa do tipo estudo de caso de caráter exploratório-descriti-
vo com abordagem qualitativa, no qual a entrevista foi aplicada 
em um hotel selecionado em João Pessoa – PB em dezembro de 
2019.

As perguntas elaboradas para a entrevista, foram basea-
das nos seis principais processos de Gestão de Pessoas, segundo 
o autor Chiavenato (2014), que estão descritos no Quadro 02 do 
referencial teórico do presente estudo. As mesmas foram relacio-
nadas à Tecnologia da Informação, para que o resultado fosse de 
acordo aos objetivos. 
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	Segundo Matias-Pereira (2016), o estudo de caso define-
-se por estudar um ou poucos objetos, permitindo conhecimento 
amplo e consistente sobre o mesmo. A estratégia envolvida nesse 
estudo, geralmente, visa responder “como” e “por que” acontece 
o evento estudado, permitindo ao aplicador elaborar uma pes-
quisa com enfoque no contemporâneo, oferecendo ao leitor uma 
conclusão atual do tema pesquisado. 

	O estudo exploratório-descritivo “têm por objetivo des-
crever completamente determinado fenômeno como, por exem-
plo, o estudo de um caso para o qual são realizadas análises 
empíricas e teóricas.” (Marconi; Lakatos, 2017, p. 177), ou seja, é 
de fato a profunda análise dos resultados característicos obtidos 
através da experiência do estudo de caso.

	Para Yin (2016), a pesquisa qualitativa pode ser caracteri-
zada por abranger os significados das condições cotidianas, re-
presentando perspectivas e opiniões, podendo oferecer mais de 
uma evidência e contribuindo para explicações sobre o compor-
tamento social humano. 

O hotel definido para a aplicação do estudo, está localiza-
do em João Pessoa, Paraíba. Atua no mercado há quase 11 anos 
e se destaca em inovações sustentáveis e análises positivas dos 
hóspedes, o que motivou a escolha do mesmo. Possui 65 cola-
boradores e faz parte de um grupo de empresas, a qual possui 
empresas de outros segmentos e em outras cidades do nordeste. 

A pesquisa foi aplicada à responsável pelo setor de Depar-
tamento Humano de um hotel, que corresponde a mesma função 
de Gestão de Pessoas. A entrevistada iniciou sua carreira como 
Jovem Aprendiz neste mesmo hotel há sete anos e há três anos, é 
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responsável pelo Departamento Humano. Houve a intenção de 
também entrevistar um colaborador para compreender sua pers-
pectiva, porém, não foi possível.

	A motivação pela escolha do mesmo deu-se devido a sua noto-
riedade em relação a sua classificação, segundo o site de hospedagens 
denominado Booking.com, onde consta entre os dez melhores hotéis de 
João Pessoa e tem a nota 4,5 no site TripAdvisor, ou seja, nota de exce-
lência. No booking.com, em uma avaliação feita no segundo semestre 
de 2019, o mesmo apresentava-se como um dos hotéis mais bem ava-
liados, com grande destaque para o atendimento que é considerado ex-
celente, algo perceptível em quase todos os comentários dos hóspedes 
que lá estiveram. 

A coleta de dados foi feita através de uma entrevista rea-
lizada presencialmente e com base em um roteiro semiestrutura-
do, que segundo Rosa e Arnoldi (2014), é uma tipologia que deve 
ser aplicada quando o pesquisador precisa de respostas profun-
das para conseguir elaborar a análise de dados com qualidade. 

Para Gil (2019), a entrevista possibilita maior liberdade 
em explorar o assunto em questão, possibilitando até mesmo o 
surgimento de outros questionamentos que não foram pautados 
anteriormente. A mesma teve como base os assuntos tratados no 
referencial teórico do presente artigo, explorando as habilidades 
de Gestão de Pessoas e a inserção da Tecnologia da Informação 
neste setor em um empreendimento hoteleiro. No momento da 
entrevista, foi solicitado a permissão para a gravação da mesma, 
para que não houvesse perca de informações.

Os dados obtidos através da entrevista foram transcritos 
integralmente para melhor compreensão, evitando a perda de 
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informações importantes para a relevância do estudo e assegu-
rando a confiabilidade.

	Após a transcrição, a categoria utilizada para o tratamen-
to dos dados obtidos, foi a análise de conteúdo, que segundo 
Câmara apud Bardin (2013), é o método de compreensão de ca-
racterísticas obtidas e também das que estão inibidas. Para a aná-
lise de conteúdo são necessárias à aplicação de três fases para a 
melhor obtenção dos resultados, são elas: pré-análise, exploração 
do material e tratamento de dados.

	A pré-análise visa a organização, é o primeiro contato com 
o conteúdo, a leitura do mesmo deverá ser flutuante, que implica 
em conhecer o material. A segunda fase, exploração do material, 
considera os principais recortes, informações importantes e com 
contribuições ao estudo. E por último, o tratamento de dados, 
que visa a interpretação significativa e válida de todo o conteúdo 
obtido.	

ANÁLISE E DISCUSSÕES

Visando responder os objetivos do presente estudo e evi-
denciá-los, seguirá a análise feita sobre o conteúdo obtido du-
rante a entrevista e simultaneamente, o resgaste do referencial 
teórico que forneceu embasamento para a mesma, assim como o 
surgimento de novas perspectivas.

A entrevistada relatou que quando há uma nova vaga, a 
mesma é divulgada em perfis de instagram que tem o foco de 
comunicar vagas de emprego aos seguidores, evidenciando en-
tão, como a tecnologia é um meio de exibir uma oportunidade 
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de emprego ao público de interesse, agilizando este processo de 
captação (Gil, 2019). As vagas também são divulgadas em esco-
las técnicas ou faculdade, dependendo da área. 

Todos os currículos são recebidos via e-mail, os candida-
tos selecionados são convocados através de uma ligação para 
participar do processo seletivo, que envolve dinâmicas e entre-
vistas. Não há no site do hotel, uma opção que receba currículo 
de interessados a ingressarem no mesmo. É algo que pode ser 
considerado uma perca de oportunidade de selecionar pessoas 
que realmente visam trabalhar no hotel e até mesmo aumentar 
as quantidades de candidatos.

Quanto ao processo de aplicar pessoas, ou seja, neste caso, 
como são feitas as orientações sobre os deveres e feedbacks, a en-
trevistada respondeu que os colaboradores são orientados sobre 
seus deveres e postura no treinamento, competência que será 
abordada adiante. Em relação a feedback, a gestora explicou que 
há 3 tipos, são eles: Avaliação do período de experiência, avalia-
ção invertida e avaliação de desempenho. 

A avaliação de desempenho é feita com 40 e 80 dias, onde 
o colaborador e o líder preenchem de formulário manualmente 
e conversam sobre os resultados. A avaliação invertida é feita 
trimestralmente, é onde o colaborador avalia sua liderança e é 
feita parte em sistema para manter o sigilo e parte pessoalmente. 
Quando as avaliações estão preenchidas, o feedback é feito pre-
sencialmente. A avaliação de desempenho é onde o líder avalia 
os colaboradores e segue o mesmo procedimento da avaliação 
invertida. Ou seja, o sistema é apenas um meio de coleta e priva-
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cidade, gerando assim a confiança e segurança de seu colabora-
dor.

Questionada sobre recompensar pessoas, a entrevistada 
relatou que não há recompensas monetárias. Há recompensas 
na escala de folgas, prêmios internos, como consumação no res-
taurante do hotel e sorteio de passeios. Esse tipo de recompensa 
adotada pelo hotel se enquadraria no tipo de recompensa mo-
derna, que segundo Oliveira (2017), representa a intangibilida-
de, sendo compensatória pois permite ao colaborador liberdade 
para contribuir à empresa e assim, melhorar a qualidade de vida 
no trabalho e sua satisfação com a mesma.

 No processo de desenvolver pessoas, não há uma plata-
forma EAD com conteúdo para capacitar os colaboradores e por 
isso, ainda é utilizado o Power Point. Então o colaborador lê o 
material ou a liderança ministra a capacitação. Em alguns casos, 
a própria entrevistada também ministra. Todos os meses, o DH 
divulga um cronograma com as capacitações que os respectivos 
colaboradores precisam fazer. 

Há uma parte no sistema integrado a matriz, que a respon-
sável faz o cadastro da capacitação, assim como a presença dos 
colaboradores que a concluíram, porém, ainda deve alimentar 
uma planilha em Excel para conseguir ter uma visão geral, já que 
o sistema integrado não gera uma planilha de modo automático 
e prático. Um de seus objetivos, é que o sistema integrado possa 
oferecer esta funcionalidade, pois geraria praticidade. 

Em relação a frequência de treinamento, a entrevistada 
explica que “Quando o colaborador é novo, ele tem três meses 
para cumprir os treinamentos. Depois que ele finaliza, não há 
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uma periodicidade. Mas, quando percebemos que um processo 
não está de acordo com o pré-estabelecido, programamos um 
treinamento para que ele possa revisar.” 

Torna-se perceptível que o treinamento é ligado ao pro-
cesso de aplicar pessoas, especificamente em relação ao feedback. 
O autor Noe (2015), destaca que quando os colaboradores não 
recebem informações sobre seu desempenho, podem surgir pro-
blemas e dificuldades na execução de sua função, por isso, é im-
portante que haja frequência neste quesito para guia-los e até 
mesmo, como a entrevistada também relatou, proporcionar um 
treinamento de revisão.

Quanto ao engajamento de pessoas, a gestora declarou 
que uma das ações existentes, é a promoção interna. Esta ação, 
conforme evidenciado no referencial teórico com o embasamen-
to dos autores Farias, Duschitz e Carvalho (2016) motiva e inte-
gra os colaboradores. Outra ação é o incentivo ao estudo, onde o 
hotel auxilia no pagamento de cursos para o colaborador, desde 
que sejam de interesse da área. O hotel possui também parcerias 
com instituições, que por sua vez, oferecem descontos nas men-
salidades.

Sobre monitorar pessoas, o último dos processos estabe-
lecidos por Chiavenato (2014), a gestora afirmou que apenas ela 
tem acesso ao banco de dados geral do hotel, mas que cada co-
laborador tem acesso a sua própria ficha e histórico de feedbacks 
recebidos.

Aproveitando a oportunidade da experiência profissional 
da gestora no meio de hospedagem, outras perguntas foram fei-
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tas com o objetivo compreender seu posicionamento em relação 
a sua atuação com o auxílio da tecnologia.  

Perguntada se acompanhou a inserção da tecnologia no 
hotel, informou que todos os sistemas foram implantados depois 
que ela assumiu a função e que antes, todos os controles eram 
feitos apenas manualmente. Continuou afirmando que a tecnolo-
gia, torna sua vida mais fácil, pois os acessos às informações ne-
cessárias acontecem de maneiras mais ágeis graças a tecnologia.

Sobre metas futuras em relação a complementação de tec-
nologia, relatou que o Gestor Idealizador, apresenta ao final do 
ano atual, as metas para o ano seguinte em uma carta cenária. 
Nesta carta, ele faz uma análise do cenário mundial, nacional e 
assim as expõe aos colaboradores quais os próximos objetivos a 
serem alcançados. Para o ano de 2020, a meta apresentada foi que 
a gestão do hotel seja aliada a tecnologia e consequentemente, 
agilidade. Então, espera-se que os sistemas tecnológicos utiliza-
dos pelo hotel sejam melhorados ou que ainda haja até mesmo 
implementação de outros.

Questionada sobre pontos negativos da tecnologia, a en-
trevistada explicou que alguns de seus colaboradores com baixa 
escolaridade, têm dificuldades em expressar suas opiniões nos 
momentos da avaliação invertida, onde devem avaliar sua lide-
rança. É um momento que o contato com a tecnologia é capaz de 
impossibilitar o seu posicionamento. Desta forma, os resultados 
obtidos não passam com total clareza as informações que pro-
vavelmente estes colaboradores gostariam de relatar. Por isso, a 
melhor maneira de conseguir compreendê-los, é no contato hu-
mano.
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	Sobre os pontos positivos, a entrevistada relatou que sem-
pre foi adepta a inovações que cooperassem positivamente para 
sua atuação. Continuou relatando que embora há profissionais 
que acreditem que a tecnologia faça com que as relações fiquem 
mais distantes e frias, seu posicionamento é contrário, pois se ti-
vesse mais recursos tecnológicos disponíveis, agilizaria seu tem-
po e assim, estaria mais próxima de seus colaboradores e teria 
mais disponibilidade para acompanhá-los.

CONCLUSÃO

	Durante o referencial teórico apresentado, além do conhe-
cimento de autores importantes para a área de gestão de pessoas, 
houve a exposição de dois estudos de caso que comprovaram 
que a tecnologia da informação se tornou essencial para a melho-
rar desempenho de funções dentro de uma empresa/instituição. 
Esperou-se então, que os resultados obtidos neste estudo, fossem 
similares, já que não há parâmetros para comparação no meio 
hoteleiro. 

	O presente estudo que teve como objetivo apresentar as 
contribuições da Tecnologia da Informação nos processos de 
Gestão de Pessoas em um meio de hospedagem, evidenciou que 
a tecnologia é um importante aliado, principalmente porque agi-
liza alguns destes processos, como principalmente agregar pes-
soas, capacitá-las e monitorá-las.

	A entrevistada trouxe uma perspectiva interessante em 
relação ao desempenho de sua função, de que quanto mais tec-
nologia ela tivesse nos processos de gestão de pessoas ou em 
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outras funções o dia a dia, mais tempo teria para se dedicar ao 
contato humano e acompanhar pessoalmente a atuação de seus 
colaboradores.

	Com a contribuição da entrevistada, compreendeu-se que 
a tecnologia a auxilia na execução de suas tarefas, porém, os re-
cursos disponíveis ainda são básicos, já que alguns treinamentos 
são feitos através de Power Point e o seu controle de participação 
dos colaboradores é feito manualmente no Excel. Sugere-se que 
o hotel invista em uma plataforma EAD onde a mesma compro-
vasse a presença de quais colaboradores concluíram os módulos 
de desenvolvimento, assim como gerasse uma planilha geral de 
modo automático para a gestora.

	Conclui-se que os processos da Gestão de Pessoas do ho-
tel são bem definidos, demonstrando responsabilidade, conheci-
mento e organização, porém, como recomendado acima, o pro-
cesso de desenvolvimento poderia ser modernizado, tornando-o 
mais prático. Percebe-se também, que embora a tecnologia seja 
importante, o lado humano é valorizado e essencial, já que para 
a tecnologia funcionar, é preciso que as pessoas sejam aptas a 
utilizá-las em prol dos benefícios.

	Como sugestão para futuras pesquisas, recomenda-se que 
outros estudos sejam aplicados ao hotel, objetivando acompa-
nhar a inserção das novas tecnologias para o setor em questão, 
tendo em vista que esta era a meta para o ano de 2020. Recomen-
da-se, também, que outros estudos sejam aplicados a diferentes 
meios de hospedagem, para que se possa fazer um comparativo 
e mostrar novamente, a presença da tecnologia e, quais inova-
ções são possíveis dentro dessa área.
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GESTÃO DE UMA POUSADA-ESCOLA: 
a Casa de Hóspedes da Universidade 
Federal de Ouro Preto (MG) 

Ricardo Eustáquio Fonseca Filho
Carolina Lescura de Carvalho Castro e Volta

Esdras Matheus Silva Matias

Introdução

O turismo é um componente da vida humana no que se re-
fere às atividades sociais e econômicas (Agustiani & Laras, 2014). 
Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT, 2019) repre-
senta cerca de 10% do Produto Interno Bruto e um em cada dez 
empregos no mundo.  É uma atividade multisetorial, capaz de 
granjear interesses múltiplos (governos, empresas, investidores 
e população). Inúmeras são as organizações que se beneficiam 
abraçadas à viagem e aos seus viajantes, mas a hospedagem cer-
tamente tem um papel protagonista. Por vezes, a hospedagem é 
o atrativo.

Indiscutivelmente hospedar-se é uma das principais ex-
periências de viagem. Pesquisar, selecionar, hospedar, desfrutar, 
compartilhar e avaliar. A hotelaria contribui para essa importân-
cia, por ser um dos pilares do turismo, juntamente com os trans-
portes e os atrativos. Ela faz parte da oferta turística: “o conjunto 
de atrativos turísticos, serviços e equipamentos e toda infraestru-
tura de apoio ao turismo de um determinado destino turístico, 
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utilizados em atividades designadas turísticas” (MTUR, 2010, 
p.27).

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2017, p.10) apontam que “os serviços de hospedagem se 
inserem no conjunto dos serviços prestados às famílias, e, nesse 
conjunto, destaca-se como o segundo maior gerador de postos de 
trabalho”. O hóspede talvez não entenda o imbricado e comple-
xo ajuste entre departamentos, serviços, pessoas, infraestrutura 
e tecnologia que permeia os bastidores de uma organização ho-
teleira. Um sistema azeitado de fluxos e processos de uma engre-
nagem, que funciona como uma orquestra silenciosa. Nos basti-
dores, o arranjo organizacional lida com inúmeras variáveis, que 
exigem mobilidade, qualificações diversas e proatividade dos 
atores organizacionais.  Contudo, onde buscar e como formar 
profissionais que lidem com essa dinâmica mutante dos meios 
de hospedagem?

Observa-se que a formação em cursos de Turismo e de 
Hotelaria, em termos de ingresso no mercado de meios de hos-
pedagem, é deficitária (Fernandes, 2010; Perazzolo, Santos & Pe-
reira, 2010; Vale & Milton, 2013; Conceição, Fraga & Conceição, 
2016). Todavia Chiattone (2015), Silveira (2015) e Fonseca Filho 
(2019) apontam que há poucos meios de hospedagens educacio-
nais - MHE1 no Brasil em comparação com a quantidade de cur-
sos de educação superior relacionados. Laboratórios estes que 
possibilitam melhor capacitação dos futuros profissionais, con-
forme apontado por Johns & McKechnie (1995) e Bayraktaroglu 
& Kutanis (2003).

1 Por exemplo “hotéis-escola”, “pousadas-escola”, “albergues-escola” e afins.
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Na Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP, em Ouro 
Preto (MG) há um meio de hospedagem educacional denomina-
do Casa de Hóspedes que atende também alunos do curso de 
bacharelado em Turismo enquanto laboratório de disciplinas 
afins à hospitalidade. Segundo (Dekker, 2013) muitas escolas 
administram seus próprios hotéis “isso permite que seus alunos 
desenvolvam habilidades operacionais, de supervisão e gestão” 
(Dekker, 2013, p.71).

Neste sentido o objetivo proposto foi o de identificar os 
aspectos, potencialidades e desafios da gestão da Casa de Hóspe-
des da UFOP, enquanto meio de hospedagem não convencional 
e público e laboratório para formação dos alunos de Turismo da 
UFOP.

Metodologia

A metodologia do presente trabalho é exploratória, des-
critiva e quali-quantitativa (Dencker, 1998). Foi utilizada revi-
são de literatura, digital e documental das temáticas “meios de 
hospedagem”, “pousada escola”, “gestão” e “hotelaria”. No que 
tange à revisão documental, a análise de dados considerou fon-
tes secundárias, quais sejam: o Regimento Interno da Casa de 
Hóspedes (UFOP, 2018), o Relatório de Gestão da Casa de Hós-
pedes (DETUR, 2019a), o Regimento Interno do Departamento 
de Turismo para a Casa de Hóspedes (DETUR, 2019b) e a Reso-
lução n.º 13 (CNE, 2006) que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Turismo.
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Complementarmente se realizou estudo de caso da Casa 
de Hóspedes da UFOP (2018, DETUR, 2020) no período de 2018 
a 2020, ou seja: dados de hospedagens e visitas (aulas práticas) 
na mesma.

Eleger um caso para estudo oferece um conjunto de van-
tagens, dentre elas podem citar: flexibilidade para definir proce-
dimentos e coleta de dados; profundidade para mergulhar  em 
suas múltiplas direções; partir da perspectiva do lado de dentro 
de grupos ou organizações; compreensão do processo como um 
todo, garantindo sua unidade, visto que é decomposto em par-
tes que se somam num inter-relacionamento (Gil, 2009). Para Yin 
(2010, p.39) “o estudo de caso é uma investigação empírica que 
investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade e em 
seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre 
o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes”.

A base de dados é composta de quadros tabulados no 
software online Google Sheets e gráficos gerados no Google Forms 
(formulário quali-quantitativo de reserva, agendamento de visi-
ta, satisfação de hospedagem e de visita). Os dados coletados no 
interstício de 2018 a 2020 foram tabulados e analisados à luz das 
teorias apresentadas no referencial teórico deste trabalho.

Referencial Teórico
Gestão dos Meios de Hospedagem

	Enquadrado no setor de serviços, o turismo possui subs-
tancial importância sócio econômica, em razão da sua capacida-
de de renda e emprego. Dados da World Travel & Tourism Council 
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- WTTC apontam que o setor de Viagens e Turismo registrou 
um crescimento de 3,5% no ano de 2019. Nos últimos cinco anos, 
um em cada quatro novos empregos foi criado pelo setor, o que 
aponta sua relevância na geração de empregos para os governos 
(WTTC, 2019).

	Na composição da atividade turística, encontram-se os 
meios de hospedagem, componentes fundamentais para o turis-
mo, já que é por meio deles que os turistas se alojam nos diferen-
tes destinos, movimentando a economia local. Segundo Aldrigui 
(2007), das muitas atividades ligadas diretamente ao turismo, a 
hospedagem é a que apresenta os números mais expressivos no 
que tange a geração de empregos diretos e indiretos, pois pos-
sui estreita relação com outros setores igualmente importantes, 
como o de alimentos de bebidas e eventos. Para Rocha et al. (2019, 
p.91) “os meios de hospedagem são empresas que compõem o 
trade turístico, e efetivamente se destacam por serem um dos 
principais elementos do turismo, contribuindo com a estadia do 
turista no local”. Corroborando, Machado et al. (2019) destacam 
que, dentro de uma ampla gama de elementos que o turismo, os 
meios de hospedagem desempenham um expressivo papel para 
o seu desenvolvimento.

De acordo com a Lei no. 11.771 (BRASIL, 2008)

Consideram-se meios de hospedagem os empreendimen-
tos ou estabelecimentos, independentemente de sua forma 
de constituição, destinados a prestar serviços de alojamen-
to temporário, ofertados em unidades de frequência indi-
vidual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros 
serviços necessários aos usuários, denominados de servi-
ços de hospedagem, mediante adoção de instrumento con-
tratual, tácito ou expresso, e cobrança de diária.
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É difícil precisar em que momento da história lugares de 
pouso e descanso transformaram-se em hospedagem. Thomazi 
& Baptista (2018) pontuam o Século II d.C. (chamado de Pro-
to-História do Turismo), como “início do sistema de acomoda-
ções turísticas, com as tabernas, hospedarias e estalagens” (idem, 
p.221). Entre os séculos X e XV, as hospedagens começam a se ca-
racterizar como negócio, com valorização dos espaços interiores 
de habitação e hospedagem. Entre o surgimento até a atualidade, 
os meios de hospedagens transitaram por câmbios significativos, 
tanto nos formatos de hospedagem, na segmentação, nas formas 
de promoção quanto na diversificação de possibilidades de aco-
modação.

O produto turístico é notadamente repleto de singulari-
dades em toda sua cadeia. Pela própria característica do produto 
turístico, que agrega um pool de empresas e serviços diferencia-
dos e complementares, pela expectativa projetada nos atributos 
do lugar ou pela experiência formada pelo processo e resulta-
do (Middleton, 2002). Para Page (2013) o escopo da acomodação 
como produto envolve localização do estabelecimento, níveis de 
serviços, suas facilidades (como tipologia de quartos, alimentos 
& bebidas), sua imagem, seu preço e sua capacidade de diferen-
ciação dos outros empreendimentos, bem como incentivos aos 
consumidores. No caso dos meios de hospedagem, a decisão 
de estadia de um hóspede é crucial para as empresas hoteleiras 
(Agustiani & Laras, 2014), visto que a partir disso pode-se men-
surar a taxa de ocupação das unidades habitacionais.

Dentre tantos desafios intrínsecos à atividade, cabe aos 
meios de hospedagem criar evidência física, design, diagrama 
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de serviços e interações humanas substanciais inerentes à expe-
riência (Middleton, 2002). Manutenção qualitativa dos espaços e 
comodidades, capacidade de responsividade, qualificação cons-
tante e lidar com retaliações é um desafio para gestores de meios 
de hospedagem. Estes desafios de gestão são observados tam-
bém pelos alunos, conforme estudo de Schoffstall (2013) envol-
vendo 31 programas de hospitalidade nos EUA e identificando 
que grande parte dos alunos conciliam a graduação com traba-
lho em meios de hospedagem, resultando por um lado em bene-
fícios pela experiência vivida e por outro ausência em aulas e não 
preparação para as mesmas.

Além de todas as variáveis externas ao meio de hospeda-
gem, passíveis de aprimoramento, análise e pesquisa, contamos 
também com variáveis internas que abrangem desde operacio-
nalização, padronizações, critérios de segurança e higiene e uma 
multiplicidade de setores, cargos e funções específicas da hotela-
ria. Compreendendo além disso, que departamentos de linha de 
frente e de apoio (Hayes & Ninemeier, 2005) terão estruturas di-
ferenciadas de acordo com a tipologia do meio de hospedagem.

Existem várias divisões de meios de hospedagem, mas o 
hotel é reconhecido como um dos primeiros empreendimentos 
de hospedagem profissionais, a partir do qual se dividiram ou-
tros tipos (Aldrigui, 2007, Ribeiro, 2011). Com o desenvolvimen-
to da hotelaria os meios de hospedagem são divididos em hote-
leiros e extra-hoteleiros (Beni, 2000).

Os hoteleiros ou convencionais são “os equipamentos 
mais completos e complexos, e que permitem melhor compreen-
são das dinâmicas operacionais” (Aldrigui, 2007, p.30).
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Já os alternativos complementam “a oferta de leitos nos 
destinos turísticos, e tem como característica ser mais econômico 
do que a hospedagem convencional e apresenta uma grande va-
riação quanto à sua prestação de serviços. É de propriedade de 
pequenos empreendedores (...)” (Giaretta, 2005, p.798).

De acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de 
Meios de Hospedagem (SBClass, 2020) há sete tipos de meios 
de hospedagem, “para atender a diversidade da oferta hotelei-
ra nacional”: Hotel, Resort, Hotel Fazenda, Cama & Café, Hotel 
Histórico, Pousada e Flat/Apart-Hotel.

A pousada é um

empreendimento de característica horizontal, composto de 
no máximo 30 unidades habitacionais e 90 leitos, com ser-
viços de recepção, alimentação e alojamento temporário, 
podendo ser em um prédio único com até três pavimentos, 
ou contar com chalés ou bangalôs” (SBClass, 2011)2.

Assim, considera-se a Casa de Hóspedes, objeto de inves-
tigação deste artigo, um meio de hospedagem não convencional, 
público, sem fins comerciais e que se assemelha a algumas carac-
terísticas do tipo “pousada”, entendendo-o como uma “pousa-
da-escola”, que serve além de hospedagem, para aulas práticas 
de alunos do curso de bacharelado em Turismo da UFOP. A ideia 
da hospedagem escola reforça o que defende Dekker (2013), de 
que:

Uma vez que a maioria desses hotéis de ensino desejam 
operar como hotéis reais - atendendo hóspedes reais com 
produtos reais e serviços, criando vendas e satisfação 

2 �Recuperado de http://www.classificacao.turismo.gov.br/MTUR-classifica-
cao/mtur-site/Entenda?tipo=6.

http://www.classificacao.turismo.gov.br/MTUR-classificacao/mtur-site/Entenda?tipo=6
http://www.classificacao.turismo.gov.br/MTUR-classificacao/mtur-site/Entenda?tipo=6
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reais – um equilíbrio a ser encontrado entre o que pode 
ser identificado como interesses comerciais e educacionais 
( Dekker, 2013, p. 71).

Embora o SBClass (2011) seja uma classificação oficial do 
Ministério do Turismo, muitos meios de hospedagens não fo-
ram contemplados na classificação. No senso comum hotéis tem 
maior apreço e apelo pela magnitude em relação às pousadas, 
na prática existem diferenciações consideráveis quando falamos 
de estrelas. Podemos nos deparar com pousadas cinco estrelas 
e com hotéis uma estrela. Diante disso, mesmo quando falamos 
de pousadas podemos enquadrá-las em: pousadas pequenas (até 
cinco unidades habitacionais); pousadas médias (até 20 unida-
des habitacionais) e pousadas médias-grandes (com 30 unidades 
habitacionais) (SENAC, 2007).

A Casa de Hóspedes da UFOP, quanto à categorização 
de estrelas do SBClass (2011), ainda não pode ser contemplada 
com uma estrela por não atender “minimamente os requisitos 
de infraestrutura, serviços e sustentabilidade” (Roim & Cardozo, 
2012, p.4), vide Quadro 1:

Quadro 1 - Requisitos obrigatórios para categoria 1 estrela de 
Pousadas conforme SBClass e adequação da Casa de Hóspedes 
da UFOP

Descri-
ção

Requisitos obrigatórios Pousa-
da 1 estrela

Adequação Casa de Hóspedes

Sim Não

Infra-
estru-
tura

Área de estacionamento X
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Servi-
ços

Medidas permanentes para ge-
ração de trabalho e renda para 
a comunidade local

X

Serviço de recepção aberto por 
12 horas e acessível durante 24 
horas

X

Serviço de alimentação disponí-
vel para café da manhã

X

Programa de treinamento para 
empregados 

X

Sus-
tenta-
bilida-
de

Medidas permanentes para 
redução do consumo de energia 
elétrica e de água

X

Medidas permanentes para 
o gerenciamento de resíduos 
sólidos, com foco na redução, 
reuso e reciclagem

X

Troca de roupas de cama e 
banho em dias alternados

X

Fonte: adaptado a partir de SBClass (2011).

Nota-se que a gestão de meios de hospedagem não con-
vencionais ou alternativos têm suas peculiaridades, conforme 
poderá ser visto no exemplo da Casa de Hóspedes. Este meio de 
hospedagem, entre suas muitas finalidades, tem o propósito de 
promover um diálogo entre a teoria e a prática proporcionando, 
por meio das vivências na Casa, experiência aos discentes. De 
acordo com Stierand e Zizka (2015) o ensino no campo da hospi-
talidade deve combinar o conhecimento teórico (savoir), o conhe-
cimento prático (savoir-faire), com o savoir-être, que diz respeito 
a como o indivíduo lida, ou melhor, se comporta em situações 
de trabalho. A Casa de Hóspedes, mesmo sendo um alojamento 
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simples, com uma gestão diferente dos empreendimentos priva-
dos com fins lucrativos, promove, de alguma forma, esta combi-
nação de aprendizados.
Pousadas-escolas: laboratórios de Turismo e Hotelaria

Os meios de hospedagem educacionais surgem como uma 
alternativa de conciliar o ensino para o mercado, em especial a 
partir de faculdades privadas de Hotelaria. Conforme a Resolu-
ção n.º 13 (CNE, 2006) que institui as Diretrizes Curriculares Na-
cionais do Curso de Graduação em Turismo inclui, dentre outras, 
competências e habilidades: “IX - classificação, sobre critérios 
prévios e adequados, de estabelecimentos prestadores de servi-
ços turísticos, incluindo meios de hospedagens (...)” (idem, p.2). 
O laboratório de hospedagem ainda atende à resolução (idem), 
ao tratar dos “conteúdos específicos de formação” e “conteúdos 
teóricos- práticos”, citando os laboratórios de aprendizagem.

Para Silveira (2015, p.9) o hotel-escola “é compreendido 
enquanto espaço de aprendizagem e troca de saberes entre dis-
centes e docentes, na perspectiva do acolhimento turístico em 
hotelaria”. A autora analisou 11 hotéis-escola brasileiros e desta-
ca, enquanto professora do SENAC-DF, a necessidade de criação 
de um hotel-escola em Brasília, como possibilidade de fortaleci-
mento do setor hoteleiro.

Chiattone (2015) aponta, ao analisar 78 cursos de bachare-
lado e tecnólogo em Hotelaria no Brasil, que somente 6 possuem 
MHE como parte da formação dos alunos, sendo: 5 hotéis-escola 
e uma pousada-escola. Estudo de Fonseca Filho & Sousa (não 
publicado), que pesquisou os MHE, também de cursos de ba-
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charelado em Turismo, levantou 22, sendo: 12 hotéis-escola, 9 
pousadas-escola e 1 albergue-escola. Destes, 15 são geridos por 
instituições de ensino privadas e 7 por públicas.

No mundo o Le Cordon Bleu (1895)3, na França e o Hotel 
Escola Cornell (1922)4, nos Estados Unidos da América são con-
siderados os primeiros meios de hospedagem educacionais no 
mundo. No Brasil, por sua vez, o Hotel Senac Grogotó, em Bar-
bacena (MG), é considerado o primeiro hotel-escola da América 
Latina.

Segundo Cobuci, Almeida & Dalt (2017, p.6) “as práti-
cas vivenciadas no Hotel Senac Grogotó se dão em um contexto 
que se norteia principalmente por uma das disciplinas do Curso 
Superior de Tecnologia em Hotelaria, Laboratório de Hospeda-
gem”. Infelizmente o mesmo encerrou suas atividades neste ano 
(Estado de Minas, 2020).

Este panorama de falência de meios de hospedagens ou 
mesmo fusão com cadeias hoteleiras se deve, em parte, ao que 
Branco (2019) denomina de “modelos disruptivos de hospeda-
gem no mercado tradicional”. O Fórum de Operadores Hote-
leiros do Brasil (FOHB, 2016) esclarece que “a sharing economy 
tem como base o consumo colaborativo, que utiliza plataformas 
virtuais para promover o compartilhamento de hábitos, bens e 
produtos entre seus adeptos”.
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A Casa de Hóspedes
A Casa de Hóspedes da UFOP é um espaço físico público 

gerido pelo Departamento de Turismo - DETUR da UFOP e que 
tem como objetivo

fortalecer, na UFOP, a política de atração de pesquisado-
res, professores e outros profissionais qualificados, na cate-
goria de visitantes, destinando-se a assegurar hospedagem 
a estes convidados durante o período de sua colaboração 
com a UFOP, bem como refugiados de qualquer nature-
za, em situação de risco, acolhidos pelo Brasil através da 
UFOP (UFOP, 2018, p. 2).

Com relação à sua história, se chamou “Residência Fun-
cional”5 entre 2013 e 2016: “ocupada por servidores de outras 
instituições, professores visitantes, pós-doutorandos ou técnicos 
administrativos convidados” (UFOP, 2013, p.3). Em seguida, 
“Casa do Pesquisador”6 entre 2016 e 2018: “ocupada por servido-
res de outras instituições, discentes e professores visitantes, pós-
-doutorandos ou técnicos administrativos convidados” (UFOP, 
2016, p.2).

Com localização privilegiada, no centro histórico de Ouro 
Preto (Figura 1), próxima a atrativos turísticos e facilidades, con-
ta três pavimentos (subsolo, térreo e 1o andar) e quatro unida-
des habitacionais com nomes de personalidades do turismo e do 
curso de Turismo da UFOP (Figura 2). As mesmas são do tipo 
“quarto coletivo” composta por três quartos duplos e um quarto 
triplo, todos com camas solteiro, totalizando nove leitos, e res-
pectiva a capacidade máxima de nove hóspedes.

Figura 1) Localização da Casa de Hóspedes da UFOP. Fonte: mo-
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dificado de Google Mapas (2020).

Figuras: 2) Fachada da Casa de Hóspedes; e 3) Unidade Habita-
cional standard double twin Santos Dumont. Fonte: Casa de Hós-
pedes da UFOP (2019).

Seu espaço apresenta ainda espaços compartilhados: dois 
banheiros externos aos quartos, sala de estudos, sala de refeições, 
sala de estar, cozinha e duas varandas (DETUR, 2019a). Quanto 
aos espaços de uso da gestão: Recepção/Reservas e almoxarifado 
(idem).

Figuras: 4) Sala de refeições com acesso à cozinha e UH Thomas 
Cook; 5) Sala de estar; e 6) Sala de estudos. Fonte: Casa de Hós-
pedes da UFOP (2019).
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Dentre os facilities7 aos usuários, a Casa dispõe de internet 
wi fi para todos; para hóspedes chave de acesso independente; e 
para visitantes notebook e datashow para aulas práticas.

Sua gestão se dá pela Comissão da Casa, “formada por 
professores efetivos e substitutos com formação/especialização 

e prática de mercado em Turismo, Hotelaria e Hospitalidade” 
(DETUR, 2019b, p.2), sendo a função do chefe de departamen-
to correspondente a de gerente do meio de hospedagem. Além 
do encargo administrativo da chefia de departamento e dos pro-
fessores, em termos de ensino, pesquisa e extensão, há alunos 
envolvidos em atividades diversas, tais como: bolsistas de de-
senvolvimento institucional, Pró-Ativa8, iniciação científica e ex-
tensão universitária.

A gestão dos recursos humanos considera o organograma 
a seguir (Figura 7):

Figura 7) Organograma da Casa de Hóspedes da UFOP. Fonte: 
dados da pesquisa (2020).

7 �“Serviços oferecidos pelo hotel para criar o seu diferencial, como acesso à Internet 
no apartamento, apartamentos para deficientes físicos, sauna, piscina, spa e massa-
gens, entre outros.” (Aldrigui, 2007, p.87)

8 � “Pró-Ativa é uma ação da PROGRAD destinada a contribuir para a me-
lhoria do ensino de graduação, por meio de desenvolvimento de propostas 
de aperfeiçoamento das práticas pedagógicas; elaboração e organização de 
materiais e coleções didáticas de auxílio às disciplinas; dentre outras expe-
riências de desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem.” Recupe-
rado de https://prograd.ufop.br/%3Cnolink%3E/pro-ativa.

https://prograd.ufop.br/%3Cnolink%3E/pro-ativa
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Com relação a seus serviços há o interno e o externo.
O interno se caracteriza pela gestão de seu espaço junto 

a setores administrativos da UFOP, tais como: a) Prefeitura do 
Campus Universitário: reformas de alvenaria, pintura, elétrica, 
hidráulica, jardinagem, marcenaria, projeto de incêndio; b) Di-
retoria de Orçamento e Finanças/Pró-Reitoria de Planejamento 
e Desenvolvimento: bolsas de desenvolvimento institucional e 
disponibilização de recursos financeiros; c) Pró-Reitoria de Pes-
quisa, Pós-Graduação e Inovação - PROPP: bolsa de iniciação 
científica; da) Pró-Reitoria de Extensão e Cultura - PROEX: bol-
sa de extensão universitária; e) Coordenadoria de Suprimentos/
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas: lavanderia, carimbos e ser-
viços de chaveiro terceirizados; f) Núcleo de Tecnologia da In-
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formação: internet e telefonia; g) Coordenadoria de Logística e 
Segurança: segurança patrimonial; Coordenadoria de Assuntos 
Patrimoniais: patrimônio; h) Coordenadoria de Assuntos Inter-
nacionais: refugiados.   

O externo se divide em duas modalidades: hospedagem 
e visitação. A primeira é voltada a professores e outros profis-
sionais a serviço da UFOP que visitam os campi Ouro Preto e 
Mariana. Nesta forma é realizado o contato diretamente pelo in-
teressado com responsabilidade por um servidor da UFOP, ou 
indiretamente pelo servidor da UFOP. Há o contato a respeito 
da disponibilidade e cotação, via consulta pela equipe da Casa a 
planilha online de rooming list9. Confirmando-se, há o preenchi-
mento de formulário online adaptado a partir da Ficha Nacional 
de Registro de Hóspedes e em seguida pagamento do valor por 
meio de Guia de Recolhimento da União.

Na segunda modalidade é voltada a professores e alunos 
da UFOP via projeto de extensão “Laboratório de Hospedagem” 
- LABHOT, desde 2019. O professor preenche um formulário on-
line agendando a visita. O bolsista de extensão recebe e realiza 
como apresentação um passeio pela Casa de Hóspedes ou o pro-
fessor leciona a aula (Figura 8). Há ainda visitas guiadas a alunos 
do 1o período nas Semanas do Calouro (Figura 9).

Desta forma, o produto hoteleiro da Casa de Hóspedes é uma 
hospedagem pública, sem fins comerciais e mais relacionada ao Turis-
mo de Negócios e Eventos. Segundo o MTUR (2006, p.46): “Turismo 
de Negócios & Eventos compreende o conjunto de atividades turísticas 

9 �“Relação de nomes dos hóspedes que ocuparão os apartamentos de um grupo, 
bloqueio ou allotment. Já consideram inclusive o tipo de ocupação (duplo, triplo).” 
(Aldrigui, 2007, p.91)



308

decorrentes dos encontros de interesse profissional, associativo, institu-
cional, de caráter comercial, promocional, técnico, científico e social”.

Figuras: 8) Aula prática da turma 2019/1 da disciplina obrigató-
ria do curso de Turismo da UFOP “Agenciamento e Elaboração 
de Roteiros Turísticos” no Laboratório de Hospedagem; e 9) Vi-
sita guiada aos alunos calouros de 2019/2. 

Fonte: Fonseca Filho & Oliveira (2019).

A Casa de Hóspedes da UFOP, assim que ela passou a 
ser gerida pelo departamento de Turismo, além de hospedar os 
visitantes, seguindo sua resolução de criação (UFOP, 2018), pas-
sou a cumprir um importante papel na formação dos alunos. A 
proposta é que este espaço funcione como um laboratório, per-
mitindo a realização do ensino prático. O ensino prático pode ser 
exercido de inúmeras formas, por meio do estágio, da visita téc-
nica, da experiência em uma empresa júnior, por meio da exten-
são universitária e dos laboratórios de turismo (Schaper, 2019). 

Para Bissoli (2002) a formação de um profissional em tu-
rismo deve ser plural, contemplando a integração entre teoria 
e prática, para que o indivíduo seja capaz de enfrentar os desa-
fios nos campos social, político, ético, econômico e cultural.  Ca-
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tramby & Costa (2004) explicam que o mercado turístico aponta 
para uma maior necessidade de ensino operacional, por parte 
das instituições educacionais, aspecto que não é amplamente 
contemplado na formação superior, mas nos cursos técnico pro-
fissionalizantes. Portanto, a Casa de Hóspedes pode suprir esta 
lacuna, por meio de aulas práticas, das atividades de extensão e 
das visitas técnicas.

 As visitas técnicas representam uma forma de aprendiza-
do prático, pois permitem aos alunos conhecer de forma dinâmi-
ca e motivadora a realidade de uma dada organização, comple-
mentando o processo de ensino-aprendizagem (Cunha, 2018). É 
uma metodologia que aproxima o discente do mercado e da co-
munidade, levando-o a maior reflexão sobre as teorias e práticas 
a serem adotadas (Carvalho, Vieira & Viana, 2012). Isso acarreta 
na construção de uma visão mais ampla sobre a profissão e mais 
crítica acerca do mundo do trabalho e o seu papel, enquanto pro-
fissional (Cunha, 2018). 

	Com relação à extensão, entendida como uma prática aca-
dêmica que permite maior estreitamento entre universidade e 
sociedade (Malerba, Landie & Rejowski, 2011), esta é praticada 
na Casa de Hóspedes por meio do projeto de extensão LABHOT, 
desde 2019.

	Um estudo realizado por Schaper (2019) com o objetivo 
de analisar a importância da Casa de Hóspedes como prática pe-
dagógica para o curso de Turismo, revelou que a pousada-escola 
proporciona aos discentes da UFOP aprendizado prático em di-
ferentes campos do Turismo, especialmente nas áreas de Meios 
de Hospedagem e de Hospitalidade. Igualmente os docentes 
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entendem que o espaço é um facilitador de ensino, em razão 
de apresentar aos alunos experiências reais vivenciadas naque-
le universo, corroborando estudo de Bayraktaroglu & Kutanis 
(2003).

	Entendendo a importância da Casa de Hóspedes no ensi-
no-aprendizagem do curso de Turismo da UFOP, na próxima se-
ção será explanado alguns elementos que caracterizam a gestão 
deste espaço.

Gestão da pousada-escola “Casa de Hóspedes”

	Como apresentado neste capítulo a Casa de Hóspedes é 
um meio de hospedagem diferente dos usuais, em razão de ser 
público e não possuir fins comerciais. É um espaço que oferece 
hospedagem a pesquisadores, professores e outros profissionais 
que vão à Ouro Preto em trabalho colaborativo com a UFOP. A 
resolução que orienta o uso da pousada-escola permite ainda a 
hospedagem de refugiados, em situação de risco, acolhidos pelo 
Brasil por intermédio da universidade.

As singularidades deste meio de hospedagem certamente 
configuram uma gestão única, com potencialidades e dificulda-
des ao longo do seu processo.

Quanto aos dados de hospedagem, a Casa de Hóspedes 
recebeu 38 hóspedes entre 2018 e 2020, sendo a maior parte (63%) 
em 2018 e com uma média de 12,7 hóspedes ao ano, aproximada-
mente um hóspede por mês. Estes totalizaram 218 diárias, sendo 
a maior parte também em 2018 (57%), com uma média de 72,7 
diárias/ano, que corresponde a um pernoite a cada 15 dias.
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Em relação ao perfil do hóspede pode ser considerado em 
sua maioria: de negócios (76%), feminino (61%) e adultos (92%). 
Relacionado ao perfil, fica evidente que a pesquisa revelaria um 
maior número de hóspedes enquadrados na categoria “turista de 
negócios”, já que muitas hospedagens ocorrem por motivo pro-
fissional e científico, em razão da Casa abrir espaço para aqueles 
sujeitos que estão em trabalho colaborativo com a UFOP.

Com relação à satisfação dos hóspedes aos serviços da 
Casa, os principais pontos destacados pelos participantes da 
pesquisa foram: recepção; check in, check out; mobília; governan-
ça; rouparia; banheiros; rapidez, experiência e hospitalidade da 
equipe; gestão; experiência enquanto hóspede; e localização (DE-
TUR, 2019a). A satisfação com relação a experiência da hospeda-
gem apontou respostas muito diversas, variando da estrutura à 
relação com os aqueles que trabalham na Casa. 

Um estudo realizado por Stefanini, Yamashita & Souza 
(2012) revelou que a hospitalidade, a segurança, a cordialidade, 
a localização são aspectos valorizados pelo turista de negócios.  
O estudo chama atenção sobre a importância dos recursos huma-
nos na prestação dos serviços hoteleiros. 

A localização é um dos maiores diferenciais da pousada-
-escola por ser considerada estratégica, já que a Casa está situada 
no coração do centro histórico de Ouro Preto. O hóspede tem 
a possibilidade de aproveitar a sua hospedagem para conhecer 
muitos atrativos turísticos próximos a Casa de Hóspede, cujo o 
deslocamento pode ser realizado a pé. A Casa do Contos, O Mu-
seu da Inconfidência, a Igreja Nossa Senhora do Carmo, o Museu 



312

do Oratório, a Igreja do Pilar, a Praça Tiradentes, o Grande Hotel 
são alguns dos muitos atrativos da cidade de Ouro Preto. 

Além desse diferencial, um fator elogiado pelos hóspedes 
é o tratamento oferecido pelos alunos que ali trabalham. Ape-
sar do empreendimento ser pequeno e enfrentar dificuldades na 
manutenção da sua estrutura, em razão dos entraves da adminis-
tração pública, os discentes procuram oferecer um atendimento 
acolhedor, fator valorizado pelos turistas de negócios (idem).

No que se refere aos usuários da Casa, enquanto Labora-
tório de Hospedagem, das 15 visitas, a maior parte das discipli-
nas que realizaram aulas práticas estão relacionadas à temática 
Administração Hoteleira I, Marketing I,  Hospitalidade e Agen-
ciamento e Elaboração de Roteiros Turísticos, totalizando 6 pro-
fessores (46%) e 142 (52%) dos alunos do curso atendidos neste 
período de 2018 a 2020. Além destas disciplinas, diretamente re-
lacionadas à prática em um laboratório de Turismo, há outras 
na matriz curricular do Projeto Pedagógico de Curso (COTUR, 
2007), tais como: Meios de Hospedagem, Língua Inglesa e Lín-
gua Espanhola. Havendo ainda possibilidade de realização de 
Estágio II e de desenvolvimento de pesquisas vinculadas a Pro-
jeto de Pesquisa, Monografia I e Monografia II.

Quanto à satisfação das visitas, ampla maioria dos res-
pondentes ficou satisfeita com a experiência, reconheceram a im-
portância do laboratório para o curso de Turismo e retornariam 
em outras oportunidades (Fonseca Filho & Oliveira, 2019).

Embora a Casa tenha proporcionado experiências positi-
vas aos alunos que a utilizam como laboratório, a pesquisa de 
Schaper (2019) apontou que ainda há baixo envolvimento dos 
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docentes e discentes com a pousada-escola. Isso se reflete no 
pouco uso do espaço para as aulas práticas e até no desconhe-
cimento do espaço por alguns alunos do curso de Turismo da 
UFOP. Portanto, reitera-se a potencialidade do local para a com-
plementação do ensino-aprendizagem dos discentes.

Quanto às três variáveis mais utilizadas na hotelaria – 
Diária Média - DM, Taxa de Ocupação - TO e Receita por Quarto 
Disponível - RevPAR10 –, pode-se observar os resultados da Casa 
de Hóspedes (Quadro 2).

Quadro 2 - Diária Média, Taxa de Ocupação e Receita por Quarto 
Disponível da Casa de Hóspedes da UFOP entre 2018 e 2020.

Índice 2018 2019 2020

DM R$ 33,52 R$ 2,84 R$ 40,00

TO 3,82% 2,69% 0,37%

RevPAR R$ 1,28 R$ 0,08 R$ 0,15

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Nota-se que, apesar da diária ser de R$50,00, há uma diá-
ria média inferior. Quanto à Taxa de Ocupação vem havendo um 
decréscimo, que em média de 2,29%, que corresponde a cerca de 
25 vezes menor que a média nacional. Dados da Secretaria Muni-
cipal de Turismo, Indústria e Comércio de Ouro Preto apontam 
uma taxa de ocupação média de 42% entre 2013 e 2017. Contan-
to não se encontrou dados da Associação Brasileira da Indústria 
Hoteleira - ABIH de Ouro Preto para comparação. Assim, em re-
lação a dados de Ouro Preto, Belo Horizonte, Minas e Brasil, está 
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muito abaixo de empreendimentos hoteleiros privados (SETIC-
-OP, 2018, FOHB, 2019, OTMG, 2019).

Devido ao envolvimento de diversos setores administrati-
vos da UFOP para disponibilização de serviços ao meio de hos-
pedagem não há conhecimento do budget11, mas acredita-se que 
seja acima da receita.

Os Bolsistas de Desenvolvimento Institucional (BDI) da 
Casa, que têm tarefas relacionadas à hospedagem também têm 
demandas relacionadas à concierge12, ou seja, cabem a eles ofere-
cerem informações diversas aos hóspedes, como de alimentação, 
transporte, lazer e outros. Ainda quanto aos recursos humanos, 
desde 2018 passaram pela Casa 9 alunos em 3 funções, além da 
perda de 1 recepcionista devido à corte de verbas e interpretação 
de desvio de função13.

Quanto à atuação dos alunos, observa-se a ocorrência do 
empowerment (acúmulo de funções) da equipe, pois todos os inte-
grantes participam ativamente e possuem autonomia para assu-
mir determinadas decisões e responsabilidades.

Contudo, notou-se uma alta rotatividade (turnover) dos 
alunos que participam da Casa de Hóspedes, aspecto semelhan-
te ao vivenciado nas organizações hoteleiras (Lashley & Spolon 
(2011). Entretanto, acredita-se que os motivos do turnover são 
diferentes daqueles identificados na hotelaria tradicional, como: 

11 �“Previsão anual de atividade do hotel, utilizada para determinar as ações de ven-
das e marketing, devendo ser atingido para que o hotel mantenha-se rentável.” 
(Aldrigui, 2007, p.85)

12 �“Função tradicional da hotelaria, cujo funcionário encarregado tem sob sua res-
ponsabilidade dar informações aos hóspedes, de modo a permitir o melhor apro-
veitamento da cidade e dos eventos que nela acontece.” (idem).

13 �Foi solicitada Recepcionista de Hotel, conforme CBO 422120, no entanto ainda 
está em trâmite o processo de contratação de empresa terceirizada.
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salários baixos, longas jornadas de trabalho, sobrecarga de tra-
balho, tensão interpessoal, falta de oportunidades de progressão 
na carreira, conflito entre vida pessoal e profissional (Haldorai et 
al., 2019). Por se tratar de uma pousada-escola, a alta rotativida-
de pode ser explicada pelo fato de os alunos ingressarem na Casa 
com o propósito de obter experiência prática. Feito isso, muitos 
de desvinculam dela impulsionados a ganhar novos aprendiza-
dos.

Em 2018, após diversas solicitações de hospedagem sem 
recursos para pagamento, o DETUR elaborou Regimento Inter-
no com disponibilização de cortesias (denominadas “hospeda-
gens institucionais” - HI) mediante justificativa dos interessados. 
Da quantidade anual de 150 HI, 120 correspondem a pernoites 
e 30 day use14. Desde a implantação, houve utilização de 83 HI 
pernoite e nenhum day use, equivalente a 55% das hospedagens 
institucionais disponíveis. Em termos de reservas totais, 26% fo-
ram cortesias, em especial em 2019, ano em que tal medida foi 
adotada e em razão do panorama de corte de verbas para as ins-
tituições federais de ensino público.

 Apesar de não haver hóspedes habitueé15, pode-se afirmar 
que a PROEX é uma key account16 da Casa, por ter ocupado cera 
de 47% no período em estudo. Inclusive os únicos long stay17 da 
Casa se deram pela PROEX, duas produtoras do Festival de In-

14 � “Reserva para utilização do apartamento apenas durante o dia. Muito utilizada 
para executivos em trânsito, ou em espera para embarque em aeroporto. Costuma 
ter um valor menor do que a diária.” (Aldrigui, 2007, p.86)

15� � “Hóspede que vem com certa frequência ao hotel, ou que realiza eventos com 
regularidade.” (idem, p.88)

16 � “Contas-chave – clientes de alto potencial e de extrema importância para o resul-
tado do hotel.” (idem, p.89)

17 � “Estadia prolongada, hospedagem de longa permanência (no mínimo de 15 
dias).” (Aldrigui, 2007, p.89)
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verno 2019. Período em que houve maior demanda do que dispo-
nibilidade, mas sem overbooking18, pela Casa não ter parceria com 
outros meios de hospedagens privados de Ouro Preto e região. 
Assim como também não há parcerias com empresas públicas 
nem agências de viagens que atendem o setor público, logo não 
há tarifa corporativa, somente balcão.

Praticamente todos hóspedes fizeram reserva antecipada-
mente, em função da Resolução CUNI, que pede prazo para tal, 
contanto enquanto Casa do Pesquisador - até outubro de 2018 - 
houveram casos de walk in19.

Segundo Tuch & Spolon (2000, p.372) “um novo empreen-
dimento hoteleiro demora de três a quatro anos para atingir sua 
maturidade”. Assim, observa-se que, apesar da Casa de Hóspe-
des não ter considerado todas etapas de um design (desenho) de 
meio de hospedagem, está amadurecendo sua concepção.

A Casa de Hóspedes se apresenta como um espaço da 
UFOP deliberado para gestão do Departamento de Turismo da 
instituição. Ela possui inúmeras potencialidades, tanto na hospe-
dagem de visitantes, quanto nas atividades de ensino-aprendiza-
gem destinadas aos alunos de graduação em Turismo. Entretan-
to, em razão do seu recente uso, observa-se que pouco se explora 
do seu potencial. A pousada-escola não é amplamente conhecida 
no universo acadêmico da UFOP, ou seja, muitos departamen-

18 �“Prática de empresas de transporte e hospedagem em que são vendidos mais apar-
tamentos ou lugares do que o disponível de fato. Com dados históricos, alguns 
hotéis já sabem da porcentagem de cancelamentos e trabalham com overbooking 
para garantir altos índices de ocupação. No entanto, é uma prática que exige 
muita habilidade, pois pode comprometer seriamente a imagem do hotel.” (idem, 
p.90)

19 �“Hóspede que entra no hotel sem reserva. Costuma pagar a diária balcão ou a 
diária estabelecida para walk in.” (idem, p.93)
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tos não sabem da sua existência e funcionalidade o que, talvez, 
seja uma das razões para a baixa taxa de ocupação. Sugere-se, 
portanto, um trabalho contínuo de marketing, permitindo maior 
divulgação do espaço, de modo que toda universidade o utilize 
com o propósito de acolher os sujeitos que a visitam com o intui-
to de colaboração científica-cultural.

Outro aspecto importante, refere-se as diárias serem pa-
gas por meio de GRU, o que impossibilita seu retorno instantâ-
neo para a Casa de Hóspedes (Schaper, 2019). A forma como os 
recursos são angariados para a posada-escola inviabiliza a im-
plementação de melhorias imediatas. Para que isso ocorra, seria 
necessário criar um centro de custos, oferecendo maior flexibili-
dade e autonomia aos gestores envolvidos.

Finalmente, destaca-se que, apesar das dificuldades en-
contradas na gestão deste meio de hospedagem de natureza pú-
blica e não comercial, acredita-se que este espaço muito tem a 
contribuir com a formação dos alunos do curso de Turismo, e 
com o apoio de visitantes que vem à Ouro Preto com o propósito 
de colaborar com a Universidade.

Considerações Finais

Apesar do mercado turístico e hoteleiro estar com perdas 
significativas, em especial pela pandemia do COVID-19, com re-
percussões para cursos de Turismo e de Hotelaria e respectivos 
laboratórios, o presente estudo apontou um cenário interessante.

Como limitações destacam-se: o alto turnover da equipe; a 
falta de um centro de custo específico; a baixa taxa de ocupação e 
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RevPAR; o não-autossutentabilidade pelo déficit de despesa em 
função da receita; e a pouca participação de professores com au-
las práticas de disciplinas do curso de Turismo.

Como aspectos positivos observou-se o desenvolvimento 
das características específicas do setor hoteleiro, em consonância 
com as limitações de um curso de Turismo. Tal fato demonstra a 
busca por profissionalização tanto da gestão da Casa de Hóspe-
des, quanto do Laboratório de Hospedagem.

Contanto, destaca-se a relevância para um curso de Tu-
rismo - e não somente de Hotelaria - investir em laboratórios de 
hospedagem. Primeiramente, pelo fato de que fomenta o merca-
do hoteleiro com profissionais de qualidade, estimulando o au-
mento do tempo de permanência no destino e, indiretamente, de 
consumo de outros serviços turísticos. Em segundo lugar, por-
que atribui robustez aos cursos vinculados, garantindo apren-
dizagem em aulas práticas com situações de tomada de decisão 
por parte dos discentes, cumprindo o que regulamenta as Di-
retrizes Curriculares Nacionais de cursos de Turismo, quanto à 
formação do referido bacharel. E, por fim, porque atividades que 
extrapolam a sala de aula promovem maior comprometimento 
e podem ser estratégias para diminuir a evasão e proporcionar 
outras atividades correlacionadas, como estágios, visitas técnicas 
e trabalhos de conclusão de curso.

Espera-se que a Casa de Hóspedes continue sendo geri-
da pelo curso de bacharelado em Turismo da UFOP, com maior 
disponibilização de recursos (humanos e financeiros, respectiva-
mente gerente e recepcionista de hotel como cargo público ou 
terceirizado, e centro de custo específico) e inspire outros cursos 
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pelo Brasil, na criação de laboratórios de ensino, aprendizagem 
e prática.
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DISCURSOS SOBRE ACESSIBILIDADE 
NA HOTELARIA:  UMA ANÁLISE SOBRE 
ADEQUAÇÕES EM INFRAESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS

Rodrigo Amado dos Santos
Lays Nunes Mourão

Ao se discutir a temática acessibilidade na hotelaria, um 
dos aspectos que instantaneamente chama atenção é a necessi-
dade de seus gestores contemplarem as singularidades opera-
cionais, estruturais, comportamentais e atitudinais que o público 
PcD (Pessoa com Deficiência) exige sobre as características de 
seus produtos e serviços (Sassaki, 2005). Ao executarem estas 
adaptações, tais gestores devem estabelecer um assertivo parale-
lo com suas incapacidades congênitas ou adquiridas, sejam estas 
físicas, auditivas, visuais ou intelectuais. Também entram neste 
escopo as pessoas com deficiências múltiplas e de mobilidade 
reduzida: idosos, obesos e gestantes (Brasil, 2007). 

Ademais, a força desse debate se justifica ao observar a 
representatividade populacional dos PcDs, idosos e obesos no 
contexto nacional (Brasil, 2009a). Sobre o primeiro grupo, entre 
2000 a 2010 o mesmo observou um crescimento de 9,4%, indo de 
14,5% (2000) a 23,9% (2010) no último censo, quantitativo este 
que representa 45.606.048 brasileiros (IBGE, 2010). A respeito 
dos idosos, de acordo com as projeções da Organização Mundial 
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da Saúde, até 2025 o Brasil será o sexto país com o maior núme-
ro de longevos, com cerca de 32 milhões de potenciais clientes 
(Brasil, 2006a). Já com relação aos obesos, “no Brasil, essa doença 
crônica aumentou 67,8% nos últimos treze anos, saindo de 11,8% 
em 2006 para 19,8% em 2018” (ABESO, 2020, p. 01). 

Dessa maneira, pondera-se que o segmento PcD apresen-
ta grupos expressivos que cada vez mais buscam a indústria tu-
rística e hoteleira em seu tempo livre (Brasil, 2009a). Justamente 
por isso, é impreterível que seus gestores conheçam minucio-
samente suas particularidades, conseguindo adaptar seus pro-
dutos, infraestruturas, serviços, equipamentos e atendimentos 
(Manoharana & Singal, 2017; Tutuncu, 2017). De certa forma, em 
vista dos quantitativos expressos acima, tal prerrogativa pode se 
tornar um diferencial competitivo interessante a essas organiza-
ções cujo ciclo de vida é prospectado por um mercado altamen-
te dinâmico, heterogêneo e sazonal. No entanto, estas empresas 
precisam estar devidamente preparadas para recepcionar essa 
demanda crescente e peculiar. 

Sustentado por essas premissas, este estudo buscou com-
preender de que forma os gestores hoteleiros deveriam equacio-
nar seus processos de gestão e operacionalização, de maneira a 
assegurar segurança e mobilidade a estes sujeitos, garantindo-
-lhes um atendimento hospitaleiro, encantador e cordial (Mendes 
& Paula, 2008; Cardoso, Castro & Carvalho, 2016). Além disso, 
de acordo com Brasil (2009a), pesquisas que enfocam a relação 
entre PcDs e o turismo ainda são escassas devido à ausência de 
informações capazes de transparecer as características/especifici-
dades que esse tipo de consumo demanda.
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Justamente por isso, julga-se necessário ofertar uma aná-
lise científica que dê conta dessas questões, através da proposi-
ção de uma mensuração sistêmica (Robson, 2011) dos requisi-
tos e particularidades que este tema remete sobre as operações 
hoteleiras. Através desse posicionamento, acredita-se que há a 
possibilidade de se ofertar resultados que assegurem a consis-
tência e a coerência (Creswell, 2003) deste estudo, de maneira 
que a acessibilidade na hotelaria possa ser “visualizada como 
sendo o processo mais aperfeiçoado da convivência de alguém, 
tido como diferente, com os demais membros da sociedade, ti-
dos como supostamente iguais” (Kushano & Almeida, 2008, p. 
91). Sob este prisma, duas facetas – ética e mercadológica – ne-
cessitam ser bem lapidadas e disseminadas para que o mercado 
turístico se torne cada vez mais inclusivo. A respeito da primeira, 
os gestores hoteleiros são impelidos por questões morais e legais 
a garantir o direito de ir e vir destes cidadãos, facilitando suas 
autonomias, locomoções, sociabilizações e comunicações (Silva 
& Gonçalves, 2006; Kushano & Almeida, 2008; Mendes & Paula, 
2008). 

Já sobre a égide mercadológica, o investimento na acessi-
bilidade pode ser considerado um negócio vantajoso, uma vez 
que tais indivíduos representam uma parcela significativa da 
população, possuindo empregos, rendas fixas, contas bancárias 
e créditos que lhes permitem usufruir das benesses ofertadas 
pela cadeia produtiva do turismo (Gualberto Filho, 2013). Mais 
do que uma questão mercadológica ou de ética empresarial, a 
questão da acessibilidade é um fato garantido pela Constituição 
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Brasileira. Afinal de contas, esse instrumento legislativo assegu-
ra que os PcDs devem 

ter as mesmas oportunidades na sociedade e alcançar a sua 
independência social e econômica para integrar-se plena-
mente na sociedade, como parte de um processo em defesa 
da cidadania e do direito à inclusão social da pessoa com 
deficiência (Brasil, 2009b, p.26)

Não obstante, para que tudo isso se concretize, é necessá-
rio que os gestores hoteleiros desenvolvam medidas para além 
da adequação de suas estruturas. Nesse sentido, o quadro 01 
apresenta terminologias comuns a este universo, observando 
suas particularidades no que tange o processo de acolhimento e 
sanção de necessidades em ambientes hoteleiros.

Quadro 01: Tipos de deficiência e suas necessidades frente aos 
serviços e infraestrutura hoteleira.

TIPOS DE DE-
FICIÊNCIA DESCRIÇÃO NECESSIDA-

DES

Deficiência Men-
tal

Desenvolvimento intelectual con-
sideravelmente abaixo da média. 
Sua manifestação deve ocorrer 
antes dos 18 anos, apresentan-
do limitações em duas ou mais 
habilidades, tais como: comunica-
ção, cuidado pessoal, habilidades 
sociais, utilização dos recursos da 
comunidade, saúde e segurança, 
habilidades acadêmicas, lazer e 
trabalho.

Serviços: Profis-
sional qualificado 
para o atendimen-
to a estes indiví-
duos.
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Deficiência Visual

Impossibilidade total ou parcial 
do uso da visão de um ou dos 
dois olhos. Dessa maneira, abarca 
dois grupos: cegueira e baixa 
visão. 

Serviços: Profis-
sional qualificado 
para o atendimen-
to a estes indiví-
duos; todo tipo 
de comunicação 
ou identificação 
de algum objeto 
– como talheres 
de restaurante, 
botões de aciona-
mento de eleva-
dores e telefones 
– deve possuir a 
escrita em Braile. 

Infraestrutura: 
piso tátil de dire-
ção em rota aces-
sível; espaço para 
cão-guia; SIA de 
acesso para cegos; 
entre outros.

Deficiência Múl-
tipla

Associação de duas ou mais defi-
ciências.

Serviços: Profis-
sional qualificado 
para o atendimen-
to a estes indiví-
duos. 

Infraestrutura: 
ambientes e mobi-
liário adaptados, 
dependendo das 
necessidades des-
tes indivíduos.



331

Mobilidade Re-
duzida

Evidencia a dificuldade de mo-
vimento, que poderá ser perma-
nente ou temporário. Por causa 
disso, tem uma redução efetiva da 
mobilidade, flexibilidade e coor-
denação motora. A NBR 9050:2004 
entende por pessoa com mobili-
dade reduzida, além da pessoa 
com deficiência, o idoso, o obeso, 
a gestante.

Serviços: Profis-
sional qualificado 
para o atendimen-
to a estes indiví-
duos.

Infraestrutura: 
Vagas de estacio-
namento reser-
vadas; barras de 
apoio nas entra-
das; banheiro 
adaptado; o hotel 
deve possuir o 
SIA para gestan-
te, idoso, entre 
outros.

Quadro 01: Tipos de deficiência e suas necessidades frente aos 
serviços e infraestrutura hoteleira (Continuação).

TIPOS DE DEFI-
CIÊNCIA DESCRIÇÃO NECESSIDADES

Deficiência Mental

Desenvolvimento 
intelectual considera-
velmente abaixo da 
média. Sua manifesta-
ção deve ocorrer antes 
dos 18 anos, apresen-
tando limitações em 
duas ou mais habi-
lidades, tais como: 
comunicação, cuidado 
pessoal, habilidades 
sociais, utilização dos 
recursos da comuni-
dade, saúde e segu-
rança, habilidades 
acadêmicas, lazer e 
trabalho.

Serviços: Profissional quali-
ficado para o atendimento a 
estes indivíduos.
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Deficiência Visual

Impossibilidade total 
ou parcial do uso da 
visão de um ou dos 
dois olhos. Dessa 
maneira, abarca dois 
grupos: cegueira e 
baixa visão. 

Serviços: Profissional quali-
ficado para o atendimento a 
estes indivíduos; todo tipo de 
comunicação ou identificação 
de algum objeto – como ta-
lheres de restaurante, botões 
de acionamento de elevado-
res e telefones – deve possuir 
a escrita em Braile. 

Infraestrutura: piso tátil de 
direção em rota acessível; 
espaço para cão-guia; SIA 
de acesso para cegos; entre 
outros.

Deficiência Múltipla Associação de duas ou 
mais deficiências.

Serviços: Profissional quali-
ficado para o atendimento a 
estes indivíduos. 

Infraestrutura: ambientes 
e mobiliário adaptados, de-
pendendo das necessidades 
destes indivíduos.

Mobilidade Reduzida

Evidencia a dificulda-
de de movimento, que 
poderá ser permanen-
te ou temporário. Por 
causa disso, tem uma 
redução efetiva da 
mobilidade, flexibi-
lidade e coordena-
ção motora. A NBR 
9050:2004 entende por 
pessoa com mobilida-
de reduzida, além da 
pessoa com deficiên-
cia, o idoso, o obeso, a 
gestante.

Serviços: Profissional quali-
ficado para o atendimento a 
estes indivíduos.

Infraestrutura: Vagas de 
estacionamento reservadas; 
barras de apoio nas entradas; 
banheiro adaptado; o hotel 
deve possuir o SIA para ges-
tante, idoso, entre outros.

Fonte: Brasil (2006b), Brasil (2009a) e ABNT NBR 9050 (2004). 
Adaptado pelos autores
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Quadro 01: Tipos de deficiência e suas necessidades frente aos 
serviços e infraestrutura hoteleira (Continuação).Fonte: Brasil 
(2006b), Brasil (2009a) e ABNT NBR 9050 (2004). Adaptado pelos autores

Através dessas disposições, os gestores hoteleiros teriam a 
oportunidade de proporcionar bem-estar, autonomia, qualidade 
de vida, hospitalidade e uma plena satisfação às necessidades do 
público PcD. No entanto, para que parte dessas descrições seja 
cumprida, isso certamente demandaria um conjunto de compe-
tências, habilidades, técnicas e conhecimentos que necessitaria 
ser lapidado junto aos colaboradores (Vargas & Abbad, 2006). E 
é exatamente por isso que as propostas de capacitação e treina-
mento se fazem condições sine qua non à acessibilidade hoteleira, 
uma vez que, por meio destas, os hoteleiros aprimorariam suas 
expertises e know-how operacional sobre (Brasil, 2009a):

•	 Os processos de comunicação e sinalização visual, tátil 
e sonoro que necessitam ser direcionados aos deficien-
tes visuais e auditivos;

•	 As particularidades que envolvem a aplicação do SIA, 
do Braille, da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 
etc.; 

•	 As adequações de seus procedimentos operacionais 
padrão (POPs), de forma que contemplem as reais ne-
cessidades destes PcDs.

Em específico a este último ponto, cita-se aqui a importân-
cia de se estabelecer uma abordagem direta e hospitaleira para 
que a PcD se sinta à vontade para expor suas necessidades. Por 
exemplo (Brasil, 2009a): quando um colaborador abordar um ca-
deirante, este sempre deverá se sentar para iniciar um diálogo. 



334

Afinal de contas, este procedimento facilita o contato, a intera-
ção e a acolhida desses indivíduos pelo fato de ambos ficarem 
de frente e na mesma altura. Já com relação aos surdos, mesmo 
com a presença de um interprete de Libras, é crucial o estabele-
cimento de uma comunicação oral direta com estes PcDs e não 
com seus interpretes. Para os surdos, tal ato facilita o sentido da 
conversa, tornando-a natural e inteligível por não perderem o 
pronunciamento de nenhuma silaba ou palavra.

De fato, estes exemplos são “a ponta do iceberg”. Há muito 
o que se fazer para que os ritos operacionais, as infraestruturas, 
os equipamentos e os serviços hoteleiros sejam capazes de abar-
car todas as nuances da acessibilidade. Para tanto, é fundamental 
que estes estabelecimentos estejam em concordância com as exi-
gências previstas nas leis que sustentam a acessibilidade. Entre 
estas, destacam-se: 

•	 Lei nº 4.169 de 4 de dezembro de 1962, que “oficializa 
as convenções Braille para uso na escrita e leitura dos 
cegos e o Código de Contrações e Abreviaturas Brail-
le” (Lei n. 4.169, 1962, p. 1); 

•	 Lei nº 7.405 de 12 de novembro de 1985, que “torna 
obrigatória a colocação do ‘Símbolo Internacional de 
Acesso’ em todos os locais e serviços que permitam 
sua utilização por pessoas portadoras de deficiência e 
dá outras providências” (Lei n. 7.405, 1985, p. 01);

•	 Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que “estabe-
lece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiên-
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cia ou com mobilidade reduzida, e dá outras provi-
dências” (Lei n. 10.098, 2000, p. 01); 

•	 Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002, que “dispõe sobre 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras provi-
dências” (Lei n. 10.436, 2002, p. 01); 

•	 E a lei nº. 11.126 de 27 de junho de 2005, que “dispõe 
sobre o direito do portador de deficiência visual de 
ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhado de cão-guia” (Lei n. 11.126, 2005, p. 01)

Dito isso, independentemente de suas classificações, ti-
pologias, portes e segmentos de atuação, os meios de hospeda-
gem devem, impreterivelmente, “fazer predominar a igualdade 
de direitos, traduzida na plena e efetiva participação e inclusão” 
(Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
2012, p.15) de todo e qualquer indivíduo, seja esse consumidor 
ou colaborador, tendo este graus de deficiência, ou não. Por con-
seguinte, para que estas perspectivas se concretizem e se solidi-
fiquem nas organizações hoteleiras contemporâneas, Mendes e 
Paula (2008) mencionam a existência de inúmeras variáveis que 
necessitarão ser minuciosamente trabalhadas, destacando-se: 

•	 Comunicação: sua eficácia depende da qualidade de 
informações ofertadas pelas capacitações destinadas 
aos indivíduos sem quaisquer deficiências. De certa 
forma, estas qualidades nortearão não só as interações 
com os hóspedes PcDs, como também determinarão, 
ou não, suas fidelizações;
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•	 Arquitetura: a adequação deste quesito, juntamente 
com mobiliários e designs mais inclusivos e adaptados 
à realidade PcD, necessita ser bem ponderada. Através 
destas características perpassa o atendimento de parte 
de suas necessidades; 

•	 Programáticas: a proposição de uma cultura organi-
zacional que compreenda a importância de todo pla-
nejamento ser pautado pelas reais necessidades dos 
hóspedes deficientes. Desse modo, para que estas in-
formações sejam as mais verossímeis possíveis, tor-
na-se vital a compreensão de suas expectativas frente 
aos produtos, serviços, infraestrutura, equipamentos e 
atendimentos que lhes serão ofertados; 

•	 Metodológicas: os processos operacionais devem ser 
estruturados observando-se as incapacidades congê-
nitas ou adquiridas desse público alvo. A partir deste 
amplo reconhecimento, deve-se estruturar um “Proce-
dimento Operacional Padrão” mais assertivo e inclu-
sivo; 

•	 Instrumentos: serão utilizados para a efetivação do 
plano de acessibilidade. Desse modo, há de se ter um 
amplo entendimento sobre as novidades tecnológicas 
e suas implicações sobre o atendimentos dos anseios, 
necessidades e desejos destes consumidores;

•	 Atitude: há de se disseminar posturas proativas e em-
páticas, adequadas ao atendimento do público PcD. 
Afinal de contas, sem empatia, não há pressuposto 
para que os planos de acessibilidade se concretizem.
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Desse modo, estas variáveis precisam ser vistas pelos 
gestores hoteleiros enquanto prerrogativas complementares e 
indissociáveis (Isleb & Galvão, 2003; Silva & Gonçalves, 2006) 
que culminam no oferecimento de uma hospitalidade inclusiva, 
entendida aqui como a “legitimação da igualdade entre todos 
[possibilitando] a efetivação do direito que cada cidadão tem de 
ir e vir, de tomar as próprias decisões e de ter a melhora da qua-
lidade de vida” (Soares & Luiz, 2016, p. 78). 

No entanto, em um estudo de caso desenvolvido em Belo 
Horizonte, Kushano e Almeida (2008) mencionam que os em-
preendimentos hoteleiros se rotulam como acessíveis a partir do 
momento em que oferecem unidades habitacionais (UHs) adap-
tadas para pessoas com dificuldades de locomoção e elevado-
res com sistema braile. Assim, por meio de uma ou duas ações 
pontuais, de acordo com esses autores, tais estabelecimentos 
acreditam piamente que a acessibilidade e a inclusão social estão 
instauradas em suas organizações. Realidade esta que, não seria 
inconsequente afirmar, se reproduz em boa parte dos meios de 
hospedagem nacionais (Brasil, 2014). Nesse sentido, Silva e Gon-
çalves (2006) afirmam que há pouca preocupação por parte dos 
gestores hoteleiros acerca da temática acessibilidade, a ponto da 

falta de acessibilidade para portadores de necessidades es-
peciais, ou pelo menos parte deles, demarca uma divisão 
entre os cidadãos bem-vindos e os indesejados, os almeja-
dos e os dispensáveis. A impossibilidade de uma pessoa 
realizar uma tarefa simples, buscar hospedagem em um 
hotel, pode funcionar como fator de desencorajamento, 
explicitando uma realidade de desigualdade (Silva & Gon-
çalves, 2006, p. 11).
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Justamente por isso, em 25 de julho de 2015 foi sancionada 
a lei nº 13.146 que especifica os parâmetros norteadores para a 
acessibilidade hoteleira. Entre esses, destacam-se a ABNT NBR 
9050 – que versa sobre a acessibilidade a edificações, mobiliá-
rio, espaços e equipamentos urbanos – e o decreto 9.296 de 01 
de março de 2018. Com relação a este último, três variáveis se 
mostram cruciais ao sucesso desta ação: características constru-
tivas e recursos de acessibilidade; ajudas técnicas e recursos de 
acessibilidade; e ajudas técnicas e recursos de acessibilidade sob 
demanda (ver quadro 02). 

Quadro 02: Referências e Normas de Acessibilidade para am-
bientes hoteleiros - Decreto 9.296, de 01 de março de 2018.

CARACTERÍSTICAS 
CONSTRUTIVAS 
E RECURSOS DE 
ACESSIBILIDADE

AJUDAS TÉCNICAS E 
RECURSOS DE ACES-
SIBILIDADE

AJUDAS TÉCNICAS 
E RECURSOS DE 
ACESSIBILIDADE 
EXIGÍVEIS SOB DE-
MANDA

Dimensões de acesso, 
de circulação, de ma-
nobra, de alcance e de 
mobiliário.

Vão de passagem livre 
mínimo de oitenta cen-
tímetros para a porta da 
unidade e para a porta 
do banheiro.

Cadeiras de roda

Chuveiro equipado 
com barra deslizante, 
desviador para ducha 
manual e controle de 
fluxo, o qual deverá es-
tar sempre posicionado 
na altura mais baixa.

Barra de apoio no box 
do chuveiro.

Cadeiras adaptadas 
para banho.
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Condições de circu-
lação, aproximação e 
alcance de utensílios e 
instalações estabeleci-
das na ABNT, quando 
houver cozinha ou 
similar na unidade.

Olhos-mágicos insta-
lados nas portas nas 
alturas de cento e vinte 
e cento e sessenta centí-
metros.

Materiais de higiene 
identificado em braile e 
embalagens em forma-
tos diferentes.

Sistema magnético 
de tranca das portas 
dos dormitórios que 
permita autonomia ao 
hóspede com defici-
ência visual, surdo ou 
surdo-cego.

Campainha (batidas na 
porta) sonora e lumino-
sa intermitente (flash) 
na cor amarela.

Materiais impressos 
disponíveis em formato 
digital, braile, fonte 
ampliada com contras-
te, feitos sob demanda.

Aparelho de televisão 
com dispositivos recep-
tores de legenda oculta 
e de áudio secundário.

Telefone com tipolo-
gia ampliada e com 
amplificador de sinal, 
quando o dormitório 
disponibilizar esse tipo 
de aparelho.

Cardápio em braile e 
fonte ampliada com 
contraste. 6. Relógio 
despertador/alarme 
vibratório.

Fonte: Brasil (2018, p. 02).

Além disso, o decreto supracitado salienta um sistema de 
prazos para que os meios de hospedagem nacionais contemplem 
as descrições citadas pelo quadro 02. Em síntese, este edito espe-
cifica que as unidades hoteleiras construídas até 02 de janeiro de 
2018 terão 10 anos – contados a partir da homologação deste de-
sígnio – para adequarem 5% de suas unidades UHs, tornando-as 
totalmente acessíveis. Ademais, outros 5% de suas UHs deverão 
possuir recursos de acessibilidade. Já os estabelecimentos pro-
jetados a partir de 03 de janeiro de 2018 deverão possuir 5% de 
UHs totalmente acessíveis e 95% com recursos de acessibilidade 
(Brasil, 2018). 
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Não obstante, ao se retomar a análise da ABNT 9050, esta 
normativa auxiliaria os gestores hoteleiros por meio da exposi-
ção de uma série de critérios que permitiriam a adequação de 
seus ambientes através da inserção de vários tipos de condição 
de mobilidade. Em síntese, estes critérios seriam capazes de ga-
rantir autonomia e segurança ao maior número de PcDs (ABNT, 
2004; Duarte & Sousa, 2013). Logo, os gestores hoteleiros neces-
sitarão seguir os seguintes parâmetros para suas unidades hote-
leiras (ABNT, 2004; ABNT, 2015): 

Entrada e Ambientes Comuns

Nestes espaços, nenhum tipo de barreira deve ser visto 
nas proximidades da porta de entrada. Outrossim, estas devem 
ser largas, com um “vão livre mínimo de 0,80 m e altura mínima 
de 2,10 m” (ABNT, 2004, p. 51) para facilitar o acesso de PcDs. 
Quando a mesma for do tipo giratória, há a necessidade de se 
alocar outra passagem que oportunize plenas condições de aces-
sibilidade. Outro aspecto pertinente a essas áreas é a existência 
de rampas de acesso, com inclinações entre 6,25% e 8,33%, áreas 
de descanso distribuídas a cada 50 metros e barras de apoio pró-
ximas aos degraus. Sobre estas barras, as mesmas devem: possuir 
largura entre 3,5 cm a 4,5 cm; serem fixadas a um espaço livre de 
4 cm da parede (ver figura 01); prolongar-se em pelo menos 30 
cm, antes e depois, de cada rampa ou escada. 
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Figura 01: Barras de apoio

Fonte: Isleb e Galvão (2003) 

No que tange seus corredores há de se entender que suas 
extensões e larguras oscilam conforme suas finalidades. Por 
exemplo, para os corredores de uso comum, as seguintes métri-
cas mínimas devem ser respeitadas: em até 4 metros, estes preci-
sam possuir uma largura de 0,90 metros; entre 4 e até 10 metros, 
suas larguras necessitarão ser de 1,20 metros; os superiores a 10 
metros terão uma largura 1,50 metros. No caso dos de uso públi-
co, a largura mínima desejada é de 1,50 metros. De resto, estes 
ambientes devem possuir pisos antiderrapantes com sinalização 
tátil. Em hipótese alguma podem apresentar desníveis. Além 
disso, carpetes e tapetes têm que ser evitados. 

Sobre o balcão de atendimento há de se ter um suporte informa-
tivo tátil para os deficientes visuais. De mais a mais, tal área necessita 
permitir a aproximação frontal de um cadeirante (ver figura 02). Por 
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conseguinte, ressalta-se a necessidade destes balcões possuírem um te-
lefone (visual e sonoro) que facilite a comunicação interna/externa dos 
deficientes auditivos e visuais. Por fim, no que concerne as áreas lúdi-
cas-recreacionais, estas devem ser plenamente acessíveis. 

Figura 02: Medidas e áreas de aproximação das mesas

Fonte: ABNT (2015, p. 119)

Estacionamento

Há de se oferecer vagas reservadas às PcDs e suas demar-
cações possuirão as seguintes dimensões mínimas: altura, 2,30 
metros; largura, 3,50 metros; comprimento, 5,50 metros; faixas de 
acesso entre 0 a 45º (3,80 metros) e 46º a 90º (5,50 metros) (Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, 1988/2001). Estas va-
gas precisam estar próximas aos acessos principais, não encon-
trando nenhuma barreira arquitetônica em suas proximidades. 
Vale lembrar que as mesmas serão sinalizadas de acordo com os 
preceitos estabelecidos pelo SAI, exatamente como evidencia a 
figura 03. 
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Figura 03: Sinalização de estacionamento para PcD’s

Fonte: ABNT (2015, p. 52)

Banheiros

Serão sinalizados pelo padrão SIA. Estes espaços têm que 
ser espaçosos e possuir barras de apoio próximas aos lavabos, sa-
nitários, pias e chuveiros. Seus controles de comando (chuveiros, 
registros, descarga e outros) serão acionados por mecanismos de 
pressão ou alavanca. No que tange os mecanismos de emergên-
cia, estes serão: acionados por telefone, alarmes e campainhas 
visual, sonora e vibratória; instalados próximos aos sanitários, 
banheiras e box dos chuveiros. Outro aspecto pertinente é a exis-
tência de um local para a troca de roupa, próximo ao box do chu-
veiro. Esse deve possibilitar o referido procedimento na posição 
deitada. E por fim, como em todas as áreas acessíveis, o piso será 
de característica antiderrapante. 
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Figura 04: Dimensões para acesso e a circulação da cadeira de 
rodas em banheiros.

Fonte: Isleb e Galvão (2003)



345

Figura 05: Transferência Frontal – Visão superior da bacia (em 
metros).

Fonte: Isleb e Galvão (2003)

Figura 06: Bacia Sanitária e Barras de Apoio (em metros).

Fonte: Isleb e Galvão (2003)
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Figura 07: Adequação da altura da bacia sanitária (em metros).

Fonte: Isleb e Galvão (2003)

Comunicação

Toda informação escrita necessita ser replicada pelo sis-
tema braile. Nesse sentido, a figura 08 evidencia os botões dos 
elevadores como um dos exemplos mais corriqueiros dessa apli-
cação. Por conseguinte, todos os equipamentos e ambientes tam-
bém precisam ser apresentados com o auxílio da SIA (ver figura 
09). Ademais, devem existir sistemas de sinalização permanente, 
direcional, de emergência e temporária. 

Além disso, há de se dispor de mecanismos de comunica-
ção visual e sonora, de maneira a atender os deficientes visuais 
e auditivos. Por fim, existe outra normativa que auxiliará os ges-
tores hoteleiros neste quesito: ABNT NBR 15599, que versa sobre 
comunicações acessíveis na prestação de serviços. 
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Figura 08: Dimensão e identificação dos botões dos elevadores 
em Braile.
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Figura 09: Exemplos de SIA

Fonte: ABNT (2004) e ABNT (2015, p. 40-43)

Elevadores

Suas portas serão largas, tendo em suas proximidades pi-
sos táteis para facilitar a entrada do público deficiente (ABNT 
NBR 13994, 2000). Seus interiores permitirão o acesso de um ca-
deirante e seus pisos serão antiderrapantes. Se nestes ambien-
tes houverem espelhos, os mesmos estarão situados acima dos 
corrimões. Os botões de comando possuirão a escrita em braile, 
encontrando-se dispostos em alturas acessíveis. Ademais, lo-
calizar-se-ão do lado direito de quem está em frente à porta. Já 
os botões de emergência estarão posicionados embaixo dos de 
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comando. É crucial a existência de dispositivos de comunicação 
para emergência, sendo que estes possuirão sinalização sonora e 
visual para facilitar as movimentações nas cabines. 

Figura 10: Composição da Cabina dos Elevadores Acessíveis

Locais de reunião

Os locais destinados às reuniões, bem como a operaciona-
lização de eventos, palestras, cursos, etc., precisam dispor de es-
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paços próprios às PcDs, de maneira que estes estejam próximos 
a rotas acessíveis. Nestes ambientes, é importante que os acentos 
para os acompanhantes estejam próximos aos acentos reserva-
dos às PcDs, devendo estes estarem devidamente sinalizados. 

Restaurantes, Bares e similares

5% das mesas destes ambientes devem ser acessíveis. Es-
tas mesas estarão próximas às rotas acessíveis e os assentos des-
tinados às PcDs estarão localizados em ambientes confortáveis, 
que permitam que quaisquer serviços oferecidos estejam pron-
tamente disponíveis. Outro aspecto pertinente a se enfatizar é a 
elaboração de seus cardápios. Ao menos um exemplar deve estar 
em Braille. Por fim, sobre as superfícies destinadas às bandejas, 
talheres, pratos, copos, temperos, alimentos e bebidas, a figura 
11 evidencia suas principais características.

Figura 11: Medidas e espaços para os balcões de A&B

Fonte: ABNT (2015, p. 120)
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Acerca das máquinas de autosserviço dispostas nas uni-
dades hoteleiras, suas disposições se darão em áreas livres de 
barreiras, com pisos antiderrapantes e nivelados. Seus controles 
estarão situados a uma altura que varia entre 0,80m a 1,20 m do 
piso e os dispositivos para a inserção do dinheiro estarão aloca-
dos a uma altura que varia entre 0,40m a 1,20m do piso.

Unidades Habitacionais

As portas das UHs devem possuir revestimento resistente 
a impactos, sendo largas – altura mínima de 2,10 metros, com 
um comprimento mínimo de 0,80 metros – para facilitar o acesso 
das PcDs. Suas maçanetas serão do tipo alavanca e necessitam 
estar dispostas a uma altura acessível – que varia entre 0,80 m e 
1,10 m do piso acabado – para facilitar a entrada e saída desses 
indivíduos. 
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Figura 12: Características da porta

Fonte: Isleb e Galvão (2003)

As janelas, interruptores e tomadas serão disponibiliza-
das em alturas acessíveis (Janelas: de 0,60cm 1,20m; Interrupto-
res: de 0,60cm a 1,0m; Tomadas: de 0,40cm a 1,0m), considerando 
os limites e necessidades dos cadeirantes. O mobiliário e telefo-
ne devem ser acessíveis. Suas distribuições devem ser pensadas 
ergonomicamente, considerando a necessidade de se deixar um 
espaço mínimo de 0,90 metro de largura para a circulação inter-
na. Se forem previstas cozinhas ou similares, os mesmos devem 
ser acessíveis. 
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Figura 13: Dimensão de uma Unidade Habitacional Acessível.

Fonte: ABNT (2015, p. 130)

Para além dessas mudanças estruturais, os gestores ho-
teleiros também necessitarão ter um elevado comprometimento 
com mudanças que prospectem novos valores, preceitos e con-
dutas as suas culturas organizacionais. Proatividade, empatia e 
desejo de bem servir e acolher este público devem ser tidos como 
mantras, prospectando uma mudança que, sem dúvida alguma, 
contribuirá para uma melhor sensação de bem-estar e satisfação 
desses hóspedes (Tutuncu, 2017). Não obstante, pode-se até afir-
mar que tais zelos não só auxiliariam na construção da experiên-
cia memorável dessa clientela, como também poderiam se tornar 
um forte diferencial ao ambiente hoteleiro (Brasil, 2009b), já que 

a garantia de satisfação no atendimento será um diferen-
cial significativo para um amplo mercado consumidor, o 
de viajantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na-
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quelas localidades que estejam acessíveis às suas necessi-
dades (Brasil, 2009b, p.28). 
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O TURISMO ACESSÍVEL COMO 
DIFERENCIAL COMPETITIVO: O Caso 
da Cidade de Barcelos (Portugal)

Isabel Sofia Loureiro
 Bruno Barbosa Sousa

Introdução

	O turismo acessível reconhece que existem barreiras que 
necessitam ser eliminadas para que mais pessoas possam usu-
fruir dos produtos, serviços e espaços oferecidos. Todas as pes-
soas têm o direito de usufruir do turismo e de viajar, contudo se 
não considerarmos todo o tipo de pessoas acabamos por discri-
minar determinados grupos e não permitir a sua participação. 
Daí a importância de se abordar este conceito. São diversos os 
problemas que podem ser encontrados na vida diária das pes-
soas e, um dia, apresentaremos certas necessidades de acesso 
que precisam ser satisfeitas, caso contrário poderemos sentir-nos 
excluídos (Alves, Sousa & Macedo, 2020). 	

Não obstante a existência de direitos humanos para pes-
soas com deficiência, muitas vezes por falta de conhecimento, 
por ignorância ou até mesmo desatenção, não são consideradas 
essas pessoas que tiveram, devido à sua condição, de aprender 
a enquadrar-se no espaço que a sociedade não foi capaz de as 
incluir. 

Contudo, existem exemplos de projetos como o de Lousã 
que demonstram uma transformação integrada em que as pes-
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soas foram consciencializadas para importância da acessibilida-
de e para oportunidade económica que é o turismo acessível. O 
principal objetivo é perceber se a cidade de Barcelos é acessível 
quer aos olhos de outras pessoas, quer pelos espaços oferecidos 
e a informação que transmite pela internet através de páginas 
web. Será que o destino apresenta indícios de preocupação com 
a inclusão de pessoas com deficiência e/ou incapacidades? Que 
áreas apresentam mais falhas ao nível de acesso? O que poderá 
ser melhorado? Qual a perceção das pessoas sobre a acessibilida-
de de Barcelos? São estas as principais questões que se pretende 
responder no capítulo dedicado ao caso de estudo. 

Turismo Acessível
Evolução

Darcy (2003) afirma que poderá ter sido a partir de 1948 
que se iniciou a preocupação pelos direitos, a liberdade e igual-
dade das pessoas através da Declaração Universal das Nações 
Unidas sobre os Direitos Humanos. Contudo, o foco em espe-
cial no direito das pessoas com deficiência surge apenas na De-
claração sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em 1975. 
Cinco anos depois, em 1980, a relação turismo e a acessibilidade 
é associada pela primeira vez através da Declaração de Manila 
elaborada pela Organização Mundial do Turismo. Silva (2017) 
afirma que com esta declaração o turismo é visto como um direi-
to essencial e “um caminho para o desenvolvimento humano” (p.26). 
A autora cita a United Nations World Tourism Organization 
(1980), ao referir que a organização recomenda, através da decla-
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ração, que os países membros passem a regulamentar os serviços 
turísticos no requisito da acessibilidade. Em 2006 surgiu a Euro-
pean Network for Accessible Tourism, uma rede europeia com a 
missão de colocar os destinos, produtos e serviços turísticos eu-
ropeus acessíveis para todos os que viajam bem como, promover 
o turismo acessível pelo mundo (ENAT, 2018).  

Conceitos
Turismo Acessível

	Existem diversos autores que apresentam uma definição 
de turismo acessível. Por exemplo, de acordo com o Turismo de 
Portugal (2016), o “Turismo Acessível, Turismo Universal, Turismo 
Inclusivo ou Turismo Sem Barreiras pode ser definido como” o usu-
fruto de produtos, serviços e espaços turísticos acessíveis para 
todos, independentemente se têm ou não alguma deficiência, “e 
que inclui todos aqueles que possam apresentar temporariamente ou 
permanentemente limitações de mobilidade, de audição, de visão, cogni-
tivas e psicossociais, de forma independente e com equidade e dignida-
de”. A definição do Turismo de Portugal indica que deve ocorrer 
o gozo de produtos turísticos que facilmente podem ser consu-
midos por pessoas com e sem qualquer deficiência ou limitação 
permanente ou temporária.  

	Segundo Devile (2009) o turismo acessível reconhece “que 
qualquer pessoa deve poder usar os equipamentos e serviços turísticos e 
que é necessário proporcionar uma oferta de serviços e atividades orien-
tada para os gostos e preferências de pessoas que tenham um conjunto 
de limitações a que podem corresponder necessidades e exigências di-
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ferentes de outros segmentos da procura”. Esta perspetiva já indica 
que deve existir uma oferta que perceba as incapacidades das 
pessoas e que facilite a experiência e consumo dos bens e servi-
ços oferecidos. Darcy (1998) apresenta uma definição do lado da 
oferta que indica que o turismo acessível é “o conjunto de serviços 
e infraestruturas capazes de permitir às pessoas com necessidades espe-
ciais apreciar as suas férias e tempos de lazer sem barreiras ou problemas 
específicos”. Na versão de Darcy o turismo acessível corresponde 
a uma oferta que satisfaz as pessoas com necessidades especiais 
sem ser necessário “contornar” obstáculos.

	A definição de Darcy & Dickson (2009) afirma que o turis-
mo acessível é “a form of tourism that involves collaborative process-
es between stakeholders that enables people with access requirements, 
including mobility, vision, hearing and cognitive dimensions of access, 
to function independently and with equity and dignity through the 
delivery of universally designed tourism products, services and envi-
ronments”. Esta definição indica que neste tipo de turismo existe 
uma colaboração entre stakeholders para permitir o acesso gene-
ralizado e independente de pessoas com diferentes necessidades 
a produtos, serviços e ambientes que são desenhados universal-
mente. 
Acessibilidade

	A Direção Geral do Património Cultural define acessibili-
dade como sendo “uma questão de direitos humanos reconhecidos nas 
leis de vários países do mundo”. Esses direitos podem passar pelo 
direito à não discriminação e direito à inclusão, entre outros. A 
Direção reconhece que não se trata apenas de providenciar aces-
so físico mas também intelectual, social, cultural e económico. 



363

Estes vêm a acessibilidade como “como um serviço público integra-
do, que deve atravessar todos os setores de atividade das instituições e 
implicar todos os seus funcionários”. Ou seja, garantir a acessibilida-
de é responsabilidade de todos. 

	Darcy & Buhalis (2011) indicam que os requisitos de aces-
sibilidade dependem das dimensões de acesso, do nível das 
necessidades de apoio e o equipamento adaptativo ou auxiliar 
utilizado. Por exemplo, algumas pessoas podem precisar de um 
nível maior de acessibilidade por um periodo limitado de tem-
po e outros durante a vida toda (p. 38). Os autores identificam 
sete grupos de pessoas que enfrentam necessidades de acessi-
bilidade: “1. Mobility; 2. Blind or vision impaired; 3. Deaf or hear-
ing impaired; 4. Speech; 5. Cognitive (mental health / intellectually / 
learning); 6. Hidden; 7. Elderly / Seniors / Boomers” (p. 38). Nem 
todas as pessoas destes grupos têm as mesmas necessidades, uns 
podem necessitar um companheiro de viagem ou tecnologia de 
assistência e outros apenas de corrimões e barras de apoio. Darcy 
& Buhalis (2011) identificam a população idosa como um grupo 
que partilha as mesmas barreiras de acesso que muitas pessoas 
com deficiência enfrentam. 

Mercado

 No estudo sobre a procura turística (entre meados de 
2012 e meados de 2013) proporcionado por Turismo de Portu-
gal & ENAT (2014) foram analisados doze países da União Euro-
peia e chegou-se à conclusão que o grupo de pessoas com defi-
ciência efetuou 170 milhões de viagens de um dia dentro da UE 
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e outros perto desse valor efetuaram viagem com pernoita. Se 
analisarmos o grupo dos inquiridos com 65 ou mais anos, estes 
realizaram 225 milhões de viagens de um dia e 217 milhões de 
viagens com pernoita. O Turismo de Portugal & ENAT (2014, p. 
9) afirmam que “as pessoas com necessidades especiais de acesso na 
UE efetuaram cerca de 783 milhões de viagens dentro da União Eu-
ropeia, incluindo tanto as viagens domésticas como as viagens entre 
países da UE”. Os países da União Europeia que se destacaram 
como mercados emissores foram França, Reino Unido e Alema-
nha. Os principais mercados internacionais emissores de pessoas 
com necessidades especiais são o Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul. No ano de 2012, segundo as organizações, foram 
realizadas 17,6 milhões de viagens por parte de pessoas com ne-
cessidades de acesso. Deste valor 7,2 milhões foram de pessoas 
com deficiência e 10,4 milhões por pessoas séniores. Neste ano 
os principais mercados emissores foram os Estados Unidos da 
América, Suiça e Rússia. 

	Segundo o Turismo de Portugal & ENAT (2014) o contri-
buto sénior é o mais impactante para a União Europeia. Não só 
pernoita mais tempo como também efetua mais gastos. Acres-
centam que quer o grupo sénior quer o grupo de pessoas com 
deficiência gastam por volta de 80 euros por dia de viagem na 
UE. Nas viagens que são feitas com pernoita os grupos gastam 
cerca de 700 euros no país de origem e 1100 euros noutros países 
da UE. Assim, “a contribuição direta da Procura turística acessível da 
UE27 para a economia da UE foi estimada em cerca de 352 mil milhões 
de Euros” (Turismo de Portugal & ENAT, 2014, p. 12). Uma pes-
soa que necessita de acompanhante ao viajar está a estabelecer 
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um efeito multiplicador, produzindo mais receitas turísticas e 
mais viagens. Então, com base no estudo de Turismo de Portu-
gal & ENAT (2014), verificou-se que em média as pessoas com 
necessidade de acesso quer da União Europeia quer do exterior 
viajou com mais 1,9 pessoas. Isto significa que por cada pessoa 
com necessidade de acesso poderá trazer consido até duas pes-
soas – obtendo-se o triplo do impacto do que a viagem de apenas 
uma pessoa. 

	Estima-se que em 2030 haja 1,5 biliões de pessoas com 65 
ou mais anos, um aumento de 1 bilião em relação a 2006 (Do-
briansky et al., 2007). Sharma (2008) a que os autores fazem re-
ferência indica que a melhor estimativa indica que cerca de 10% 
da população mundial tenha algum tipo de deficiência o que 
equivale a cerca de 650 milhões de pessoas. Já a United Nations 
World Tourism Organization (2019) cita a WHO que estima que 
15% da população mundial (1 bilião de pessoas) viva com algum 
tipo de incapacidade.

Design Universal 

	O Center for Universal Design (2009) indica que o design 
universal corresponde a um conceito “to simplify life for everyone 
by making products, communications and the built environment more 
usable by more people at little or no extra cost”. Isto é, um design de 
produtos e ambientes que podem ser usados por todos o máxi-
mo possível sem ser necessário adaptar ou ter um design espe-
cífico. Trata-se assim de um design para pessoas “of all ages, sizes 
and abilities” (Center for Universal Design, 2009). Os mesmos au-
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tores indicam que o Design Universal é composto por sete prin-
cípios: Uso equitativo, Flexibilidade de uso, Simples e intuitivo, 
Informação percetível, Tolerância para o erro, Baixo esforço físi-
co, Tamanho e espaço para abordagem e uso. Segundo Darcy & 
Dickson (2009) os principais beneficiários do design universal e 
do turismo acessível são pessoas com necessidades de acesso que 
se repartem por Pessoas com deficiências, Seniores com conside-
rações de acesso, Famílias com crianças pequenas, Pessoas com 
deficiência temporária, Pessoas que necessitam um ambiente de 
trabalho seguro. Este design vai além da acessibilidade em edi-
fícios por parte das pessoas com deficiência e “should become an 
integrated part of policies and planning in all aspects of society” (The 
Center for Universal Design, 1997). 

	Puhretmair (2004) afirma que ter um design inclusivo e 
proporcionar informação melhoram a acessibilidade e uso por 
parte das pessoas com incapacidades e permitem, ao mesmo 
tempo, que o turismo possa ser mais acessível para pessoas ido-
sas que compõem, atualmente, uma parte significativa da popu-
lação. Darcy & Buhalis (2011) afirmam que mesmo que o design 
possa permitir o acesso a uma grande parte de pessoas com ne-
cessidades, é necessário que se verifique as necessidades de aces-
so a fim de desenvolver as atitudes e serviços corretos. Os au-
tores indicam que para fornecer produtos e serviços adequados 
às necessidades dos grupos deve-se por um lado, ter um design 
inclusivo e por outro lado, uma boa segmentação do mercado. 

Legislação
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	Veitch & Shaw (2011) indicam que o direito a uma vida 
independente tem sido levado a cabo de forma lenta por alguns 
países através da legislação. Esta legislação permite que as pes-
soas com deficiência não sejam alvos de discriminação. Segun-
do estes “such legislation has not been universally embraced” (p. 62), 
isto significa que são necessários esforços para trazer ainda mais 
atenção para o tópico de acessibilidade e consciencializar ainda 
mais pessoas. Apesar de já existir legislação relativa a esta área 
isto não significa que as pessoas com incapacidade deixam de 
enfrentar barreiras. Segundo Veitch & Shaw (2011), as políticas 
sociais e governamentais mais amplas afetam estas pessoas tor-
nando-as “unable to travel because of the lack of means, possibly living 
on low incomes” (p. 62) e consequentemente excluindo-as de ati-
vidades como tirar férias. Massie (1994) identifica duas formas 
de discriminação: “personal discrimination” que é experienciado 
pelas pessoas quando utilizam os serviços; “structural or institu-
tional discrimination” que se encontra enraízado no desenho das 
estruturas. Os autores indicam que a legislação em algumas par-
tes do mundo foca-se na discriminação contra as pessoas com 
incapacidades.
Tecnologia e Turismo Acessível

	Para melhorar o aspeto tecnológico associado aos requi-
sitos especiais de informação bem como de comunicação, foram 
feitas melhorias inovadoras ao nível das Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação. A tecnologia acabou por se tornar em algo 
comum e aceite por todos, capaz de dar apoio e corresponder 
às necessidades sentidas pelas pessoas. Segundo Pühretmair & 
Nussbaum (2011) quanto mais as TIC e as Tecnologias de Apoio 
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aumentarem o seu potencial para habilitar pessoas com defi-
ciências a participarem ativamente na sociedade, mais a inclu-
são e a acessibilidade se tornam uma responsabilidade comum 
na indústria turística. Para se garantir a acessibilidade de todos 
os produtos, serviços e ambientes associados às tecnologias de 
informação e comunicação deve ser seguida a ideia do design 
universal (Michopoulou & Buhalis, 2011). Segundo (Michopou-
lou & Buhalis, 2011) não basta apenas aplicar o design universal 
pois isso não garante a acessibilidade total. Deve-se pegar nessa 
filosofia e perceber quais são os requisitos das pessoas com de-
ficiência e criar um design que interopere com as tecnologias de 
apoio.  

Tecnologias de Apoio

	Mavrou (2011) menciona a International Organization for 
Standardization (ISO) que afirma que as tecnologias de apoio 
são “qualquer produto especialmente concebido ou disponível, para 
prevenir, compensar, monitorizar, aliviar ou «neutralizar» deficiên-
cias, limitações de atividade e restrições de participação”. O produ-
to disponível pode vir em formato de software, equipamentos, 
tecnologia, instrumentos, dispositivo e outros e permite que as 
pessoas com deficiência executem as suas tarefas diárias que an-
tes seriam difíceis ou até mesmo impossíveis de realizar (Rocha, 
2014). A autora indica que as tecnologias de apoio podem ser ao 
nível da pessoa ou ao nível do meio, isto é, por um lado podem 
ser, por exemplo, próteses e por outro podem ser elevadores. No 
primeiro caso, a tecnologia serve como forma de aumentar as 
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capacidades da pessoa e no segundo reduz as barreiras que o 
mesmo enfrenta num determinado espaço.

	Entre os diferentes estudos que Rocha (2014, p. 24) men-
ciona é importante referir o de Copley & Ziviani (2004) que afir-
mam que as tecnologias de apoio permitem “o desenvolvimento de 
competências ao nível da escrita, da leitura, das capacidades motoras, 
da atenção visual e perceção e da matemática”. Sendo um importan-
te elemento na melhoria de qualidade de vida das pessoas com 
deficiência. A autora menciona ainda, ao nível das tecnologias 
de apoio à comunicação, o uso de Speech Generation Device que 
melhoram “as capacidades comunicativas, potenciando o aumento de 
interações sociais, ao mesmo tempo que pode contribuir para a diminui-
ção de comportamentos disruptivos” (p. 24). 

	Pühretmair & Nussbaum (2011, p. 277) falam sobre a tec-
nologia de apoio dizendo que muitas vezes as pessoas com de-
ficiência recorrem às mesmas para facilitar “input or enhance ou-
tput and to bridge the gap between the standard user interface and the 
users’ ability to interact”. Segundo estes autores as pessoas cegas 
e com problemas de visão normalmente utilizam ecrãs em brail-
le e/ou equipamentos com saída de áudio que são apoiadas em 
“screen reader software”. Este software verbaliza o conteúdo grá-
fico em texto incluindo “pure text, alternative text for graphics, but-
tons, links, lists, menus, etc.” (p. 278) permitindo que uma pessoa 
invisual possa efetuar uma leitura e, ao mesmo tempo, adiciona 
informação extra que “is necessary to enable interaction”. 

	O Assistive Technology Act (ATA) foi introduzido nos Es-
tados Unidos em 1998, sendo o primeiro ato nos EUA a declarar 
a importância da tecnologia na “inclusion of people with disabili-
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ties in society” (Michopoulou & Buhalis, 2011, p. 288). Ao mesmo 
tempo, os autores dizem que este ato, reconhece o facrasso dos 
designers dos sistemas de informação e dos fornecedores de ser-
viços de telecomunicação em dar respostas às necessidades das 
pessoas com requisitos especiais ao nível do “design, manufacture, 
and procurement of telecommunications and information technologies” 
(p. 288). O ATA (1998) define tecnologia de apoio como tecno-
logia que é elaborada para ser utilizada por um dispositivo ou 
serviço de apoio. O mesmo afirma que o dispositivo de apoio 
pode ser visto como “any item, piece of equipment, or product sys-
tem, whether acquired commercially, modified, or customized, that is 
used to increase, maintain, or improve the functional capabilities of in-
dividuals with disabilities” (p. 288). 

	Michopoulou & Buhalis (2011) afirmam que muitas vezes 
esta tecnologia é vista como um dispositivo médico e, segundo 
Ripat & Booth (2005) a que os autores referem, a tecnologia de 
apoio tem um objetivo contrário que é o de dar auxílio para uma 
vida independente. De acordo com estes autores, isto reflete o 
modelo médico de incapacidade ignorando “the social approach 
that focuses on community integration and inclusion” (p. 290). Sche-
rer (2005) referido por Michopoulou & Buhalis (2011) afirma que 
as tecnologias são mais eficazes quando atendem de forma corre-
ta às necessidades dos seus utilizadores em vez de se limitarem 
apenas ao problema físico. Segundo os mesmos autores a princi-
pal razão para a maior parte da tecnologia de apoio ser descar-
tada após poucas utilizações deve-se ao facto de existir pouca 
avaliação antes do seu lançamento que contextualize a pessoa 
com deficiência com o ambiente. 
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Web Design

	Buhalis (1998) afirm que desde o ínicio dos anos 90 que 
têm aparecido diferentes ferramentas “que permitem às empre-
sas melhorar o seu grau de virtualidade e aproveitar as oportunidades 
introduzidas pelas tecnologias de informação” (p. 322). Os autores 
mencionam como exemplo de ferramentas a internet e a World 
Wide Web (WWW). Segundo estes a internet surgiu pelo inter-
médio da “Advanced Research Projects Agency” desenvolvida pelo 
governo americano em 1957 e a WWW através do “Centro Eu-
ropeu de Pesquisa Nuclear” em 1989 como um complemento à in-
ternet sendo um sistema que facilita a sua utilização. Cunha & 
Abrantes (2013, p. 322) indicam que a internet é “uma fonte de 
informação e conhecimentos à escala mundial, que permite a todos os 
utilizadores, sem necessidade de intermediários, aceder às informações 
e efetuar reservas”. A relação que a internet e a WWW estabelecem 
permitem que, de acordo com estes autores, as empresas do setor 
turístico partilhem informação sobre os seus produtos e serviços 
numa escala global “e, ao mesmo tempo, desenvolver ações de marke-
ting”, desenvolvendo conexões entre a oferta e procura. 

	Para o turismo, a internet como forma de fornecer infor-
mação é o fator mais importante pois Cunha & Abrantes (2013, 
p. 323) afirmam que produtos do turismo são criados quando 
comprados e “no ato de compra só se adquire informação”. Ou seja, a 
pessoa acaba por comprar um conjunto de informações que lhe 
dão o direito de poder usufruir do produto ou serviço. Huber 
& Vitouch (2008) afirmam que as pessoas com incapacidade e 
deficiência utilizam a internet com mais frequência que outras 
pessoas. Isso significa que a internet é um importante elemen-
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to na atração de novos clientes neste mercado e no aumento da 
competitividade dos destinos. Assim, o sucesso turístico depen-
de exclusivamente do conteúdo da informação transmitida onli-
ne “as well as on the quality and accuracy of the available information” 
(Michopoulou & Buhalis, 2006; Egger et al., 2006). Até porque se 
a informação apresentada via web não corresponder à realidade 
e for insuficiente prejudicará o utilizador do produto ou serviço. 

	Segundo os autores Pühretmair & Nussbaum (2011) para 
atrair turistas com deficiência e necessidades especiais é neces-
sário que a informação publicada siga dois pontos obrigatórios: 
deve ser acessível para eles e deve ser confiável, credível, preci-
sa e atualizada. Para realçar a importância da informação para 
pessoas com incapacidades temos o estudo de Neumann & Reu-
ber (2004), que os autores anteriormente referidos apresentam, 
em que é dado conta que 70,6% dos viajantes com incapacida-
des afirmam que a organização das suas viagens e a informação 
disponível são fatores importantes na sua decisão e escolha do 
destino. Ainda nesse estudo conclui-se que 38,9% das pessoas 
tinham enfrentado dificuldades na organização das suas viagens 
e 37% afirmaram que anteriormente decidiram não viajar devido 
à falta de facilidades, equipamentos e serviços acessíveis.

	De acordo com Pühretmair & Nussbaum (2011, p. 280) 
o web design acessível é “the art of designing and implementing 
web pages in a way so that people with disabilities can use them (with 
or without AT) independently without the additional help of someone 
else”. Ou seja, é permitir que as pessoas com deficiência possam, 
sozinhas, usufruir da internet sem ter que depender do apoio de 
terceiros. A W3C (1999) identificou quatro princípios que devem 
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ser aplicados ao web design para ser acessível, nomeadamente, 
o conteúdo deve ser percetível, os elementos no conteúdo devem 
estar operacionais, o conteúdo e os controles devem ser fáceis 
de compreender e o conteúdo deve ser suficientemente robusto 
para funcionar com tecnologia atual e futura. 

	Os autores Pühretmair & Nussbaum (2011) identificam 
barreiras como: a falta ou inadequação de texto alternativo nas 
imagens; uso incorreto e inadequado de tabelas; má estrutura do 
conteúdo e informação que apenas é percebida por cores. Eles 
consideram as WCAG as diretrizes mais compreensíveis a serem 
aplicadas no mundo web. Para eles estas diretrizes demonstram 
como deve ser enquadrada a acessibilidade nas páginas web en-
quadrando um conjunto variado de deficiências como “physical, 
visual, auditory, speech, language, learning, cognitive and neurological 
disabilities” (W3C, 2008, p. 281). 

Metodologia
Questionário

	O questionário tem como objetivo entender a perceção 
das pessoas sobre a acessibilidade de Barcelos. Inclui onze per-
guntas associadas ao destino e cinco questões sobre algumas ca-
racterísticas do indivíduo. Dado a sua simplicidade rapidamente 
se responde às questões apresentadas. O questionário foi parti-
lhado em diferentes redes sociais e plataformas como, por exem-
plo, Facebook, Twitter, LinkedIn e Instagram. Pretendia-se obter 
o máximo de respostas num período máximo de 15 dias a iniciar 
a 1 de maio de 2020. 
Critérios
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	Os critérios a utilizar servem para avaliar a acessibilidade 
real de doze pontos escolhidos da cidade de Barcelos. Estes cri-
térios correspondem a uma metodologia qualitativa elaborada 
por Silva (2017) que considero relevante aplica-los à cidade de 
Barcelos. No trabalho de Silva os critérios são aplicados à cida-
de de Coimbra e dividem-se em dois temas: espaços culturais e 
hotelaria. Estes critérios têm por base o Decreto Lei nº163/2006 
de 8 de agosto. Os critérios irão ajudar a perceber as áreas que 
necessitam mudanças e ajudará o destino e a oferta turística do 
mesmo a estabelecer melhorias. Cada espaço selecionado para 
ser avaliado corresponde a elementos importantes para o turis-
mo da cidade. Assim sendo, os doze pontos da cidade de Barce-
los selecionados são a Câmara Municipal de Barcelos, o Posto de 
Turismo, o Hotel Bagoeira, o Art’Otel, o Theatro Gil Vicente, o 
Museu de Olaria, o Restaurante Turismo Lounge, o restaurante 
Casa dos Arcos, a Igreja Matriz de Santa Maria Maior, o Templo 
do Bom Jesus da Cruz, o Paço dos Condes de Barcelos e a Torre 
Medieval. 
AccessMonitor

	Macedo & Sousa (2019) afirmam que o AccessMonitor 
corresponde a uma ferramenta que “monitoriza a aplicação das di-
retrizes de acessibilidade nos conteúdos HTML” de uma página web 
tendo como referência “a versão 2.0 das diretrizes de acessibilidade 
para o conteúdo web, WCAG (Web Content Accessibility Guidelines) 
do W3C – WCAG 2.0”. Segundo Unidade Acesso (2017), esta fer-
ramenta encontra-se integrada na Fundação da Ciência e Tecno-
logia e pode ser facilmente usada não sendo necessário efetuar 
download ou utilizar algum sistema ou plataforma especifica. 
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O instrumento é acessado através do seguinte URL http://acces-
smonitor.acessibilidade.gov.pt/amp/, seguidamente surgem três 
possibilidades para avaliar a acessibilidade web. Uma primeira 
onde se coloca o URL da página web que se pretende avaliar, 
outra em que se insere o código HTML e ainda uma em que se 
carrega um ficheiro HTML. Neste caso será utilizada a primeira 
possibilidade. Inserindo o URL a página é avaliada e é apresenta-
do uma pontuação de 1 a 10 bem como, um pequeno resumo do 
que consta nesse URL como, por exemplo, o tamanho da página. 
Seguidamente são avaliadas as práticas de acessibilidade da pá-
gina, aqui é avaliado por níveis de acessibilidade entre A, AA e 
AAA sendo o último o de maior acessibilidade. Nas práticas de 
acessibilidade da página ainda é indicado os processos que ne-
cessitam ser avaliados manualmente. Por fim, apresenta-se cada 
prática encontrada na página permitindo observar detalhada-
mente o que consiste cada uma delas.

	A título de exemplo apresenta-se de seguida a avaliação 
realizada no Access Monitor da página web do Turismo de Por-
tugal. O URL utilizado para avaliar foi o seguinte: http://www.
Turismodeportugal.pt/pt/Paginas/homepage.aspx . Com a figura 
1 apresenta-se o resumo da avaliação da página web. A pontua-
ção obtida pelo Turismo de Portugal é de 6,3 e tem um tamanho 
de 250671 bytes. Na figura 2 identificam-se as práticas da pá-
gina conforme os níveis de acessibilidade estabelecidos (A, AA, 
AAA) e verifica-se quais são as práticas aceitáveis, não aceitáveis 
e as que necessitam ser avaliadas manualmente. Neste caso são 
necessárias avaliar 3 práticas, duas do nível A e uma do nível 
AAA. Seguidamente na figura 3 são divulgadas todas as práticas 

http://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/amp/
http://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/amp/
http://www.turismodeportugal.pt/pt/Paginas/homepage.aspx
http://www.turismodeportugal.pt/pt/Paginas/homepage.aspx
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avaliadas, bem como a sua avaliação e problema encontrado. Cli-
cando em cada prática, como na figura 4, consegue-se obter mais 
informações sobre a mesma. Selecionando a lupa obtêm-se infor-
mações sobre os elementos da prática e o teste utilizado. Neste 
caso e, através da figura 5, verifica-se que a prática um tem três 
elementos e o teste é “imagens sem alt”.

Figura 1 Avaliação da página web do Turismo de Portugal (1/5). 

Fonte: Access Monitor (2020)

Figura 2 Avaliação da página web do Turismo de Portugal (2/5). 

Fonte: AccessMonitor (2020)
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Figura 3 Avaliação da página web do Turismo de Portugal (3/5). 

Fonte: Access Monitor (2020)
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Figura 4 Avaliação da página web do Turismo de Portugal (4/5). 

Fonte: Access Monitor (2020).

Figura 5 Avaliação da página web do Turismo de Portugal (5/5). 

Fonte: AccessMonitor (2020).

Barcelos

	O município de Barcelos localiza-se no norte de Portugal 
na região do Minho (Câmara Municipal de Barcelos, s.d.). Segun-
do Cidades Portuguesas (2018), Barcelos é uma cidade com lenda, 
tradição e história. Acrescenta ainda que “é também um importante 
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polo industrial (…) com importantes empresas do setor cerâmico e da 
manufatura de malhas de seda artificial e algodão”. A cidade faz fron-
teira com outras importantes do norte, nomeadamente, Braga, 
Viana do Castelo, Ponte de Lima, Famalicão, Póvoa de Varzim 
e Esposende. Segundo o Pordata (2017) em 2016 Barcelos tinha 
118  144 habitantes, destes 16,1% correspondiam a população 
idosa (com mais de 65 anos) e 13,8% a população jovem (com me-
nos de 15 anos). O Munícipio considera uma responsabilidade 
social “a inclusão e a acessibilidade de toda a comunidade às atividades 
e equipamentos educativos e socioculturais” (Câmara Municipal de 
Barcelos, 2019a). O mesmo indica que tem trabalhado na cons-
trução da cidade dando o exemplo do projeto RAMPA – Barce-
los Acessível. A Câmara Municipal (2019a) pretende promover 
a “igualdade de oportunidades e cidadania das pessoas com deficiência, 
diminuindo o impacto das barreiras socais, culturais, comportamentais 
ou físicas” a fim de contribuir para para a inclusão e “participação 
das pessoas com deficiência”. Em 2014 Barcelos recebeu o primeiro 
prémio “Concelho mais Acessível” na área de Lazer, Património 
e Turismo. Este prémio, desenvolvido pelo Instituto Nacional 
para a Reabilitação, foi atribuido pela transformação efetuada na 
Torre Medieval. 

Resultados
Resultados do Questionário

	No período de 15 dias em que esteve ativado o inquérito 
por questionário na plataforma Google Forms foi possível ob-
ter 103 respostas. Das 103 respostas, 69,9% consideram a cidade 
acessível e 30,1% afirmam que não o é. Quando avaliado indi-
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vidualmente cada elemento disponível na cidade (por exemplo: 
hotéis, museus e edifícios públicos) a resposta dada mais fre-
quentemente é “acessível”. É possível afirmar que a maior parte 
das respostas se concentram nas categorias de pouco acessível, 
acessível e muito acessível.

	Sobre as principais dificuldades que os turistas com limi-
tações sofrem na sua visita a Barcelos, a opção “Falta de Sinaliza-
ção Sonora e Visual” foi selecionada 58 vezes, seguido da opção 
“Falta de Rampas de Acesso” selecionada 55 vezes. Alguns res-
pondentes adicionaram ainda “Monotonia” e “elevadores, espa-
ços entre cadeiras/mesas/ etc, condições para gravidas ou mulhe-
res com filhos e carrinhos, entre muitos outros”, bem como “falta 
de estacionamento com a devida segurança”. Dos respondentes 
46% avaliaram a oferta turística da cidade um 3 numa escala de 
5 valores. Seguidamente, 31% das pessoas selecionaram um 4 de 
5, o que significa que a maioria dos inquiridos (77%) considera 
a oferta turística de Barcelos acessível. Sobre os profissionais da 
área do turismo, 40,8% das pessoas considera que estes pode-
rão talvez estar preparados para receber turistas do segmento 
do turismo acessível. E 31,1% afirma convictamente que os pro-
fissionais turísticos estão preparados para apoiar as pessoas nas 
suas viagens. A maioria, 94% das pessoas considera que deveria 
existir investimento por parte das Câmaras Municipais e outros 
interessados na transformação da cidade num destino acessível. 

	De entre as diversas opções, 84 respostas indicaram que 
não tinham qualquer limitação física ou mental e 13 afirmaram 
ter doença crónica. Cinco respostas dizem apresentar uma limi-
tação mental temporária e outras 5 afirmam ter uma limitação 
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física temporária. Apenas 3 pessoas indicaram estar grávidas. É 
importante realçar que nesta questão existia a possibilidade de 
selecionar mais que uma resposta podendo haver a conjugação 
de diversas limitações. Houve ainda quem respondeu “Lyme”, 
uma doença infeciosa transmitida por carraças.  Na questão nú-
mero 11, em que se pede a participação dos inquiridos para su-
gerir atividades a desenvolver na área de turismo acessível em 
Barcelos, a maior parte das sugestões estão associadas a rotas, 
circuitos e itinerários acessíveis. Outras sugestões passam pela 
criação de eventos, o desenvolvimento de atividades associadas 
ao rio Cávado e visitas ao Museu de Olaria que incluísse ativida-
des sensoriais. Houve ainda quem sugerisse “mais estudos como 
este, recorrendo a opinião mais genérica como o exemplo de colocar es-
tas questões a pessoas e só a pessoas que apresentem limitações, pois 
estas estão mais sensíveis e identificam mais detalhadamente as barrei-
ras”. Com alguma frequência foram sugeridos a criação de wor-
kshops, conferências e encontros motivacionais sobre o turismo 
acessível. 

	Das 103 pessoas que responderam ao questionário 72 
eram do gênero feminino e 31 eram do gênero masculino. Re-
lativamente à faixa etária em que se inserem, o maior grupo (71 
pessoas) pertence à faixa etária dos 17 aos 25 anos de idade. Os 
menores grupos correspondem às pessoas com menos de 16 anos 
e às pessoas entre 56 e 65 anos de idade. Quase todos os indiví-
duos são do Norte de Portugal, à exceção dos que residem em 
Barcelona e Seixal. A área de residência das pessoas da região do 
Norte passa pelos distritos do Porto, Viana do Castelo e Braga. 
É importante referir que 67 das 103 pessoas eram de Barcelos. 
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Quanto à situação profissional dos respondentes, 55% eram estu-
dantes, 33% eram trabalhadores e apenas 11% e 1% eram desem-
pregados e reformados, respetivamente. Por fim, das 103 pessoas 
que responderam 41 tinham uma licenciatura e 40 tinham o se-
cundário concluídos. Houve ainda a resposta “TESP” menciona-
da por 2 pessoas. 
Resultados dos Critérios de Acessibilidade

	A Câmara Municipal de Barcelos exibe estacionamento 
reservado para pessoas com necessidades de acesso perto da en-
trada principal do edifício e devidamente identificado. Tem ain-
da espaço suficiente para ser acessível por carrinhas e permitir 
a carga e descarga de pessoas com cadeiras de rodas. A entrada 
principal de acesso ao edifício é acessível, com rampa e permite 
fazê-la de forma independente. As portas são automáticas e em 
parte dos espaços interiores é possível efetuar uma deslocação 
sem obstáculos. O Posto de Turismo de Barcelos é acessível na 
medida em que os espaços se encontram ao mesmo nível não 
apresentando degraus à entrada. A porta apresenta uma largura 
suficiente permitindo o acesso ao interior. O espaço interior per-
mite a fácil circulação e os obstáculos são facilmente detetados. 
Foi referido, na visita à Torre Medieval, que o Posto de Turismo 
apresenta informação em diferentes formatos sobre a cidade de 
Barcelos e que existe uma aplicação que permite explorar alguns 
pontos turísticos e ouvir informação/descrição dos mesmos. 

	Não foi possível entrar no Hotel Bagoeira, pelo que a in-
formação foi obtida apenas observando o espaço exterior. A por-
ta do hotel de três estrelas aparenta ser automática e com largu-
ra suficiente. Foi possível observar barras de apoio no interior 
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e com base no encontrado em Norte de Portugal Hotels (2020) 
o estabelecimento é acessível a pessoas com mobilidade redu-
zida, com elevador, quartos e casas de banho para pessoas com 
deficiência. Contudo, identificou-se um entrave na entrada do 
edifício: um degrau que impede o acesso imediato do passeio ao 
hotel sendo necessário ajuda de terceiros para entrar. As emen-
tas do restaurante expostas no exterior estavam em diferentes 
linguas, porém não apresentavam outros formatos ou com le-
tra o suficientemente grande para ser visível a todas as pessoas. 
Também não foi possível avaliar corretamente o Art’Otel, porém 
a porta de entrada parece ter a largura suficiente. Apresenta uma 
pequena irregularidade no piso, mas não aparenta ser significa-
tiva. Ao visitar o espaço verificou-se que bastante próximo havia 
um espaço em obras provocando bastante congestionamento na 
rua. Ao mesmo tempo, a rua próxima ao hotel já é conhecida por 
existir grande movimento e carros estacionados de forma incor-
reta. Verificou-se que a rampa mais próxima que permite aceder 
ao passeio que os direciona ao hotel fica alguns metros afastada 
podendo ser um incomodo para as pessoas. Ao analisar a varan-
da constatou-se que não parece ter o espaço suficiente para uma 
pessoa com cadeira de rodas poder usufruir do espaço. Segundo 
Art’Otel (2020) o estabelecimento apresenta um percurso acessí-
vel até à entrada e tem uma entrada acessível. E ainda que a área 
de receção está adaptada a pessoas com necessidades especiais e 
a circulação no interior é parcialmente acessível. 

	O Theatro Gil Vicente estava fechado a público pelo que 
não foi possível avaliar profundamente. Junto ao teatro é possí-
vel efetuar cargas e descargas de cadeira de rodas e é facilmente 
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acedido por carrinhas. O estacionamento reservado mais pró-
ximo fica junto à Câmara Municipal, a uns metros da entrada 
principal do teatro. A entrada aparenta ser acessível, com rampa 
e permite o acesso independente e sem obstáculos por pessoas 
com problemas de visão. Os manípulos das portas são grandes o 
suficiente para serem acedidos por pessoas em cadeiras de rodas, 
contudo, as portas parecem ser “pesadas” exigindo mais esforço 
para as abrir. Segundo o plano da sala principal existem espa-
ços disponíveis para pessoas de mobilidade reduzida indicando 
que o interior pode ser parcial ou totalmente acessível. O Museu 
de Olaria aparenta ser o espaço mais acessível identificado. Não 
só apresenta a entrada acessível em todos os aspetos como tam-
bém tem estacionamento reservado, espaço acessível a carrinhas 
para descarga e carga de cadeiras de rodas devidamente identi-
ficados. O museu tem uma casa de banho acessível para pessoas 
com deficiência estando identificada corretamente. As saídas de 
emergência estão assinaladas e a circulação no interior do museu 
é acessível. Têm elevador e ainda uma plataforma que permi-
te subir para outro piso sem utilizar as escadas. Os obstáculos 
no interior são facilmente detetáveis. Apesar do balcão não ser 
baixo o suficiente facilmente se estabelece uma interação entre o 
visitante e o recetor. 

	Não foi possível entrar no Restaurante Turismo, mas veri-
ficou-se que a entrada é acessível, com rampa e barras de apoio. 
O espaço interior visível pelo exterior aparenta ser acessível e 
com mesas de fácil acesso, porém, o balcão parece ser demasiado 
alto. O estacionamento é variado e perto da entrada existindo 
espaço suficiente para carga e descarga de cadeiras de rodas e 
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acesso de carrinhas. As portas aparentam ter largura o suficiente. 
O restaurante Casa dos Arcos apresenta alguns espaços acessí-
veis no primeiro piso, mas escadas para aceder ao segundo piso. 
Os obstáculos do interior podem ser detetados por pessoas in-
visuais. As mesas aparentam ter altura suficiente para pessoas 
de mobilidade reduzida. O maior entrave encontra-se logo na 
entrada que tem degraus e espaço insuficiente para circulação 
quer no interior quer no passeio junto à entrada. Não é possível 
aceder ao espaço de forma independente. 

	A Igreja Matriz apresenta degraus na entrada principal 
sendo dificilmente acedida por pessoas com mobilidade reduzi-
da. Na lateral do edifício, numa entrada secundária, é possível 
aceder através uma rampa de acesso. As portas apenas neces-
sitam ser empurradas sendo facilmente abertas. O piso entorno 
do edifício apresenta alguma irregularidade podendo ser um 
incomodo. É possível efetuar cargas e descargas de cadeiras de 
rodas e aceder com carrinha. O lugar reservado mais próximo 
para estacionamento fica junto da Câmara Municipal. Segue-se o 
Templo do Senhor da Cruz que também não foi possível aceder. 
Contudo, a entrada aparenta ser acessível e de uso independente 
e sem obstáculos. Perto da entrada é possível efetuar carga e des-
carga de pessoas com cadeiras de rodas e aceder com carrinhas. 
As saídas e entradas apresentam-se identificadas. Para aceder á 
entrada principal é necessário aceder pela parte de trás do edi-
fício onde o piso está nivelado com o chão. Depois até chegar à 
entrada é possível circular facilmente.  

	O Paço dos Condes de Barcelos apresenta uma entrada 
acessível com rampa e barras de apoio. Em alguns dos espaços 
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não é possível aceder sem dificuldade porque ou não tem largura 
suficiente ou apresenta um pequeno degrau. O próprio piso po-
derá ser um incómodo na movimentação no interior. Em alguns 
pontos a informação é apresentada em português e inglês não 
havendo, porém, outros formatos disponíveis. A altura do muro 
em redor do espaço parece insuficiente para impedir quedas, ao 
mesmo tempo é sinalizado essa informação que poderá não ser 
visível por todos. Por fim, a Torre Medieval é também um espaço 
bastante acessível. A entrada apresenta uma rampa e é possível 
fazê-la de forma independente. As saídas de emergência estão 
bem assinaladas, os corredores são largos e com obstáculos fa-
cilmente detetáveis. O espaço tem mapas simples e iluminação 
adequada. O elevador é um fator importante na acessibilidade 
do espaço, contudo, não permite aceder diretamente ao piso 
onde é possível obter uma visão panorâmica da cidade. 
Resultados do AccessMonitor

	Através da ferramenta Access Monitor avaliou-se a pá-
gina web do Museu de Olaria de Barcelos que apresenta o se-
guinte URL: http://www.museuolaria.pt/. O museu obteve uma 
pontuação de 6.8 numa escala de 1 a 10 e tem um tamanho de 
28842 bytes. Sendo uma pontuação superior ao ponto médio da 
escala assume-se que cumpre alguns dos pontos mínimos reco-
mendados pelas diretrizes de acessibilidade web. No total fo-
ram encontradas 14 práticas no URL do Museu, 6 delas eram 
consideradas aceitáveis, 4 eram não aceitáveis e outras 4 eram 
necessárias serem avaliadas manualmente. Em relação ao nível 
de acessibilidade verificam-se duas de acessibilidade elevada e 

http://www.museuolaria.pt/
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10 de acessibilidade mínima. Uma das práticas que necessita ser 
observada manualmente é de acessibilidade elevada. 

Discussão dos Resultados

	 Analisando os resultados obtidos nos diferentes ins-
trumentos selecionados para compreender a acessibilidade do 
destino turístico Barcelos conclui-se que a cidade se apresenta 
parcialmente acessível. Em muitos dos espaços avaliados atra-
vés dos critérios de acessibilidade foram anotados diferentes 
elementos já praticados que correspondem a alguns dos requi-
sitos de acesso sentidos por pessoas com necessidades especiais. 
A maior parte dos requisitos cumpridos satisfazem as necessi-
dades sentidas por pessoas com mobilidade reduzida, nomea-
damente, através de rampas e barras de apoio. Segundo as res-
postas obtidas através da senhora da Torre Medieval, o Posto de 
Turismo também inclui documentos sobre a cidade em Braille, e 
ainda que Barcelos tem uma aplicação que permite ouvir áudio-
-descrição e áudio-guias sobre alguns pontos da cidade incluin-
do o exposto na Torre Medieval. Isto implica que a pessoa tenha, 
de certo modo, tecnologia de apoio disponível para que possa 
utilizar como pessoa invisual. De todos os espaços analisados o 
Museu de Olaria aparenta ser o mais acessível enquadrando no 
seu design aspetos que abrangem um maior número de pessoas. 

	No estudo do seu website percebe-se que cumpre um 
grande número de práticas aceitáveis obtendo uma avaliação 
acima do ponto médio de 5 valores. Chegando-se à conclusão de 
que em termos do mundo web o Museu de Olaria ainda tem as-
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petos a melhorar. Mesmo assim, assume-se que o espaço realiza 
esforços para se tornar acessível. Contudo, como a maioria dos 
pontos escolhidos a informação não é disponibilizada em outros 
formatos e não são considerados muitos dos aspetos que tornam 
os espaços acessíveis a qualquer tipo de pessoa. De forma geral, 
todos apresentam requisitos de acessibilidade que não são cum-
pridos. Pelo que todos devem investir no uso do design univer-
sal, web design acessível e informação em formatos abrangentes. 
Pretende-se incluir o máximo de pessoas possível e é garantido 
que seguir estes termos permitirá satisfazer não só os turistas 
como até os próprios residentes. 

	Com os resultados do inquérito por questionário perce-
be-se que para generalidade das pessoas a cidade é acessível. 
Mesmo existindo poucas pessoas que responderam e que, de 
facto, apresentam necessidades especiais é possível verificar que 
o grupo identifica diversos problemas que as pessoas enfrentam 
no dia a dia. As principais barreiras selecionadas foram a “Falta 
de Sinalização Sonora e Visual”, a “Falta de Rampas de Aces-
so” e “Não existência de informação em diferentes formatos”. 
Apesar de terem sido identificados obstáculos à acessibilidade 
do destino quase 70% considerou a cidade como acessível e isto 
verifica-se quando avaliado diferentes categorias em que a maior 
parte das respostas se foca em “pouco acessível”, “acessível” e 
“muito acessível”. Se avaliada apenas a oferta turística de Bar-
celos numa escala de 1 a 5 foi atribuído maioritariamente um 3. 
Sendo assim um meio termo ao nível da acessibilidade, podendo 
ser compreendido como uma oferta parcialmente acessível, mas 
ainda com bastantes aspetos a modificar para atingir a acessibi-
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lidade máxima. Cerca de 41% dos respondentes está na dúvida 
quanto à capacidade dos profissionais do turismo para receber 
pessoas com incapacidades e requisitos de acesso. Neste caso 
sugere-se que se foque na formação dos mesmos para garantir 
que são capazes de dar resposta às dificuldades sentidas. Quase 
ninguém tem conhecimento de rotas, circuitos ou projetos apli-
cados à acessibilidade desenvolvidos na cidade. Com base nisto, 
por um lado talvez seja necessário desenvolver mais atividades 
que tenham a acessibilidade como foco e, por outro lado, deve 
ser considerado um investimento especial em marketing para 
transmitir e dar a conhecer às pessoas as atividades desenvolvi-
das para dar resposta a este mercado. Contrariamente, a quase 
totalidade das pessoas afirma que a Câmara Municipal e outros 
stakeholders devem investir para fazer Barcelos um local aces-
sível. Isto implicaria que se motivasse esses stakeholders a apli-
car investimentos no destino. De certa forma, dar a conhecer o 
mercado e a oportunidade económica que constitui poderá ser 
um fator motivador para investir. Ao mesmo tempo, desenvol-
ver prémios anuais e destacar os espaços que mais se destacam 
ao nível da acessibilidade poderá dar iniciativa para que os sta-
keholders optem por se esforçar em ser acessíveis. Os mesmos 
precisam compreender que ao seguir e aplicar métodos que tor-
nem o ambiente acessível estão a abranger um maior número de 
pessoas e a responder a um conjunto de necessidades que são 
sentidas pela maior parte da população – especialmente idosa. 
Grande parte das sugestões dadas pelos respondentes seguem 
a ideia de que deveriam existir mais workshops, conferências e 
eventos no âmbito do turismo acessível. É também mencionado 
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que devem ser desenvolvidos itinerários, rotas e circuitos acessí-
veis a todos e ainda a aposta em tecnologia para criar uma maior 
dinâmica. De facto, a tecnologia deverá ser um fator importante 
quanto à acessibilidade dos espaços. A mesma pode ser utilizada 
de diferentes formas e poderá satisfazer um maior número de 
requisitos de acesso de uma só vez. 

	Barcelos não é uma cidade totalmente acessível, mas é 
uma cidade que talvez, de forma lenta, esteja a efetuar mudanças 
para corresponder às necessidades sentidas pelos seus visitantes 
e pelos próprios residentes. Devem ser realizadas atividades de 
consciencialização quer a empresas da cidade quer aos barcelen-
ses para que seja de conhecimento geral a importância da acessi-
bilidade para o mundo de hoje. Assim, permitiríamos que as pes-
soas participassem de forma ativa na sociedade, possam viver 
de forma independente, com ou sem uso de tecnologia de apoio, 
e contribuiríamos para a não discriminação das pessoas devido 
à sua incapacidade ou deficiência. Ficar-se-ia a compreendê-los, 
não a excluí-los. E isso será o fator mais importante – compreen-
der. Até porque só quem lida com a discriminação e exclusão 
de forma diária é que tem conhecimento da dor, sofrimento e 
dificuldade que sente. Por essa razão, estes serão as melhores 
pessoas para explicar que alterações devem ser feitas no mundo 
de hoje.

Conclusão

	Muitos dos autores analisados utilizam o modelo social 
para verificar a problemática. E, de facto, aparenta ser a pers-
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petiva mais correta a adotar, pois não vê o individuo como o 
problema. É a sociedade que constantemente exclui estas pes-
soas de participar ativamente. Pois, não as incluímos no nosso 
planeamento e acabamos por desenvolver espaços, produtos e 
serviços que não os conseguem satisfazer e formando um obstá-
culo que não permite que a pessoa usufrua dos seus direitos. Por 
essa razão, deve-se identificar as barreiras e necessidades que 
eles sentem para conseguir dar resposta. E para o fazer é preciso 
estabelecer ligações com pessoas com deficiência e incapacidade. 
São estes que têm o conhecimento das dificuldades sentidas e, 
por isso, são esses que devem estar presentes na investigação das 
suas necessidades. 

	É importante que a sociedade, stakeholders, empresas e 
destinos se juntem para aplicar conceitos como design universal 
e enquadrar a acessibilidade. Contudo, o design universal deve, 
ao mesmo tempo, ser adaptado porque aplicar este princípio não 
significa exatamente que tudo se torna acessível. Daí ser neces-
sário saber as necessidades que as pessoas sentem. Talvez seja 
necessário aplicar uma legislação mais rigorosa de modo a pro-
vocar esta mudança. Haverá sempre espaços que vão dar respos-
ta a mais necessidades de determinado tipo, porém os mesmos 
devem tornar-se capazes de criar ambientes adaptados a todo 
o tipo de necessidades. A tecnologia será crucial para apoiar na 
criação de respostas até porque um único objeto pode ser capaz 
de responder a mais que uma necessidade de acesso. O desafio 
prende-se em saber desenvolver essa tecnologia do modo certo 
para que a sua utilização e benefícios sejam maximizados. Por 
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isso, a interação com as pessoas com deficiência e incapacidades 
é importante para saber os aspetos a melhorar. 
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AFROEMPREENDER EM TURISMO NO 
BRASIL: discussões iniciais 

Natália Araújo de Oliveira 

Introdução 

	Embora não haja muitos estudos que analisem o negro 
no turismo, o fato que é que estes fazem parte do público que 
consome a atividade e também que nela trabalha, ou ainda que 
nela empreende. Ainda que o assunto negro como consumidor do 
turismo seja quase escassa nos estudos acadêmicos em turismo, 
a presente pesquisa buscará abarcar outra área também pouco 
pesquisada – a do afroempreender em turismo no Brasil. 

	Falar sobre afroempreendedorismo é discutir um campo 
ainda pouco estudado, seja na administração, nas ciências so-
ciais e também no turismo no Brasil, como será visto ao longo 
da pesquisa. E discutir sobre este público é analisar não apenas 
negócios, mas sim uma rede de valorização, empoderamento e 
fortalecimento entre afrodescendentes, que são afligidos, cons-
tantemente, pelo racismo e seus desdobramentos que atingem a 
população negra do país. 

	A descrição acima mostra como o afroempreendedorismo 
será visto no presente trabalho, como um empreender na e para 
a cultura negra, sendo diferenciado do empreendedorismo negro, 
embora seja difícil dissociar ambos os termos quando se buscam 
estatísticas oficiais sobre o tema no país. O empreendedorismo 
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negro, tema igualmente relevante, cuja explicação é tão simples 
quanto o nome, é importante para perceber como a população 
negra do país é empurrada para fora do mercado de trabalho e 
busca, na autonomia do empreender, encontrar o amparo não 
disponibilizado em órgãos assistenciais que deveriam dar a ele 
atenção. Logo, discutir empreendedorismo negro e afroempreen-
dedorismo é ter um olhar atento aos discursos hegemônicos que 
colocam, no indivíduo, a solução para crise e fecham os olhos 
para o racismo, a vulnerabilidade econômica, a baixa escolarida-
de, a carência de qualificação profissional e muitos outras variá-
veis que atingem os negros no país.

	Ao mesmo tempo, é indispensável dar atenção à agência 
da mulher e do homem negro que deseja empreender, em es-
pecial no turismo, tema da pesquisa. São pessoas que, por dife-
rentes motivos, decidem trabalhar na atividade a partir de um 
viés que valoriza a cultura negra, fazendo uso de narrativas que 
fogem dos discursos eurocentrados, partindo de perspectivas 
pós-colonialistas que afloram no turismo crítico (Fazito, 2012). 

	A partir das definições acima, o presente trabalho teve 
como objetivo levantar informações sobre afroempreendedores 
em turismo do Brasil, discutindo seu perfil e fazendo relações 
entre raça, Black Money e turistas. A pesquisa é de cunho qua-
litativo, descritiva, exploratória, com amostragem não probabi-
lística bola de neve e teve como universo afroempreendedores 
em turismo no Brasil. A coleta de dados se deu por meio de um 
questionário, disponibilizado via Google Forms do dia 16 a 26 de 
junho de 2020 e foi respondido por 15 afroempreendedores em 
turismo do país.
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	As hipóteses iniciais são que o perfil dos afroempreende-
dores pesquisados se assemelhará ao dos empreendedores ne-
gros em alguns quesitos (como idade, renda e dificuldades en-
contradas) e que se distanciará em outros (como motivos para 
começar a empreender e escolaridade). Quanto à atividade turís-
tica em que empreendem, voltada a experiências turísticas afro-
centradas, a hipótese é que o público será composto em quase 
sua totalidade por negros. 

	O trabalho está dividido em cinco partes. Após a introdu-
ção, serão abordados dados sobre população negra, analisando-
-a como consumidor e como empreendedor. Posteriormente, os 
temas empreendedorismo negro e afroempreendedorismo serão 
discutidos, salientando a diferença entre ambos e dando enfo-
que aos estudos já realizados sobre o assunto. Adiante, no item 
Afroempreender em turismo no Brasil, os dados encontrados na pes-
quisa são mostrados. Por fim, as considerações finais, a partir de 
tudo que foi discutido no trabalho, são apresentadas. 

O negro como consumidor e como empreende-
dor

	O negro dificilmente é retratado como consumidor do tu-
rismo, na maior parte das vezes, ele é mostrado como um traba-
lhador braçal (Hintze & Almeida Júnior, 2012). Segundo Hintze e 
Almeida Júnior (2012), se o negro não é invisibilizado como uma 
pessoa que consome o turismo, ele é espetacularizado, ora como 
um atrativo turístico, ora como um servidor do turismo ou ainda 
como um povo carente que necessita de auxílio. Além disso, as 
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estatísticas em turismo no Brasil não fazem correlação com raça, 
o que dificulta traçar um perfil do público viajante negro (Santos, 
2018). 

	Os negros1 são maioria no país (55, 8% da população) 
(IBGE, 2019), contudo, possuem taxas de analfabetismo mais al-
tas (a taxa de analfabetismo dos brancos é de 4,2% e dos negros 
de 9,9%) (IBGE, 2018), tem salários piores (enquanto o rendimen-
to médio dos brancos é de R$ 2.814, os negros têm um rendimen-
to médio de R$ 1.570) (Equipe Lupa, 2018) e são maioria entre 
os assassinados (segundo o Atlas da Violência, a cada 100 pessoas 
que sofreram homicídio, 75 são negras) (IPEA; Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, 2019). 

	Ainda que os dados da população negra mostrem como 
há resquícios da escravidão e que a dívida histórica com este 
povo demorará muitos anos para ser saldada, é fato que é um 
público que consome e que cada vez mais tem atenção do merca-
do. Segundo o Instituto Data Popular, a maioria da classe C, que 
é majoritariamente negra, movimenta aproximadamente R$713 
bilhões ao ano (Ribeiro, 2015). Ribeiro (2015), ao analisar os da-
dos acima mencionados, explica que, embora exista uma deman-
da crescente, há uma oferta insuficiente de produtos e serviços 
para este público. 

	O público negro busca cada vez mais se reconhecer em 
um produto para comprá-lo, gerando o que veio a ser chama-
do de afroconsumo, descrito como um movimento que “considera 
a influência direta ou indireta das características étnico-raciais 
nas experiências do consumo, consciente ou inconscientemente, 

1 �O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) contabiliza os ne-
gros como a soma dos pardos e pretos. 
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protagonizando a estética e as características raciais e culturais 
intrínsecas aos afrodescendentes” (Etnus, 2016, p. 10). O termo 
é recente e foi cunhado pela  ​Think Etnus, uma empresa de con-
sultoria que se denomina como “a primeira empresa brasileira 
especializada no estudo do comportamento e dos hábitos de 
consumo da população negra”. Como esclarece Santos (2018), a 
empresa encontrou um gargalo específico da relação do consu-
midor afro-brasileiro, o “afroconsumidor”, no que se refere às 
suas necessidades específicas.

	A despeito do termo ser recente, o consumo de produtos 
voltados a um público interessado na cultura negra não é de ago-
ra. Como explica Silva (2018), os anos 1970, com sua ascendência 
de movimentos sociais, marca um movimento de reconfiguração 
política dos grupos negros e do debate acerca do papel da cultura 
como uma estratégia de conscientização e mobilização. A autora 
explica que o ambiente internacional do período - marcado pelas 
lutas de independência dos países africanos, pelos movimentos 
por direitos civis e o movimento Black Power nos Estados Uni-
dos, além da cena musical internacional que daria visibilidade 
à música negra - tiveram forte influência na juventude negra do 
Brasil.

	Conforme a presidente da Rede Brasil Afroempreendedor 
(Reafro), Ruth Pinheiro, o afroempreendedorismo no Brasil 
nasceu na década de 1980, quando os empreendedores negros 
começaram a se unir a fim de superar desafios comuns, em es-
pecial, o da discriminação racial (Varejo S.A., 2017). Entre 1988 
e 1991, algumas instituições foram criadas para empresários ne-
gros, como o Centro de Assessoramento e Coordenação Empre-
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sarial e o Centro de Estudos e Assessoramento de Empresários e 
Empreendedores Afro-Brasileiros (Monteiro, 2013). Porém, é nos 
anos 1990, segundo Fry (2007), que um mercado de consumo de 
produtos e serviços que se identificam com a noção de cultura 
negra é estabelecido no país. Para o autor, isto ocorre em virtu-
de das transformações econômicas e pelo aumento no poder de 
compra da população. 

	Após o ano de 1995 surgiram os Coletivos de Empresários 
e Empreendedores Afro-Brasileiros e a Associação Nacional dos 
Coletivos de Empresários e Empreendedores Afro-Brasileiros, 
oferecendo orientações, seminários, feiras, estímulo ao empreen-
dedorismo, capacitação e treinamentos para os associados (Mon-
teiro, 2013).

	O afroconsumo é um processo de inclusão do consumi-
dor negro que antes não era notado e agora, com maior poder 
aquisitivo, é identificado pelo mercado. Contudo, o consumo li-
gado ao afroempreendedorismo faz parte de uma relação muito 
maior, que conecta pessoas em uma rede de fortalecimento da 
identidade. Como afirma Nascimento (2018, p.13), a prática de 
consumo entre o afroempreendedor e sua clientela “[...] vai além 
de uma simples troca comercial, por meio dessa transação com-
partilha-se símbolos, visões de mundo, autoafirmação, estilo de 
vida e posicionamento político contra o racismo entranhado no 
cotidiano”.

	Sobre o afroconsumo no turismo, como já explicado, não 
há estatísticas oficiais que revelem as características dos viajantes 
negros do país, mas é certo que eles interessam cada vez mais ao 
mercado. O relatório do Ministério do Turismo, em parceria com 
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o Instituto Brasileiro de Administração Municipal e o Data Popu-
lar , cujo título é Classes C, D: um novo mercado para o turismo 
brasileiro, mostra que o turista popular, mesmo com o orçamen-
to apertado, utiliza de várias estratégias para poder viajar. (Teles, 
2016). Como esclarece Teles (2016), em virtude da importância 
que dá a atividade, o consumidor desta classe costuma reservar 
dinheiro no final do mês para viagens mais longas e, em algumas 
situações, viaja aos finais de semana, o que exige disciplina e or-
ganização financeira. Importante ainda mencionar que as classes 
A e B cada vez mais são compostas por pessoas negras (Lima, 
2018).

	De acordo com o Global Entrepreneurship Monitor (GEM) 
e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas (Sebrae), 
as aspirações da população negra no Brasil são, em ordem de-
crescente, comprar a casa própria (44%), viajar pelo Brasil (37%), 
comprar um automóvel (31%), ter um plano de saúde (23%) e ter 
o próprio negócio (21%)  (IBQP, 2018). Os dados relevam com 
este público se interessa em fazer turismo, colocando a atividade 
a frente de posses materiais, como comprar um carro. 

	Uma pesquisa realizada por Santos (2018, p. 68) com 580 
viajantes negros mostrou que se trata de um público majorita-
riamente feminino, universitário, que presenciou situações de 
racismo em seus itinerários e que cada vez mais se volta para 
“empresas especializadas no atendimento, articulação da rede e 
valorização da cultura negra”. Corroboro a autora (2018, p. 68) 
quando ela explica que estas empresas “podem ser um instru-
mento para a representação e melhor atendimento da população 
negra no setor de viagens que ainda lida com o racismo em aten-
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dimento diferenciado, acusações e invisibilidade”. São empresas 
como estas, citadas pela autora, formadas por afroempreendedo-
res, que a pesquisa alcança. 

Empreendedorismo negro e afroempreendedo-
rismo: conceitos, dados e reflexões

	Antes de falar sobre o afroempreendedorismo é necessá-
rio perceber como a temática ainda é marginal em estudos aca-
dêmicos. Paixão (2003) realizou uma pesquisa, no começo dos 
anos 2000, analisando a quantidade de trabalhos sobre o tema 
empreendedores negros nos trinta anos anteriores. Como conclu-
são, percebeu que as publicações concentraram-se em questões 
sobre mercado de trabalho, com poucas publicações sobre o fe-
nômeno do empreendedorismo da população negra. 

	Oliveira (2019), ao procurar, em três fontes de pesquisa 
(Scielo, Capes e Google Acadêmico), palavras-chave que fizessem 
referência ao termo afroempreendedorismo ou empreendedoris-
mo negro (e correlatos), entre os anos de 2008 a 2018, e que a lín-
gua fosse portuguesa, encontro somente 14 trabalhos. Oliveira, 
Pereira e Souza (2013) também chamaram atenção para quão in-
cipientes são os estudos sobre empreendedores negros. Segundo 
os autores, há carência de abordagens quantitativas e qualitati-
vas que permitam compreender o fenômeno no país a partir da 
perspectiva da população negra. 	

	As pesquisas acima descritas mostram que, ainda que haja 
um mercado que cada vez mais se interessa em oferecer produ-
tos ao público negro, o tema ainda não chama tanta atenção nos 
estudos universitários. No turismo, tema aqui levantado, não 
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há muitas pesquisas para a temática. As poucas que abordam 
afroempreendedores estão voltadas para outras pautas, como a 
discussão de um turismo democrático que inclua negros (Fer-
reira & Casagrande, 2018), além de vivências/experiências de 
pessoas negras no turismo (Ferreira & Casagrande, 2020; Santos, 
2018). Quando examinam o afroempreendedorismo no turismo, 
discorrem sobre a pauta racismo imbuída na motivação para a 
abertura de uma empresa (Diáspora.Black, 2018), tema muito 
importante, mas que não tem como foco o afroempreendedoris-
mo na área. 

	O empreendedorismo, seja no turismo seja em outras 
áreas, envolve a tentativa de criação de um novo negócio ou em-
preendimento, como, por exemplo, uma atividade autônoma, 
uma nova empresa ou ainda a expansão de um empreendimento 
existente. E, em todos os contextos, pode envolver a iniciativa de 
uma pessoa, de um grupo ou de empresas já estabelecidas (Se-
brae, 2016a). Embora a definição de empreendedorismo seja sim-
ples, as discussões que o envolvem podem e devem fazer parte 
de panorama mais amplo. Neste sentido, o empreendedor pode 
ser visto de diferentes vieses, desde os que o analisam como um 
vitorioso, em uma perspectiva individual que não leva em consi-
deração o contexto social do qual aquela pessoa faz parte, quanto 
dos que veem no empreendedorismo apenas uma precarização 
do trabalho, ou ainda dos que compreendem todas as questões 
sociais, mas não minimizam a agência da pessoa que decide 
empreender.

	Como comenta Silva (2018), ver o empreendedorismo 
apenas pela via da precarização do trabalho e analisar a cultura 
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somente em seu viés econômico é minimizar as estratégias e in-
visibilizar a legitimidade política dos afroempreendedores, pois 
estes, apesar da precarização laboral ao qual são submetidos, por 
meio do empreendedorismo podem se tornar donas de seus ne-
gócios, incentivando a circulação de dinheiro entre consumido-
res e produtores negros.

	Para Nascimento (2017), o empreendedorismo se tornou 
uma expressão muito utilizada no senso comum e é associado a 
uma solução frente às consequências da reestruturação produti-
va, como desemprego, trabalho informal e baixos salários, sendo 
disseminado como um novo padrão de adequação comporta-
mental. Assim, segue a autora, têm sido frequentes os discursos 
que fomentam o empreendedorismo, tanto por parte do setor 
público como do privado, de maneira que as ações direcionadas 
ao setor se proliferam. Porém, ao fomentar um empreender por 
si só, como atualmente é feito, muitas vezes o Estado se afasta da 
sua responsabilidade com políticas sociais voltadas para a prote-
ção do cidadão que se encontra desamparado em meio às novas 
configurações macroeconômicas. O trabalhador é responsabili-
zado pela sua “[...] condição de vulnerabilidade, por meio da ins-
titucionalização do autoemprego” (Nascimento, 2017, p.37). 

	Ao refletir sobre os termos usados para discutir sobre ne-
gros donos de seu próprio negócio, há controvérsias dentro dos 
movimentos sociais e também na academia acerca de quais no-
menclaturas usar, pois enquanto alguns teóricos e ativistas es-
tabelecem que o afroempreendedorismo é mais que apenas um 
empreendimento liderado por um negro, outros usam os termos 
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afroempreendedorismo e empreendedorismo negro como sinô-
nimos. 

	As pesquisas do Sebrae, do Global Entrepreneurship Mo-
nitor (GEM), da Associação Nacional dos Coletivos de Empresá-
rios e Empreendedores Afro-brasileiros, assim como o Coletivo 
de Empresários e Empreendedores afro-brasileiros referem-se 
ao empreendedor autodeclarado preto ou pardo, independen-
temente do tipo de negócio como: afroempreendedor, empreen-
dedor afro-brasileiro ou empreendedor negro. (Nascimento, 
2017). Da mesma maneira, em obras como “Desenvolvimento e 
empreendedorismo afro-brasileiro” (Nogueira, 2013), composta 
por diferentes autores que abordam a temática, também não há 
distinções entre os termos. 

	Por outro lado, a autora e ativista Ane Karoline Lima 
(2018) destaca que o afroempreendedorismo é feito por pessoas 
que se consideram negras e que constroem sua renda por meio 
da cultura negra. Nascimento (2017) corrobora Lima ao declarar 
que os afroempreendedores se diferenciam dos empreendedores 
autodeclarados negros por representarem um segmento que une 
o ativismo social contra o racismo por meio das relações de con-
sumo. Na pesquisa Empreendedorismo Negro no Brasil 20192, reali-
zada pelo Pretahub, os empreendedores negros são divididos em 
três perfis e, um destes, é o de engajados, que se autodenominam 
afroempreendedores, grupo que entende que o afroempreende-
dorismo é o “processo de cura da discriminação e oportunidade 
de trabalho” (Pretahub, 2019).  

2 �A pesquisa entrevistou 918 negros entre 18-70 anos de todos os gêneros e 
classes sociais (PRETAHUB, 2019). 
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	Para fins desta pesquisa, embora seja pertinente trazer 
dados referentes aos empreendedores negros no sentido amplo, 
haja vista não haver distinção quando estatísticas oficiais são lan-
çadas (como será visto adiante), o conceito usado é do afroem-
preendedorismo como o empreender da e para a cultura negra, isto 
é, estabelecer relações em um comércio que dá visibilidade a esta 
cultura e que nela se apoia, formando uma rede que tem, em 
suas relações comerciais, um ecossistema de produção e consu-
mo de negros para negros. 

	A ideia deste comércio que gira entre pessoas negras é 
conhecido como Black Money e, embora nos Estados Unidos já 
tenha se estabelecido desde os anos 1800, no Brasil é mais recen-
te. Em termos gerais, a ideia é estimular o consumo e a prestação 
de serviços entre a comunidade negra (“Black Money”, 2019). De 
acordo com Silva (2019), fundadora do Movimento Black Money 
no Brasil, “a ideia surgiu [...] com a proposta de deixar o capital 
financeiro e social circulando o maior tempo possível na comu-
nidade negra” e o objetivo é “gerar nossa própria cadeia produ-
tiva, de fornecimento até consumo consciente e intencional de 
produtos e serviços de negros”.

	Retornando à discussão afroempreendedorismo x em-
preendedorismo negro, grande parte dos dados disponíveis dão 
conta destes como sinônimos. Neste sentido, ao apresentar as 
informações coletadas em nível nacional, trago dados mais am-
plos, mas não por isso menos importantes ao debate. O Sebrae 
(2016b) realizou um grande estudo, denominado ”Os donos de 
negócio no Brasil: análise por raça/cor (2001 a 2014)”, baseado na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) sobre ne-
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gros que empreendem. Como resultado, destacou que os negros 
são os que mais empreendem no país, compondo 51%. O que 
a primeira vista se mostra uma informação animadora, é ape-
nas uma faceta de uma combinação de fatores que levam a este 
dado, haja vista que, apesar de serem maioria, os empreendedo-
res negros recebem menos e, enquanto os brancos geralmente es-
tão empreendendo em atividades lucrativas e especializadas, os 
negros, em sua maior parte, estão empreendendo em atividades 
mais simples como ambulantes, pesca e cabeleireiras (Teixeira, 
2017). 

	Neste sentido, a reflexão de Nascimento (2017) é bastante 
pertinente:

O racismo, a vulnerabilidade econômica, a baixa escola-
ridade, a entrada precoce no mercado de trabalho, a ca-
rência de qualificação profissional, a ausência de políticas 
públicas eficazes para a redução das desigualdades sociais 
fazem com que a população negra esteja mais sujeita a su-
bempregos, vagas temporárias e ao microempreendedoris-
mo por “conta própria”. (p. 23)

	Pensar no empreendedorismo da população negra é refle-
tir sobre os atravessamentos influem na vida desta população e 
que fazem com que o seu viver já seja um ato de resistência. 

Afroempreender em turismo no Brasil: resul-
tados da pesquisa 

	Apresentadas as discussões iniciais, necessárias para o 
aprofundamento da temática, as discussões voltadas ao turismo 
e ao resultado do questionário aplicado são apresentadas. Como 
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já salientado, a pesquisa é cunho qualitativo, caracterizada como 
descritiva, que é costumeiramente mais usada em pesquisas em 
turismo. Neste tipo de pesquisa há uma descrição sistemática, 
objetiva e precisa das características de uma determinada popu-
lação ou área de interesse (Schlüter, 2003).

	O universo da pesquisa foi composto por afroempreen-
dedores em turismo do Brasil. Para encontrar estas pessoas, 
diferentes fontes foram procuradas e a técnica bola de neve foi 
utilizada, que é uma amostragem não probabilística usada em 
pesquisas sociais onde os participantes iniciais de um estudo in-
dicam novos participantes. Estes, por sua vez, indicam outros 
participantes e assim sucessivamente, utilizando cadeias de refe-
rências, redes de contato (Baldin & Munhoz, 2011).  

	As fontes iniciais foram militantes de movimentos negros, 
associações voltadas ao empreendedorismo negro, coletivos de 
viagem afrocentrados e o site Guia Negro, um portal de conteúdo 
sobre cultura negra e turismo étnico, que existe desde 2017 e que 
publicou, no começo de 2020, uma notícia cujo título era: “O ano 
do afroturismo no Brasil: novas empresas, novas viagens, fóruns 
e redes” (Dias, 2020a), que continha nome de algumas empresas 
de turismo afroncentadas do país. Eram solicitadas indicações de 
afroempreendedores às pessoas com que era realizado contato e, 
no site acima citado, foram procuradas empresas afrocentradas 
em turismo para buscar respondentes para a pesquisa. 

	Aos contatados, foi enviado o link do questionário da pes-
quisa, construído via Google Forms (anterior ao envio foi realiza-
do um pré-teste). O questionário aplicado foi composto por 28 
perguntas, sendo 25 fechadas e 03 abertas. Nas perguntas fecha-
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das havia opções dicotômicas e também de múltipla escolha. O 
questionário ficou disponível na internet do dia 16 ao dia 26 de 
junho de 2020.  As respostas são aqui apresentadas por meio de 
gráficos construídos no Excel. 

	A técnica usada para chegar aos respondentes, bola de 
neve, fez-se necessária em virtude não existir, ainda, nenhuma 
associação ou organização voltada a estes empresários. Aliás, não 
há dados oficiais que mostrem quantos afroempreendedores ou 
mesmo empreendedores negros trabalham na atividade. Como 
já discutido anteriormente, o negro ainda é invisibilizado no tu-
rismo e o tema não é alvo de discussão entre os afroempreende-
dores em geral, como mostra a pesquisa de Oliveira (2019). A au-
tora, ao analisar 120 redes sociais no Facebook que contivessem as 
palavras “afroempreendedorismo”, “afroempreendedor”, “em-
preendedor negro”, “afro”, “negro”, “black” e variações, iden-
tificou como principais temáticas: estética e beleza, problemas 
sociais e direitos humanos, comunicação e artes, isto é, turismo, 
viajar, viajantes e variantes não apareceram como discussões nas 
redes de afroempreendedores. 

	Ao pensar os afroempreendedores como empresários vol-
tados a um comércio que promova a cultura afro, como já sa-
lientado anteriormente, é necessário refletir sobre o afroturismo 
no Brasil, ainda que de forma sintética. O afroturismo, discutido 
também como turismo étnico por vários autores, envolve a pro-
cura por locais que envolvam as raízes e a cultura afrodescen-
dente. Segundo o Sebrae (2020), a essência deste é “[...] conectar 
pessoas e história, culinária, costumes e questões sociais”, sendo 
um setor que cresce a cada dia mais em virtude da procura, cada 
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vez maior, do “movimento de resgate e empoderamento de toda 
uma imensa população de negros”. 

	No Brasil foi realizado, em 2019, o I e II Fórum de Afrotu-
rismo e atualmente o setor começa a se organizar em redes, com 
um mapeamento no Brasil (Dias, 2020a). O mapeamento tem por 
objetivo, segundo Dias (2020b), “monitorar o setor para poten-
cializar suas ações, gerar oportunidades e políticas públicas”. 
Embora as ações para formação desta rede sejam recentes, em 
alguns estados, como a Bahia, a organização do turismo étnico 
afro data de 2007 (Pinheiro, 2015). 

	Ao iniciar a discussão dos resultados encontrados, é ne-
cessário salientar que as afirmações, análises e hipóteses condi-
zem com os dados coletados, isto é, não é possível inferir que tais 
resultados representam todos os afroempreendedores em turis-
mo do Brasil de maneira ampla. Todavia, ainda assim a pesquisa 
se mostra relevante por abrir espaço para um diálogo ainda pou-
co ventilado na academia em turismo.

	A pesquisa recebeu 15 respostas e, a fim de demonstrá-
-las, começa-se com o perfil dos entrevistados. A primeira per-
gunta fazia referência à identificação racial dos respondentes e 
todos se reconhecem como pretos. Quanto ao gênero, 80% (12) 
dos respondentes eram mulheres e 20% (3) se identificaram com 
o gênero masculino. 

	Os resultados de gênero encontrados diferem das análises 
já realizadas sobre empreendedores negros no Brasil. Na pesqui-
sa realizada em 2018 (referente a 2017) pelo GEM/Sebrae, a dis-
tribuição de empreendedores homens negros era maior que o de 
mulheres (52% contra 48%, respectivamente) (IBQP, 2018), cujo 
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resultado é um pouco diferente do encontrado na pesquisa Em-
preendedorismo negro no Brasil 2019, que assinalou 48% dos em-
preendedores negros homens e 53% mulheres (Pretahub, 2019). 
Não há estatísticas oficiais sobre a quantidade de mulheres e 
homens que empreendem no setor do turismo no Brasil, mas, de 
acordo com o Conselho Mundial de Viagens e Turismo (WTTC, 
2019), a América Latina é líder em empreendedorismo feminino 
na área. De acordo com o Conselho, mais da metade das empre-
sas de turismo da região são lideradas por mulheres.

	Outro questionamento, ainda delineando o perfil dos en-
trevistados, indagava a idade destes. A maioria (8) dos afroem-
preendedores tem entre 30 a 39 anos, com 53%, seguido de um 
perfil mais jovem (4), de 18 a 29 anos, com 27%. Os que tinham 
entre 40 e 59 anos corresponderam a 20% (3). Nenhum tinha 
mais de 60 anos. No perfil do empreendedor negro traçado pela 
pesquisa Empreendedorismo negro no Brasil 2019 (Pretahub, 2019) 
68,1% possui menos de 40 anos. Aqui o índice é de 80% para a 
mesma faixa etária. 

	Sobre a escolaridade dos respondentes, como é possível 
notar no gráfico 1, a maioria (8) tem ensino superior completo, 
isto é, 53%, seguido de pós-graduação (5), que correspondeu a 
33%. Os dados destoam muito quando se analisam o perfil do 
empreendedor negro realizado pelo GEM/Sebrae, em que ape-
nas 4% tinham ensino superior completo ou mais e também da 
pesquisa do Pretahub, em que 31,1% dos empreendedores ne-
gros cursaram o ensino superior (IBQP, 2018; Pretahub, 2019). 
Aqui se tem 86% de afroempreendedores com curso superior e 
7% (1) cursando uma universidade. 
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Gráfico 1: Escolaridade

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Também foi questionada a renda familiar e, o que o gráfi-
co 2 revela, é que a faixa de renda com maior correspondência (8) 
é a de entre R$ 2.000,00 e 4.999,00, equivalendo a 54% dos entre-
vistados. Como é possível verificar, ninguém assinalou ter renda 
menor que um salário mínimo (R$ 1.045,00). Quando se analisa o 
resultado da renda familiar dos empreendedores negros da pes-
quisa do Pretahub (2019) se verifica que a maior faixa (37%) de 
respondentes também ficou entre R$ 2.000,00 e 4.999,00.



413

Gráfico 2: Renda familiar

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Questionados se o empreendimento seria a única forma 
de obtenção de renda, 67% (10) dos respondentes disseram que 
sim, que sua única fonte de renda provém do empreendimento 
turístico no qual empreende e 33% (5) disseram possuir outras 
fontes de renda, o que pode ser notado gráfico 3. Também foi 
perquirido se o rendimento aumentou após começar a empreen-
der em turismo. O que o gráfico 4 mostra é que os índices ficaram 
próximos, de maneira que 53% (8) disseram que os rendimentos 
ficaram melhores depois do começar a empreender em turismo e 
47% (7) avaliaram que não. Vale lembrar que a população negra 
é o grupo que mais abre novos negócios no Brasil, mas é aquele 
que menos fatura (IBQP, 2018).
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Gráfico 3: O empreendimento é sua única forma de obtenção de renda?

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

Gráfico 4: Sua renda aumentou depois que você começou a em-
preender em turismo?

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Em outra pergunta referente à dinheiro, a pergunta era 
se os empreendedores separam o dinheiro do negócio do orça-
mento doméstico, o que é prática entre 87% (13) dos entrevista-
dos. Entre os afroempreendedores (empreendedores engajados) 
mapeados pelo Pretabub (2019), isto é prática entre 64%, o que 
mostra uma maior organização das finanças dos respondentes.
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	Um dos questionamentos fazia menção ao motivo pelo 
qual a pessoa quis começar um negócio. O respondente deve-
ria selecionar entre 15 opções e era possível escolher mais de 
uma resposta3. As opções, condensadas em seus títulos, podem 
ser vistas no gráfico 5. Chama a atenção que os motivos Inserção 
em programa de demissão voluntária (PDV), Desemprego e Capital 
disponível não foram apontados pelos respondentes. As opções 
Acesso a recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
Convite para participar como sócio da empresa, Experiência de racis-
mo sofrido como viajante e Influência de terceiros foram escolhidas 
por 7% dos empreendedores. Já as opções Dar continuidade ou 
ampliar os negócios da família, Insatisfação com emprego, Possibilida-
de de usar experiência ou influência familiar e também Possibilidade 
de usar relacionamentos e contatos na área foram selecionadas por 
13%. A questão aumento de renda foi destacada como motivo para 
empreender por 27%, o Desejo de ter um negócio próprio/tornar-se 
independente foi instigante para 60% e a opção mais selecionada, 
73%, foi Identificação de uma oportunidade de negócio. 
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Gráfico 5: Motivos para empreender

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	O próximo tópico da enquete analisava o perfil da em-
presa, inicialmente indagando em qual setor do turismo atuava. 
Como é possível perceber nos dados, algumas atuam em mais de 
uma área, logo, a soma dos valores ultrapassa 100%. A resposta, 
disponível no gráfico 6, revela que a maior parte dos afroem-
preendedores em turismo pesquisados atua no setor de agencia-
mento do turismo, seguido de guia.  
Gráfico 6: Em qual setor do turismo a empresa atual.

Fonte: Elaborado pela autora. 2020
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	Sobre o estado do país em que empreendedores atuam, o 
gráfico 7 mostra que a maioria (6) é de São Paulo, com 40%, com 
três respondentes da capital e três de outras cidades (Piracicaba, 
Taubaté e Suzano). Posteriormente vêm o Rio de Janeiro, com 
27% (4) dos respondentes, todas na capital. Em seguida a Bah-
ia, com 20%, sendo todos afroempreendedores da capital, Salva-
dor, assim como os de Alagoas, que eram 13% vindos da capital, 
Maceió. A resposta ao questionamento sobre o local no qual a 
empresa estava localizada (gráfico 8) revelou que 67% (10 res-
pondentes) não tem sede comercial, estando localizada na casa 
dos afroempreendedores. Empatam com 13% os que estão em 
estabelecimentos comerciais (2) e espaços de coworking (2). Por 
fim, 7% (1) sinalizou como sede associação. 

Gráfico 7: Estado de localização da empresa

Fonte: Elaborado pela autora, 2020



418

Gráfico 8: Onde a empresa está localizada 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Sobre o tempo de atuação da empresa, o gráfico 9 revela 
que as opções de 1 a 3 anos e de 4 a 6 anos foi as mais escolhi-
das, com 31% cada (sendo 5 respondentes cada uma). Do mesmo 
modo, as opções menos de 1 ano e acima de 8 anos também fo-
ram assinaladas em igual proporção, 19% cada (o que correspon-
de a 3 respondentes para cada opção). Das empresas que estão 
há mais de oito anos no mercado, uma está localizada em Salva-
dor (BA), uma no Rio de Janeiro (RJ) e uma em Taubaté (SP).

Gráfico 9: Tempo de existência da empresa

Fonte: Elaborado pela autora, 2020
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	Acerca da quantidade de sócios que as empresas afron-
centadas do turismo possuem, no que se refere aos inquiridos 
nesta pesquisa, 46% (7) afirmaram serem os únicos proprietários 
do empreendimento, como pode ser verificado no gráfico 10. A 
segunda categoria com mais respondentes foram os empreendi-
mentos com dois sócios, com 27%.

Gráfico 10: Quantidade de sócios

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Quanto à formalização do negócio, mais da metade (08) 
são microempreendedores individuais (MEI), com 53%, como 
mostra o gráfico 11. Vale lembrar que o faturamento bruto dos 
MEI é de até R$ 81 mil anuais. Já o faturamento bruto de mi-
croempresa (ME) é de R$ até R$ 360 mil, que foi assinalado por 
33% (5) dos empreendedores. As empresas de pequeno porte 
(EPP), cujo rendimento anual e bruto é entre R$ 360 mil e R$ 4,8 
milhões, corresponderam a 7% (1). 
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Gráfico 11: A empresa se enquadra em qual categoria?

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	O gerenciamento do negócio foi contemplado na pergun-
ta sobre sistema de gestão e 80% (12) dos inquiridos afirmou não 
utilizar nenhum. Dos que usam, um citou o Excel, um afirmou 
ter sistema próprio na empresa e um esclareceu que usa o Zero 
Paper. A resposta obtida vem ao encontro das dificuldades, cita-
das mais a frente pelos empreendedores, no que se refere à ges-
tão do negócio. Como esclareceram Barki, Macedo e Leão (2019, 
p.12), os “temas relevantes ao empreendedorismo como fluxo de 
caixa, planejamento e gestão são gargalos” aos empreendedores 
negros. 

	Acerca dos recursos para empreender, foi inquirido aos 
respondentes que explicassem se empreenderam com recursos 
próprios, externos ou ambos e 80% (12) usaram apenas recursos 
próprios. Apenas 7% (1) usou somente recursos externos e 13% 
(2) precisaram de ambos. Dos que usaram recursos externos, as-
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sinalaram como fonte: família, financiamento coletivo, banco, 
start up, crowdfunding de investimento e editais públicos. 

	Unindo a discussão de recursos para empreender com a 
pauta ser negro, foi sondado se os respondentes já tinham tido 
crédito negado por serem negros, o que acontece com 20% (3) dos 
empreendedores do estudo, como mostrado no gráfico 12. Este 
dado, quando comparado com os afroempreendedores pesqui-
sados pelo Pretahub (2019), são maiores, haja vista que apenas 
8% daquele público já teve crédito negado por ser negro. Toda-
via, esta é uma realidade patente, pois, no Brasil, os empresários 
negros têm o seu pedido de crédito negado três vezes mais do 
que os brancos (Bevilacqua, 2019).

Gráfico 12: Já teve crédito negado por ser negro (a)? 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Foi questionado se os afroempreendedores sabiam o 
que era Black Money e ainda se eles davam preferência a outros 
afroempreendedores quando realizavam compras ou serviços. 
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Em ambas as perguntas todas as respostas foram sim, o que mos-
tra como os pesquisados compreendem a dinâmica do afroem-
preender e nela se inserem, dando prioridade trabalho de pretos 
e pardos e fazendo dela sua rede de suporte e incentivo. 

	Questionando sobre os turistas que atendem, foi solicita-
do que os respondentes que estimassem a porcentagem do seu 
público que era negra (pretos e pardos). A resposta, evidenciada 
no gráfico 13, mostrou quão o afroturismo também é consumido 
por pessoas não negras. 

Gráfico 13: Qual o percentual do seu público você acredita que 
seja negro?

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	Compondo o último bloco de perguntas, agora de respos-
ta livre, foi interpelada a opinião dos respondentes sobre o setor 
do afroempreendedorismo em turismo no Brasil. As respostas 
foram categorizadas e podem ser vistos no gráfico 14. Como é 
possível notar, os valores ultrapassam 100% pois algumas res-
postas contemplavam mais de uma categoria. Para 31% dos res-
pondentes, o afroempreendedorismo no turismo é iniciante; 25% 
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afirmam que o setor é promissor; outros 25% analisam-no como 
invisibilizado; já 13% o veem como dificultado em virtude da 
escassez de recursos e, por fim, 6% o declaram falho.

Gráfico 14: Categorizações sobre o setor do afroempreendedoris-
mo em turismo no Brasil

Fonte 1: Elaborado pela autora, 2020

	A última pergunta aqui analisada fez referência às difi-
culdades encontradas no afroempreender em turismo. Assim como 
na questão anterior, as respostas eram abertas, o que possibili-
tou uma amplitude de respostas, todas relevantes e necessárias 
para pensar a temática. Logo, também haverá mais de 100% nas 
respostas, como é notado no gráfico 15. Chama a atenção que 
a resposta mais indicada pelos respondentes foi racismo, citado 
em 40% das vezes, seguidos de dificuldades na gestão (33%), no 
acesso ao crédito (33%) e falta de educação financeira (27%).  
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Gráfico 15: maiores dificuldades em afroempreender em turismo 
no Brasil

Fonte: Elaborado pela autora, 2020

	As respostas aqui postas vão no mesmo sentido do que 
já encontrado em outras análises que abordam o empreendedo-
rismo negro, como a dificuldade de empreender em virtude do 
racismo (Julio, 2018), em acessar crédito (Paixão, 2014; Pretahub, 
2019), com gestão (Barki, Macedo, & Leão, 2019; Prates, 2017), 
a falta de educação financeira e desvalorização do seu produto 
(Itaú Mulher, 2020).  

Considerações finais

	A análise dos dados revela um público majoritariamente 
feminino (80%), com idade dentre 30 e 39 anos (53%), que fre-
quentou os bancos universitários para se graduar (53%) e para fa-
zer pós-graduação (33%), com renda entre R$ 2.000,00 e 4.999,00 
(54%), que tem no empreender turístico sua única fonte de renda 
(67%), mas que não necessariamente teve sua renda aumentada 
depois de ter começado a empreender (47% não tiveram sua ren-
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da aumentada e 53% tiveram). Além disso, são organizados e se-
param o dinheiro do empreendimento do orçamento doméstico 
(87%).

	As empresas em que os afroempreendedores que contri-
buíram para a pesquisa trabalham, em sua maioria, com agencia-
mento (60%) e guiamento (40%), estando a maioria localizada no 
estado de São Paulo (40%), não tendo sede fixa (67%) e estando 
abertas entre 1 e 3 anos (31%) ou de 4 a 6 anos (31%). As empre-
sas são caracterizadas principalmente como MEI (53%) ou mi-
croempresas (33%) e estão divididos entre um único dono (46%) 
ou serem sociedades (54%). O índice dos afroempreendedores 
que não tem sistema de gestão em suas empresas é alto (80%).

	Para empreender, 80% deles usaram apenas recursos pró-
prios e 20% deles manifestaram que já tiveram crédito negado 
por serem negros. Entre os motivos mais citados para começar o 
negócio foram: ter visto uma oportunidade de negócio, o desejo 
de ter um negócio próprio e ver sua renda aumentar. As dificul-
dades em empreender giram principalmente em torno do racis-
mo, falta de educação financeira, acesso à crédito e problemas de 
gestão. 

	Todos apontam que sabem o que é Black Money e que dão 
preferência a outros afroempreendedores quando compram pro-
dutos, estimulando a circulação de dinheiro entre negros e for-
talecendo seus negócios. A escolaridade alta dos entrevistados 
pode ser um dos fatores que levam a este resultado. 

	Acerca do setor em que atuam, veem o turismo que se an-
cora em narrativas afroreferenciadas como iniciante (33%), pro-
missor (27%), mas, ao mesmo tempo invisibilizado (27%). Pelos 
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dados apresentados, acreditam que a maior parte do público que 
atendem são afroconsumidores, entretanto, destacam que há um 
público branco que deseja fazer um turismo pautado em outras 
narrativas que não as hegemônicas do turismo e que se interes-
sam em conhecer um turismo voltado à valorização do negro.

 Algumas das hipóteses iniciais foram confirmadas, como 
a de que o perfil de idade, renda e dificuldades em empreender 
seriam semelhantes aos demais empreendedores negros, assim 
como a de que a escolaridade seria diferente. Não obstante, não 
se imaginava que a diferença seria tão ampla, em especial quan-
do comparada à pesquisa GEM/IBGE (na pesquisa do GEM/IBGE 
apenas 4% dos empreendedores negros tem ensino superior ou 
mais e aqui 86%). 

	Um fator essencial para esta diferença é o fato da pesquisa 
GEM/IBGE ser presencial, abrangendo um público que empreen-
de por sobrevivência, enquanto aqui o método para encontrar ex-
cluiu quem não tinha acesso à internet. Além disso, não há dados 
que possibilitem verificar o nível de escolaridade dos afroempreen-
dedores, isto é, dos empreendedores negros engajados (Pretahub, 
2019) que possibilitem maiores conjecturas a partir de variáveis 
como cursar ensino superior, acesso à cota educacional, participa-
ção em movimentos negros etc. 

	Uma das hipóteses que não se confirmou foi a que fez 
referência aos turistas que consomem os produtos oferecidos 
pelos participantes da pesquisa, isto é, experiências e roteiros 
turísticos afroreferenciados. A ideia inicial é que se trataria pre-
dominantemente de um afroconsumo, contudo, o resultado da 
pesquisa mostrou que há sim muitos brancos interessados em 
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participar de um turismo que resgata memórias subterrâneas 
(Pollak, 1989), vendo além de lógicas hegemônicas da atividade 
e fazendo emergir todo o potencial humano do turismo, o de co-
nectar pessoas e fortalecer identidades. 
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
SOBRE TURISMO BICI FERROVIÁRIO

Carla Fraga
Simone Feigelson Deutsch 

Introdução

É notório que os avanços tecnológicos dos transportes in-
fluenciam o desenvolvimento do turismo (PALHARES, 2002). 
Butler (1980), a partir de uma visão fordista, analisa o desenvol-
vimento de áreas de interesse turístico com base no número de 
turistas ao longo do tempo. Logo, para que os turistas tenham 
acesso aos destinos, em geral, é necessário o uso dos transpor-
tes. Numa visão pós-fordista, Prideaux (2000; 2004) considera os 
transportes como um dos elementos a serem analisados no Es-
pectro do Desenvolvimento de Resort, sendo assim ao analisar 
o turismo na Gold Coast na Austrália observa-se a diferença dos 
fluxos em função da oferta de transportes, sendo que esse destino 
só se torna destino internacional com a chegada dos transportes 
aéreos internacionais (CASTRO, FRAGA e LOHMANN, 2013). 

Em geral, os avanços tecnológicos são facilmente notados 
em duas situações específicas: (1) quando se observa um modo de 
transporte isoladamente, por exemplo o avanço tecnológico que 
influenciou o aumento da velocidade no modo ferroviário (do 
trens movidos a vapor aos trens de alta e altíssima velocidade, 
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incluindo aí o Maglev, trem de levitação magnética); e (2) quan-
do há concorrência entre os modos de transportes, por exemplo, 
trens de alta velocidade que podem concorrer com companhias 
aéreas em determinadas distâncias (PALHARES, 2002). Portan-
to, em várias situações, quando em interface com o turismo, é 
possível propiciar a invenção ou reinvenção do uso dos trans-
portes no turismo a partir da experiência de transportes como 
experiência turística. Esse é o caso dos trens a vapor usados para 
fins turísticos. 

Outros segmentos também foram se estabelecendo em 
função da experiência de transportes como experiência turísti-
ca, este é o caso do Cicloturismo, que envolve a relação entre 
a bicicleta e o turismo, e, o Turismo Ferroviário, que envolve a 
relação entre a ferrovia e o turismo. Em ambos casos é necessá-
rio observar que os transportes são compostos por quatro ele-
mentos (via, veículo, força motriz e terminal – Palhares, 2002) e 
que os processos de turistificação, em alguns casos, são focados 
em alguns dos elementos, ou seja, não necessariamente em to-
dos esses. Logo, novos usos para velhas ferrovias são de extrema 
relevância, como evidenciado na obra de McCants et al. (2016).  
Por exemplo, o  elemento – via (ferrovia) pode envolver a trans-
formação de veículos (rodoviários, como a bicicleta) em veículos 
com uso associado a ferrovia, como as propostas que envolvem 
as noções de Rail Bike. Inclusive no website sobre o Projeto Foz 
Tua (Portugal) é possível verificar a criação de um RailRider “com 
a finalidade de gravar imagens de vídeo semelhantes as do trem, 
com três câmeras sincronizadas (...). A plataforma é movida por 
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duas bicicletas, e foi projetada para ser fácil de encaixar as bici-
cletas” (tradução nossa)  (FOZ TUA VALE, 2011). 

Brauckmann (2012) considera o Rail Bike como parte do 
turismo que utiliza draisines, sendo os outros dois tipos de veí-
culos àqueles operados com as mãos (como nos filmes de Oeste), 
e,  àqueles operados por motor a gasolina ou elétrico.  Contudo, 
o foco deste estudo é apenas o  Rail Bike, que é  operado com 
pedais, contribuindo para uma nova leitura conjugada entre o 
turismo ferroviário e o cicloturismo, sendo percebido um nicho 
de mercado a partir do turismo de draisines,  que pode ser no-
meado de Rail Bike Tourism no idioma inglês, ou, de Turismo Bici 
Ferroviário (TBF) em português. 

O objetivo geral deste estudo é compreender aspectos teó-
ricos e práticos que orientam, ou podem orientar, o Turismo Bici 
Ferroviário. Os objetivos específicos são: (a) analisar a relação en-
tre turismo, bicicleta e ferrovia a partir da perspectiva da paisa-
gem e das transformações urbanas; (b) identificar iniciativas que 
envolvem o Rail Bike em destinos turísticos no Brasil e exterior. 

A pesquisa é exploratória e descritiva, de natureza quali-
tativa, sendo realizada a partir de levantamento bibliográfico e a 
organização de dados secundários. O trabalho está organizado 
em seções, sendo a próxima sobre pressupostos teóricos relativos 
ao que pode ser entendido como Turismo Bici Ferroviário; a ter-
ceira seção é sobre aspectos da metodologia adotada no estudo; 
e, a quarta seção é sobre resultados e discussões sobre a análise 
de casos (no Brasil e exterior), contrapondo ações locais e os de-
safios do mercado global de viagens e turismo. 
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Pressupostos teóricos conceituais para o Tu-
rismo Bici Ferroviário (TBF): 

O objetivo desta seção é abordar conexões entre bicicleta, 
ferrovia e turismo como pressupostos teóricos e conceituais para 
fundamentar o que poderá ser entendido como Turismo Bici Fer-
roviário, isto discutindo a relevância da paisagem e das transfor-
mações urbanas. 
Influência dos transportes no turismo: E o Turismo Bici Ferroviário com isso?

Como mencionado na Introdução, a relação entre trans-
portes e turismo ocorre tanto a partir da distribuição geográfica 
da demanda turística, quanto a partir da experiência de trans-
portes como turística (PALHARES, 2002; PAGE, 2008). Logo, 
existem influências dos transportes no turismo e vice-versa. Kaul 
(1985) citado por Fraga et al. (2013) elaborou postulados, sen-
do o primeiro “I -  A evolução do turismo é muito influenciada 
pelos transportes e é uma função do desenvolvimento destes” 
(KAUL, 1985 citado por FRAGA, et al. 2013, p. 35). Como o foco 
deste estudo é a relação entre bicicleta, a ferrovia e o turismo 
-  notadamente, o cicloturismo e o turismo ferroviário enquanto 
segmentos de mercado - cumpre observar definições e conceitos 
à respeito destes. 

Do lado ferroviário, é evidente perceber que o processo de 
turistificação pode perpassar por um ou mais elementos ferro-
viários. Por exemplo, existe um público interessado em estações 
ferroviárias, museus ferroviários, vilas ferroviárias, entre outros 
recursos que tornam-se atrações turísticas, do que somente em 
viagens em trens turísticos e culturais. Portanto, no turismo fer-



438

roviário a relação entre turismo e ferrovia é ampla, atraindo a 
atenção de uma demanda que pode ser bastante específica, como 
os railfans, isto é, os fans da ferrovia como apontado por Stefano-
vic e Koster (2014), quanto por turistas que não estavam buscan-
do necessariamente o turismo ferroviário, mas se deparam com 
a sua prática a partir da oferta ferroviária turística num dado 
destino visitado. 

Do lado do cicloturismo, observa-se que existe uma com-
plexidade por trás da relação entre turismo e bicicleta, sendo os 
cicloturistas pertencentes à grupos de interesses específicos. No-
ta-se que a experiência do uso da bicicleta é parte essencial da 
experiência turística (CASTRO, 2012).

Assim, o Turismo Bici Ferroviário enquanto nicho, ou seja, 
parcela dos segmentos, que o origina (Cicloturismo e o Turis-
mo Ferroviário), bem como o turismo de draisines, é focado na 
experiência de transportes como experiência turística e também 
apresenta complexidades variadas na influência que se estabe-
lece entre transportes e turismo conforme postulado I de Kaul, 
(1985) apud Fraga et al. (2013).  Nesse sentido, cumpre-se discutir 
o planejamento de transportes e destinos turísticos para embasar 
o Turismo Bici Ferroviário enquanto nicho de mercado que pre-
cisa de políticas e projetos que o orientem a atividade. 

Antes de abordar o planejamento envolvendo a interface 
transportes e turismo, é válido recuperar, que do ponto de vis-
ta teórico, a visão sistêmica é paradigmática para o tratamento 
do turismo (LOHMANN e PANOSSO NETTO, 2008). Dentre os 
vários modelos sistêmicos, tem-se o de Beni (2001) que explica, 
a partir de uma noção estruturalista, a ocorrência do turismo en-
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quanto fenômeno e atividades. A partir desse modelo, nota-se 
que de maneira simplificada, o mercado turístico é composto por 
oferta e demanda, sendo que o produto turístico que origina a 
experiência turística é constituído a partir de recursos turísticos 
aliados a equipamentos e serviços turísticos, considerando in-
fraestrutura e superestrutura.

O planejamento, enquanto uma tarefa da administração, é 
uma organização no presente visando resultados no futuro, nesse 
sentido, Castro, Fraga e Lohmann (2013) explicam a importância 
dos modelos de planejamento de transportes para o desenvolvi-
mento do turismo, bem como o tratamento dos transportes no 
planejamento do turismo. Portanto, considerando que o Turismo 
Bici Ferroviário foca na experiência de transportes como expe-
riência turística, sendo a distribuição geográfica da demanda tu-
rística algo secundário, o planejamento deve envolver uma visão 
destes enquanto atrações turísticas. 

O Quadro 1 apresenta as considerações iniciais sobre eta-
pas do planejamento do turismo em interface com os transportes 
com o foco no Turismo Bici Ferroviário: 



440

Quadro 1. Considerações preliminares sobre o planejamento do 
Turismo Bici Ferroviário

Etapas Considerações para o Turismo Bici Ferroviário
Análise do am-
biente (interno 
e externo)

Levantar o histórico detalhado da relação entre a evolução 
tecnológica dos transportes ferroviários e cicloviários e 
o desenvolvimento do turismo; Identificar quais são os 
pontos fortes e fracos (internos) do rail bike em relação ao 
turismo; Identificar quais são as ameaças e oportunidades 
(externos) relacionadas aos rail bikes; Identificar quais são 
os potenciais visitantes interessados nesse tipo de trans-
porte. Identificar regulamentação/legislação aplicável.

Diagnóstico Identificar o papel dos diversos atores sociais e organi-
zações relacionados ao Rail Bike. Levantamento da oferta 
de Rail Bike e o interesse dos residentes e dos visitantes. 
Deve-se identificar a quantidade e a qualidade da oferta 
de Rail Bike, a localização dos pontos de embarque e de-
sembarque, o nível de prestação de serviços; a existência 
de intermodalidade; existência de parceria entre empresas 
e organizações ligadas ao turismo e o rail bike. Identificar o 
perfil dos usuários (real ou potencial) de Rail Bike.

Prognóstico Verificar de que forma a oferta de Rail Bike atenderá a 
demanda (residentes e visitantes, incluindo turistas) no 
presente e no futuro, tendo em vista curto, médio e longo 
prazos. Observar regulamentação/legislação aplicada ao 
uso de  Rail Bike. Identificar tendências dos Rail Bike en-
quanto nicho de mercado.

Estratégia As estratégias se relacionam com a implantação ou reposi-
cionamento da atividade relacionada ao Rail Bike. As alter-
nativas propostas devem estar de acordo com os recursos 
financeiros previstos, tendo claro o que é prioridade para 
a implantação e manutenção do Turismo Bici Ferroviário.

Implantação Essa etapa se relaciona com executar as estratégias defini-
das a partir da Análise do Ambiente, do Diagnóstico, do 
Prognóstico sobre o Turismo Bici Ferroviário.
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Avaliação Nessa etapa é preciso ter mecanismos de monitoramento 
para se verificar os resultados, se estão de acordo com o 
que foi proposto nas estratégias de planejamento para o 
Turismo Bici Ferroviário. Por exemplo, a construção de 
séries históricas permite conhecer o padrão de desenvol-
vimento desse tipo de turismo. Essa etapa de  avaliação 
permite que outras estratégias de planejamento sejam 
pensadas para o desenvolvimento do Turismo Bici Ferro-
viário.

Fonte: Adaptado de Castro, Fraga e Lohmann (2013, p.65 - 66) 

Essas considerações preliminares sobre o planejamento do 
Turismo Bici Ferroviário envolvem notar a relevância de estudos 
com abordagens disciplinares diversas, envolvendo por exemplo 
Administração, Engenharia, Economia, Psicologia, História, So-
ciologia, entre outros saberes. Do ponto de vista epistemológico, 
a criação de um novo conhecimento sobre turismo proposta por 
Tribe (1997) considerar abordagens disciplinares diversas.  Nes-
te modelo, o autor considera que o turismo tem dois campos, 
sendo uma das atividades comerciais e outro das atividades não 
comerciais do turismo. Além disto, o autor considera existir uma 
“banda K”, sendo K referente a palavra conhecimento no idioma 
inglês e disciplinas “n”, isto é, com teorias e métodos próprios 
(exemplos: Sociologia, Psicologia, Direito entre outras) para tra-
tar os problemas do turismo. Por sua vez, os problemas do tu-
rismo podem ser originados tanto no campo das atividades co-
merciais, quanto no campo das atividades não comerciais. Sendo 
assim, os pressupostos teóricos sobre Turismo Bici Ferroviário 
devem considerar aspectos da interface entre bicicleta, ferrovia e 
turismo que podem ser oriundos tanto do campo das atividades 
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comerciais, quanto das atividades não comerciais do turismo, 
quanto às atividades não comerciais. 

 A produção de um novo conhecimento sobre Turismo 
Bici Ferroviário reside no que  Brauckmann (2012) apontou sobre 
as drasines (da qual o Rail Bike faz parte). Esta tem sido métodos 
de conservação da ferrovia. Isto porque muitos casos, o turismo 
relacionado as drasines  vai ao encontro de dar novos usos a es-
truturas ferroviárias que perderam seu uso original, como será 
visto nos estudos de casos (seção 4). Logo, a nostalgia, ou seja, 
o sentido de uma volta ao passado pode ser um dos atributos 
chaves da experiência turística bici ferroviária. De outro lado, 
a experiência de pedalar deslizando por trilhos ferroviários, de 
maneira ergonômica, promove um campo visual diferente da-
quela de quando se está a bordo do trem, pois a perspectiva pas-
sa a ser a do condutor. Portanto, os atributos cênicos relativos 
a paisagem e as transformações urbanas são essenciais para se 
compreender o Turismo Bici Ferroviário enquanto uma proposta 
de nicho ancorado aos atributos nostálgicos (a partir de transfor-
mações urbanas) e cênicos (a partir da paisagem). 

O sub-item 2.2. aprofundar conceitualmente sobre a temá-
tica, uma vez que destas podem se originar perguntas tanto do 
campo comercial, quanto do campo não comercial do Turismo 
Bici Ferroviário (com base no Modelo de Tribe, 1997) que são 
essenciais para se compreender as influências dos transportes no 
turismo (e vice-versa) (com base em Kaul, 1985 citado por Fraga 
et al. 2013), bem como o passo a passo para se planejar este en-
quanto nicho de mercado (com base na adaptação feita de Cas-
tro, Fraga e Lohmann, 2013). 
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Paisagem e Transformações urbanas: 

O objetivo deste subitem é tratar a paisagem (cênico) com 
relação às transformações urbanas que podem gerar atributos 
nostálgicos. A paisagem urbana interfere diretamente no turis-
mo e especificamente no ciclo turismo, visto que cada lugar tra-
duz lembranças, vivências e consequentemente sentimentos e 
emoções. Cada lugar possui sua identidade, cada lugar possui 
sua “alma”. Conforme Yázigi (2001) “ao se pensar na estrutura 
da personalidade do lugar a paisagem assume especial destaque, 
pois é precisamente dela que nos chega muito da percepção (YÁ-
ZIGI, 2001, p.34). 

De acordo com Santos (1996) a paisagem urbana é muito 
dinâmica, visto ser um “conjunto de elementos edificados (pai-
sagem artificial) e os espaços não edificados (que podem ser ar-
tificiais ou naturais)” (SANTOS, 1996, p.8). O espaço urbano está 
diretamente relacionado ao crescimento das cidades que passa-
ram a ser pontos de referência na atividade turística, esses pon-
tos muitas vezes se constituem de áreas históricas, construções 
arquitetônicas representativas e simbólicas de uma cidade, além 
de áreas naturais, fato bem apontado por Vargas (2016):

(...) em um passado não muito distante, à atividade turísti-
ca resumia-se a um deslocamento na busca da visitação de 
lugares, com a predominância das atividades de contem-
plação, ou seja, visitas aos monumentos e edifícios históri-
cos, ao patrimônio arquitetônico, a museus e de apreciação 
de eventos religiosos e esportivos e da paisagem natural 
(…) (VARGAS, 2016, p.152).
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As paisagens fazem parte de imagens construídas do ob-
servador em relação ao ambiente onde se encontra. Em função a 
vivência de cada um, suas identidades, dessa forma as imagens e 
paisagens de um lugar podem variar de acordo com os observa-
dores. Conforme Lynch (2006):

(...) uma imagem ambiental pode ser decomposta em três 
componentes: identidade, estrutura e significado. É conve-
niente abstraí-los para a análise, desde que não se perca 
de vista que sempre aparecem juntos. Uma imagem viável 
requer, primeiro a identificação de um objeto, o que impli-
ca sua diferenciação de outras coisas, seu reconhecimento 
enquanto entidade separável. A isso se dá o nome de iden-
tidade, não no sentido de igualdade com alguma outra coi-
sa, mas com o significado de individualidade ou unicidade 
(...) (LYNCH, 2006, p. 9).

No momento atual, as cidades que competem no cenário 
globalizado buscam destaque na paisagem construída, nas áreas 
de revitalização, tais como centros históricos revitalizados, áreas 
portuárias, denominados áreas de “ocean front”, onde se propõe 
a instalação de equipamentos urbanos semelhantes em todo o 
mundo. Nas áreas portuárias é muito comum a instalação de 
avenidas a beira mar, galpões com nova utilização, aquários e 
terminais integrados de transporte. Aparentemente se constitui 
de uma mesma paisagem, visto que as instalações urbanas são 
semelhantes, porém existe a personalidade de cada localidade, 
que é importantíssimo de ser mantida. Como bem coloca Yázigi 
(2001) a personalidade do lugar possui vários itens de influência:

(...) a personalidade do lugar se apoia num amplo conjunto 
de identidades - história, costumes; arquitetura; urbanis-
mo com suas ruas, barrancos e bocas malditas; detalhes 
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e adornos; tipos humanos e suas relações com o meio e a 
região; pertença; formas linguísticas; mitos; fantasmas e 
aparições da santa; esconderijos; sons específicos; astral; 
segredos e todos diferenciais próprios do meio ambiente 
(…) (YÁZIGI, 2001, p.45). 

Cada paisagem deverá manter sua identidade, mesmo 
que possua elementos urbanos semelhantes, o local será abso-
lutamente diferente, pois as sensações transmitidas são únicas, 
tais como odores, paladares, cenários construídos e naturais que 
servem de pano de fundo para os equipamentos urbanos seme-
lhantes, mas que tornam a paisagem totalmente diferenciada. As 
intervenções arquitetônicas e urbanísticas do século XXI buscam 
imprimir uma mesma identidade do espaço urbano e uma pa-
dronização globalizada das destinações turísticas. É importante 
manter as características individuais de cada localidade, pois a 
padronização pode gerar perda da identidade, história e costu-
mes de um referido lugar. As paisagens urbanas visitadas devem 
ser lugares de memória impregnadas de conteúdo simbólico e de 
referências culturais, conforme Diniz Carvalho, (2010):

os lugares de memória constituem-se espaços de sociabili-
dade e reciprocidade cultural, aglutinadores e definidores 
da identidade de diferentes grupos sociais, sendo dotados 
de simbologias e valores atribuídos pelas pessoas que ne-
les habitam, trabalham ou desenvolvem algum tipo de vín-
culo afetivo (DINIZ CARVALHO, 2010, p.18). 

As ciclovias instaladas nas áreas revitalizadas dos gran-
des centros urbanos são equipamentos de suma importância, 
pois interligam áreas com paisagens diferenciadas, gerando me-
mória e sensações aos seus usuários. São interações urbanas que 
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geralmente visam promover um turismo sustentável, garantindo 
a qualidade ambiental aos visitantes, melhorando os níveis de 
poluentes dos grandes centros, interligando áreas históricas com 
áreas renovadas. Assim, dentro da cidade contemporânea, um 
dos instrumentos urbanos de uso frequente é a ciclovia, visto a 
importância da sustentabilidade e do uso da bicicleta como uma 
aliada na redução da emissão de poluentes e na melhoria da qua-
lidade de vida. Nesse contexto, que em cidades que apresentam 
ferrovias, notadamente desativadas para o uso original, surgem 
outras formas de pedalar, como o Rail Bike, e daí pode ocorrer 
um outro tipo de turismo, o Bici Ferroviário. 

Metodologia 

O estudo é exploratório e descritivo, sendo realizado atra-
vés de pesquisa bibliográfica para a composição do referencial 
teórico (ver seção 2) e coleta e organização de dados secundários 
sobre iniciativas de rail bike no Brasil e no exterior. Para a caracte-
rizar as iniciativas de Rail Bike como ponto inicial para se pensar 
o Turismo Bici Ferroviário foi relevante considerar aspectos dos 
transportes que influenciam o turismo e vice-versa, tais como:

 (a) ano de início das atividades: esse dado secundário é relevan-
te para uma análise do ambiente interno e externo relativo ao desenvol-
vimento do turismo bici ferroviário (ver Quadro 1) e para perceber as 
transformações urbanas que influenciam na personalidade do lugar (ver 
Yázigi, 2001);

(b) dias e horários de funcionamento: além da análise do 
ambiente interno e externo, os dados sobre a oferta dos serviços, 
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quando existir, são essenciais para se identificar a capacidade de 
atrair fluxo turístico (ver Quadro 1); 

(c) extensão ferroviária: esse dado secundário permite 
compreender a relação de influência da ferrovia no turismo e 
vice versa, incluindo em noções sobre o planejamento de estra-
tégias que promovam desenvolvimento local e regional do tu-
rismo (ver Kaul 1985 citado por Fraga et al. 2013) e paisagem 
e transformações urbanas na perspectiva da personalidade do 
lugar como colocou Yázigi, 2001; 

(d) matriz origem/destino, considerando as paradas inter-
mediárias que podem existir: esses dados secundários comple-
menta o anterior, a matriz origem/destino permite compreender 
a produção e atração de fluxo de viagens (ver Kaul 1985 citado 
por Fraga et al. 2013); 

(e) atributos nostálgicos relativos às transformações urba-
nas: As transformações urbanas podem estar associadas a outros 
usos dados a estações ferroviárias, e nesse sentido, compreen-
der a matriz origem/destino permite levantar informações so-
bre o histórico dessas ao longo do tempo. Outro aspecto é o ano 
de construção da própria ferrovia, observando por exemplo as 
influências de períodos anteriores no presente. Borges e Fraga 
(2015) ao estudarem as influências da Primeira República no Tu-
rismo Ferroviário, identificaram que existe a divulgação de trens 
turísticos no Brasil que remetem a esse dado período histórico. 
Logo esse dado secundário deve compor a análise do ambiente 
interno e externo indicado na Quadro 1; 

(f) atributos cênicos relativos à paisagem: como mencio-
nado, os atributos cênicos são essenciais para o Rail Bike, uma vez 
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que permite uma visão de “condutor” no uso da ferrovia.  Esse 
dado secundário também deve compor a análise do ambiente in-
terno e externo indicado na Quadro 1 frente ao que é colocado 
sobre a personalidade do lugar segundo Yázigi (2001).  O Qua-
dro 2 apresenta uma proposta de caracterização das iniciativas 
de Rail Bike: 

Quadro 2. Caracterização de iniciativas de Rail Bike

Iniciativas Características da 
atividade

Localização geo-
gráfica

Paisagem e 
Transformações 
urbanas

Nome da iniciativa
Ano de início das 
atividades Origem/Paradas 

intermediárias/
Destino (s)

Atributos nostál-
gicos relativos às 
transformações 
urbanas (ano de 
construção da 
ferrovia e/ou esta-
ções ferroviárias)

Dias e horários da 
atividade

Atributos cênicos 
relativos à paisa-
gemExtensão ferroviária

(Km)

Fonte: Elaboração própria

Os resultados sobre três casos são apresentados e discuti-
dos na seção 4, sendo que um deles é no Brasil, na cidade de Ca-
taguases em Minas Gerais, o outro é em Mendoza na Argentina 
e o terceiro é no Marvão em Portugal. 

Resultados e discussões

Embora existam outras iniciativas sobre Ride Bike, nesta 
parte do estudo considerou-se três que apresentaram caracterís-
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ticas relevantes para uma reflexão inicial sobre o Turismo Bici 
Ferroviário. As iniciativas no Brasil e na Argentina são chamadas 
de Biciclotrem e Bicitren respectivamente, já no Marvão o nome 
é Rail Bike (ver Figura 1): 

Figura 1. Localização das iniciativas estudadas

Fonte: Elaboração própria a partir de QGis 3.8 Zanzibar 

A seguir são abordados os casos estudados. 
Rail Bike no Marvão (Portugal): 

De acordo com dados geográficos do website do Município 
de Marvão, o  Concelho de Marvão, localiza-se no Alto Alentejo, 
ocupando uma área de 154,6 km2 e abrangendo quatro fregue-
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sias: Beirã, Santa Maria de Marvão, Santo António das Areias e 
São Salvador da Aramenha (MUNICÍPIO DE MARVÃO, 2012a). 

Sendo evidente o potencial turístico de Vila de Marvão, 
mas como aponta o website ainda é reduzido o número de in-
fraestrutura comercial (MUNICÍPIO DE MARVÃO, 2012b). 

O Quadro 3 apresenta uma panorâmica sobre Rail Bike 
Marvão: 

Quadro 3. Rail Bike Marvão (Portugal)

Características da ativi-
dade

Localização 
geográfica

Paisagem e Transformações 
urbanas

Ano de início das ativi-
dades foi 2018 (a) A origem dos 

percursos é 
a Estação de 
Comboios 
Marvão -Beirã 
(b)

Percurso A ponte - Estação de 
comboios de Marvão-Beirã; 
Castelo de Marvão; Ponte de 
1930. Percurso Castelo de Vide  
- Duas estações de comboios 
históricas e pitorescas; Castelo 
de Marvão; Vila histórica do 
Castelo de Vide (b).

Marcação é realizada 
através do website (b)

Percurso A ponte - Natureza 
em constante mudança. Sobrei-
ros, carvalhos, vida selvagem e 
Castelo de Marvão, Ponte a 30 
metros de altura do solo, que 
oferece vista panorâmica. Per-
curso Castelo de Vide - Vista do 
Parque Natural da Serra de São 
Mamede. Observação de sobrei-
ros, carvalhos, vida selvagem. 
Vista panorâmica de ponte à 30 
m de altura. Vista do Castelo de 
Marvão e a  da Vila histórica do 
Castelo de Vide (b).

São dois percursos:
A ponte 15km (2h) e 
Castelo de Vide 32 km 
(4h)

Fonte: Elaboração própria a partir de consulta à: (a) Revista  Bikes 
World (2019); Rail Bike Marvão (2019).
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De acordo com o website do Rail Bike Marvão (2019) o 
Café Bar Cais Coberto  é a base das operações deste rail bike, 
logo este dá suporte às atividades, no website também é possível 
verificar os preços para cada percurso. É mister recuperar que 
a relação de influência entre turismo e ferrovia (ver postulados 
de Kaul 1985 citados por Fraga et al. 2013) fica evidente com a 
oferta de Guest House chamado Train Spot, que também pode 
dar suporte ao desenvolvimento do Turismo Bici Ferroviário na 
localidade (REVISTA BIKES WORLD, 2019). Em termos de pla-
nejamento (ver Quadro 1), nota-se que o casal de idealizadores 
dos veículos, teve a idéia em 2015, e, apresentou o projeto da bici-
cleta adaptada em 2016, e, que foi em 2018 que os veículos come-
çaram a transportar os turistas (REVISTA BIKES WORLD, 2019). 
Fica evidente que a atratividade dos percursos estão ancoradas 
em atributos cênicos (paisagem) e nostálgicos (transformações 
urbanas) que se relacionam com a personalidade do lugar, como 
posto por Yázigi (2001). O próximo subitem aborda o Bicitren 
Mendoza na Argentina. 
Bicitren em Mendoza (Argentina): 

Mendonza na Argentina é reconhecida como um destino 
de enoturismo, isto é turismo de vinho (MENDOZA, 2019). Os 
integrantes da Asociación Ferrotur Trasandino que é um grupo 
de amantes da ferrovia que criou o circuito turístico com o bi-
citren. Fica evidente que esse é um projeto de novos usos para 
velhas ferrovias (vide McCants et al. 2016) já que trata-se de uma 
revalorização e refuncionalização de ramais ferroviários fora 
de uso. Um dado relevante é que o custo do passeio inclui uma 
degustação  (DIARIO UNO, 2018).  De acordo com Chacras de 
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Mendoza (2019) as reservas podem ser feitas através da página 
disponível no  Facebook Bicitren Mendoza ou Whatsapp. O Qua-
dro 4 apresenta algumas características desta iniciativa: 

Quadro 4. Bicitren em Mendoza  (Argentina)

Características da atividade Localização 
geográfica

Paisagem e Transfor-
mações urbanas

Ano de início das atividades 
não foi identificado, embora a 
Organização Não Governamen-
tal  (ONG) Ferrotur Transandion 
trabalha à 18 anos (a).

Maípu à Luján 
de Cuyo (c)

1.Maipú antiga: 
História ferroviária 
e história do vinho; 
visita a proprieda-
de de Viani; visita a 
fazenda clássica. 2. 
Maipú Gastronomi-
ca: idem a excursão 
1, mas agrega mais 
elementos na parte 
gastronomica. 3. Idem 
as excursões 1 e 2, 
mas incluí mais foco 
no vinho, incluindo 
a  Vinícola Antigal de 
1895 (b).

As saídas podem variar dias e 
horários, e,  devem ser reserva-
das pela Página do Facebook ou 
Whatsapp (a;b). São três tipos de 
excursões (Maipú Antigo (2h30); 
2.Maipú Gastronômico (5h); 
3.Maipú e Bodega (3h30)  (b).

1.Maipú antiga: 
paisagens nativas, 
olivais, árvores da 
fruta; Interação na 
fazenda, colheita da 
uva. 2. idem a excur-
são 1, mas agrega 
mais elementos na 
parte gastronomica. 3. 
Idem as excursões 1 e 
2, mas apresenta mais 
foco no vinho (b).

As informações sobre extensão 
ferroviária são diversas, contudo 
de acordo com a fonte Elsol (2018) 
são 5 Km (c)

Fonte: Elaboração própria a partir de consulta à: (a) Chacras de 
Mendoza (2019); (b) Facebook Bicitren Mendoza (2020);  (c) Elsol 
(2018).
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Fica evidente que existe uma tematização não só dos per-
cursos, mas com relação a segmentos do turismo, como o Gas-
tronômico e, especificamente, o Turismo de Vinho. Além disto, 
a tematização relativa a Maipú Antigo destaca a importância 
da paisagem em função de transformações urbanas que podem 
evocar o sentimento de nostalgia. Numa perspectiva de planeja-
mento do Turismo Bici Ferroviário, nota-se que  há o propósito 
das bicicletas ter um motor elétrico ampliando o percurso para 
12 km e daí unir Luzuriaga e Chacras de Coria (ELSOL, 2018). O 
próximo item é sobre o Biciclotrem em Cataguases no Brasil.  O 
próximo item aborda o Biciclotrem em Cataguases, no Brasil. 

Biciclotrem em Cataguases (Brasil): 

O Brasil é um país de dimensões continentais, e o Estado 
de Minas Gerais, onde se localiza a cidade de Cataguases apre-
senta sua identidade, e a “alma do lugar” como proposta por 
Yázigi (2001), associada a ferrovia, e notadamente ao trem (BOR-
GES, FRAGA e BOTELHO, 2018).  O Biciclotrem de Cataguases 
foi classificado para premiação de projetos sustentáveis, isto é o 
Prêmio de Tecnologia Social da Fundação Banco do Brasil (FBB) 
e seu objetivo é “manter viva a história das linhas férreas” sendo 
considerada uma opção para o Ecoturismo, já que os passeios 
ocorrem nas proximidades da Área de Proteção Ambiental da 
Serra da Neblina (G1, 2017). O Quadro 5 apresenta dados sobre 
esta iniciativa: 
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Quadro 5. Biciclotrem em Cataguases (Brasil)

Características da ativi-
dade 

Localização geo-
gráfica

Paisagem e Transformações 
urbanas 

A proposta começou a 
ser concretizada em 2015 
(a)

Centro da cidade 
de Cataguases até 
a Estação Barão 
de Camargos na 
área rural (a)

Explicação sobre o patrimô-
nio ferroviário e seu uso (a). 

De duas à quatro viagens 
por fins de semana com 
duração de uma hora (a)

As paisagens envolvem o 
Rio Pomba (a); as proximi-
dades da Área Protegida da 
Serra da Neblina (b)As informações sobre 

extensão ferroviária 
são diversas, contudo 
de acordo com a fonte 
ABERJE são 8km  (a) 

Fonte: Elaboração própria a partir de consulta à: (a) ABERJE 
(2018); (b) G1, 2017

Foi um grupo de ambientalistas chamado Coletivo Cerca 
Onça, que junto com a ONG Pacto Ambiental, iniciaram a pro-
posta de ocupar na cidade mineira de Cataguases, a Estrada de 
Ferro Leopoldina que foi desativada, sendo que “a experiência 
já foi reaplicada em outras cidades de Minas Gerais” (ABER-
JE, 2018, s.p.)  e “os idealizadores do Biciclotrem querem que o 
meio seja regulamentado no Brasil, assim como ocorre em outros 
países” (ABERJE, 2018, s.p.). Isto, demonstra que o Turismo Bici 
Ferroviário tem grande potencial para se desenvolver no Brasil, 
notadamente, no estado de Minas Gerais. Nesse sentido, estraté-
gias de planejamento desse tipo de turismo serão cada vez mais 
requeridas. 
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Considerações finais

O objetivo geral deste estudo foi compreender aspectos 
teóricos e práticos que orientam, ou podem orientar, o Turismo 
Bici Ferroviário, isto a partir de três iniciativas o Rail Bike Mar-
vão em Portugal, o Bicitren em Mendoza na Argentina e o Bici-
clotrem em Cataguases no Brasil. Observa-se que as iniciativas 
têm em comum a busca pela preservação ferroviária e dar novos 
usos para ferrovias que geralmente estão desativadas. 

Em termos de influência dos transportes no turismo e vi-
ce-versa (ver Kaul, 1985 citado por Fraga et al. 2013), observa-se 
que as iniciativas dialogam com outros segmentos do turismo, 
tais como o Ecoturismo (ver Biciclotrem), o Turismo de Vinho 
(ver o Bicitren). Contudo, os atributos cênicos relativos a paisa-
gem e nostálgicos associados às transformações urbanas destas 
iniciativas podem contribuir para conferir personalidade aos lu-
gares (ver Yázigi, 2001) tornando essas experiências de fato um 
nicho dentro que nasce da união do Turismo Ferroviário com o 
Cicloturismo, e, que pode ir além de ser uma opção do Turismo 
de Draisine (ver Brauckmann, 2012). Estudos interdisciplinares 
(ver Tribe, 1997) para a produção do conhecimento sobre o Tu-
rismo Bici Ferroviário são essenciais, inclusive pela natureza ino-
vadora destas iniciativas.

Considerando os nomes “Bicitren” na Argentina e “Bici-
clotrem” no Brasil, observou-se que uma opção para a nomen-
clatura, em português, é Turismo Bici Ferroviário, contudo futu-
ros estudos poderiam investigar outras nomenclaturas, inclusive 
envolvendo pesquisas junto à demanda real e/ou potencial, que 
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são essenciais para o planejamento deste promissor nicho do 
turismo.  Por fim, observa-se que estratégias de governança em 
prol do desenvolvimento local e regional, aliançando turismo, 
bicicleta, ferrovia, são essenciais. 
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EM HOTÉIS LOCAIS: Um estudo de caso 
em Guarabira-Paraíba
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Elbio Troccoli Pakman 

Introdução

O setor hoteleiro é de fundamental importância para o 
desenvolvimento turístico, e a atividade turística é um dos ra-
mos de negócios mais importante, por conta de seu alto grau 
de empregabilidade, decorrente dos empregos nos hotéis e os 
gastos originados pelos turistas levam ao surgimento de vagas 
em restaurantes, lojas, agências de viagens, empresas de entre-
tenimento, de transporte e demais estabelecimentos turísticos 
ou não turísticos que sejam beneficiados pela distribuição desse 
gasto inicial (Silva, 2004, p.36).  Mas, vale salientar, que não basta 
uma cidade ou uma região somente dispor de atrativos turísti-
cos, ela tem que disponibilizar uma infraestrutura, aparelhos e 
serviços de qualidade aos turistas (Organização Mundial do Tu-
rismo [OMT], 2003).

Nesse sentido, Serra (2005, p. 47) afirma que “é importan-
te qualificar as pessoas que fazem parte da empresa para atua-
rem de forma ótima em todos os momentos, pois o sucesso da 
empresa depende da qualidade desses momentos”. Ou seja, as 
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empresas têm que buscar oferecer serviços e estruturas que vi-
sem um atendimento de qualidade para os seus clientes. 

O local escolhido para a pesquisa foi a cidade de Guarabi-
ra, situada no Brejo Paraibano. O turismo dessa cidade baseia-se, 
principalmente, no turismo religioso como o atrativo Memorial 
Frei Damião que representa o ponto alto, que leva à cidade um 
grande número de fiéis que visitam em todas as épocas do ano, 
especialmente através das romarias. O memorial também conta 
com um museu sobre o Frade, em que os fiéis e visitantes ain-
da caminham pela Via Sacra e pelo Cruzeiro. Outro destaque de 
atrativo turístico religioso é a secular Catedral de Nossa Senhora 
da Luz, esta considerada o marco zero da cidade de Guarabira 
(Guarabira, 2020).

A rede hoteleira da cidade de Guarabira é composta por 
gestões familiares e o turismo religioso constitui o ponto alto da 
economia local, de grande relevância para os setores comercial, 
turístico e gastronômico da cidade. Devido ao aumento gradual 
de turistas que afluem a Guarabira, o comércio teve que ir ade-
quando-se para atender a crescente demanda de turistas (Figuei-
redo, 2015).

Segundo Petrocchi (1998), embora parecendo uma ativi-
dade supérflua e irregular, o turismo, na realidade, vem crescen-
do regularmente no mundo. Em termos econômicos é tão cons-
tante quanto qualquer produto de primeira necessidade. Dessa 
forma, o turismo religioso gera empregos e também movimenta 
a economia, já que os viajantes injetam recursos nas localidades, 
com seus gastos com hospedagem, alimentação, compra de pro-
dutos religiosos e artesanais, entre outros. Ademais, este setor 
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da economia pode também ter um papel importante no desen-
volvimento sustentável dessas comunidades e regiões com essa 
atividade.

De acordo com as informações contidas no site brasiltu-
ris.com.br (2019), o turismo com motivação religiosa movimenta 
cerca de 20 milhões de viagens por ano, sendo este responsável 
por injetar cerca de R$ 15 bilhões na economia brasileira, favo-
recendo e fomentando atividades do comércio e serviços com a 
geração de emprego e renda. Este segmento pode ser um moti-
vador para o desenvolvimento da economia local, principalmen-
te para pequenos municípios vocacionados, pois movimenta a 
economia e pode se tornar uma importante ferramenta para ma-
ximizar e multiplicar os efeitos positivos, desenvolvendo desta 
forma, o turismo não apenas nos dias das festividades, mas du-
rante todo o ano.

Dado o exposto, o trabalho possui como principal obje-
tivo analisar a qualidade de serviços oferecidos nos hotéis de 
Guarabira. Para isto, buscou-se analisar a estrutura física e orga-
nizacional do hotel; identificar através dos gestores os serviços 
realizados pelos hotéis e; evidenciar a percepção dos hóspedes 
em relação às suas impressões com relação ao atendimento e a 
outros serviços oferecidos a eles pelo hotel e em especial por par-
te dos colaboradores.

A qualidade exerce uma grande influência e enquadra-se 
como um divisor de águas perante a concorrência. Para um hotel 
alcançar o seu ápice, deve-se pensar não só em bons insumos e 
estrutura física para oferecer a seu público alvo. Ademais, tem 
que pensar também em uma mão de obra qualificada e perso-
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nalizada para atender de forma condicente e eficaz os viajantes. 
Afinal, um ambiente afetuoso, aconchegante e receptivo faz toda 
diferença se tratando de hotelaria, além de ser uma razão ins-
tigante e crucial para muitos turistas (OMT, 2003; Poop, Silva, 
Marques, Cardone,  & Fernandes, 2007)

Nessa concepção, de modo geral, a busca por inovação e 
qualificação vem sendo cada vez mais relevante diante do mer-
cado competitivo em que um hotel se encontra, dada a enorme 
competitividade entre as empresas. Vale dizer, que o objetivo “é 
atingir metas que os concorrentes não atingem”(Castelli, 2016, 
p.50).

Por isso, um ambiente hospitaleiro e acolhedor faz toda 
diferença no instante em que o hóspede escolhe em que hotel irá 
ficar. “O acolhimento hoteleiro consiste em tratar cada viajante 
em sua individualidade, procurando captar o que ele deseja e 
espera” (Castelli, 2016, p. 89). 

Assim, a presente pesquisa torna-se significativa para o 
setor hoteleiro guarabirense por tentar evidenciar a qualidade 
dos serviços oferecidos, bem como servir de informação para 
gestores de meios de hospedagem ou organizações que busquem 
atender exigências de seus clientes.

Atrativos turísticos de Guarabira

A cidade de Guarabira encontra-se localizada no estado 
da Paraíba, sendo uma das cidades mais populosas do estado 
paraibano com sua população estimada, para 2019, em 58.833 
habitantes (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica [IBGE], 
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2020). Localiza-se aproximadamente a 100 quilômetros de João 
Pessoa, capital paraibana, bem como da cidade de Campina 
Grande, a segunda maior cidade da Paraíba. Guarabira é conhe-
cida como Rainha do Brejo, por ser a cidade um polo regional e 
ter Nossa Senhora da Luz como a sua padroeira. Tem uma ve-
getação que pode ser classificada como vegetação de mudança, 
por situar-se em uma região dentre o litoral e o sertão do estado 
paraibano (Guarabira, 2020). 

Em relação à infraestrutura, observa-se que

o setor industrial se faz presente na cidade de Guarabira, 
com empresas de pequeno e médio porte, a exemplo de: 
Alpargatas, indústrias têxteis como a Ricol, Rotas e Vince, 
dentre vários outros tipos, ambas, empregando milhares 
de pessoas, fortalecendo e contribuindo assim com a eco-
nomia do município e da região. Existe uma única indústria 
de grande porte, a Guaraves Alimentos, a maior produtora 
avícola do Nordeste brasileiro (Fernandes, 2016, p.17).

Na parte gastronômica, a cidade conta com diferentes res-
taurantes, a exemplo do Frigideira Restaurante, Ky Sabor, Atual-
le Restaurante, Paraiguara, dispondo ainda de diversas lancho-
netes e barzinhos, os quais propiciam aos moradores e visitantes 
da cidade e região, músicas e divertimento (Tripadvisor, 2020).  

Em relação à hotelaria local, a cidade conta com três ho-
téis, o Hotel Lucena, o Victor’s Center Hotel, e o mais novo na 
cidade, o France Hotel, todos com estruturas compatíveis para 
atender o fluxo de hóspedes/turistas com diferente perfil que 
aflui à cidade  (Tripadvisor, 2020). 

Guarabira dispõe de uma ampla cadeia de ensino, pública 
e particular. Conta com instituições de Ensino Superior, como 
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a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), o Instituto Federal 
(IFPB), e faculdades, como a UNIP, UNOPAR, EESAP, UNISA, 
UNIDBSCO e UNITER, que atendem alunos da cidade e região 
circunvizinha.

Guarabira tem um excelente potencial turístico, receben-
do bastantes pessoas todos os dias, seja a trabalho, estudo, visita 
familiar ou até mesmo a passeio, a fim de conhecer a cidade e 
seus pontos turísticos (Fernandes, 2016).

O atrativo turístico principal da cidade é – desde sua inau-
guração em 2004 – o Santuário e Memorial Frei Damião, cons-
truído em torno de uma estátua de 22 metros em homenagem 
ao frade capuchinho, e que está localizado na Serra da Jurema, 
no ponto mais alto do redor cidade, de onde se tem uma vista 
privilegiada para a mesma. E para os adeptos de aventura, existe 
no Memorial uma rampa para a prática de voo livre, além de dis-
por de trilhas para os praticantes de mountain bike (Figueiredo, 
2015).

O Memorial Frei Damião é um ponto alto da fé para os 
católicos, sendo que todos os anos muitos fiéis realizam uma 
romaria até a estátua, com realização de shows católicos que 
atraem moradores da cidade, das vizinhanças e até de regiões 
mais distantes. Desde o início do percurso, na parte mais baixa, 
até a chegada ao memorial, há uma representação de esculturas 
evocando as 15 estações da Via Sacra, o caminho percorrido por 
Jesus até chegar ao calvário (Figueiredo, 2015).

Na cidade de Guarabira está também a Catedral Nossa 
Senhora da Luz, que se destaca por possuir uma beleza única, e 
o museu de Arte Sacra, este situado no centro da cidade. O mu-
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seu guarda o acervo da história geral da Catedral. Dispõe ainda 
do Centro de Documentação João Pimentel, localizado próximo 
à Igreja Nossa Senhora da Luz, albergado em um dos prédios 
mais antigos da cidade, com o objetivo de resgatar e preservar a 
memória da cidade.

Ainda, tem o Monumento Novo Milênio, um marco his-
tórico para a cidade, localizado no Bairro Novo, na Praça Cristo 
Redentor. O monumento foi erguido para marcar a chegada do 
novo milênio no ano de 2000.

Dentre os atrativos culturais está a Festa da Luz, que ocor-
re todos os anos no mês de janeiro atraindo milhares de pessoas 
dos mais diversos lugares. A festa normalmente conta com atra-
ções de renome nacional e artistas da terra. Além dos shows ar-
tísticos, os turistas têm a oportunidade de saborear as comidas 
típicas da região (Figueiredo, 2015).

3 A hotelaria e os hotéis de pequeno e médio porte
A hotelaria está inserida no âmbito da prestação de servi-

ços. Essa prática ocorre desde tempos remotos e vem se expan-
dindo e desenvolvendo até os dias atuais, cada vez com melhor 
qualidade e essa qualidade está na maneira como o hóspede é 
recepcionado e no valor que ele pagou sua hospedagem (Otto, 
2010).

Como bem destaca Ribeiro, “o ato da hospedagem está 
intrinsecamente ligado à evolução da humanidade no que diz 
respeito ao seu ato de deslocar-se e de se relacionar com outros, 
com a natureza ou ainda por motivos comerciais” (Ribeiro, 2011, 
p.15). O surgimento da hotelaria, inicialmente em forma de hos-
pedarias rudimentares, vem de longa data e esteve relacionado 
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à necessidade das pessoas que precisavam viajar por motivos 
diversos e, uma vez fora das suas moradias, os viajantes preci-
savam de um local em que pudessem se alimentar, descansar e 
dormir. Posteriormente, com a Revolução Industrial se alastran-
do por diversos países, os meios de hospedagem foram experi-
mentando mudanças, em particular devido ao avanço dos meios 
de transporte (Aldrigui, 2007).  Como assinala Aldrigui (2007, 
p. 22), “é importante frisar que o desenvolvimento dos meios 
de hospedagem está diretamente relacionado ao dos meios de 
transporte”. 

Historicamente, “no Brasil, a atividade hoteleira começou 
no período colonial, os viajantes hospedando-se nos casarões das 
cidades, nos conventos, nas grandes fazendas e, principalmente, 
nos ranchos à beira da estrada” (Popp et al., 2007, p. 8). Des-
de aquela época, grande tem sido a evolução da hotelaria até se 
chegar à complexa estrutura contemporânea, na qual convivem 
meios de hospedagem de diferente porte e modalidade de ges-
tão.

Dentre as características mais importantes nos meios de 
hospedagens atuais, inclui-se a fidelidade do cliente, pois gera 
um incentivo maior para o gestor e colaboradores, estimulando 
a melhorar a qualidade dos serviços prestados ao consumidor. 
Os meios de hospedagem não têm um padrão administrativo rí-
gido, mas ele é determinado de acordo com suas instalações, ati-
vidades e dimensões, dependendo de seu tamanho, entre outros 
fatores, se de grande, médio ou pequeno porte (Aldrigui, 2007; 
Martins & Bahia, 2011).

Martins e Bahia concluem que:
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não existe um padrão administrativo estabelecido para to-
dos os meios de hospedagem. O modelo ideal será defini-
do a partir da sua localização, porte e serviços existentes. 
Basicamente, um hotel deve ser constituído por pelo menos 
dois departamentos: o de hospedagem e o de alimentos & 
bebidas (também denominado de A&B) (2011, p.15).

Nas empresas de pequeno porte, a administração é feita 
na maioria das vezes pelo próprio dono, como é o caso dos em-
preendimentos familiares onde os proprietários exercem a ad-
ministração e ficam à frente dos procedimentos funcionais da 
empresa. O hotel de pequeno porte é comumente composto por 
no mínimo 10 e no máximo 50 quartos. Entretanto, hotéis que 
ultrapassam um pouco estes limites também e que se encaixam 
na categoria de hotéis de porte médio, podem ser tratados como 
análogos aos de pequeno porte, devido a outras características, 
como por exemplo a estrutura familiar, gestão não profissiona-
lizada, número de colaboradores e caráter multifacético de seus 
colaboradores, como será verificado mais adiante (Castelli, 2016).

Nos hotéis de pequeno porte é comum o acúmulo de fun-
ções entre os colaboradores, principalmente no setor de recepção. 
Isso ocorre porque o número de colaboradores, sendo reduzido, 
obriga os mesmos a serem multifacetados e assim desempenhar 
várias funções diferentes. Para Sousa e Hellmann (2016, p. 22) 
“essa situação interfere tanto no desenvolvimento dos serviços 
envolvidos quanto na produtividade individual, gerando uma 
imagem negativa sobre a empresa por parte do público interno”. 

Por outro lado, “a hotelaria é uma das atividades comer-
ciais que na atualidade, fornece grande visibilidade ao processo 
da hospitalidade” (Castelli, 2016, p. 03). Isto porque fornece hos-
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pedagem, nutrimento, divertimento e principalmente bem estar 
aos hóspedes. Neste sentido, não há diferença da qualidade de 
serviços em relação ao tamanho do hotel, sendo que obterá des-
taque se tiver excelência na prestação dos serviços proporciona-
dos aos seus clientes (Poop et al., 2007).

A qualidade dos serviços hoteleiros

A qualidade é a “satisfação do cliente quanto à adequação 
do produto ao uso” (Carpinetti & Gerolamo, 2016, p. 08). Satisfa-
zer o cliente é chave parra o sucesso.

Juran e Defeo salientam que:

No século XX, a demonstração mais espetacular do poder 
da concorrência pela qualidade veio de japoneses. Após a 
Segunda Guerra Mundial, as organizações japonesas des-
cobriram que o Ocidente não estava disposto a comprar 
seus produtos – o Japão ganhara a reputação de fabricar e 
exportar produtos fajutos. Mas essa incapacidade de ven-
der serviu como alerta e foi um estímulo para lançar a re-
volução japonesa da qualidade nos anos 1950. Em poucas 
décadas, essa revolução lançou o Japão para a posição de 
liderança mundial em qualidade, o que permitiu que o país 
se tornasse uma super potência econômica. Foi um fenô-
meno sem precedentes na história industrial. (2015, p. 22).

De acordo com o exposto, as empresas vêm constantemen-
te buscando formas para melhorar seu desempenho, com isso, 
tornando-se mais competitivas. Entretanto, é a qualidade dos 
serviços que mais vai diferenciar uma da outra. Assim, a inova-
ção e o aperfeiçoamento dos produtos oferecidos são essenciais 
para se alcançar a satisfação de seus clientes.
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Conforme Aldrigui (2007, p. 17), em um contexto de pro-
dutos iguais, é na qualidade de serviços que se faz a diferencia-
ção, e é buscando melhorar continuamente que as expectativas se 
materializam em momentos que serão lembrados e compartilha-
dos, e que criarão mais oportunidades para melhores serviços, 
sempre.

No setor hoteleiro a qualidade é primordial, por lidar di-
retamente com os anseios e expectativas dos hóspedes, é o con-
tato direto, é o “olho no olho”, uma pequena minúcia, que pode 
fazer toda a diferença. Por isso, a importância de se conhecer os 
clientes, para saber qual é a melhor forma de atendê-los. Nesse 
sentido, é importante o hotel não apenas dispor de uma estrutu-
ra adequada, pois é o envolvimento de todos os seus colabora-
dores, sua competência e, principalmente, a maneira como esses 
colaboradores vão ofertar os serviços para os hóspedes, o que 
pode influenciar no contentamento e fidelização desses hóspe-
des. Como sublinha Aldrigui (2007, p. 15),  “por conta das expec-
tativas e da necessária presença humana, é que de nada adian-
tam estruturas grandes e sofisticadas se não houver preparo da 
equipe envolvida”.

Quando uma pessoa se hospeda em um determinado lo-
cal, espera encontrar o melhor tratamento, e isso envolve uma sé-
rie de coisas como a estrutura do ambiente, a forma dos serviços 
oferecidos e, em particular, o modo como vai ser tratada indivi-
dualmente. Isso porque “o produto final de um serviço é sempre 
um sentimento. Os clientes ficam satisfeitos ou não conforme 
suas expectativas. Portanto, a qualidade do serviço é variável de 
acordo com o tipo de pessoa” (Las Casas, 2008, p. 6).
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Com isso, é perceptível o quanto é determinante conhecer 
quem são os seus clientes, para a partir daí ver qual é a melhor 
maneira de surpreendê-los e satisfazê-los.

Segundo Poop et al.,  2007),

a qualidade de um produto ou serviço depende de dois 
fatores fundamentais: a) um fator técnico, formado pelas 
características e especificações de um produto ou serviço, 
isto é: os aspectos que fazem cumprir a função ao qual se 
destina, onde o enfoque da qualidade está sobre o uso ou 
funcionamento. b) um fator humano, que consiste na rela-
ção pessoal que decorre de um produto ou serviço, o con-
tato do cliente na venda (com o vendedor) e na pós-venda 
(assistência técnica, serviço de atendimento ao cliente ou 
com o próprio idealizador) (2007, p. 20).

A qualidade tem que estar presente no produto ou serviço 
em si, assim como no modo como os colaboradores o disponibi-
lizam para o consumidor. A qualidade vai muito mais além, ela 
se encontra em pequenos atos ou gestos que são realizados ou 
praticados pelos colaboradores.

“Qualidade não é só́ um diferencial competitivo, é condi-
ção essencial” (Chiavenato & Matos, 2008, p. 20). Esta sentença 
revela quanto a qualidade importa para a própria existência da 
empresa, e no caso, do meio de hospedagem. Assim, a adminis-
tração dos serviços oferecidos nos empreendimentos hoteleiros 
deve sempre primar pela sua qualidade, pela valorização da mão 
de obra e buscar a fidelização dos clientes através da prestação 
de serviços de alto nível (Martins & Bahia, 2011).
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Expectativas versus Satisfação dos hóspedes

As expectativas dos clientes estão ligadas diretamente ao 
que eles esperam de um determinado produto e/ou serviço, e 
quando atendidas, ficam satisfeitos.

O cliente constitui uma expectativa em relação ao produto 
ou serviço em decorrência dos métodos utilizados pelas empre-
sas para atraí-los. As expectativas derivam-se da experiência de 
compra, da indicação de amigos e das promessas que são feitas 
na divulgação. “Para determinar a satisfação do cliente, é neces-
sário considerar que quando ele compra, espera um produto ou 
serviço que funcione perfeitamente e satisfaça as necessidades 
que motivaram a compra” (Popp et al., 2007, p. 20).

Um fator decisivo para que as empresas procurem melho-
rar os seus produtos e/ou serviços, é a competitividade acirrada 
existente entre as empresas. A concorrência é um incentivo para 
que a empresa venha a se destacar das outras e assim possa se 
sair melhor na competição.

A esse respeito, Castelli ilustra:

Para as organizações se manterem vivas e encantarem os 
clientes, elas precisam ser competitivas. Afirmativa óbvia, 
em especial no mundo globalizado em que se encontram e 
atuam. Organizações competitivas são aquelas que ofere-
cem bens e serviços melhores que os concorrentes. Dessa 
forma, realizarão excelentes vendas, obtendo o lucro ne-
cessário para a sua sobrevivência. O lucro, nesse enfoque, 
é muito mais uma consequência que um fim em si. Pode 
ser entendido como o pagamento que os clientes fazem em 
troca da satisfação/encantamento que a empresa lhes pro-
porcionou (2016, p. 105).
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Informações colhidas através de pesquisas de opinião e 
de mercado, são bastante importantes, pois é a partir delas que 
os empresários serão capazes de traçar estratégias para atender 
melhor as expectativas de seus clientes. Uma empresa que não 
conhece o seu cliente e não procura conhecer, pode estar apre-
sentando uma abordagem inadequada em relação aos serviços 
que oferece. A pesquisa pode lhe sinalizar problemas existentes 
em diferentes áreas da empresa.

Uma empresa jamais pode esquecer que o cliente é a razão 
principal e essencial de sua existência. Por isso, é necessário criar 
uma cultura voltada para ele com o objetivo de conhecê-lo pro-
fundamente”(Castelli, 2016, p. 59).

Portanto, a satisfação de um cliente é uma resposta ao de-
sempenho de um determinado serviço e/ou produto. “Descobrir 
o que os clientes esperam é essencial para prestar um serviço de 
qualidade” (Zeithaml, Parasuraman, Berry, 2014, p. 73). Este é o 
momento em que o consumidor estabelece uma relação de julga-
mento do grau de satisfação que o mesmo recebe de tal serviço. 
Nada mais é do que a avaliação que o consumidor faz, caso essas 
expectativas, desejos ou necessidades não sejam adequadamente 
atendidos, surge uma relação de insatisfação e o cliente tenderá a 
deixar determinado serviço ou estabelecimento, trocando-o por 
outro.

Metodologia da pesquisa

O presente trabalho teve sua metodologia desenvolvida, 
com intuito de apresentar um estudo sobre a qualidade nos ser-
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viços prestados pelos três hotéis de Guarabira. Aqui foram ex-
pressamente desconsiderados meios de hospedagens menores, 
tipo pousadas, quartos disponibilizados em residências, unida-
des alugadas através do AirBnb ou similares.

A pesquisa caracteriza-se como descritiva, e, com relação 
ao método utilizado, consiste em um estudo de campo. O estudo 
de campo, amplamente desenvolvido no início, foi aproveitado 
para observar e levantar informações mais aprofundadas com re-
lação aos tipos de serviços de cada meio de hospedagem, antes 
da busca de informações através de questionários aplicados aos 
hóspedes e aos gestores dos hotéis pesquisados As observações 
in loco realizadas foram de grande relevância para a percepção e 
posterior análise das informações levantadas.

Sobre o método de abordagem, a pesquisa enfatiza-se 
como quantitativa, porque buscou quantificar as informações 
obtidas de modo a permitir uma análise estatística descritiva.

Não se trata de uma pesquisa amostral, pois a mesma foi 
realizada em todos os três hotéis que existem na cidade de Gua-
rabira. Assim, pode se considerar que a cidade dispõe de equipa-
mentos adequados para serem objeto de estudo e seus resultados 
podem ser considerados relevantes.

A pesquisa deu-se por meio de questionários realizados 
com três gestores (um gestor de cada hotel existente, que serão 
denominados hotel X, hotel Y e hotel Z) e com cinco hóspedes, 
de cada hotel pesquisado, totalizando 15 hóspedes. As entrevis-
tas foram feitas no horário da manhã, no momento do chek out. 
Optou-se por esse horário pelo fato de que o hóspede já teria a 
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possibilidade de conhecer todas as instalações e serviços oferta-
dos pelo hotel, ou ao menos aqueles por ele usufruídos.

Os questionários foram confeccionados de modo a seguir, 
devidamente adaptadas, as orientações bem expostas por Gil:

Pode-se definir questionário como a técnica de investiga-
ção composta por um conjunto de questões que são sub-
metidas a pessoas com o propósito de obter informações 
sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, inte-
resses, expectativas, aspirações, temores, comportamento 
presente ou passado etc. (2008, p. 121).

Dessa forma, o estudo foi realizado por meio de coleta de 
dados promovida em três fases. Na primeira delas realizou-se 
uma observação in loco com a finalidade de analisar a estrutura 
física e organizacional do hotel. Na segunda fase, foi aplicado 
um questionário com os gestores para a identificação dos servi-
ços realizados pelos hotéis. E na terceira foi realizada a aplicação 
do questionário diretamente aos hóspedes, para evidenciar suas 
impressões com relação ao atendimento e a outros serviços ofere-
cidos a eles pelo hotel e em especial por parte dos colaboradores.

A análise dos dados foi feita através da estatística 
descritiva com apresentação de tabelas ou incorporados 
ao texto quando mais conveniente.

Análise dos resultados

Inicialmente, (7.1) caracterização dos hotéis: foi realizada 
uma observação in loco nos três estabelecimentos hoteleiros da 
cidade de Guarabira, para analisar as estruturas e o funciona-
mento dos meios de hospedagem. Em seguida (7.2) foram apli-
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cados questionários direcionados aos gestores e hóspedes. Com 
os gestores, o questionário abordou questionamentos acerca da 
prestação de serviços nos hotéis. Finalmente (7.3), com os hóspe-
des foram abordadas questões referentes à estrutura dos hotéis, 
no que se refere à ambientação, funcionários, serviços e café da 
manhã.
Caracterização dos hotéis

As pessoas que têm interesse em ir à cidade de Guarabira, 
dificilmente fazem opção por se hospedar fora da cidade. Mesmo 
que existam boas opções de hospedagem em municípios próxi-
mos (Bananeira, Solânea e Areia), todos estão a uns 40 minutos 
ou mais de distância da cidade. 

Dos meios de hospedagem pesquisados, todos estão loca-
lizados na área urbana da cidade, que é a localização mais ade-
quada para hotéis direcionados para hospedagem de negócios e 
visitas familiares numa cidade de meio porte.

Quanto ao tempo de funcionamento dos meios de hospe-
dagens, o hotel X é o mais recente, possuindo apenas 3 anos de 
funcionamento, já os hotéis Y e Z possuem mais de 10 anos de 
inaugurados, datas referentes ao período em que foi realizada a 
pesquisa.

Dos três hotéis, dois se apresentam como três estrelas, en-
quanto o terceiro não tem qualquer classificação divulgada. A 
faixa de preços desses hotéis varia muito pouco entre os dois pri-
meiros, sendo que o terceiro pratica preços bem inferiores: em 
uma escala 100, em que essa pontuação é atribuída ao que tem 
maior preço, o segundo hotel teria um preço de 95 e o terceiro de 
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40, em termos de preços relativos (Google Travel, 2020; Booking.
Com, 2020).

Entretanto, a avaliação desses hotéis, na escala do site Goo-
gle Travel, que vai até 5 pontos, é bastante similar: 4,0, 4,1 e 4,6. 
Essas classificações foram feitas com base em número próximo 
de avaliadores para cada hotel, entre 300 e 400 (Google Travel, 
2020). Esta proximidade de avaliações também é um elemento 
para legitimar as comparações entre esses três hotéis.

No que se refere ao número de funcionários trabalhando 
nos hotéis, na pesquisa de campo foi levantado que dois deles 
dispõem de 15 a 20 funcionários e o outro possui entre 10 e 15 
funcionários. Esses quantitativos são mais característicos de ho-
téis de pequeno porte, como foi sugerido anteriormente.

Com relação às informações levantadas através da obser-
vação in loco com a finalidade de analisar a estrutura física e or-
ganizacional do hotel, os resultados auferidos foram sintetizados 
nas tabelas a seguir, devidamente comentados.

Tabela 1 - Ambientação da recepção dos meios de hospedagem

Questionamento Excelen-
te Bom Regu-

lar Ruim

O ambiente da recepção é agradável 
e organizado? 2 0 0 1

O ambiente é limpo e arejado? 2 0 0 1
Os materiais de decoração estão lim-
pos e conservados? 2 0 0 1

Os banheiros sociais estão limpos e 
bem arejados? 3 0 0 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Dos três hotéis pesquisados, os hotéis X e Y encontram-se 
em excelentes condições, com o ambiente agradável, organizado 
e com materiais de decoração limpos e conservados, enquanto 
o hotel Z apresenta estado deplorável em quase todos os itens 
observados (com exceção dos banheiros sociais). Este último pre-
cisaria trocar os objetos de decoração e o mobiliário, devido às 
condições em que se encontram, uma vez que os móveis estão 
velhos, inadequados e em más condições. Ainda, esse hotel passa 
uma impressão inicial desagradável e de falta de desorganiza-
ção, além de revelar deficiência na limpeza da área de recepção. 
Em resumo, dos hotéis estão com uma recepção bem adequada, 
enquanto o terceiro hotel se mostra com muitas deficiências nes-
sa área.

Tabela 2 - Apresentação e Aparência dos Funcionários dos Meios 
de Hospedagem

Questionamento Excelente Bom Regular Ruim
Os funcionários apresentam 
aspecto de higiene pessoal e 
boa aparência?

3 0 0 0

Os funcionários apresentam 
postura adequada ao serviço 
hoteleiro?

3 0 0 0

Os uniformes estão limpos, 
conservados, com boa aparência 
e completos?

2 0 0 1

A equipe demonstra eficiência 
e competência na execução das 
rotinas de trabalho e no atendi-
mento ao cliente?

3 0 0 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Fica evidenciada, em relação a aparência, postura e efi-
ciência dos funcionários, que os três hotéis mostram um exce-
lente nível, isto devido à competência e qualidade dos serviços 
oferecidos pelos funcionários. Verificou-se também que os uni-
formes dos funcionários se encontravam limpos e completos, 
menos no hotel X, que foi classificado como insatisfatório, visto 
que alguns funcionários se encontravam sem uniformes e outros 
com o uniforme sujo. O item uniforme é de grande importância 
no setor hoteleiro, pois identifica e diferencia o funcionário do 
resto das pessoas que possam se encontrar nos espaços do hotel.

Tabela 3 – Setor de reservas e informações dos meios de hospe-
dagem

Questionamento Excelente Bom Regular Ruim
São informados dados sobre o 
hotel, com coerência de informa-
ções na reserva?

3 0 0 0

O check-in é rápido e eficiente? 
(no máximo em 5 minutos) 3 0 0 0

O Hotel disponibiliza informa-
ções sobre a cidade? (Pontos e 
municípios turísticos, passeios 
opcionais, locação de veículos)

3 0 0 1

A recepção possui livro de ocor-
rências e é utilizado? 0 3 0 0

O hotel possui cadastro de tele-
fones úteis (telefones de médico, 
farmácia, roteiro de compras, 
etc.) e é disponibilizado aos 
clientes?

3 0 0 0

O checkout é rápido e eficiente 
(apresentação de contas, e no 
máximo em 5 minutos)?

3 0 0 0
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Disponibiliza kit de primeiros 
socorros (atadura, algodão, 
gazes, esparadrapo, termômetro, 
mertiolate, band- aid)?

0 0 3 0

O hotel utiliza os formulários 
FNRH, cartões de identificação, 
BOH?

0 0 0 3

O hotel disponibiliza ponto de 
acesso à internet na UH para o 
hóspede?

3 0 0 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Os resultados das observações in loco em relação às infor-
mações e reservas dos meios de hospedagem, no que se refere ao 
check-in, checkout, disponibilidade de internet, pontos turísti-
cos locais e informações sobre o hotel, mostram que os três em-
preendimentos têm níveis de excelência. São itens de grande sen-
sibilidade para a satisfação dos hóspedes, e qualquer deficiência 
em qualquer um deles costuma trazer bastante insatisfação, o 
qual pressiona os meios de hospedagem a não menosprezar a 
melhor qualidade de serviço.

Quanto aos formulários de Ficha Nacional de Registro de 
Hóspede (FNRH) e Boletim de Ocupação Hoteleira (BOH) e kit 
de primeiros socorros, todos os empreendimentos observados ti-
veram o pior conceito, devido a que, quando indagados sobre os 
formulários, os setores de recepção nem mesmo souberam infor-
mar de que se tratava. Já em relação ao kit de primeiros socorros, 
os setores de recepção informaram que eles têm, mas que não 
comunicam previamente aos hóspedes, apenas disponibilizam 
quando requerido.
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Isto mostra a visão uniforme dos hotéis em relação aos 
serviços oferecidos, inclusive porque são de baixo custo e depen-
dem mais da atitude de cada meio de hospedagem na relação 
com seus hóspedes de que propriamente da excelência de sua 
infraestrutura.

Tabela 4 - Qualidade e apresentação do buffet dos meios de hos-
pedagem

Questionamento Excelente Bom Regular Ruim
A qualidade de itens do buffet 
é satisfatória? 3 0 0 0

O buffet é bem apresentado? 2 1 0 0
Os utensílios são bem conserva-
dos?  (pratos, talheres) 2 0 1 0
O buffet tem produtos regio-
nais? 3 0 0 0
A apresentação das mesas, mise 
en place, é adequada? 2 1 0 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Todos os hotéis apresentam-se em excelentes circunstân-
cias em relação à qualidade dos itens do buffet e ao oferecimento 
de produtos regionais. A apresentação das mesas e do próprio 
buffet está entre muito boa e excelente. Assim, este item crucial 
para a satisfação dos clientes, que é o da alimentação fornecida 
pelo meio de hospedagem, está satisfatoriamente disponibiliza-
do pelos hotéis estudados. O mesmo não pode ser dito em rela-
ção à conservação dos talheres e pratos, já que o hotel Z apresen-
tou má conservação dos mesmos, sendo que as peças precisariam 
ser trocadas. Quanto ao restaurante e à apresentação da mise-en-
-place, apenas o hotel X teve um resultado satisfatório o que sig-
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nifica que há uma preocupação por parte do gestor na apresenta-
ção da montagem da mesa para as refeições dos seus hóspedes. 

Os hotéis de Guarabira, em termos gerais, ainda precisam 
de alguns ajustes para melhorar e ficar mais apresentáveis para 
receber mais adequadamente os hóspedes.

Importante frisar que as qualificações foram dadas levan-
do em conta o nível dos hotéis em relação a suas tarifas cobradas 
e à exigência de seu público. Este é um item relativo que depen-
de muito da sensibilidade dos pesquisadores, mas não pode ser 
ignorado e precisa ser explicitado, como aqui apontado.
As opiniões dos gestores

Uma vez que há resultados palpáveis das visitas aos ho-
téis, fica um panorama mais propício para formular e aplicar os 
questionários direcionados aos gestores dos hotéis, como tam-
bém posteriormente para os hóspedes dos mesmos. Os pontos 
de vista dos gestores referentes à prestação de serviços nos seus 
respectivos hotéis é um ingrediente importante para a caracteri-
zação dos meios de hospedagem e sua análise.

 Tabela 5 - Nível de Escolaridade dos Gestores dos Meios de Hos-
pedagem

Nível de Escolaridade Frequência
Superior Completo 2
Ensino Médio Completo 1

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

É importante destacar que dos gestores pesquisados ne-
nhum tem formação em hotelaria, entretanto todos têm uma es-
colaridade adequada para gestores, inclusive dois dos três com 
estudo universitário completo. Por outra parte, o fato de care-
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cerem de cursos específicos para gestores hoteleiros certamente 
não os ajuda para o domínio dos conhecimentos requeridos para 
atender as necessidades básicas das empresas hoteleiras.

Tabela 6 - Experiência Anterior dos Gestores 

Experiência Frequência
Administração / Governança 1
Alimentos e Bebidas 0
Gerência 0
Nenhuma 2
Total 3

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

As respostas à tabela 6 evidenciam que os gestores dos 
hotéis não possuíam conhecimento prévio na área de hotelaria, 
sendo que é de fundamental importância a formação e experiên-
cia na área em que o profissional, particularmente um gestor, 
for atuar, para poder agir de maneira correta e coerente, para 
proporcionar um atendimento de qualidade para seus hospedes 
com base em princípios teóricos e práticos especialmente adqui-
ridos.

 Tabela 7- Forma de recrutamento e seleção dos funcionários dos 
meios de hospedagem

Forma de ingresso Frequência
Entrevistas 0

Administração familiar 2
Indicação de terceiros 1

Total 3

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Na tabela 7 constata-se que os empreendimentos, por se-
rem de âmbito familiar, optam por contratar pessoas da sua pró-
pria família. Do exposto segue-se que, por se tratar de empresa 
familiar, os proprietários não estão privilegiando o perfil profis-
sional do indicado, e mesmo podem até não estar interessados 
em saber se o funcionário a ser contratado tem qualificação na 
área hoteleira ou afim.

 Tabela 8- Meses de maior ocupação

Meses Frequência
Junho a outubro 2

Novembro a fevereiro 1
Total 3

 Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Os meses de maior ocupação vão de junho a fevereiro, en-
quanto de março a maio nenhum dos hotéis relatou como regis-
trando uma boa ocupação, indicando uma baixa temporada de 
curta duração.  Entretanto, nem todos os meios de hospedagem 
têm que registrar o mesmo comportamento, pois enquanto dois 
deles indicam entre junho e outubro sua melhor temporada, o 
outro hotel assinala seu melhor período entre novembro e feve-
reiro.

As tabelas a seguir apresentam dados referentes à estrutu-
ra física dos meios de hospedagem.
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Tabela 9 - Número de Unidades Habitacionais (UH) dos meios 
de hospedagem

Meio de hospedagem Número de UHs 
X 75
Y 67
Z 32

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

A disponibilidade de unidades habitacionais em cada um 
dos três hotéis pesquisados mostra que apenas um deles é de 
pequeno porte, já que os outros dois se encaixam, pelo critério 
de número de UHs, como hotéis de médio porte. Vale lembrar 
que é comum, em empreendimentos de pequeno porte, que a 
administração seja feita pelos próprios donos e com suporte de 
membros da família, mas este é justamente o caso dos hotéis de 
Guarabira, mesmo que dois deles extrapolem o limite de 50 UHs 
e seus funcionários são membros das próprias famílias que são 
proprietárias dos hotéis. 

Tabela 10 - Número de leitos dos meios de hospedagem

Meio de hospedagem Número de leitos 
X 225
Y 150
Z 48

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

O número de leitos nos meios de hospedagem guarda cer-
ta correspondência com o de unidades habitacionais. Os leitos 
são um item extremamente sensível na satisfação dos hóspedes, 
o que se reflete nas suas avaliações dos meios de hospedagem. 
Os leitos têm que estar em excelentes condições e é importante 
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que os mesmos sejam sempre verificados e limpos para que não 
haja nenhum contratempo e nenhuma reclamação por parte dos 
hóspedes. Afinal, o hóspede merece todo o conforto e bem estar.

Tabela 11- Número de UHs adaptadas para pessoas com defi-
ciência

Hotel Número de UHs adaptadas
X 2
Y 1
Z 0

 Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Como é de se esperar, o hotel com mais unidades habita-
cionais e mais leitos, apresenta o maior número de UHs adapta-
dos para pessoas com deficiência, enquanto o menor hotel não 
apresenta nenhum. O hotel intermediário conta com uma uni-
dade habitacional adaptada para Pessoa Com Deficiência (PCD). 
Este é um item que vem ganhando importância com o passar do 
tempo à medida que as diversas categorias de PCD vêm ganhan-
do reconhecimento social.

Tabela 12 - Tipos de Unidade Habitacional encontrados nos 
meios de hospedagem

Tipo de UH Frequência
Apartamento 3

Suíte 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Os três hotéis pesquisados possuem apenas apartamen-
tos, inexistem neles suítes com área de circulação maior e com 
antessala. Os apartamentos são do tipo standard, que é o mais 
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simples. Eles contam com uma, duas ou três camas, para atender 
a demanda por apartamentos individuais, duplos e triplos, res-
pectivamente.

As tabelas apresentadas a seguir trazem dados referentes 
aos serviços e equipamentos encontrados nos meios de hospeda-
gem.

 Tabela 13 - Serviços de restaurante

Hotel Tipo de serviço

X
À la carte

Rom Service
Self-Service

Y
À la carte

Room Service
Self-Service

Z Self-service

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Os tipos de serviço de restaurante oferecidos pelos três 
hotéis pesquisados são bem diferenciados. Enquanto o primeiro 
deles oferece um serviço bem precário, apenas atendendo nos 
próprios apartamentos, outro o faz apenas na modalidade de 
self-service, e só um deles oferece serviços bem diferenciados, 
já que além de contar com essas duas modalidades, também ofe-
rece refeições à la carte, com cardápio para escolha do hóspede. 
Assim, enquanto em outros itens os três hotéis são bem seme-
lhantes, no item restaurante se diferenciam substancialmente.
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Tabela 14 - Vagas no estacionamento/garagem

Nº de vagas Frequência

10 vagas 1

21 ou mais 2

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

No que se refere a estacionamento, todos os hotéis dis-
põem do serviço, entretanto um deles com uma oferta insuficien-
te. É cada vez mais frequente a chegada dos hóspedes aos hotéis 
em veículos próprios.

Tabela 15 - Serviço de lavanderia para os hóspedes?

Hotel Tipo de serviço
X lavanderia própria
Y lavanderia própria
Z serviço terceirizado

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Constata-se que todos os hotéis disponibilizam o serviço 
de lavanderia, seja através da própria lavandaria do hotel ou me-
diante a terceirização do serviço. Este é um tipo de serviço que 
não pode faltar, além de ser uma fonte de renda do meio de hos-
pedagem.

Tabela 16 - Opções de recreação e lazer

Hotel Tipo de serviço
X Nenhum
Y piscina e sala de jogos
Z Nenhum

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Quanto às opções de recreação e lazer, fica evidente que 
apenas um hotel oferece algum tipo de opção para os seus hós-
pedes, no caso, sala de jogos e piscina. Isto aponta para o fato que 
esses hotéis não têm como foco estadas de lazer de seus hóspe-
des e por isso não estão equipados devidamente para este tipo de 
hóspede. Tendo em vista que a hotelaria é um setor empresarial 
que lida com diferentes tipos de pessoas, ela vem se adequando 
cada vez mais ao mercado atual, pois as pessoas estão cada vez 
mais exigentes, buscando serviços com maior qualidade. No mu-
nicípio de Guarabira, os hotéis estão atentos a esta realidade, e 
os gestores dos meios de hospedagem entrevistados corrobora-
ram que anseiam expandir seus serviços para satisfazer melhor 
as crescentes expectativas dos hóspedes, inclusive um deles de-
clarou que tem projeto de construção de uma piscina no hotel.

Tabela 17- Prioridade dos meios de hospedagem no que diz res-
peito à prestação de serviços

Opções Prioridade

Qualidade no atendimento 3

Boa apresentação dos funcionários 0
Higiene/Limpeza 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Uma questão relevante é a respondida na Tabela 17, na 
qual se indaga qual, entre três questões, os hotéis envolvidos na 
pesquisa consideram mais importante e prioritária: todos afir-
maram que têm a qualidade no atendimento como sua opção 
prioritária.
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Bem lembram autores muito citados, que “(...) se atender 
significa satisfazer as necessidades do cliente, quanto mais se 
compreender suas necessidades, mais fácil será atendê-lo” (Poop 
et al., 2007, p. 23). Assim, entende-se quanto um bom atendimento 
é importante, e ele começa pela compreensão das necessidades, 
para que logo, dando prioridade a este tópico, possa se dedicar a 
atenção requerida para bem satisfazer essas necessidades.

Tabela 18 - Instalações para eventos

Hotel Tipo de instalação
X Sala de reuniões
Y Sala de reuniões
Z Nenhuma

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Quanto às instalações para eventos, os equipamentos dis-
poníveis são bastante precários, baseados apenas na disponibi-
lidade de sala de reuniões. Nada parecido com um auditório e 
muito menos com um centro de convenções. Isto significa que 
estão preparados apenas para pequenos eventos.

Tabela 19 - Perfil preponderante dos hóspedes dos meios de hos-
pedagem

Perfil preponderante Frequência
Estudantes e professores 0

De negócios 3
Lazer/Familiar 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Em Guarabira existem universidades que atendem um 
público que transcende as fronteiras do município, daí a impor-
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tância de incluir professores e alunos como possíveis hóspedes 
mais frequentes dos estabelecimentos hoteleiros. E também mui-
tas pessoas vão para Guarabira para visitar seus familiares. En-
tretanto, os três estabelecimentos foram unânimes ao indicar os 
hóspedes de/para negócios como os mais assíduos de seus res-
pectivos hotéis.

Tabela 20 - Forma usual de comunicação com os Hóspedes

Forma de diálogo Frequência
Site 0

Verbal 3
Caixa de Sugestões/Reclamações 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Não é surpresa que todos os meios de hospedagem estu-
dados se limitam ao contato verbal, praticamente não recorrendo 
a outras formas de comunicação com seus hóspedes. Este hábi-
to é provável que comece a ser relativizado com a ascensão de 
outras formas de comunicação e formas de participação social 
que sustentem maiores retornos dos hóspedes aos prestadores 
de serviços.

Tabela 21- Ferramentas de divulgação promovidas pelos meios 
de hospedagem

Ferramenta de Divulgação Frequência
Contato Verbal 0

Sites 0
Panfletos/folders/cartão de visita 0

Rádio difusora 0
Propaganda visual (anúncios) 0

Mista: sites/panfletos/folders/rádio difu-
sora

3

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Os dados evidenciam que nenhum dos hotéis utiliza uma 
única ferramenta para sua divulgação. Todos eles utilizam um 
mix de recursos, utilizando sites, panfletos, folders e rádio difu-
soras como ferramentas de divulgação, ou seja, recorrem a canais 
diversificados para divulgação do empreendimento e captação 
de clientes.

A opinião dos hóspedes 

Ao tudo foram aplicados 15 questionários com 5 hóspe-
des de cada hotel. A maior parte das respostas está compilada 
nas duas últimas tabelas, e algumas opiniões encontram-se aqui 
reproduzidas sem tabela. 

Em relação ao ambiente da recepção, onze dos quinze en-
trevistados, isto é, o 73,3%, afirmaram que acham o ambiente da 
recepção agradável e organizado. Já sobre os materiais de de-
coração, apenas 6,6% enfatizaram que se encontram em estado 
satisfatório e que, consequentemente, poderiam melhorar. As-
sim, de um modo geral, o ambiente de recepção foi bastante bem 
avaliado pelos hóspedes. Afinal, um ambiente limpo e conser-
vado faz toda a diferença, e se tratando do setor hoteleiro, é um 
item no qual o meio de hospedagem tem que se esforçar sempre 
para estar no melhor estado, pois a primeira impressão é muito 
importante, principalmente se é o desejo oferecer serviços com 
qualidade aos clientes.
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Tabela 22 - Apresentação, postura, aparência e eficiência dos fun-
cionários dos meios de hospedagem

Exce-
lente

% Bom % Regular % Ruim %

Os funcionários 
apresentam aspecto 
de higiene pessoal 
e boa aparência? 

13 86,7 2 13,3 0 0,0 0 0,0

Os funcionários 
apresentam pos-
tura adequada ao 
serviço hoteleiro?

13 86,7 2 13,3 0 0,0
\\\\\

0 0,0

Os uniformes estão 
limpos, conserva-
dos, com boa apa-
rência e completos?

12 80,0 3 20,0 0 0,0 0 0,0

A equipe demons-
tra eficiência e 
competência na 
execução das roti-
nas de trabalho e 
no atendimento ao 
cliente?

15 100,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Com relação à aparência pessoal e à postura dos colabora-
dores, constata-se que em ambas questões 86,7% dos responden-
tes alegaram que os funcionários apresentam nível de excelên-
cia, e os restantes 13,3% bom nível, o qual pode ser considerado 
como um nível muito bom. Afinal, uma postura profissional na 
execução dos serviços hoteleiros que são oferecidos e na aparên-
cia pessoal, são muito importantes para as impressões que os 
hóspedes levam. Essa impressão não foi assim em relação aos 
uniformes vestidos pelos colaboradores, pois 80,0% os conside-
rou em nível de excelente e 20,0% apenas em bom estado. Já no 
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atendimento ao cliente, todos os hóspedes foram unanimes em 
afirmar que o trabalho dos colaboradores é eficiente. De maneira 
geral, os colaboradores foram muito bem avaliados.

O setor de recepção é um dos setores importantes dentro 
de um hotel, afinal, ele é a porta de entrada, é nele onde acontece 
o primeiro contato com o hóspede e deste com o hotel, por isso o 
colaborador de recepção tem que ter boas competências, ser ágil, 
simpático e principalmente ético, enfim, um profissional qualifi-
cado.

No que diz respeito ao check-in e checkout, a opinião dos 
hóspedes é bem satisfatória, no sentido de que o serviço de re-
cepção é rápido e eficiente. A disponibilidade de acesso wi-fi à 
internet é considerada de boa qualidade, o qual é relevante para 
a satisfação do hóspede, principalmente do segmento de negó-
cios, maior cliente dos hotéis de Guarabira.

Dois itens requerem explicação especial. O primeiro deles 
é sobre o Livro de Ocorrências, já que unanimemente todos os 
hóspedes qualificaram esse serviço como satisfatório, entretanto 
nenhum deles teve necessidade ou curiosidade sobre o mesmo, 
mas apenas supõem que ele exista, daí essa resposta positiva ho-
mogênea. O outro item é a opinião sobre o uso dos formulários 
FNRH e BOH, já que as respostas foram todas por “bom” e “re-
gular”, o qual sugere que os hóspedes não têm muita ideia do 
que estão respondendo, e que de fato tal prática é muito defei-
tuosa, até porque os próprios hotéis não têm maior interesse no 
seu preenchimento (salvo a parte de dados pessoais do hóspe-
de), acreditando que é tedioso e causa enfado aos clientes.
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Tabela 23 - Os produtos do restaurante e o atendimento dos gar-
çons 

 Excelente Bom Regular Ruim

Os produtos do restaurante 
são de boa qualidade? 12 3 0 0
O atendimento dos garçons 
é eficiente? 15 0 0 0

 Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

As opiniões relativas aos produtos alimentícios oferecidos 
nos espaços de restaurante dos hotéis estudados mostram um 
excelente grado de satisfação, tanto no que diz respeito à comi-
da quanto, principalmente, ao atendimento dos colaboradores. 
Assim, constata-se que os três hotéis estão com um serviço de 
restaurante de qualidade. Um garçom simpático, cortês e, princi-
palmente, eficiente, faz toda diferença.

Considerações Finais

O presente trabalho teve como objetivo geral analisar a 
qualidade de serviços oferecidos nos hotéis na cidade de Guara-
bira – PB, distante pouco mais de 100 quilômetros da capital pa-
raibana. O setor turístico está baseado no turismo religioso, para 
comércio, visitas familiares, para o setor universitário e outros.

O setor de hotelaria guarabirense não tem concorrente em 
localidades próximas, pois as mesmas ficam num raio de pelo 
menos 40 minutos de distância, considerando veículos. 

Neste contexto, os visitantes de Guarabira têm como ofer-
ta hoteleira apenas três hotéis relevantes, situados na área ur-
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bana, além de meios de hospedagem minúsculos e dispersos e 
casas de parentes e amigos. Desses três hotéis, dois são similares 
e possuem classificação de três estrelas, enquanto o outro é de 
categoria bem inferior e carece de classificação. Seus preços re-
lativos são 100, 95 e 40 reais por diária (ISS e taxas já incluídos). 
Nenhum desses meios de hospedagem é de grande porte, sendo 
um claramente de pequeno porte e os outros dois de porte mé-
dio, por seu número de unidades habitacionais ultrapassa leve-
mente os 50, número utilizado para passar de pequeno a médio 
porte. Seu número de leitos, devido a sua configuração variável, 
é de aproximadamente 225, 150 e 50. Mesmo assim, seu modelo 
de gestão, como posteriormente foi confirmado, obedece mais a 
critérios familiares, característica comum nos hotéis de pequeno 
porte. Apesar de suas diferenças, todos apresentam notas seme-
lhantes de percepção dos hóspedes (entre 4,0 e 4,6 pontos, numa 
escala que tem 5,0 como teto) na avaliação do Google Travel com 
uma faixa de 300-400 respondentes para cada hotel. São opiniões 
relativas, relacionando quanto pagam por se hospedar em cada 
um desses meios de hospedagem, e quanto esses hóspedes rece-
bem de satisfação/utilidade na forma de serviços recebidos.

Alguns itens fazem parte da oferta de todos os hotéis pes-
quisados: café da manhã incluído na diária, wi-fy gratuito e es-
tacionamento gratuito, sendo que não foram objeto de qualquer 
reclamação.

Dois hotéis contam com um número de funcionários que 
oscila entre os 15-20, enquanto o terceiro entre 10-15. Dois hotéis 
contam com recepção adequada, enquanto um deles está em es-
tado insatisfatório, precisando reparos e renovação. Os funcio-
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nários têm excelente aspecto enquanto a higiene e aparência, são 
eficientes e têm postura profissional adequada. Um dos hotéis 
tinha uniformes em estado ruim.  

De forma unificada, o setor de reservas e informações 
funciona muito bem, o check-in e o checkout são rápidos e efi-
cientes (até 5 minutos), entretanto, mesmo possuindo Livro de 
Ocorrências e Kit de Primeiros Socorros, não sãos utilizados e os 
funcionários pouco conhecem de sua existência. Todos ignoram 
a obrigatoriedade de utilização dos formulários FNRH e BOH.

Em relação ao serviço de alimentação, a qualidade e diver-
sidade do buffet trouxe resultados qualificados entre excelentes 
e bons, com exceção de um dos hotéis, cujos utensílios estavam 
em mal estado de conservação.

Para um melhor entendimento dos itens de qualidade dos 
serviços, foram examinadas as características da gestão hoteleira.

As entrevistas com os gestores dos três hotéis revelaram 
outros dados curiosos. Dos três gestores dos hotéis, dois têm 
curso superior completo e o terceiro completou o ensino médio, 
mas nenhum com formação específica para o cargo que ocupam, 
inclusive dois deles anteriormente não tinha qualquer experiên-
cia na área. A escolha para ser o responsável principal do hotel 
responde ao modelo de organização familiar, o qual também ex-
plica a modalidade do recrutamento dos funcionários: por per-
tencimento à família e indicação por terceiros. Em uma área com 
dificuldades de vagas de emprego, os proprietários dos hotéis 
administram o empreendimento não com profissionais contra-
tados, mas através de membros da família, ao mesmo tempo em 
que são fonte de emprego para suas próprias famílias. Não há 
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clareza em relação à existência de meses de alta e baixa estação, 
mas fica claro que entre março e maio a ocupação atinge seus 
níveis mais baixos.

	A infraestrutura dos hotéis é bastante básica, principal-
mente no de menor preço e classificação. Os dois hotéis três es-
trelas contam com unidade habitacional adaptada para pessoas 
com deficiência, o que não acontece com o hotel mais barato. Só 
um dos hotéis conta com piscina, e nenhum deles tem elevador. 
Apenas um dos hotéis conta com recepcionistas capazes de se 
comunicar também em Espanhol e Inglês. Todos dispõem de 
serviço de lavanderia para os hóspedes, sendo que em um deles 
o serviço e terceirizado. Nenhum dos hotéis tem infraestrutura 
para a realização de eventos, sendo que dois hotéis contam com 
uma sala de reuniões, e o terceiro hotel nem mesmo isso.

Os gestores acreditam estar priorizando, na gestão hote-
leira, a qualidade no atendimento. Seu público é, notoriamente, 
formado principalmente por visitantes a negócios, sendo que as 
visitas familiares e o grande fluxo de professores e alunos que 
estudam em Guarabira, certamente utilizam prioritariamente 
outras formas de hospedagem. Para a divulgação de seus ser-
viços, todos utilizam um mix de veículos de comunicação (sites, 
panfletos, folders, rádio difusora...). Entretanto, estranhamente 
para os tempos atuais, um dos hotéis não estava recorrendo a 
intermediários canais de distribuição digitais.

Para avaliar a qualidade do atendimento hoteleiro, nada 
é mais propício que escutar o que tem a dizer o público-alvo, 
afinal é para ele que os serviços são destinados e melhor do que 
ninguém pode avaliar o que acha do hotel e seus serviços.
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Enquanto o ambiente de recepção foi muito bem avaliado 
pelos hospedes dos hotéis três estrelas, o mesmo não se pode di-
zer do hotel sem classificação, que, segundo as opiniões de seus 
visitantes, deixou muito a desejar. Os hotéis costumam se esfor-
çar para ter um bom ambiente na recepção, afinal, um sorriso 
honesto, boas informações e um check-in e um checkout rápido 
se eficientes fazem toda a diferença!

A pesquisa revela que a maioria dos hóspedes entrevista-
dos demonstra um elevado nível de satisfação em relação à qua-
lidade dos serviços, tanto no setor de cozinha (garçons, talheres, 
salão do restaurante, ambientação, serviço de buffet, etc.). Ex-
celente desempenho são qualificados os itens de apresentação, 
postura, aparência e eficiência dos funcionários dos meios de 
hospedagem, com destaque para os dois hotéis de três estrelas. 
De maneira geral, todos os colaboradores foram muito bem ava-
liados. 

Os hóspedes não revelaram qualquer curiosidade sobre o 
Livro de Ocorrências, como também sobre os formulários FNRH 
e BOH, os quais os próprios hotéis não incentivam seu preenchi-
mento.

Finalmente, a avaliação dos produtos servidos no restau-
rante do hotel mostra um excelente desempenho para 80% dos 
hóspedes, enquanto os outros 20% avalia como bom, principal-
mente no hotel não classificado. Já o atendimento dos garçons, e 
sua eficiência ao servir, é unanimemente considerada como de 
excelente nível.

É indiscutível a grande importância de oferecer um aten-
dimento com qualidade, pois além de evitar problemas, contri-
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bui para que o hóspede volte ao hotel, para sua fidelização. Este 
item é especialmente importante devido ao tipo de hóspede des-
tes hotéis, geralmente pessoas de negócios, que costumam retor-
nar regularmente à área.

Pode-se concluir que os hotéis da cidade de Guarabira, 
dentro de suas respectivas categorias de classificação, oferecem 
um padrão de serviços hoteleiros de muito bom nível, tanto no 
convencimento de seus gestores quanto, e principalmente, no 
entendimento de seus hóspedes. A importância da prestação de 
serviço hoteleiro com qualidade traz satisfação aos prestadores 
e aos hóspedes, e assim pode se traduzir em merecida fonte de 
lucros. A qualidade não é apenas a infraestrutura física, mas ela 
está também em um singelo sorriso no rosto ou até mesmo em 
um simples cumprimento de um bom dia dado com sinceridade 
e alegria autênticas.
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Introdução

Com a evolução da internet os setores do turismo e da 
hospitalidade saíram do meio offline para o meio online, digital 
e multicanal, buscando acompanhar as tendências de consumo 
estabelecidas pela nova geração de viajantes, onde comodida-
de, praticidade e independência se tornaram um diferencial im-
portante. Dessa forma, para alcançar esse público o e-marketing 
aparece como ferramenta de destaque ao aproximar a empresa 
do cliente, através de uma variedade de canais, colocando to-
das as informações à disposição do consumidor, permitindo o 
compartilhamento de informações, possibilitando uma persona-
lização do serviço de hospitalidade (Limberger, Anjos, Meira & 
Anjos, 2014).

Essa modalidade de marketing proporciona publicidade 
em tempo real, onde os conteúdos gerados pelos usuários per-
mitem um acompanhamento integral da experiência do viajante 
por meio de postagens, comentários, resenhas e avaliações, po-
dendo ser uma fonte estratégica e lucrativa para o marketing de 
serviços relacionados ao turismo e à hotelaria (Duverger, 2013). 
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Assim o E-marketing possibilita aos destinos turísticos visibilida-
de e engajamento da comunidade, colocando-os a um só clique 
de distância do turista, permitindo que os viajantes envolvam-se 
em tempo real com o planejamento da viagem. (Souza, 2010).

Dentre esses destinos turísticos está Campina Grande na 
Paraíba, palco do Maior São João do Mundo, uma das mais tra-
dicionais festividades culturais do país, atraindo turistas de todo 
o Brasil e do mundo, apresentando-se como um forte atrativo 
turístico para a cidade e uma grande fonte de receita para a hote-
laria local (Jornal Da Paraíba, 2017).

Assim, este artigo tem como objetivo identificar como o 
E-marketing promovido pelas mídias digitais de hotéis e insti-
tuições de turismo, influencia no processo de tomada de decisão 
de consumo de viagens com destino a Campina Grande durante 
a festividade do São João. 

Diversas pesquisas demonstram que as mídias digitais 
modificaram a forma de comunicação com o turista, tornando-se 
uma importante ferramenta que auxilia no processo de interação 
entre as organizações e os clientes (Limberger, Anjos, Meira & 
Anjos, 2014). Desta forma, este artigo justifica-se por contribuir 
com as investigações sobre a influência do e-marketing, suas fer-
ramentas e estratégias, nos setores da hotelaria e de eventos no 
turismo.

Deste modo, esta investigação poderá trazer contribui-
ções teóricas sobre a importância do e-marketing, uma vez que 
se busca analisar o papel que este desempenha a na comunicação 
da empresa com o turista e no processo de tomada de decisão de 
consumo de viagens, dentro do contexto da festividade do São 
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João em Campina Grande, uma das mais tradicionais e movi-
mentadas do estado da Paraíba.  

Ademais, este artigo traz contribuições práticas ao se es-
tender não apenas para o campo teórico acadêmico, mas tam-
bém por buscar apresentar como - gestores, professores, alunos, 
funcionários e à sociedade - estão envolvidos, direta ou indire-
tamente, nas atividades desempenhadas pelo e-marketing como 
veículo de disseminação e promoção de informações e conteúdo.

Referencial Teórico

O E-marketing para o turismo e hotelaria

O marketing procura se adaptar constantemente às neces-
sidades dos clientes com o passar das gerações, se adequando 
aos novos modelos de consumo e tendências do mercado, assim 
não foi diferente com a expansão digital acarretada pelo cres-
cente número de usuários da internet. Femenia Serra e Perea 
Medina (2016) atribuem a literatura especializada, que o termo 
“E-marketing” tem diversos sinônimos, como “web marketing”, 
“online marketing”, “marketing interativo” ou “marketing digi-
tal” e se aplica a todas as atividades de marketing realizadas a 
partir da Internet.

A partir dessa visão, a versatilidade e adaptação tornaram 
essa forma de divulgação bastante atrativa e até necessária para 
empreendimentos e eventos, buscando assim se comunicar com 
seu público alvo de forma rápida e fácil. Como dito por Chur-
chill e Peter (2012), essa ferramenta coloca todas as informações 
à disposição do consumidor, através de diversos canais de dis-
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tribuição - sites, redes sociais, aplicativos de mensagens instan-
tâneas, blogs e entre outros- e por fim divulga e promove seus 
produtos, através da seleção estratégica de diferentes tipos de 
mídia e veículos de comunicação respectivamente.

Através da variedade de canais antes citados, o e-marke-
ting se torna um facilitador nos quesitos de publicidade e acesso 
à informação, por meio das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação (TICs) e todos os dispositivos - computadores, celulares, 
televisão, entre outros - que permitem seu acesso, Souza (2010) 
cita que dessa forma viabiliza o processo de relação comercial 
entre a empresa e os seus clientes ou potenciais clientes.

Com o uso dessas tecnologias e a constante evolução das 
formas de consumo que acompanham as novas gerações sempre 
buscando atender as suas exigências e necessidades, Otto (2018), 
sócia-proprietária da GO Associados, empresa especializada no 
desenvolvimento de empresas e pessoas, explica o fenômeno do 
consumo on-line, como sendo uma nova tendência motivada 
pela geração Millenial (nascidos após o início da década de 80 e 
até o final da década de 90), compreendidos como a geração da 
internet. 

Em meio a esse contexto de um mundo hiper conectado 
pela internet, é possível observar que o fenômeno on-line é mo-
vido pela praticidade, comodidade e independência, que por sua 
vez tornaram a forma de viajar cada vez mais inteligente e intui-
tiva, incentivando o mercado do turismo a ir além de suas fron-
teiras, derrubar as barreiras da comunicação e começar a pensar 
fora da caixa. Ivars-Baidal, Solsona-Monzonís e Giner-Sánchez 
(2016) ressaltam que, a internet assumiu um papel fundamental 
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nas conexões e serviços, modificando a relação entre o destino e 
o viajante. 

Dada a discussão, compreende-se que essas novas tecno-
logias proporcionaram subsídios para que os gestores do meio 
turístico, absorvessem sua real demanda e encontrassem novos 
mercados, produzindo uma adaptação constante destes desti-
nos. Com isso os setores do turismo e da hospitalidade ao saírem 
do meio offline para o meio online, digital e multicanal, os colocou 
frente do grande desafio da atualidade que é se tornar um servi-
ço inteligente e sensorial, que está sempre em busca de atender a 
esse turista conectado à procura de novas experiências, serviços 
diferenciados e exclusividade (Sebrae, 2017).

O poder do conteúdo gerado pelo usuário

As mídias digitais modificaram a forma de comunicação 
com o turista, tornando-se uma importante ferramenta que au-
xilia no processo de interação entre as organizações e os clientes 
(Limberger, Anjos, Meira & Anjos, 2014). A partir disso, o turis-
mo busca acompanhar o desenvolvimento e evolução das tecno-
logias, desde meios de transporte, hospedagem, até o conteúdo 
“boca-a-boca” gerado pelos turistas, procurando adaptar-se às 
tendências desse ambiente virtual e às mudanças por ele revela-
das, buscando perceber as evoluções do perfil dos consumidores.

Com essa revolução digital as pessoas passaram a acre-
ditar menos em propagandas convencionais, optando agora por 
acreditar no conteúdo criado por outras pessoas.  Jovicic (2016) 
cita que desse modo o marketing sai de seu habitual plano físi-
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co e estende seu alcance para mundo virtual se espalhando de 
forma “viral” para outras pessoas por intermédio de conteúdos 
gerados pelos usuários daquele produto ou serviço.

Os Conteúdos Gerados pelo Usuário (CGU), ou Conteú-
dos Gerados pelo Consumidor (CGC), ou User Generated Contents 
(UGC), basicamente são um conjunto de dados, informações ou 
meios de comunicação produzidos pelo público em geral, para 
outras pessoas. Da Silva e Mendes Filho (2013) abordam que es-
sas informações não podem ser produzidas ou geradas pelas em-
presas.

Os CGUs tem grande importância e influência, pois são 
formados a partir de toda mídia social gerada por um consumi-
dor que através de algum veículo de comunicação na internet, ex-
põe por meio de resenhas, depoimentos, comentários e opiniões, 
suas expectativas e experiências, demonstrando se gostaram ou 
não do que fizeram ou consumiram, tanto de maneira verbal 
quanto não verbal (imagens, vídeos). Duverger (2013) acrescenta 
que é permitido que qualquer pessoa possa se informar sobre o 
que procura, gerando, talvez, uma vontade de consumir.

Seguindo essa linha de raciocínio, atualmente os viajantes 
passaram a se envolver cada vez mais em suas viagens, fazendo 
uso das plataformas digitais para verificar as informações e co-
mentários on-line, postando o que está fazendo em tempo real e 
compartilhando suas impressões (Filieri & Mcleay, 2013). Tendo 
em vista essa trajetória é possível perceber que o caminho segui-
do pelo viajante para efetuar a compra do seu pacote turístico 
acompanha o modelo de consumo de viagem, sendo dividido 
em 3 etapas (Cox, Burgess, Sellitto, & Buultjens, J.,2009):
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•	 “Pré-viagem”: fase de reconhecimento e pesquisa de 
informações a fim de minimizar os riscos e fomentar a 
decisão adequada a partir de diferentes fontes;

•	 “Durante”: o próprio processo de viagem;
•	 “Pós-viagem”: fase de avaliação.

Figura 1: Modelo do processo de tomada de decisão de consumo 
de viagens

Fonte: Cox et al. (2009, p. 745)

Segundo Yoo e Gretzel (2011), as avaliações dos viajantes 
sobre as vendas on-line possuem um grande impacto, aonde a 
cada 10% opiniões positivas dos viajantes, chega a estimular e 
aumentar em até 5% o número de reservas online.

O “marketing viral” pode ser uma maneira lucrativa para 
os setores da hospitalidade e do turismo. Gil, Fernández e Her-
rero (2015) ressaltam que o sucesso dessa ferramenta depende 
das estratégias utilizadas pelos profissionais de marketing para 
desfrutar das tecnologias a elas associadas. 
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Em relação as estratégias de marketing de destinos é pos-
sível proporcionar através das mídias digitais contribuições para 
a realização dos objetivos estratégicos dos interessados, otimi-
zando os impactos do turismo, aumentando a visibilidade e o 
engajamento da comunidade local, ampliando assim sua com-
petitividade e diminuindo seus custos (Buhalis & Foerste, 2015).

Campina Grande e o maior São João do mundo

O Brasil é um país rico em cultura e diversidade, existindo 
várias festividades que derivam de tradições culturais dos po-
vos colonizadores e nativos. Guebert (2018), Filho (2015) e Castro 
(2012) corroboram que, com o tempo essas festividades foram 
se misturando e se adaptando, tornando-se posteriormente parte 
da herança cultural que seria passada de geração em geração. 
Como fruto dessa miscigenação cultural e de crenças, estão os 
novenários, procissões, crenças, superstições, fogos, fogueiras, 
danças e folguedos que fazem parte dos atuais festejos juninos, e 
no atual cenário da globalização, tornaram-se eventos mundial-
mente conhecidos.

Esses festejos caracterizam-se pela união da religião e do 
folclore, compreendendo assim a comemoração da mudança das 
estações com a colheita do milho e do feijão derivada da cultura 
dos povos da Europa, Ásia e África. Silva (2011) comenta que 
além das tradições agrárias a parte religiosa, cabe à homenagem 
feita aos três santos da religião católica: Santo Antônio; São João 
Batista; e São Pedro, em especial, a noite de São João a qual é 
marcada por muita festa e atividades típicas da época.
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Os festejos juninos se tornaram uma fonte econômica, 
principalmente para a região Nordeste, que segundo o Ministé-
rio do Turismo (2016) concentra o maior número de festas e atra-
ções do período. Entre os grandes eventos que acontecem duran-
te todo o mês de junho estão as festas nas cidades de Caruaru 
- Pernambuco (PE), Campina Grande - Paraíba (PB) e Mossoró 
- Rio Grande do Norte (RN). 

Em destaque, a cidade de Campina Grande se localiza no 
agreste paraibano, na parte oriental do Planalto da Borborema, e 
por sua localização também é chamada Rainha da Borborema. A 
Empresa Paraibana de Turismo S/A – (PBTUR) (2016) apresenta 
a cidade de Campina Grande com uma temperatura amena, cli-
ma tropical e porte médio, ela é o segundo município paraibano 
em população estando a poucos quilômetros da capital João Pes-
soa, tendo a sua fundação em 1º de dezembro de 1697. 

De acordo com Silva (2011), a localização privilegiada de 
Campina (entre o litoral e o sertão), tornou-a um ponto de co-
mercialização de algodão, incentivando o crescimento da cida-
de, porém, de acordo com o histórico disponibilizado no site da 
Prefeitura de Campina Grande, passada a fase áurea do algodão 
e o auge comercial e industrial, e o declínio econômico, a gestão 
municipal começou a construir uma significativa ênfase na pro-
moção de eventos em várias áreas de atividades.

Possuindo forte relevância nos âmbitos culturais, religio-
sos e acadêmicos, a Rainha da Borborema se tornou palco de 
eventos como a Feira de Tecnologia de Campina Grande criada 
em 1988;  Micarande:  Datada de 1989,  um modelo de carnaval 
fora de época; Encontro da Nova Consciência: Criado em 1992, 
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com a proposta de promover o encontro de diversas comunida-
des religiosas, o Festival de Inverno, o circuito de Vaquejadas e 
o Maior São João do Mundo, sendo este último um dos eventos 
mais tradicionais da cidade, o São João de Campina Grande se 
tornou um destaque turístico atraindo participantes de todo o 
Brasil e do mundo.

De acordo com a professora Cléa Cordeiro, diretora do 
Memorial do Maior São João do Mundo, entrevistada em 2018 
pelo jornal G1 Paraíba,  a festividade existe desde 4 de junho de 
1983, através de uma iniciativa da prefeitura de Campina Gran-
de, consistindo em 30 dias de festa que reúne música, dança, 
gastronomia e artesanato nordestino, tudo isso realizado no Par-
que do Povo (espaço que comporta palcos para shows e diversas 
outras atrações e equipamentos que fazem parte da festividade, 
Figura 2), construído em 1986 especialmente para o evento.

Figura 2: Mapa do Parque do Povo do São João 2019 em Campi-
na Grande

Fonte: Mapa do Parque do Povo do São João 2019 em Campina 
Grande, (Reprodução/Medow, 2019)
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O São João de Campina Grande evoluiu de um evento 
improvisado para um dos maiores e mais conhecidos festejos 
tradicionais nordestinos. O título de “Maior São João do Mun-
do” veio em 1987, como uma iniciativa de promover o evento, fa-
zendo com que a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), 
o incluísse no calendário de turismo de eventos do país. Deste 
ponto em diante o evento tomou proporções cada vez maiores 
adicionando atrações e atividades como a Locomotiva Forrozei-
ra, apresentações de diversas quadrilhas juninas, um Casamento 
Coletivo, o Sítio São João, a Vila Nova da Rainha, uma Cidade 
Cenográfica, Ilhas de Forró e uma exuberante Fogueira Cenográ-
fica de 20 metros de altura.

Trajetória metodológica

Buscando responder ao objetivo previamente traçado, foi 
realizado um estudo quantitativo de caráter exploratório, com 
base bibliográfica descritiva, tendo como sujeito de estudo, turis-
tas que já estiveram ou estavam hospedados em Campina Gran-
de durante o São João nos anos de 2016 a 2019, o recorte temporal 
se justifica através  dos dados da Agência Brasil (2017), onde du-
rante o ano de 2016 o Brasil recebeu um grande fluxo de turistas, 
consequência da ampla comercialização do país a nível turístico 
em decorrência das olimpíadas à 2019 esse sendo o ano da coleta 
de dados, estabelecendo o período de recolhimento de respostas 
in loco entre os dias 23 e 24 de junho de 2019 e disponibilização de 
formulário de pesquisa online entre os dias 23 de junho a 10 de 
julho de 2019. Foi utilizando o método survey de pesquisa, con-
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sistindo em uma forma de realizar um levantamento de dados e 
informações a partir de características e opiniões de grupos de 
indivíduo (Figueiredo, 2004), tendo como instrumento de coleta 
o questionário presencial e virtual baseado na escala Likert e ser-
vperf.

Fez-se uso da técnica survey para descrever como o E-mar-
keting influencia no processo de tomada de decisão de consu-
mo de viagens, na escolha do destino Campina Grande durante 
a festividade do São João. Utilizou-se da pesquisa quantitativa 
buscando responder o objetivo anteriormente traçado e já que 
o evento acontece durante 30 dias, optou-se pelo uso de um for-
mulário Google docs, objetivando assim alcançar sujeitos que já 
estiveram hospedados em Campina Grande durante a festivida-
de aliado à aplicação do mesmo questionário, de forma presen-
cial, para avaliar a experiência dos turistas presentes, no evento, 
no ano de 2019. 

Gray (2012) cita que a pesquisa exploratória torna possí-
vel entender as razões e motivações subentendidas para deter-
minadas atitudes e comportamentos das pessoas, sendo assim 
foi usada para descrever o uso das mídias digitais para o turista 
no processo de escolha do destino Campina Grande e do meio de 
hospedagem para a festividade do São João. A pesquisa descri-
tiva foi utilizada para analisar as vantagens e desvantagens das 
estratégias e mídias identificadas na promoção do destino Cam-
pina Grande/PB. Para apresentar o destino Campina Grande, en-
quanto produto turístico, foi feito o uso da pesquisa bibliográfica 
com o intuito de formular o referencial teórico (Veal, 2011). 
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Na pesquisa in loco foi utilizado o mesmo questionário, 
tendo como foco abordar turistas variados, em pontos estratégi-
cos de grande movimentação na cidade, estes foram: o Parque do 
Povo, Vila do Artesão, Museu de Arte Popular da Paraíba (Mu-
seu dos Três Pandeiros) e o Açude Velho. Durante a aplicação do 
questionário também foi possível conversar com o turista e saber 
mais sobre as opiniões, experiências e expectativas acerca dos 
aspectos pesquisados. Já o questionário virtual foi distribuído 
através de grupos de viagens da rede social Facebook, durante o 
período anteriormente mencionado.

As perguntas foram elaboradas com base no modelo do 
processo de tomada de decisão de consumo de viagens, apresen-
tados na figura 1 desse artigo, com enfoque nos diversos canais 
de distribuição de conteúdo anteriormente citados na pesquisa, 
tendo como objetivo compreender de que maneira o E-marke-
ting influencia no processo de tomada de decisão de consumo 
de viagens, na escolha do destino Campina Grande durante a 
festividade do São João. 

O instrumento de coleta de dados dispõe de 10 pergun-
tas, divididas entre múltipla escolha e resposta aberta buscando 
identificar o perfil do turista. Para isto, primeiramente, eviden-
cia-se o perfil do turista participante da festividade do São João 
de Campina Grande, mapeando a localidade de origem, faixa 
etária e tempo de permanência na cidade. Nas perguntas seguin-
tes utilizou-se uma escala de 3 pontos (pouco frequente, frequen-
te e muito frequente) do tipo likert, que é caracterizada por um 
conjunto de frases (itens) em relação a cada uma das quais se 
pede ao sujeito que será avaliado para manifestar o grau de con-
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cordância com as afirmações pesquisadas (Lima, 2000). Assim, 
buscou-se evidenciar a frequência de uso das mídias digitais pe-
los turistas, como também a importância delas como veículo de 
compartilhamento de opiniões

Ao buscar verificar onde estão as maiores vantagens e 
desvantagens das mídias digitais na visão do turista, utilizou-se 
a escala servperf, que consiste na avaliação objetiva do desem-
penho perceptível dos serviços pelas dimensões da qualidade, 
como parâmetro para interpretar as respostas abertas coletadas 
durante a pesquisa estando baseada nas cinco dimensões da qua-
lidade, que segundo Fitzsimmons e Fitzsimmons (2010, p. 139), 
podem ser definidas da seguinte forma: 

•	 Confiabilidade: capacidade em realizar o serviço de 
forma confiável e exata;

•	 Responsabilidade: capacidade de prover o serviço 
conforme prometido, oferecer atendimento imediato e 
ajudar o cliente;

•	 Segurança: capacidade de transmitir segurança, con-
fiança, cortesia e conhecimento para o cliente;

•	 Empatia: habilidade dos empregados de fornecer aten-
ção individualizada aos clientes, assim como genuíno 
interesse;

•	 Tangibilidade: capacidade da organização em dispor 
uma estrutura adequada de equipamentos, instala-
ções, pessoal envolvido e materiais.

No total, têm-se respostas de 146 participantes, sendo 55 
respostas obtidas in loco e 91 por meio virtual.
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Para auxiliar na análise de dados utilizou-se a ferramenta 
Microsoft® Office Excel 2019 para a elaboração de tabelas e gráfi-
cos, a fim de quantificar e categorizar as respostas obtidas na co-
leta de dados em frequências percentuais com base na estatística 
descritiva.

Resultados e discussões

Neste tópico foram discutidos os resultados da pesquisa, 
visando atender aos objetivos anteriormente estabelecidos.

Perfil dos participantes da pesquisa

De acordo com os dados coletados, o percentual da re-
gião de origem tem como predominância do Nordeste com 73% 
e também o tempo de permanência do turista na cidade, onde 
predomina a média de 1 a 3 dias com 31%, tempo compatível 
com viagens de final de semana ou de ida e volta, o que vai de 
acordo com Nóbrega (2018), que cita em sua pesquisa sobre o 
São João de Campina Grande que, a festividade recebe, predomi-
nantemente, dois tipos de turista, aquele que vem para prestigiar 
os shows e atrações do evento passando pouco tempo e aquele 
que busca conectar-se com suas raízes, sendo esses moradores da 
localidade ou oriundos da região Nordeste.

A média de idade do respondente é de 30,5 anos, tendo 
como predominância as faixas etárias entre 18 a 25 com 22% e de 
26 a 35 anos com 30%, logo, pode-se observar que esse aspecto 
se encaixa na geração Y ou como também é conhecida, geração 
Millenial a geração da internet (nascidos após o início da década 
de 80 e até ao final da década de 90).
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Frequência de uso dos meios digitais 

Nessa seção do questionário, busca-se descrever frequên-
cia de uso das mídias digitais pelo turista no processo de escolha 
do destino Campina Grande e do meio de hospedagem para a 
festividade do São João, com base nos indicadores de frequên-
cia da escala Likert estabelecidos através de questionário virtual 
e presencial, sendo dividida em duas etapas, uma mais ampla 
atentando a fatores como: Meio de hospedagem; Cidade/locali-
dade e Festividade do São João (Tabela 1). A segunda parte teve 
como propósito analisar mais especificamente as mídias digitais 
pesquisadas, sendo elas: Facebook; Instagram; Sites de Hospe-
dagem e Viagens (ex.: Booking.com e TripAdvisor); e WhatsApp 
(Tabela 3).  Adotou-se uma escala de frequência de 3 pontos, com-
preendida da seguinte forma: 1. Pouco frequente; 2. Frequente e 
3. Muito frequente. As respostas dos participantes da pesquisa 
são apresentadas na Tabela 1 e Tabela 2.

Tabela 1: Uso das Mídias Digitais no Processo de Escolha do 
Meio de Hospedagem, Destino Turístico e Festividade

Elementos pesquisa-

dos:

Conhecimento e esco-

lha

Número de Respondentes (Frequência em %)

Pouco frequen-

te
Frequente

Muito fre-

quente

Meio de Hospedagem 22 (15%) 29 (20%) 95 (65%)
Cidade/Localidade 23 (16%) 16 (11%) 107 (73%)

Festividade do São João 10 (7%) 26 (18%) 110 (75%)

 Fonte: Dados da pesquisa (2019)
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	O primeiro elemento pesquisado compreende o Meio de 
Hospedagem e os serviços relacionados, apontando uso entre 
pouco frequente e muito frequente das mídias digitais, corres-
pondendo em média a 50,5% das respostas. Os elementos: Cida-
de/Localidade, serviços e atrativos; São João de Campina Grande 
e atrações, aparecem respectivamente com 73% e 75% das res-
postas apontando um índice de uso muito frequente das mídias 
digitais. 

Constata-se a partir dos resultados apresentados um re-
flexo da atualidade, uma vez que desde grandes redes hotelei-
ras, passando por hotéis independentes e resorts, até pousadas 
e hostels, as mídias digitais estão sendo utilizadas para tornar o 
contato com o cliente mais estreito e direto. Gabriela Otto (2017), 
explica esse fenômeno ao afirmar que, “a cada 1% de aumento 
na reputação online, a diária média pode crescer 0,89%, a ocupa-
ção 0,54%, e o RevPAR (receita por apartamento disponível) até 
1,42%.”. Já o marketing viral que as mídias digitais promovem 
param a cidade e a festividade do São João, pode ser explicado 
ao constatar que, o turista com o tempo passou a dar um novo 
sentido para as mídias digitais, tornando-as ferramentas de pes-
quisa e planejamento (Xiang & Gretzel, 2010). É cada vez mais 
comum o uso das plataformas digitais como forma de comuni-
car-se com outros viajantes, com o intuito de obter informações 
que contribuem no processo de planejamento e tomada de deci-
são que fazem parte de uma viagem (Fotis, Buhalis & Rossides, 
2012).
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Tabela 2: Uso Individual das Mídias Digitais no Processo de Es-
colha do Meio de Hospedagem, Destino Turístico e Festividade

Mídias digitais Utiliza-
das na Pesquisa

Número de Respondentes (Frequência em 
%)
Pouco fre-
quente Frequente Muito fre-

quente
Facebook 36 (25%) 79 (54%) 31 (21%)
Instagram 7 (5%) 25 (17%) 114 (78%)
Sites de Hospedagem e 
Viagens (ex.: Booking.
com e TripAdvisor)

64 (44%) 32 (22%) 50 (34%)

WhatsApp (Aplicativo 
de mensagem instantâ-
nea)

55 (38%) 25 (17%) 66 (45%)

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Os dados contidos na tabela 2 apresentam como ferra-
menta mais utilizada para buscar informações o Instagram, com 
78%. Em segundo, pode-se ver um aplicativo de mensagem ins-
tantânea, WhatsApp, ele se apresenta com 45% de uso muito fre-
quente. Em terceiro lugar predominância de uso frequente (54%) 
e muito frequente (21%), é sabido o Facebook, já na última colo-
cação estão os Sites de Hospedagem e Viagens (ex.: Booking.com 
e TripAdvisor) aparecendo como pouco frequente (44%).

	Os dados acima obtidos, possibilitam observar que a po-
pularidade das mídias digitais como as redes sociais (Instagram, 
WhatsApp e Facebook) na busca por informação apoia as afir-
mações de Xiang e Gretzel (2010), onde este fenômeno aconte-
ce a partir da facilidade de acesso e disseminação de conteúdo, 
dando cada vez mais ao consumidor poder de escolha sobre a 
informação que acessa e a forma de obtê-la. 
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As mídias digitais como canal de compartilha-
mento de opiniões e experiências

Na Tabela 3, foi abordado o pós-viagem, especificamen-
te: evidenciar a importância das mídias digitais como veículo de 
compartilhamento de opiniões e de disseminação de conteúdo, 
e qual delas é a mais “eficiente” para essa função na opinião do 
respondente.

Tabela 3: Uso das Mídias Digitais como Canal de Compartilha-
mento

Mídias digitais pesquisa-
das:
Compartilhamento de 
Opiniões e Experiências

Número de Respondentes (Frequência em 
%)
Pouco frequen-
te

Frequen-
te

Muito 
Frequente

Facebook 29 (20%) 79 (54%) 38 (26%)
Instagram 28 (19%) 16 (11%) 102 (70%)
Sites de Hospedagem e 
Viagens (ex.: Booking.com 
e TripAdvisor)

83 (57%) 13 (9%) 50 (34%)

WhatsApp (Aplicativo de 
mensagem instantânea) 53 (36%) 26 (18%) 67 (46%)

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

	Observa-se que novamente o Instagram e o WhatsApp 
aparecem como ferramentas de uso muito frequente para os res-
pondentes, com 70% e 46% respectivamente, para o compartilha-
mento de suas opiniões, experiências e expectativas. O Facebook 
continua em terceiro lugar na opinião dos respondentes, com 
uma média de 40% entre uso frequente e muito frequente. Já os 
Sites de Hospedagem e Viagens (ex.: Booking.com e TripAdvi-
sor), com predominância de 57% (pouco frequente), ficam em 
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último na escolha dos respondentes como canal de compartilha-
mento.

	Ao realizar o cruzamento dos dados da tabela 3, é possível 
observar que o perfil do respondente que a cidade recebe duran-
te a festividade do São João, se encaixa no do consumidor das 
mídias que tiveram maior predominância, mas constata-se outro 
aspecto interessante, a rapidez que o Instagram e o WhatsApp 
e até mesmo o Facebook proporcionam aos usuários, também 
aparece como característica decisiva, o que vai de acordo com 
Gabriela Otto (2019) acerca do perfil do consumidor online, o 
comportamento de compartilhar praticamente em tempo real ex-
periências, mensagens, fotos, comentários, curtidas e vídeos do 
que está vivenciando durante a viagem, é uma tendência entre os 
turistas da geração Millenial, esta  já citada anteriormente como 
uma geração voltada para a internet, onde ocorre praticamente 
todo o processo de tomada de decisão de consumo de viagens 
que inclui o pré-viagem, durante e pós-viagem.

As vantagens e desvantagens do mundo online

Na Figura 3, verifica-se onde estão as maiores vantagens 
e desvantagens do e-marketing na visão do respondente da pes-
quisa, utilizando as dimensões da qualidade elencadas pela es-
cala servperf, como referência para interpretar a última etapa do 
questionário, onde o respondente citava uma vantagem e uma 
desvantagem, posteriormente interpretadas e encaixadas dentro 
das dimensões. 
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Figura 3: Vantagens e Desvantagens das Mídias Digitais

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

	As dimensões que abrangem os fatores Tangíveis, Empa-
tia e Responsividade, destacam-se como vantagens, apesar da in-
tangibilidade do serviço prestado através das mídias digitais, a 
proximidade comunicativa que as mídias digitais trazem, as tor-
nam mais tangíveis, por serem uma ferramenta moderna e traba-
lhar um design a partir do recurso visual das postagens, elas são 
capazes de proporcionar um vislumbre do que será consumido e 
encontrado no destino escolhido pelo turista. 

Já a prontidão e agilidade na troca de informações é o 
que torna a dimensão da Responsividade uma vantagem das 
mídias digitais, já que ela permite um estreitamento do laço en-
tre o cliente e a empresa. Além de possibilitar um atendimento 
diferenciado e ágil, as mídias digitais transmitem uma ideia de 
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personalização, permitindo que a empresa conheça mais a fundo 
seu cliente, buscando atender à suas expectativas e se possível 
superá-las, por esse motivo a empatia se tornou uma vantagem. 

Porém, mesmo com toda essa praticidade e exclusivida-
de, as dimensões de Segurança e Confiabilidade são vistas como 
uma grande desvantagem, isso evoca os pontos negativos das 
mídias digitais, como informações desatualizadas, o choque da 
expectativa com a realidade, a fragilidade das informações e o 
despreparo para lidar com as plataformas digitais de comunica-
ção.

	Ao observar todos os pontos avaliados nesse quesito, a vi-
são do turista apresenta uma preocupação grande com as infor-
mações e impressões obtidas através do meio online. Essa visão 
confirma o que Fotis, Buhalis e Rossides (2012) dizem acerca des-
sas dimensões, onde a confiança a ser estabelecida entre empre-
sa e cliente também é vista como a sensação gerada no viajante 
durante o processo de tomada de decisão, visto que o produto 
turístico é intangível antes do consumo e a pesquisa de informa-
ções relativas ao destino e/ou às atividades a serem adquiridos 
reduzirem os riscos e aumentam a segurança da escolha.

Considerações finais

Mediante a pesquisa, identificou-se como o E-marketing 
influencia no processo de tomada de decisão de consumo de via-
gens e na escolha do destino Campina Grande durante a festivi-
dade do São João, onde se percebe que a digitalização permite 
um vislumbre do que vai ser consumido e visto, sendo assim, re-
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duz as dificuldades de planejamento e acesso à informação como 
também a insegurança da escolha do destino e meio de hospe-
dagem. A Central de Informações do Instituto de Turismo Con-
vention & Visitors Bureau de Campina Grande, afirma que além 
de atendimento presencial, as informações sobre a festividade e 
a localidade são acessadas com frequência por meio online, atra-
vés de plataformas digitais de comunicação (G1 Pb, 2019).

	A geração Millennial, que aparece como predominância 
dentre o perfil do respondente da pesquisa, confirma o perfil de 
consumo virtual, desde a forma de planejar a viagem até a reser-
va da hospedagem, apresentado a conectividade com o destino 
como um ponto crucial para o sucesso dos setores do turismo e 
da hotelaria. O Ministério do Turismo (2016), afirma que as mí-
dias digitais são uma excelente oportunidade para impulsionar 
os negócios e a divulgação do turismo brasileiro, dentro e fora 
do país, sendo uma forte ferramenta no processo de conquista e 
fidelização do cliente.

De acordo com a opinião dos respondentes, é notória a 
importância das mídias digitais dentro do processo de tomada 
de decisão de consumo de viagens, estabelecendo-se desde o 
pré-viagem, como uma ferramenta de reconhecimento e busca 
por informações, durante a viagem como uma plataforma de 
comunicação e difusão de conteúdo e experiências, e no pós-
-viagem uma forma de comunicação e compartilhamento de ex-
periências, sendo um feedback em tempo real para os meios de 
hospedagem e demais interessados.

	Com relação à interpretação das vantagens e desvantagens 
das estratégias e mídias identificadas na promoção do destino 
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Campina Grande/PB, a escala servperf, introduzida no formu-
lário de pesquisa como parâmetro de interpretação, demonstra 
que grande parte dos respondentes da pesquisa apontam as mí-
dias digitais como uma vantagem, já que possuem como, pontos 
positivos, o encurtamento de relações, agilidade no acesso à in-
formação e comunicação, e personalização do atendimento, as-
pectos que se enquadram em três das cinco dimensões elencadas 
pela escala, sendo elas a tangibilidade, responsividade e empa-
tia. Já a confiabilidade e a segurança aparecem como desvanta-
gens, atribuindo-se esse resultado ao efeito da expectativa versus 
realidade e da insegurança que existe dentro do meio online. 

A partir do exposto, conclui-se que o E-marketing influen-
cia de muitas maneiras e em várias etapas no processo de tomada 
de decisão de consumo de viagens, por isso cabe a rede hoteleira 
e ao destino turístico de Campina Grande, atentarem-se as novas 
tendências do mundo digital para atender as necessidades dessa 
geração de consumidores online. 

Com isso é importante ressaltar que, em um período de 
grande movimento turístico como o São João, cuidado e atenção 
aos detalhes fazem a diferença na percepção do cliente, princi-
palmente, acerca da disponibilização de informações e posta-
gens realizadas tanto pelos meios empresariais (turísticos e de 
hospitalidade), como aqueles produzidos pelos usuários. Tendo 
em vista que, qualquer comentário pode ter grande impacto e 
repercussão instantânea por meio do “marketing viral”, o que 
torna importante a veracidade e a atualização do conteúdo dis-
ponibilizado online.
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